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RESUMO 
 

 

Essa dissertação teve como objetivo analisar as políticas de inserção e promoção do 
turismo na cidade de Salvador entre os anos de 1930 e 1945, seu rebatimento nas 
transformações de alguns espaços urbanos e na maneira que as elites e o Estado 
passam a lidar com estes espaços. Em face do crescente desencanto das elites 
ocidentais pelo seu modelo de progresso e cultura, em face dos conflitos e crises 
que sacudiam a Europa, em face ao desenvolvimento das indústrias dos transportes 
e das comunicações, interessadas em difundir o lazer e o deslocamento, as elites 
ocidentais, intentando evadir-se de sua realidade considerada decadente, buscaram 
outras rotas turística pitorescas, exóticas, pré-industriais ou em processo de 
industrialização, para satisfazer seus anseios por descanso, lazer e prazer. Paralelo 
a isso, desenvolvia-se um turismo de massa, interessado em prover as classes 
subalternas, de lazeres e descansos com o objetivo de inseri-las na dinâmica do 
consumo, conter seus desejos de ruptura de sua condição de explorados, e 
recuperá-las para o retorno sadio ao trabalho. Sem perder de vista, o turismo de 
massa, que ganhava terreno, Salvador e o Brasil entraram na rota do turismo de 
elite nesse momento. A atividade era então percebida como capaz de atender uma 
série de interesses (políticos, econômicos e culturais) do Estado – cada vez mais, 
central, forte e autoritário – e das elites econômicas nacionais, que se tornaram 
naquele momento, agentes de inserção e promoção da atividade no país e na 
cidade. Pretendeu-se, portanto, evidenciar os interesses desses agentes com o 
turismo, analisar as relações de poder (conflituosas ou harmônicas, convergentes ou 
divergentes) entre esses agentes, os seus consequentes desdobramentos nas 
políticas de turismo e seus reflexos nas transformações urbanas de Salvador. Para 
tal, discursos da época, de diversas naturezas, proferidos por esses agentes, sobre 
turismo, divulgados principalmente (mas não somente) através de veículos de 
comunicação de massa (rádio, cinema, jornais, revistas, livros de grande circulação) 
e nas formas terminais de poder, através de leis e decretos foram utilizados como 
fontes principais. Foi possível concluir que em Salvador, apesar das relações tensas 
entre o Estado e a elite urbana local, o turismo e suas demandas, a partir das 
décadas de 1930 e 1940 cada vez mais influíram na conformação do espaço 
citadino e nas transformações empreendidas nesse mesmo espaço, por se entender 
que tal atividade tinha o potencial de indicar uma solução para a decadência 
econômica local. Em face do interesse dos turistas por culturas em contextos pré-
industriais, os discursos que promoviam em Salvador, os aspectos da cultura 
popular, do passado edificado, e das belezas balneárias, se tornaram hegemônicos, 
algo inédito do que ocorriam nos outros destinos turísticos nacionais. A partir de 
então e cada vez mais, esses aspectos seriam apropriados para a promoção do 
turismo por parte dos agentes de fomento.   
 
Palavras-Chave: Cidade, História, Turismo, Patrimônio. 
 

 



 
 

 

 

RESUMEN 
 

 

Esta disertación tuvo como objetivo analizar las políticas de inserción y promoción 
del turismo en la ciudad de Salvador entre los años 1930 y 1945, su reflejo en las 
transformaciones de algunos espacios urbanos y en la forma en que lãs elites y el 
Estado empezaron a tratar com estos espacios. Ante el creciente desencanto de las 
élites occidentales por su modelo de progreso y cultura, ante los conflictos y crisis 
que sacudieron a Europa, ante al desarrollo de las industrias del transporte y de las 
comunicaciones interesadas en difundir el ocio y el desplazamiento, las élites 
occidentales, intentando evadirse de su realidad considerada decadente, buscaron 
otras rutas turísticas pintorescas, exóticas, preindustriales o en proceso de 
industrialización, para satisfacer sus anhelos por descanso, ocio y placer. 
Paralelamente, se desarrollaba un turismo de masa, interesado en proveer las 
clases subalternas, de ocios y descansos con el objetivo de insertarlas en la 
dinámica del consumo, contener sus deseos de ruptura de su condición de 
explotados, y recuperarlas para un sano retorno al trabajo. Sin perder la vista, el 
turismo de masa, que ganaba terreno, Salvador y Brasil entraron en la ruta del 
turismo de élite en ese momento. La actividad era entonces percibida como capaz 
de atender una serie de intereses (políticos, económicos y culturales) del Estado - 
cada vez más, central, fuerte y autoritário - y de las élites económicas nacionales, 
que se convirtieron em esse momento, en agentes de inserción y promoción 
actividad en el país y en la ciudad. Se pretendió, por lo tanto, resaltar los intereses 
de esos agentes con el turismo, analizar las relaciones de poder (conflictivas o 
armónicas, convergentes o divergentes) entre esos agentes, sus consecuentes 
desdoblamientos en las políticas de turismo y sus efectos sobre las 
transformaciones urbana de Salvador. Com este fin, discursos de la época, de 
diversas tipos, entregados por esos agentes, sobre turismo, difundidos 
principalmente (pero no solamente) a través de medios de comunicación de masa 
(radio, cine, periódicos, revistas, libros de gran circulación) y en las formas las 
terminales de poder, a través de leyes y decretos, fueron utilizados como fuentes 
principales. Se pudo concluir que en Salvador, a pesar de las tensas relaciones 
entre el Estado y la elite urbana local, el turismo y sus demandas, a partir de las 
décadas de 1930 y 1940 cada vez más influeciaron cada vez más en la 
conformación del espacio de la ciudad y en las transformaciones emprendidas en 
ese mismo espacio, porque se entendió que tal actividad tenía el potencial de indicar 
una solución a la decadencia económica local. En vista del interés de los turistas por 
culturas en contextos preindustriales, los discursos que promovían en Salvador, los 
aspectos de la cultura popular, del pasado edificado, y de las bellezas costeras, se 
tornaron hegemónicos, algo inédito de lo que ocurrían en los otros destinos turísticos 
nacionales . A partir de entonces y cada vez más, esos aspectos serían apropiados 
para la promoción del turismo por parte de los agentes de fomento. 
 
Palavras-Chave: Ciudade, Historia, Turismo, Patrimonio. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

Como filho da terra, morador da cidade de Salvador há mais de 30 anos, fui 

surpreendido, há poucos meses, ao trafegar pela primeira vez na Avenida Gal 

Costa1, por uma realidade urbana absolutamente desconhecida para mim e acredito 

que para boa parte da classe média soteropolitana. Ao percorrer esta via (mas 

poderia ser a Via Regional, que percorre as inúmeras Cajazeiras2, a Avenida Aliomar 

Baleeiro3, entre outras), que rasga o miolo da urbe, é possível perceber a 

discrepância entre as realidades urbanas. De um lado o abandono, a dinâmica 

quase interiorana, o microclima agradável por conta da densa vegetação, a 

precariedade das habitações que ocupam as encostas, a insuficiência de 

equipamentos, infraestrutura, sinalização, propaganda e mobiliário urbano como, por 

exemplo, outdoors, placas e faixas na pista, pontos de ônibus. Do outro lado, na 

borda, tudo ao contrário - às vezes envelhecido e danificado de fato - mas presente 

e eternamente modificado, melhorado, repaginado, embelezado e modernizado em 

inúmeras intervenções urbanas.  

Essa surpresa e estranhamento eu tinha também, ainda que por motivos 

diferentes, quando visitava a casa dos meus avós na Ladeira do Alvo no, antes, 

bairro de classe média emergente, hoje, antigo e decadente bairro da Saúde, 

localizado no atualmente denominado Centro Antigo da cidade. Além disso, o 

choque ao cotejar as diferentes arquiteturas. De um lado, o sobrado dos avós com 

frente para a rua enladeirada, estreita e sinuosa, quintal no fundo, sótão, corredor 

longo, quartos voltados para pátio, paredes laterais úmidas, mofadas e grossas, o 

som da rua na janela. Do outro, o apartamento dos meus pais no Imbuí, bairro de 

classe média emergente, com elevadores, luz e janelas por todos os cantos, 

vizinhos desconhecidos por todos os lados, rua planas e largas a dezenas de metros 

abaixo, condomínio apartado da cidade.  

                                            
1 Uma via transversal que liga a Avenida Paralela à BR 324, duas barreiras físicas, dois limites que 
separam a “cidade costeira” da “cidade do miolo”. 
2 Cajazeiras 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10 e 11 são bairros populosos e populares de Salvador.  
3 Tradicionalmente conhecida como Estrada Velha do Aeroporto, gigantesca via que corta a cidade de 
Oeste a Leste, ligando o bairro de Pirajá, próximo do subúrbio ferroviário, ao bairro de Mussurunga, 
nas proximidades do Aeroporto de Salvador. Avenida não é uma denominação adequada para uma 
via em péssimas condições, sem qualquer equipamento ou infraestrutura que a defina como tal.   
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No fim das tardes de domingo, na velha casa conjugada de porão alto da 

Saúde, era possível ouvir do quintal, um som, uma música estranha, que vinha de 

uma paisagem antiga, pitoresca. A música dos ensaios dos afoxés no Pelourinho. 

Aquilo tudo parecia coisa de outro mundo para mim. Duplo mundo. Ir à Saúde era 

como ir a um museu, brincar de viver o passado. Ver o Pelourinho no fundo do 

quintal de meus avós, também era visitar o passado, mas, ouvir, era algo mais, era 

como imaginar um mundo exótico, diverso e também antigo.  

Era incrível. Mundos e tempos diversos a poucos quilômetros de distância 

dentro da mesma cidade. Mas também era terrível: no fim do século XX, justamente 

no momento em que mais promovíamos a cidade antiga, já não possuíamos o laço 

com a mesma e com seus velhos hábitos. Anos depois, me coloquei em outras 

posições. Felizmente, morei em bairros populares, como Cajazeiras 11, e antigos, 

como a Caixa d`Água: andei e ando nos bairros populares e guetos (Nova Divinéia, 

Mussurunga, Liberdade, Lapinha, Boca do Rio, Boa Vista de São Caetano), e creio 

conhecer um pouco a minha cidade e suas desigualdades. Acredito também que 

boa parte de meus concidadãos, independentemente de que condição social, se 

moradores de favelas ou de bairros burgueses e elitistas, desconhecem por 

completo essa cidade que escapa de seus cotidianos e fazem questão disso. A 

cidade toda se estranha, se desconhece e se encastela em seus limites, barreiras e 

muros. Seus habitantes, cada vez mais, negam a cidade, praticando sua civilidade, 

quando a praticam, dentro de suas moradas, em lugares fechados e restritos e 

quando muito, dentro de seus condomínios fechados. Os aspectos potencialmente 

positivos das diferenças entre as localidades, cada vez mais são eclipsados pelos 

aspectos negativos. A cidade de Salvador é hoje como um céu de estrelas (bairros, 

localidades) onde nós não mais desenhamos linhas imaginárias entre estas para 

formamos constelações. Não se decodifica seus códigos, não se busca significados 

nela. Quando foi que isso se deu? Quando nos alienamos de nossa própria cidade e 

de seus problemas? Quando a desconhecemos? 

O interesse de compreender como se estruturaram as políticas de fomento ao 

turismo na cidade de Salvador durante a chamada Era Vargas foi se construindo 

paulatinamente. Em princípio, a proposta era entender quem determina e com que 

objetivos determina, a seleção, a proteção e a promoção de determinados bens 

edificados portadores de valores históricos e artístico, em sua maioria, localizados 
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no que hoje é conhecido como Centro Histórico de Salvador (CHS). A hipótese 

levantada era, que atualmente, as políticas de preservação e promoção do 

patrimônio histórico e artístico não operam em defesa estritamente dos valores 

históricos, sociais, artísticos e culturais desses bens, mas sim, e cada vez mais, em 

função de seus valores de troca, enquanto mercadorias valiosas para - entre outras 

atividades econômicas – a indústria do turismo. Contudo, apesar de essas políticas 

e de seus agentes privilegiarem majoritariamente o consumo dessas mercadorias 

para o turista, existe e resiste um “público”, uma população socialmente vulnerável 

que habita e trabalha nesse setor - desde a saída dos antigos moradores mais 

abastados - que vem sendo sistematicamente ignorada, negligenciada ou às vezes, 

hostilizada pelas citadas políticas. De fato, nessas políticas de promoção do 

patrimônio da cidade para o turismo, em particular, no Centro Histórico, a população 

economicamente desfavorecida que habita esse local, em princípio ignorada, é 

sistematicamente encarada como indesejável e objeto de expulsão, enquanto o 

espaço é cada vez mais controlado, saneado, destituído de sua dinâmica cotidiana, 

em suma, transformado em cenário.  

Colocando em perspectiva todo esse panorama, percebendo a estreita 

relação que poderosos agentes, nas esferas pública e privada, tentaram engendrar 

entre turismo e patrimônio edificado no CHS - relação essa, nunca plenamente 

desenvolvida, em face da realidade social local – e, considerando, numa concepção 

mais abrangente, a relação entre turismo e cidade, buscamos lança o olhar para as 

primeiras manifestações dessa política, a fim de, a partir daí, obter respostas sobre o 

que vem ocorrendo atualmente. As perguntas inquietantes eram: como emergiu e se 

consolidou a percepção do potencial turístico da parte pré-industrial da cidade, das 

suas paisagens balneárias e de sua cultura mestiça? Quando foram esboçadas as 

primeiras tentativas de gestão e promoção desses potenciais? Quando foi se 

delineando nas intenções do Estado e das elites locais a consciência, o desejo de 

estabelecer que a cidade fosse [...] um espaço urbano extraindustrial [...] (RISÉRIO, 

2004, p.580)4, pautado na economia do lazer, tendo o turismo como “carro-chefe”? 

Quando principiou o alinhamento entre as políticas de proteção do patrimônio e as 
                                            

4 Risério (2004, p.580), aponta a escolha dos gestores da cidade por esse caráter, ao 
deliberadamente locar, por exemplo, o distrito industrial em Aratu e o polo petroquímico em Camaçari, 
fora dos limites políticos e administrativos da urbe, negando uma possível vocação citadina para uma 
economia industrial e, portanto, afirmando a vocação de Salvador para a economia do lazer, 
organizada em três vertentes: a economia do turismo, a do simbólico e a do lúdico. 
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de fomento ao turismo? Qual a importância do turismo na conformação do espaço 

citadino? Podemos rastrear no tempo a influência do turismo nas transformações 

territoriais de Salvador? O território da urbe é conformado pelo turismo? Se sim, que 

territórios são conformados? 

É comum aceitar o relatório do então consultor da UNESCO, Michel Parent, 

denominado, Proteção e Valorização do Patrimônio Cultural Brasileiro no Âmbito do 

Desenvolvimento Turístico e Econômico5, publicado em 1968, como o pontapé inicial 

das políticas nacionais de exploração turística do patrimônio histórico e artístico, 

enquanto viabilizadoras da sua conservação e importante fonte de renda para as 

economias locais. A partir de então, assim se entende, as gestões municipais e 

estaduais de Salvador e da Bahia trabalharam nessa perspectiva a economia da 

cidade e suas transformações espaciais.  

Entretanto, as contribuições de Queiroz (2002), autora que nos forneceu 

informações sobre o processo de institucionalização das iniciativas de 

desenvolvimento do turismo em Salvador na década de 1930, e Guimarães (2012), 

que nos apresentou uma política de turismo nacional emulada pelo Estado getulista, 

somadas à descoberta de um notável conjunto de revistas especializadas em 

turismo nos anos 1930 e 1940, de artigos de jornais e de outros periódicos daquela 

época sobre o turismo no Brasil e na Bahia, além do acesso a uma quantidade 

considerável de livros-guia turísticos de Salvador elaborados e publicados desde o 

fim dos anos 1920 até os anos 1940 e, por fim, o acesso a documentos públicos 

originais que comprovam a presença do turismo como pauta de preocupação nas 

políticas públicas locais, nos exigiram uma maior atenção com a pesquisa desse 

tema na Era Vargas, o que, diante dessa abundância de fontes, acabou se tornando 

o foco da dissertação.  

Nossas hipóteses (e nossas sondagens iniciais as fortaleciam) são: primeiro 

que, já na década de 1930, uma parcela das elites decadentes de Salvador e o 

Estado percebiam o turismo na cidade como uma atividade rentável e passível de 

mudar o seu quadro de penúria e decadência econômica e de sua região de 

influência e que, portanto, trabalharam para a inserção de políticas de fomento ao 

turismo na Cidade da Bahia nessa época. Segundo, que as demandas do turismo, já 

                                            
5 Esse relatório foi o resultado de suas visitas às cidades históricas brasileiras nos anos de 1966 e 
1967 
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naquela época - ainda que não como principal motivo, mas como coadjuvante – 

começaram a influir e a fazer parte das justificativas das ações de planejamento e 

das modificações urbanas de Salvador, ajudando a conformar certos espaços. 

Terceiro, que na Era Vargas, pela própria quantidade e diversidade de potenciais 

atrativos turísticos que a cidade possuía e devido também à busca, por parte dos 

turistas - nas condições culturais, políticas e sociais em que o mundo ocidental se 

encontrava - de novos atrativos turísticos diversos dos que comumente estes 

procuravam até então, os discursos de propaganda turística na cidade, que iriam 

ganhar força e perenidade, eram completamente diversos e inéditos dos que vinham 

sendo feito no resto do país, sendo baseados nas belezas naturais e balneárias, no 

rico acervo histórico edificado e na cultura e costumes populares ímpares, 

miscigenados, mas com forte influência africana, da Cidade da Bahia.         

Aqui convém explicar o que entendemos como Era Vargas. Trata-se do 

período em que Getúlio Dorneles Vargas governou o Brasil ininterruptamente por 

quinze anos, de 24 de outubro de 1930 a 29 de outubro de 1945. Esse período pode 

ser dividido em Governo Provisório, Governo Constitucional e Estado Novo. O 

Governo Provisório (1930 a 1934) corresponde ao período em que Vargas governou 

por decreto, como chefe do governo instaurado após a Revolução de 1930, 

movimento armado que depôs o Presidente Washington Luís, o último presidente da 

denominada “República Velha”. Vargas manteve-se no poder através de eleição 

indireta pelo Congresso Nacional logo após a promulgação da nova Constituição, 

em julho de 1934. Esse período ficou conhecido como Governo Constitucional (1934 

a 1937). Finalmente, em novembro de 1937, Vargas instituiu o Estado Novo através 

de um golpe de Estado, fechando o Congresso Nacional, promulgando uma nova 

constituição e instaurando uma ditadura que durou até 1945. 

As políticas de inserção e promoção do turismo em Salvador durante a 

denominada Era Vargas e seus impactos nas transformações físicas da cidade, 

tornaram-se, assim, o objeto de nossa pesquisa porque nos ajudam a compreender 

uma parte das motivações por trás das ações de melhoramento, embelezamento e 

composição de cenários em certas áreas da cidade, em detrimentos de outras, que, 

ao longo do tempo, ficaram relegadas ao abandono porque não eram visíveis e não 

eram atrativas ao olhar de quem visitava a cidade. Como bem aponta Queiroz  
A “riqueza” de Salvador está concentrada em suas bordas, em áreas 
específicas, situadas próximas à orla marítima ou no seu entorno. A 
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“pobreza” espraia-se pelos demais espaços. Concentrando-se, mais 
acentuadamente, no miolo da cidade. Reforçando o grave quadro de 
concentração econômica existente na capital baiana, o turismo 
tendeu a acompanhar o movimento da renda, ocupando as áreas 
mais qualificadas da cidade, contribuindo, não para o alcance do 
desenvolvimento local, mas sim, para fomentar essa qualificação e 
para tornar ainda mais agudo o quadro de desequilíbrios sócio-
espaciais vigente. (QUEIROZ, 2007, p.272). 
 

 Grosso modo, sob o ponto de vista da qualidade da infraestrutura urbana, do 

apuro estético e do zoneamento social, há duas realidades urbanas em Salvador. 

Existe uma cidade visível e acessível, promovida, embelezada e melhorada tanto 

para seus habitantes mais abastados quanto para seus visitantes, assim como, 

existe uma cidade pouco vista, quase invisível para estes e relegada aos habitantes 

menos favorecidos economicamente. Estes por sua vez, não são benquistos na 

“cidade visível”.  

Outra questão que nos interessa analisar nessa dissertação é o princípio do 

interesse no fomento ao turismo de massa no Brasil e na Bahia. Com o cada vez 

maior incremento do poder de consumo das camadas populares e a extensão do 

turismo a essas novas categorias menos favorecidas socialmente, principalmente na 

Europa nos anos 1930 (BOYER, 2003, p.14), o turismo de elite, que teve seu auge 

no Brasil justamente na Era Vargas:  
[...] passa a conviver com o crescimento do chamado turismo de 
massas, o que força paulatinamente uma reformulação do discurso 
do poder, que procura incorporar, de diversas formas, as camadas 
médias e populares no turismo [...] (GUIMARÃES, 2012, p.14). 
 

Com a ampliação das possibilidades econômicas que esse turismo de massa 

proporciona aos destinos turísticos (no que interessa ao nosso estudo em especial, 

à Cidade da Bahia), as demandas espaciais que ele exige (instalação ou ampliação 

de portos, aeroportos e rodoviárias, construção de hotéis, melhoramento de vias de 

acesso, embelezamento e instrumentalização da orla, inserção de equipamentos de 

lazer e apoio turístico), cada vez mais nos anos subsequentes à época estudada, 

ganharam destaque nas ações de reforma, embelezamento e conservação urbanas.   

O objetivo desse trabalho é então analisar as relações que se estabeleceram 

entre os diversos elementos (agentes públicos e privados, organizações civis, 

discursos, normas e instituições estatais) que concorreram para a inserção, nos 

anos 1930 e 1940, de uma nova atividade em Salvador, o turismo, entendida, na 

época, como geradora e captadora de divisas. Quais eram os objetivos que 
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motivaram esta inserção e quais os seus reflexos nos espaços urbanos dessa 

época, entendendo-se que, ao longo do tempo, as demandas da atividade ganharam 

proeminência nas ações de transformação e melhoramento urbano e que, ao invés 

de reduzirem as diferenças sociais expressas no espaço urbano (e poderiam fazê-lo, 

se houvesse vontade política), o turismo ajudou a consolidá-las. Uma prova disso, 

hoje em dia, é a ausência de políticas de inclusão da população vulnerável 

socialmente que habita o centro histórico na dinâmica do turismo local. De fato, boa 

parte dessa comunidade vive do turismo, mas por meio de atividades precárias e 

informais.  

O recorte temporal escolhido (de 1930 a 1945) se justifica porque o turismo é 

uma atividade que a ganha contornos mais nítidos no Brasil e em Salvador no 

princípio da Era Vargas. Um dos motivos é porque, nesse momento, o jogo é 

liberado no país. Essa atividade, que perdurou até a saída de Vargas do poder, foi a 

principal responsável pela atratividade e rentabilidade do turismo elitista praticado na 

época. Mais que isso, os projetos do governo Vargas de unidade política, identidade 

nacional e promoção externa do país tinham (também) no turismo (não o principal, 

mas) um eficiente mecanismo de consolidação. Esse momento corresponde ao 

ápice do turismo de elite no país, sua “era de ouro”. É o momento também em que 

se constroem e se consolidam boa parte das imagens e dos símbolos que os 

estrangeiros associam ao Brasil e ao brasileiro até os nossos dias e, da mesma 

forma, as imagens e símbolos que os próprios brasileiros associam à sua ideia de 

identidade nacional. O mesmo pode-se aplicar à Bahia e Salvador, pois suas 

imagens, símbolos e identidades delineadas fazem parte importante do “pacote” 

promocional do país para fora e para dentro. Basta lembrarmos que nesse 

momento, a Bahia é identificada como a terra-mãe do país, Salvador é considerada 

o núcleo geracional de onde partiu o movimento civilizatório e cultural que povoou e 

formou o país, além de pretensa base primeva da “harmônica” mistura de raças que 

emulou a “democracia racial”, ideia tão defendida naquele momento. Não por acaso, 

é nessa época, no país e em Salvador, que começam a surgir instituições privadas e 

estatais, equipamentos e serviços dedicados ao turismo, bem como a propaganda - 

feita pelo Estado, por agentes e instituições privadas - do Brasil e da cidade como 

destinos turísticos.                     
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Com essa dissertação acreditamos contribuir também para uma ampliação do 

campo de estudo sobre o desenvolvimento urbano da cidade de Salvador e seus 

desdobramentos no momento presente. Dito de outra forma, analisar a inserção do 

turismo em Salvador durante a Era Vargas nos fornece uma nova variável, além das 

já tradicionalmente elencadas, para analisar o desenvolvimento físico e as 

transformações urbanas ocorridas na cidade durante os anos 1930 e depois.    

 Antes de prosseguir, convém explicitar alguns eventos ocorridos em nível 

global e nacional que foram fundamentais para a inserção das políticas de fomento 

ao turismo em Salvador e no Brasil durante os anos Vargas.  

Segundo Hobsbawm (1995, p.16), a Primeira Guerra Mundial assinalou o 

colapso da civilização ocidental do século XIX. Mas o que era essa civilização? 

Capitalista na economia, liberal na estrutura legal, burguesa na sua classe 

hegemônica, confiante e orgulhosa do seu progresso científico, do seu racionalismo, 

do seu sistema educacional, do seu progresso material e moral. Civilização que 

assumia para si uma centralidade e uma hegemonia política, econômica, bélica e 

numérica perante um mundo a ser subjugado, conquistado e colonizado. Suas 

populações, incluindo os emigrantes e seus descendentes que povoavam 

longínquas localidades do globo, somavam um terço de toda a população mundial. 

 Mas eis que a Primeira Guerra põe todo esse ideário por terra. O que, em 

princípio, era para ser um viril e galante confronto de potências disputando colônias 

e mostrando seus belos aparatos bélicos, tornou-se o horror de gases mortais 

invisíveis e terríveis máquinas de morte, que, operadas de modo impessoal, 

matavam dezenas, centenas, no apertar de botões e virar de alavancas 

(HOBSBAWM, 1995, p.57).  

 Sem sombra de dúvida, essa guerra total foi a suprema obra do racionalismo 

e do progresso tecnológico. Naquela que é denominada por Hobsbawm (1995) a 

“Era das Catástrofes” (entre 1917 e 1945), o mundo liberal e capitalista ocidental 

entrou em colapso com crises econômicas, revoluções sociais e guerras totais. 

Essas catástrofes não deixaram, por um lado, de legar lições valorosas a um 

capitalismo que se adaptou para sobreviver às revoluções sociais e convulsões 

políticas e econômicas e, por outro, de indicar, para alguns, a decadência da cultura 

ocidental, colocando em xeque suas concepções racionalistas, de progresso e 

civilidade.  
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Não foram poucos, entre artistas e intelectuais, os que previram o fim da 

sociedade burguesa liberal e de suas verdades e/ou a emergência de uma nova 

cultura. Havia um crescente sentimento de perda de uma cultura que definhava. 

Enquanto os mais conservadores faziam elegias saudosas à Europa imperialista e 

liberal, outros, mais revolucionários, olhavam para o porvir, como em Paris, 1935, no 

Congresso de Escritores. Enquanto Henrich Mann fazia discursos apaixonados pela 

salvação da cultura, Bertold Brecht declarava: “A cultura será salva quando o 

homem estiver a salvo”. Depois, sarcasticamente: “A cultura está salva. Decidimos 

antes sacrificar tudo a deixar a cultura ser condenada. Se necessário, sacrificaremos 

de 10 a 20 milhões de pessoas”. 

Dentre os saudosos, Oswald Spengler chama a atenção. Seu livro, A 

Decadência do Ocidente, de 1918, de grande sucesso na época, na Alemanha e na 

Europa, expressava o incontestável declínio da sociedade europeia, que, tal como 

um organismo vivo, teria tido seu nascimento, crescimento e agora encontrava-se no 

estágio de declínio, a caminho da morte.    
O ponto nodal da “decadência” da civilização européia (sic), segundo 
ele, era exatamente o longo predomínio do espírito científico, 
analítico e crítico, esgarçando e corroendo os liames vitais da 
comunhão social e da energia espiritual. Essa situação, entretanto, 
atingiria os seus estertores finais com a guerra e estava em vias de 
se extinguir (SEVCENKO, 1992, p.179). 

 
Para Walter Benjamin, tratava-se do fim da arte de contar, de passar uma 

experiência. Não à toa, segundo ele, os soldados da Primeira Guerra voltaram sem 

histórias para contar, talvez apequenados perante a apoteose da era das máquinas 

de morte. O depauperamento da arte de contar partia do declínio de uma tradição e 

de uma memória comum, que garantiam a existência de uma experiência coletiva, 

ligada a um trabalho e um tempo partilhados, em um mesmo universo de prática e 

de linguagem. (GAGNEBIN, 1987, p.11). Benjamin havia percebido o esfacelamento, 

no mundo capitalista industrial, da Erfahrung - a transmissão da experiência coletiva 

para as gerações, nas comunidades pré-industriais, durante o fazer artesanal - e a 

consequente ascensão da Erlebnis - experiência adquirida pelas pessoas de 

maneira individual, na fragmentária e egocêntrica sociedade industrial.  
No poema épico, o povo repousa depois do dia de trabalho: escuta, 
sonha e colhe. O romancista se separou do povo e do que ele faz. A 
matriz do romance é o indivíduo em sua solidão, o homem que não 
pode mais falar exemplarmente sobre suas preocupações, a quem 
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ninguém pode dar conselhos, e que não sabe dar conselhos a 
ninguém. (BENJAMIN, 1987, p.54).  
 

Como conseqüência, Benjamin, conforme leitura de Gagnebin (1987), 

criticava a historiografia burguesa que frente a essa dura perda, pretendia reviver o 

passado através de uma identificação afetiva do historiador com o seu objeto. Para 

ele, essa perda “[...] seria falso querer negar, salvaguardando ideais estéticos que já 

não tem qualquer raiz histórica real (GAGNEBIN, 1987, p.12). Por outro lado, o 

reconhecimento lúcido da perda, impulsionava outras práticas estéticas 

progressistas e ele vai citá-las com entusiasmo, como a Bauhaus, o Cubismo, a 

literatura de Alfred Doblin, os filmes de Charles Chaplin, que eram a busca de uma 

nova objetividade, “[...] tendências “progressistas” da arte moderna que reconstroem 

um universo incerto a partir de uma tradição esfacelada.” (GAGNEBIN, 1987, p.12). 

Na Europa, uma intelectualidade desencantada ou, ao menos, desconfiada de 

sua herança iluminista e racional, cada vez mais buscava evadir-se do racionalismo 

eurocêntrico, buscando em organizações sociais entendidas antes como primitivas e 

inferiores, ou híbridas, novos sabores e devires. Uma nova sociedade. A lista é 

notável de intelectuais e artistas que partem da Europa em busca de futuros para a 

humanidade e em fuga de uma sociedade decadente e fadada a se auto-destruir em 

guerras totais, como se acreditava. Paul Gauguin, Blaise Cendrars, Stefan Zweig, 

são exemplos, dentre vários outros.  

Mas não é justo dizer que esse interesse pelo “não civilizado” pelo “irracional” 

principiou com a Primeira Grande Guerra. Isso vinha desde meados do século XIX. 

O romantismo britânico já o ensaiava, com seu fascínio pelas culturas que seu 

império colonizava pelo globo. As ciências sociais, com novos campos de pesquisas 

históricas, etnológicas, antropológicas, já punham em xeque o pedestal da ciência 

dura e objetiva e lançavam o olhar sobre comunidades pré-industriais. Nas próprias 

Exposições Universais, grande vitrine das maravilhas da civilização, havia pavilhões 

para culturas nativas e não europeias de grande sucesso, onde se expunham 

artefatos coloniais, dando origem a um lucrativo comércio (SEVCENKO, 1992, 

p.172).           

A combinação desse sentimento de descrença na Europa com o crescente 

interesse por culturas “marginais”, “extra europeias”, incentivou em muito os 

deslocamentos dos europeus pelo planeta em busca do exótico. Conforme 

Sevcenko (1992), diferentemente dos fluxos de colonizadores, que criavam raízes 
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nas colônias, na primeira metade do século XX, com a facilitação dos meios de 

transporte, o encurtamento das distâncias, as viagens a locais exóticos tornavam-se 

rápidas, periódicas, possibilitando ao indivíduo, ir e voltar, aproveitar o melhor de 

dois mundos, a velha Europa, e o novo e exótico mundo por conhecer, desbravar. O 

mesmo Sevcenko (1992, p.172 e 173), cita Victor Segalen, um médico ligado à 

marinha e à administração colonial francesa, sinólogo e aventureiro, como um 

desses entusiastas do exotismo, o exota6: 
Durante dois anos na Polinésia eu mal pude dormir de alegria. Eu 
costumava despertar chorando de embriaguez pelo dia que iniciava. 
Só os deuses do prazer sabem o quanto o despertar é anunciador do 
dia e revelador da felicidade contínua que se estende pelo dia. Eu 
sentia a alegria correr nos meus músculos. [...] Toda a ilha vinha a 
mim como uma mulher. E eu precisamente recebia, da mulher, lá 
embaixo, os dons que os países completos não oferecem. 
(SEGALEN apud SEVCENKO, 1992, p.173).  

  
Essa exaltação do diferente, do exótico, Segalen promoveu enquanto viveu. 

De certa forma, através de uma prática que se consolidava no seio da elite 

intelectual europeia, Segalen previa um modo de vida a ser cada vez mais difundido, 

o Exotismo. 
[...] se eu coloco o Exotismo no centro da minha visão de mundo, se 
eu me entrego a procurá-lo, a exaltá-lo, a fabricá-lo quando eu não o 
encontro; a indicá-lo àqueles que deles são dignos e o expiam – 
àqueles que deles são dignos e não o supõem -, não é jamais como 
o único recurso da estética, mas como a Lei Fundamental da 
Intensidade da Sensação, da exaltação do Sentir; portanto de viver. 
É pela Diferença, é no Diverso que se exalta a existência. 
(SEGALEN apud SEVCENKO, 1992, p.174). 

 

Esses processos políticos, econômicos e sociais, que ocorriam na Europa 

após a Primeira Guerra, se refletiram no mundo como um todo, inclusive nas 

potências imperialistas fora da Europa e na periferia do capitalismo. Não foi, 

portanto, diferente no Brasil. Antes dessa “Era das Catástrofes”, com a intensa 

inserção no país, tanto da manufatura e da tecnologia internacional, quanto dos 

valores culturais celebrados pelas potências estrangeiras, desde a abertura dos 

portos às nações amigas, havia no seio das elites um repúdio ao passado colonial e 
                                            

6 Termo com que Victor Segalen definia a si e a Paul Gaugin, entre outros: alguém entusiasta de locais 
exóticos, que graças às viagens rápidas, mantinha contatos periódicos com esses locais e sempre 
retornava da maneira que quisesse para a Europa, vivendo o melhor de dois mundos, sempre 
atraente, por incorporar nesse fluxo constante, uma dupla natureza exótica. É, portanto, um ser 
agraciado, por existir em uma condição de estar sempre além dos homens com quem convive. “[...] o 
exota arde sob a energia do sol perpétuo do mundo do Outro.” (SEVCENKO, 1992, p.173 e 174).    
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um interesse crescente em afirmar valores estrangeiros em oposição às tradições 

locais. O processo de metropolização de São Paulo é um exemplo disso. No início 

de século XX, esta era uma cidade que crescia da noite para o dia, estabelecia 

relações internacionais cada vez mais intensas, recebendo tecnologias e massas de 

trabalhadores europeus7. Por conta disso, tornava-se materialmente, uma colcha de 

retalhos de estilos europeus em voga, enquanto destruía impiedosamente sua 

arcaica tessitura colonial. Os estrangeiros que visitaram a cidade antes da Primeira 

Guerra ficaram estupefatos e paradoxalmente familiarizados com a miscelânea de 

arquiteturas europeias que conformava a paisagem paulistana. Uns a achavam 

afrancesada; outros, que se assemelhava a uma cidade italiana; já outros, a 

associavam à Londres. “A cidade tem assim um arzinho de exposição internacional” 

afirmava Alcântara Machado (apud SEVCENKO, 1992, p.119).  
A artificialidade repentina e sem raízes da riqueza cafeeira, gerando 
uma metrópole complexa da noite para o dia, lançou as imaginações 
num vazio, em cujo âmago aspectos fragmentários das organizações 
metropolitanas européias (sic) e americanas atuavam como 
catalisadores de uma vontade de ser, diante da qual as condições 
locais seriam sentidas antes como embaraços do que como a base e 
o fim de um empreendimento coletivo. (SEVCENKO, 1992, p.113).  

 
O mesmo Alcântara Machado, segundo Sevcenko, percebia tal fenômeno 

urbano como sintoma de uma questão cultural maior, quando afirmou que “O mal é 

muito mais extenso do que se pode imaginar [...] e tem origem na obsessão racial do 

que é estrangeiro” (apud SEVCENKO, 1992, p.119). 

Com a Primeira Guerra, as linhas de comércio internacional do Brasil, entram 

em colapso. São Paulo sofre um surto de industrialização, visando substituir as 

importações então escassas. Os ventos da Guerra a das revoluções sociais atingem 

o país junto com a crise econômica. O questionamento quanto à centralidade 

cultural e ideológica dos impérios europeus é inevitável, bem como a dúvida quanto 

ao ideal de progresso e racionalismo. Nesse momento, a intelectualidade nacional, 

cada vez mais, convergia em direção à afirmação de suas origens. Cada vez mais, 

no pós Primeira Guerra, o passado nacional torna-se motivo de um olhar, ora 

saudoso e crítico da modernidade destruidora de tradições e significados, ora 

curioso e científico, à cata de novos significados possíveis de - caso trazidos para o 

contexto da modernidade - serem ressignificados e utilizados para plasmar uma 

                                            
7 Nessa época, 2/3 da mão de obra da construção civil paulista era italiana. 
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modernidade pujante e autóctone. Em ambos os casos, seja para criticar a 

modernidade, seja para ressignificá-la, a base era a remissão a certo passado 

nacional. 

Washington Luís foi fundamental nesse momento. Quando foi prefeito de São 

Paulo (1914 a 1919), transformou a celebração e valorização do passado das 

oligarquias paulistas em política de Estado. Reorganizou o Museu Paulista, 

patrocinou a publicação de antigos manuscritos sobre a história local e Atos da 

Câmara Municipal, criou o escudo da cidade. Quando governador (1920 a 1924), 

erigiu monumentos espetaculares em estilo neocolonial, para celebração do 

Centenário da Independência, mitificando a figura “heroica” do bandeirante, como se 

esse passado indicasse a vocação e legitimasse o direito hereditário da oligarquia 

cafeeira paulista de dirigir o destino do estado e da nação. “Non Dvcor Dvco” (não 

sou conduzido, conduzo) é o que se lê no escudo da cidade.  

Essa atitude de legitimação do poder oligárquico paulista não se dirigia 

somente aos demais estados brasileiros, mas também aos capitalistas estrangeiros 

que viviam e prosperavam no estado de São Paulo. Certa xenofobia atingia os 

brasileiros após a Primeira Guerra, ao mesmo tempo em que um senso de 

nacionalismo emergia nos seus corações. As comemorações do Centenário da 

Independência, em 1922, foram ocasiões ideais para o Estado tirar partido desse 

sentimento nacional. Estavam plantadas ali, desde o governo de Epitácio Pessoa, 

passando pelo de Washington Luís, as sementes do que seria uma política Estatal 

mais sistemática e abrangente para a construção da identidade e memória nacional 

nos anos 1930 e 1940. Apesar de terem ocorrido importantes manifestações, desde 

a Independência até a Primeira República, que buscavam plasmar, tanto símbolos 

que exprimissem a identidade nacional quanto narrativas que dessem conta da 

história do país, foi na Era Vargas que, a construção da identidade e da biografia 

nacional, bem como sua ampla promoção massificada, foram encarados de forma 

séria, consistente e organizada, pelo Estado brasileiro, como uma política 

estratégica para a unidade política e divulgação internacional da nação. 

A construção de uma biografia e de uma identidade nacional era fundamental 

para o projeto político do Estado Getulista que, se opondo à organização 

descentralizada do poder público, de base liberal, que vigorou durante a Primeira 

República, propunha a concentração do poder em um Estado central e forte que, 
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dando coesão a um projeto nacional de desenvolvimento, combateria os desmandos 

oligárquicos regionais e amenizaria os desequilíbrios de forças dentro dos estados e 

entre os estados da federação.  

Desde meados da década de 1910, no bojo da crise liberal8 que reverberou 

no Brasil, cresceu uma nova ideologia no país ligada a um pensamento político 

nacionalista, autoritário e antiliberal, que entendia como desagregador, fracassado e 

inadequado, o modelo de Estado Liberal da Primeira República, que tinha suas 

bases no que era então nomeado, Regionalismo, ou seja, na hegemonia e 

autonomia das oligarquias estaduais, frente ao conjunto da Federação. Alberto 

Torres e Oliveira Vianna, principais mentores dessa nova ideologia, criticando o 

pacto oligárquico e contrapondo-se ao velho regionalismo, para eles a causa do 

atraso da nação, produziram duas obras - A organização nacional, (Torres, 1914) e 

O Idealismo da Constituição (Vianna, 1927) - que, ao analisarem a Constituição de 

1891, propunham repensar a fronteira entre a esfera pública e privada, legitimando a 

autoridade do Estado Nacional como órgão responsável pela tutela da sociedade e 

pela regulação e mediação dos interesses do mercado no contexto nacional. 

(MESQUITA, 2018).  

O pensamento de Vianna e Torres foi influência fundamental no modelo de 

Estado implantado durante a Era Vargas. O velho conceito de regionalismo era o 

grande vilão e caberia a Gilberto Freyre ressignifica-lo, o que muito fortaleceu o 

regime de Vargas. Freyre retornou em 1923 ao Brasil após seis anos estudando nos 

EUA. Ao retornar a Recife, encontrou uma cidade diversa da que conheceu, muito 

modificada pela sanha modernizadora. Em maio de 1924, criou o Centro 

Regionalista do Nordeste. Em 1926, organizou o 1º Congresso Regionalista e 

Tradicionalista e a seu modo Modernista. Nele, apresentou pela primeira vez seu 

Manifesto Regionalista.  

O novo regionalismo de Freyre se propunha integrador, em contraposição ao 

velho regionalismo, entendido como separatista pelos intelectuais da época. No 

espírito do seu tempo, o regionalismo de Freyre propunha uma valorização das 

culturas regionais pra combater a mera imitação dos valores culturais do 

imperialismo ocidental e de sua sociedade industrial, mas sem abdicar da 
                                            

8 O já comentado processo de colapso dos grandes impérios liberais ocidentais que teve como fatos 
emblemáticos, entre outros, a eclosão da Primeira Guerra, o Crack da Bolsa de 1929, as revoluções e 
reações dentro e na periferia dos impérios, que fizeram emergir em alguns casos, Estados totalitários. 
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modernidade. Tratava-se de uma conciliação. Para ele, as diferenças regionais, não 

punham em perigo a unidade nacional. Muito pelo contrário, harmonizadas, seriam a 

condição para o florescer de uma nação, economicamente e moralmente, auto-

suficiente. Ao contrário do velho regionalismo, que pautava sua defesa das 

singularidades locais no campo político, o regionalismo de Freyre pautava essa 

defesa no campo da singularidade cultural de cada estado. O seu regionalismo 

propunha revitalizar das tradições locais e fomentar a integridade nacional e a 

construção de um Brasil moderno. 

Tanto Freyre, quanto o regime de Vargas tinham interesse na consolidação 

de uma identidade nacional. O novo regime impôs um novo entendimento das 

funções das regiões na construção dessa identidade nacional e o novo regionalismo 

emulado por Freyre serviu de molde. Um pacto foi selado. A visão de Freyre, de 

conciliação entre passado tradicional e modernidade, de fato foi o que serviu de 

base conceitual para a atuação de toda a intelectualidade que trabalhava no regime, 

conforme Mesquita (2018, p.43), serviu muito bem para o Governo Vargas, pois 

minimizou o choque da modernização e da industrialização nas cidades.     

Mais do que isso, o regionalismo de Freyre, possibilitou a consolidação de 

outras ideias úteis ao Estado Getulista, como a de que o hibridismo cultural e étnico 

da civilização brasileira, ao contrário do que se pensava durante a Primeira 

Republica, constituía uma qualidade da nação. Freyre falava de uma sociedade 

tropical que tinha muito a ensinar ao mundo, à Europa e à América Anglo-Saxônica, 

onde a questão do diverso, do local, era um tabu. Freyre é uma das chaves que 

enquadram o Brasil na problemática da crise cultural que acometeu o mundo 

ocidental após a Primeira Guerra e, de certa forma, propõe o país como uma das 

saídas para essa crise, apresentando a cultura híbrida nacional, seu processo de 

miscigenação e seu lento processo de modernização (principalmente no Nordeste) 

como alternativa para o “beco sem saída” da crise do ocidente.   

De repente, o Brasil, justamente por sua cultura híbrida e mestiçagem étnica, 

torna-se o “País do Futuro” para Stefan Zweig. Torna-se fonte rica de estudos e de 

refundação religiosa para Roger Bastide e outros cientistas sociais, além de objeto 

de estudo para antropólogos americanos herdeiros de Franz Boas e motivo de 

curiosidade e inspiração para artistas modernos como Blaise Cendrars. Freyre, 

como os modernistas de 1922, sabia disso e parecia que sabia mais porque, além 
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de consciente do interesse dos intelectuais e artistas estrangeiros pelo país, sabia 

do interesse do cidadão comum estrangeiro pelo Brasil. Freyre viu o florescer do 

turismo que nos EUA e na Europa tomava conta das elites, e, cada vez mais, 

tomava conta das classes populares, como o turismo de massa.        

 Para ele, a civilização do açúcar no Nordeste, justamente por seus “defeitos e 

patologias” sociais opressoras - em confronto com as demais civilizações da história 

brasileira, mais saudáveis e próximas de valores democráticos – foi a mais criadora 

de valores estéticos, intelectuais e políticos e a que mais enriqueceu de elementos 

autênticos a cultura brasileira.  
Mas foi justamente essa civilização nordestina do açúcar – talvez a 
mais patológica, socialmente falando, de quantas floresceram no 
Brasil – que enriqueceu de elementos mais característicos a cultura 
brasileira. O que nos faz pensar nas ostras que dão pérolas. [...] 
doentes é que dão pérolas. A antiga civilização de açúcar do 
Nordeste, de uma patologia social tão numerosa, dá-nos essa 
mesma impressão, em confronto com as demais civilizações 
brasileiras – a pastoril, a das minas, a da fronteira, a do café. 
Civilizações saudáveis, mais democráticas, mais equilibradas quanto 
à distribuição da riqueza e dos bens. Mas nenhuma mais criadora do 
que ela de valores políticos, estéticos e intelectuais. (FREYRE apud 
MESQUITA, 2018, p.65 e 66). 
    

Para Freyre, a cultura nordestina, com seus valores aristocráticos, patriarcais 

e populares construídos no passado, era a base e origem da cultura nacional que 

precisava ser protegida em face de um processo de industrialização e “progresso” 

que destruía o rico significado cultural e artístico de feitos pregressos considerados 

de grande significância. Apesar de chocado com a descaracterização de sua Recife 

a qual retornou em 1923, Freyre percebe que, em sua maioria, as cidades históricas 

do Brasil, em particular do Nordeste, ainda eram plenas dessas obras, que Lefebvre9 

menciona, devido ao atraso da região em se inserir no processo de industrialização 

e modernização que vicejava no Sul-Sudeste do país. Salvador se destacava nesse 

aspecto e o sociólogo ainda em 1926, escreveu um poema sobre a cidade, Bahia de 

Todos os Santos e de Quase Todos os Pecados10, onde exaltava justamente os 

                                            
9 “[...] sociedades muito opressivas [pré-industriais] foram muito criadoras e muito ricas de obras e de 
relações sociais ligadas a essas obras, notadamente na Cidade. Quando a exploração [infrigida ao 
trabalhador da era industrial] substitui a opressão, a capacidade criadora desaparece. (LEFEBVRE, 
2001, p.13 e 14). 
10 Conforme Fonseca (1990, p.7 e 8 e notas, p.19 e 22), em 1926, Freyre visitou a Bahia e publicou 
no mesmo ano, suas impressões em um artigo no Diário de Pernambuco denominado “Bahia à 
Tarde” e em um poema impresso pela Revista do Norte de poucos exemplares. Esse poema possui 
mais duas versões. Uma publicada com ilustrações de Arcindo Madeira na revista O Cruzeiro, de 20 



34 
 

aspectos que a caracterizavam como uma cidade singular devido aos seus 

costumes mestiços e ainda pouco tocada pelo progresso, pela industrialização, pelo 

“[...] cosmopolitismo inimigo das espontaneidades regionais” (FREYRE, 1990, p.28).        

Ao defender um desenvolvimento lento, mais adequado segundo ele, às 

tradições e disposições regionais, Freyre não só vai buscar influenciar as políticas 

públicas de proteção e resgate da decadente elite agroexportadora açucareira e de 

suas relações com os trabalhadores rurais11, como ajudar a apontar para as cidades 

históricas, caminhos outros de desenvolvimento, diversos da industrialização que 

ocorria nas metrópoles do Sudeste do país. Ciente do que vinha ocorrendo nos 

grandes centros ocidentais, ciente do interesse estrangeiro por culturas híbridas, 

exóticas, não modernizadas por completo e por suas cidades pré-industriais, Freyre, 

vai ajudar a promover as cidades históricas nordestinas tanto para a consolidação 

do processo identitário e biográfico nacional como para a nova economia do turismo, 

com o respaldo do Governo Vargas. É o que nos indica suas odes sobre as cidades 

do Nordeste, seus Livros-Guia de Olinda e Recife, tão bem desenhados e escritos 

de forma tão pessoal e apaixonada, que é quase como se ele em pessoa estivesse 

carregando os leitores-turistas para os pontos pitorescos das suas queridas cidades.     

                                                                                                                                        
de junho de 1942, p.56 e 57 e outra incluída na obra de Freyre, Talvez Poesia de 1962. 
Posteriormente, essa ultima versão do poema seria inserida em outros títulos do autor.      
11 Em Nordeste, Freyre, criticando a ascensão burguesa dos usineiros, “[...] expressava as tensões 
nas relações comerciais com os fornecedores de cana-de-açúcar. [...] Na sua interpretação do 
passado, o sociólogo interessava-se em fazer a denúncia crítica das razões pelas quais um 
desequilíbrio foi construído na balança comercial da região, implicando o declínio da agroexportação 
e a redução da classe de bangueseiros à condição de fornecedores de matéria-prima para a 
produção sucroalcooleira” (MESQUITA, 2018, p.73). Acatando as orientações expressas no livro e 
em diversas colocações de Freyre, o Estatuto da Lavoura Canavieria de 1941, criado sobre a batuta 
de Barbosa Lima Sobrinho, amigo de Freyre e então Presidente do Instituto do Açúcar e do Alcool, 
normatizou as relações comerciais entre bangueseiros e usineiros, equacionando os problemas 
comerciais entres as duas classes. Por outro lado, estendeu direitos sociais e trabalhistas ao 
proletário das usinas, mas não fez o mesmo para os trabalhadores dos Banguês. (MESQUITA, 2018, 
p. 74 e 75). Nesse sentido, Sobrados e Mucambos teve um efeito sobre a estruturação do 
trabalhismo varguista, na medida em que apoiava “[...] o caráter de “autorregulação 
confraternizadora” das relações de trabalho entre proprietários rurais e a classe de trabalhadores 
escravos, isso para justificar a impertinência às zonas rurais do Brasil de qualquer tipo de legislação 
que atribuísse direitos sociais à classe trabalhadora do campo ao longo do regime varguista.” Como 
resultado, foi excluído o meio rural “[...] da área de abrangência prevista pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, de modo que o estatuto de cidadania não se estendeu à classe trabalhadora das zonas 
rurais [...] A reforma da paisagem rural implicou a conservação da identidade jurídica do trabalhador 
rural como agregado da família patriarcal brasileira, de forma desprovida ou sem titularidades de 
direitos [...]”. (MESQUITA, 2018, p.63 e 64)   
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Apesar de o lazer ser uma atividade fundamental para o entendimento da 

modernidade, a análise científica das suas relações com o trabalho e a cultura na 

sociedade maquinista, demorou. Marx enquadrava o repouso na reprodução da 

força de trabalho. Naquele momento, ainda não estava delineada a ideia 

contemporânea de lazer. Segundo Dumazedier (2014), a sociologia dos vários 

lazeres estava em processo de constituição nos anos 1930. Entretanto, a sociologia 

geral do lazer e os estudos mais aprofundados sobre o tema ganharam corpo 

somente na década de 1960. 

Ao longo dos 150 anos que compreendem o início do século XIX e a primeira 

metade do XX, o tempo livre do trabalhador industrial, contudo, só cresceu. Ele 

ganhou férias remuneradas e a jornada de trabalho hebdomadária diminuiu. Em 

meados da década de 1930, movimentos de trabalhadores conquistam a lei das 40 

horas de trabalho semanal, os contratos coletivos, as férias remuneradas e as 

passagens coletivas de viagem, mais que isso, nessa época, surge a pratica do 

weekend, a semana dos dois domingos12 (DUMAZEDIER, 2014, p.58). No correr 

desse mesmo tempo, houve uma elevação do nível de vida. Organiza-se na França, 

o Ministère des Loisirs, que contribuiu para a organização dos lazeres esportivos, 

turísticos e culturais. Em suma, nos anos 1930 e 1940, desenvolve-se uma série de 

organizações para tratar dos lazeres do povo e um novo estilo de lazer emerge. 

Usada antes apenas pela burguesia, a palavra lazer ganha uma importância popular, 

substituindo progressivamente o termo repouso. Nesse momento, os lazeres tornam-

se mais diversos, frequentes e complexos.   

Tanto a dúvida em relação ao projeto civilizador e racionalista europeu, 

quanto o desejo de evasão em busca do diferente, do exótico eram externados por 

artistas e intelectuais, mas refletiam também um sentimento que estava difundido na 

sociedade ocidental como um todo, inclusive entre os trabalhadores. Estes, já há 

muito, sentiam, na prática, essa comentada “decadência” da sociedade ocidental na 

era da máquina. Lefebvre (2001) aponta que a lógica de trabalho exigida pelo 

processo de industrialização do início do século XIX retirou dos trabalhadores a 

capacidade criadora, quando substituiu a produção de obras (e as relações sociais e 

afetivas ligadas a estas), pela produção de produtos. Dumazedier (2014), da mesma 

forma, afirma que o maquinismo aumentou a distância entre trabalho e lazer e este 
                                            

12 Dois dias de folga na semana, o Sábado e o Domingo. 
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último surge, se especializa e se diversifica justamente por possibilitar ao 

trabalhador a liberdade de realização pessoal, perdida na prática laboral 

mecanizada. O operário vende então sua força de trabalho como mercadoria, a fim 

de poder usufruir o produto dessa venda, no tempo fora do trabalho.  

Para evitar a ruptura do trabalhador com o universo cotidiano no qual se 

encontra imerso, para mantê-lo apto a perpetuar a dinâmica da produção industrial, 

além de inserido na lógica do consumo, as férias remuneradas e o tempo livre irão 

ser ocupados com essa prática nova, o lazer, que, segundo Dumazedier é:  
[...] um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se 
de livre vontade, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, 
ainda para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, 
sua participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora 
após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, 
familiares e sociais. (DUMAZEDIER, 2014, p.34). 
 

Ainda segundo Dumazedier, este lazer funciona como um fator de equilíbrio, 

um meio de suportar as coerções da vida social. Por meio do divertimento e da 

evasão, compensa-se, foge-se, para um mundo diferente do cotidiano. Simula-se 

uma ruptura. 
Dentro de outras circunstâncias, ela [a ruptura] poderá ser um fator 
de equilíbrio, um meio de suportar as disciplinas e as coerções 
necessárias à vida social. Daí a busca de uma vida de 
complementação, de compensação e de fuga por meio de 
divertimento e evasão para um mundo diferente, e mesmo diverso, 
do enfrentado todos os dias. A ruptura poderá levar, ainda a 
atividades reais baseadas em mudanças de lugar, ritmo e estilo 
(viagens, jogos e esportes), ou então a recorrer a atividades fictícias, 
com base na identificação e na projeção (cinema, teatro, romance...). 
(DUMAZEDIER, 2014, p.33). 
    

É nesse contexto, que as cidades, antes espaços de obras, festas e 

manifestações de grupos diversos na fase pré-industrial, tornaram-se com a 

industrialização, cada vez mais, espaços de produtos, de equipamentos de lazer, 

parques e cenários. A cidade ocidental da primeira metade do século XX é a cidade 

das inúmeras salas de cinema, grandes teatros, clubes, estádios monumentais, 

parques de diversões, praças ajardinadas, cassinos, hotéis... Essas adaptações e 

instalações de equipamentos de lazer nas cidades, simbolizavam sua inserção no 

corolário da modernidade, na vitrine das cidades mundiais, algo muito almejado 

pelas elites dos Estados periféricos do capitalismo. Nas principais capitais do 

capitalismo industrial, desde o fim do século XIX, esse processo já estava 
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consolidado, e principiou nas cidades latinoamericanas na primeira metade do 

século XX. Buenos Aires foi um exemplo paradigmático, posteriormente, o Rio de 

Janeiro e São Paulo, se espalhando pelas outras grandes capitais brasileiras, entre 

elas, Salvador. Nesta última, de modo muito lento, como sintoma da própria 

estagnação econômica local.  

Nesse processo de aparelhamento da cidade para o lazer das massas, a 

festa cívica adquiriu a dupla função de entreter o povo e integrá-lo ao Estado, 

promovendo uma espécie de anestesia social. A cidade torna-se palco de 

encenações cívicas que, pelo seu conteúdo emocional, captam, arrebatam o 

inconsciente coletivo. Nesse quesito, Washington Luís muito ensinou a Vargas, e 

seus eventos cívicos de 1º de maio em São Januário. Em meio à crise e à grande 

greve de 1917, Luís promoveu sua cerimônia de posse no governo do Estado de 

São Paulo, não por acaso, no 1º de maio de 1920, ocupando todo o espaço urbano 

com desfiles, bandas, fanfarras, cavalaria e aviões no céu, esvaziando, assim, as 

manifestações operárias do dia internacional do trabalho. A princípio, pode parecer 

que as ações do governador ecoavam as festas e grandes obras feitas pelos Doges 

e príncipes nas cidades pré-industriais, mas é só aparência, pois as massas agora 

nada tinham de participativas e atuavam mais como expectadores passivos e 

anestesiados, frente ao aparato militar e político coercitivo que desfilava. Sevcenko 

apontou com clareza essa reorganização do espaço urbano paulistano para que “[...] 

elementos conjugados de ritual, espetáculo, cenário, multidões, desempenho, platéia 

e história se representassem como dimensões fundamentais e não contingentes da 

cidade [...]”. (SEVCENKO, 1992, p. 103).             

Segundo Assunção (2012), as transformações tecnológicas que propiciaram o 

desenvolvimento dos meios de transportes desde o século XIX, impactaram 

sensivelmente a dinâmica das viagens. Os limites do mundo se romperam, o que 

favoreceu uma diversificação das experiências culturais. A combinação dessa 

revolução nos transportes, somada ao aumento da expectativa de vida e do tempo 

de lazer, fomentaram uma cultura do deslocamento. O início do século XX, também 

viu surgir e se consolidar diversas indústrias que dependiam do consumo tanto de 

veículos quanto dos seus acessórios e que, portanto, fomentavam também essa 

cultura do deslocamento, que tinha como ápice simbólico de status, a viagem de 

turismo. Com a facilitação dos meios de comunicação e transporte, o turismo para 
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locais cada vez mais distantes dos centros urbanos ocidentais e de suas 

sociedades, se tornavam mais e mais acessíveis e desejáveis. Entre os vários 

veículos que surgiram e foram difundidos durante a industrialização, no pós-Primeira 

Guerra, o automóvel obteve um particular destaque. O automóvel naquele momento 

tornou-se um importante agente de transformação urbana, na medida em que exigia, 

para seu uso adequado, adaptações nas vias. Sua intensa e progressiva difusão 

como veículo de transporte na cidade era acompanhada da sua difusão como 

veículo de passeio, de tour, de turismo.  

Feito esse voo panorâmico por eventos nacionais e internacionais que 

acreditamos, terem sido de fundamental importância para o entendimento da 

emergência do turismo no Brasil e na Bahia nos anos 1930 e 1940, convém 

mencionar alguns conceitos fundamentais e referenciais teóricos que estruturaram 

nossa metodologia. Um deles é o conceito de turismo.  

Como bem apontado por Guimarães (2012), podemos entender o turismo 

como um fenômeno que configura e é configurado pela modernidade. Como já 

abordamos, a relação do homem moderno com o seu trabalho e seu tempo livre 

transformou-se dramaticamente com o processo de industrialização. Rompidas as 

antigas relações pré-industriais que este homem possuía com o seu trabalho e sua 

cidade, ele vai buscar, no seu tempo livre, evadir-se da realidade cotidiana de 

exploração, simulando rupturas e buscando liberdade de realização pessoal fora 

desse cotidiano, em outros locais. O desenvolvimento das tecnologias de transporte 

facilitou o deslocamento para localidades distantes de modo periódico e seguro. A 

ação do indivíduo de - no seu tempo livre da atividade laboral - deslocar-se para 

uma localidade diferente da que habita, a fim de repousar, praticar o lazer e 

consumir, é algo que provém exclusivamente da revolução industrial. Isso pressupõe 

que as viagens praticadas em épocas anteriores a esse momento da modernidade, 

como por exemplo, o Grand Tour da juventude nobre europeia no século XIX, as 

viagens dos romanos clássicos às termas, as peregrinações religiosas, são 

atividades que servem para entender os antecedentes da atividade turística, mas 

que são diversas dela, portanto, não fazendo parte das análises feitas nessa 

dissertação  

Sabemos que o conceito de turismo é dotado de historicidade. Neste trabalho, 

deliberadamente, não elucidaremos o que hoje se entende por turismo, nem 
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tomaremos partido na escolha de uma concepção de turismo - dentre as miríades 

existentes - que consideramos a mais adequada para definir essa complexa 

atividade. Interessa, para nossa análise, nos aproximarmos do entendimento que se 

tinha de turismo na época do nosso recorte, mesmo que essa concepção seja 

limitada.           

Mas o que se entendia por turismo nessa época? Endossando a afirmação de 

Guimarães (2012, p.14), a concepção de turismo que mais se enquadra no 

entendimento que se tinha da atividade no Brasil e de como era praticada na Era 

Vargas é a de Josef Stradner, que enfatiza o aspecto elitista da atividade e define 

como suas principais características o deslocamento e o consumo de bens de alto 

valor.  
O turismo é o tráfego de viajantes de luxo (aqueles que têm 
condução própria) que se detém num local fora do seu lugar fixo de 
residência e que com sua presença naquele país não perseguem 
nenhum propósito econômico, mas buscam a satisfação de uma 
necessidade de luxo. (STRADNER apud GUIMARÃES, 2012, p.14). 
 

Outro conceito citado por Guimarães, que nos ajuda a entender o que se 

entendia por turismo ou, melhor dizendo, por turista, é o de Norwall, elaborado em 

1936. O turista seria o estrangeiro que visita o país sem intenção de viver ou 

trabalhar nele regularmente, gastando naquele local de residência temporária o 

dinheiro ganho em outro lugar (GUIMARÃES, 2012, p.14). De fato, o que imperava 

na época, era uma concepção majoritariamente elitista e economicista do turismo. A 

atividade era vista como capaz de pôr em marcha “[...] um volume expressivo de 

capitais e [que] geram um grande número de empregos [...]” (GUIMARÃES, 2012, 

p.12) nas localidades turísticas, constituindo, já naquele momento, uma fonte de 

riqueza para grandes nações como França e Itália. Não por acaso, no início do 

século XX, vários economistas criaram conceitos para a atividade, que giravam 

sempre em torno do deslocamento de pessoas e a consequente captação de divisas 

pelos países e equipamentos receptores e prestadores de serviços.  

Segundo Guimarães (2012), a concepção elitista de Stradner sobre o turismo 

predominou nos discursos dos agentes de fomento à atividade no Brasil. Mas havia 

outras questões permeando outros discursos sobre turismo. De fato, os agentes 

desse fomento vislumbravam o turismo como uma atividade captadora de divisas 

para a nação, mas também como meio de consolidação da unidade nacional, como 

bem destacou Guimarães ao longo da sua tese, o que foi também observado nas 
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nossas pesquisas. Além de uma fonte de recursos em si, o turismo foi usado como 

um mecanismo de captação de possíveis investidores e clientes para os produtos 

nacionais, mais especificamente, as commodities brasileiras. O Estado Getulista 

entendia que o deslocamento das elites nacionais pelo país por motivo de turismo 

consolidava uma maior integração regional, possibilitando o estreitamento de 

relações comerciais e a consolidação de sentimentos de união nacional. Já o 

deslocamento de estrangeiros ricos, dava visibilidade internacional ao país, trazia 

vultosas somas de dinheiro e poderia viabilizar, futuramente, acordos internacionais 

de negócios. 

Essa compreensão do turismo como uma atividade econômica para atender 

aos desejos e interesses das elites nos ajuda a entender as políticas praticadas na 

época. Mas devemos destacar que, concomitantemente a essa concepção de 

turismo, emergia outra e outros discursos sobre ela que eram divergentes. Não 

ficamos indiferentes a essa emersão nas nossas análises.     

Apesar dessa ênfase elitista do turismo no Brasil, Guimarães (2012), aponta, 

na mesma Era Vargas, um crescimento do turismo de massas, o que força, segundo 

a mesma, uma reformulação do discurso, buscando-se assimilar as classes mais 

populares. De fato, o país seguiu, ainda que de modo mais tímido e atrasado, as 

tendências internacionais de massificação da atividade. Tanto nos países fascistas, 

quanto nos liberais europeus, esta era uma tendência que se consolidava. 

Dumazedier (2014) aponta o nascimento do turismo de massas na França em 1936. 

Na mesma época, tanto Itália quanto Alemanha possuíam uma política muito bem 

organizada de turismo para as massas. Nos EUA, com o fordismo estimulando a 

aquisição de automóveis pelas camadas populares, o turismo de massa era muito 

fomentado.  

Ainda sob a influência internacional, é interessante observar que no momento 

em que emerge o turismo de elite no Brasil e um paulatino desejo do Estado de 

controlá-lo, e fomentá-lo, na Europa, na mesma época (com a percepção do valor do 

turismo como atividade econômica nos anos anteriores à Primeira Guerra), os 

poderes públicos – que, até então, lidavam principalmente com a propaganda 

turística – passaram a criar organizações governamentais e o turismo torna-se 

objeto de um aparelhamento público de coordenação da atividade. (FUSTER, 1975, 

p.443). 
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A análise das políticas de turismo em Salvador durante os anos 1930 e 1940 

nos exigiu também uma abordagem que contemplasse a perspectiva histórica. Foi 

necessário um recuo no tempo em busca de fontes que nos fornecessem amparo, 

uma ideia de como se deu a inserção e a promoção do turismo na cidade naquele 

momento. Para lidar com essa dimensão histórica do trabalho, utilizamos como 

referência, principalmente, historiadores que seguem a trilha dos fundadores da 

chamada Escola dos “Annales”. 

Estes partem de uma crítica da tradicional abordagem da história – que veio 

desde a Idade Média e perdurou até o século XIX - enquanto um relato, uma 

narrativa linear e cronológica, de grandes acontecimentos, da vida e das ações de 

grandes figuras históricas, próxima dos poderes políticos (aqui no sentido do poder 

centralizado do soberano, diverso da visão de um poder relacional e diluído à qual 

nos vinculamos), pautada no velho jogo de causa e efeito, uma história-evento 

dentro de uma unidade sem forma definida, que prenuncia um grande devir 

vagamente homogêneo ou rigidamente hierarquizado. (FOUCAULT, 1996); 

(LEGOFF, 1990).    

Pelo contrário, buscamos nos alinhar a correntes que trabalham com uma 

história-problema, uma análise histórica que indica um problema e responde a uma 

hipótese que ela mesma propõe. O estudo da história, portanto, vem como 

conseqüência de uma pergunta a ser respondida pela pesquisa. Entende o fato 

histórico não como um dado acabado, mas como resultado da construção do 

historiador, e o documento histórico tradicional como uma expressão de poder das 

sociedades do passado sobre a memória, os discursos e o futuro. (LEGOFF, 1990).      

Nesse sentido, ao analisarmos os discursos proferidos sobre o turismo 

naquele momento, muito além (ou aquém) de tentarmos captar a suposta verdade 

no que diziam, buscamos entender quem os proferia, com que objetivo e a partir de 

que lugar, para daí, confrontando com outros discursos divergentes ou 

convergentes, sobre o turismo, externados por outros agentes, poder entender a 

trama de relações que conformaram as políticas de turismo na cidade. 

Quanto ao evento, não o negamos por completo. Segundo Foucault, nem os 

herdeiros do Annales: 
[...] não penso que haja como que uma razão inversa entre a 
contextualização do acontecimento e a análise da longa duração. 
Parece, ao contrário, que foi por estreitar ao extremo o 
acontecimento, por levar o poder de resolução da análise histórica 
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até [...] aos registros paroquiais, aos arquivos portuários seguidos 
ano a ano, semana a semana, que se viu desenhar para além das 
batalhas, dos decretos, das dinastias, ou das assembléias, 
fenômenos maciços de alcance secular ou plurissecular. A história 
como praticada hoje, não se desvia dos acontecimentos; ao 
contrário, alarga sem cessar o campo dos mesmos; neles descobre, 
sem cessar, novas camadas, mais superficiais ou mais profundas; 
isola sempre novos conjuntos onde eles são, às vezes, numerosos, 
densos e intercambiáveis, às vezes, raros e decisivos [...] 
(FOUCAULT, 1996, p. 55 e 56). 

      
Portanto o objetivo desse tipo de análise histórica é “[...] circunscrever o 

“lugar” do acontecimento, as margens de sua contingência [acaso], as condições de 

sua aparição.” (FOUCAULT, 1996, p. 56).  Partindo dessa concepção, os eventos 

foram analisados partindo-se do jogo de relações que concorreram para a sua 

aparição.      

Outra característica dessa dissertação que nos aproxima da proposta dos 

Annales é a sua natureza interdisciplinar. Lidamos nesse trabalho com as relações 

entre Turismo, História e Cidade. A colaboração com outras disciplinas, com outras 

áreas de conhecimento e o consequente alargamento do campo de atuação da 

histórica, foi uma das primeiras propostas dos Annales e das gerações de 

historiadores que vieram depois.   

Outro conceito importante para nosso trabalho é o de poder. Entendendo que 

essas relações de força entre os agentes que estavam promovendo, e 

implementando as políticas de turismo na cidade são relações de poder, lançamos 

mão da interpretação que Foucault faz das transformações ocorridas na prática do 

poder com a queda dos estados absolutistas e a ascensão dos estados modernos, 

bem como com o advento do capitalismo industrial. Segundo Foucault (1999), o 

poder não são os modos de sujeição determinados pela regra, pela lei; nem 

tampouco o conjunto de instituições e aparelhos que garantem a sujeição do 

indivíduo pelo Estado. O poder também não é um sistema geral de dominação 

exercido por um grupo sobre outro, permeando todo o corpo social. Para ele, o 

poder corresponde a correlações de forças, é o jogo que, através de lutas e embates 

eternos, transforma, consolida ou inverte essas forças; são os apoios ou, ao 

contrário, as contradições entre essas correlações de força, que encontram umas 

nas outras, alianças ou dissidências, formando sistemas ou se isolando entre si. 

Enfim, poder é esse jogo de tensão, uma estratégia que, por fim, se cristaliza e se 

concretiza nos aparelhos estatais, nos grupos hegemônicos, na letra da lei. Estas, 
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segundo Foucault, são formas terminais do poder e não devem, portanto, ser 

postulados como dados iniciais do poder. (FOUCAULT, 1999, p.88,89).       

 O poder é, assim, onipresente. Não está localizado em um ponto central, em 

um foco único de soberania, a partir do qual emana, deriva e descende. Está em 

toda parte, é produzido a cada instante e em todos os lugares. A própria natureza 

desigual das correlações de força, “[...] induzem estados de poder, mas sempre 

localizados e instáveis” (FOUCAULT, 1999, p.89). As formas terminais do poder, ou 

seja, o Estado, as leis, a dominação de grupos sobre outros, são as partes visíveis 

que mascaram o poder onipresente, tornando-o tolerável a quem está sujeito a ele.  
[...] é somente mascarando uma parte importante de si mesmo que o 
poder é tolerável. Seu sucesso está na proporção daquilo que 
consegue ocultar dentre seus mecanismos. O poder seria aceito se 
fosse inteiramente cínico? [...] aceita-lo-iam, se só vissem nele um 
simples limite oposto a seus desejos, deixando uma parte intacta – 
mesmo reduzida – de liberdade? O poder, como puro limite traçado à 
liberdade, pelo menos em nossa sociedade, é a forma geral de sua 
aceitabilidade. (FOUCAULT, 1999, p.83).    

 

Essa ideia de poder difuso, pleno de pequenos aparelhos sutis e sofisticados 

espalhados pelo cotidiano, que extravasa a letra da lei, o núcleo central do Estado, a 

hegemonia de grupos sociais, mas que estrategicamente, se apresenta nessas 

formas “terminais” de poder, mascarando sua insuportável onipresença no espectro 

do cotidiano, nos fornece uma chave para entender como se deram as relações 

entre os diversos agentes em ação nas políticas de turismo de Salvador durante a 

Era Vargas. Mesmo em um Estado auto incumbido de ser o mecanismo central, 

gestor e fomentador das ações nacionais, inclusive as econômicas, e que fez 

questão de evidenciar seus aparelhos estatais, ainda assim, as estratégias que são 

a natureza do poder, no que diz respeito ao fomento ao turismo, se extravasaram 

para muito além dos mecanismos desse Estado. Através dessa chave interpretativa, 

é possível entender as relações ora convergentes, ora divergentes entre o Estado e 

as instituições de elite, entre o Estado e o empresariado de turismo na cidade e a 

partir daí entender os desdobramentos disso no turismo e seus reflexos na cidade.  

Levando em consideração os conceitos e referenciais teóricos acima 

explicitados, construímos uma metodologia passível de dar conta da investigação 

das hipóteses que levantamos. Assim, foram feitas pesquisas em fontes diversas 

onde houvessem discursos sobre o turismo na cidade durante o recorte temporal 
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definido. Foram também pesquisados discursos elaborados na época (fontes 

primárias) ou sobre a época.   

Em a ordem do discurso, Foucault reflete como os diversos discursos de uma 

dada sociedade ou um grupo social, exercem funções de controle, limitação e 

validação das regras de poder desta sociedade ou grupo. Quem diz algo, sempre o 

diz de um lugar e com uma intenção. Isso torna fundamental a percepção da 

historicidade do discurso, a sua adequação às diversas situações para se 

estabelecer enquanto ato de verdade e de força. Nesse sentido, é importante 

perceber que há uma luta por sua posse, pois quem detém o discurso detém o 

poder, o poder de quem o profere sobre quem o ouve. O filósofo francês preocupa-

se como e porque emergem determinados discursos em determinadas épocas. 

Como alguns se desfazem, outros se transformam, formando estruturas 

aparentemente sólidas, que depois se desmancham, em um processo contínuo ao 

longo do tempo.   

Para entender esse processo, é necessário primeiro, admitir o caráter 

limitado, fragmentário do discurso, de qualquer discurso, mesmo o que provém de 

um “documento histórico”. Segundo, uma vez reconhecida essa característica do 

discurso ou de qualquer discurso, reconhecer também que, por trás ou além desse 

discurso em que tradicionalmente se acredita vir a fonte primária, ou a verdade, “o 

documento histórico”, não existe um discurso ilimitado, contínuo e silencioso, 

reprimido por esse documento e que nos caberia a missão de finalmente lhe dar voz 

“[...] os discursos devem ser tratados como práticas descontínuas que se cruzam por 

vezes, mas também se ignoram e que se excluem.” (FOUCAULT, 1996, p.52 e 53). 

Terceiro, nenhum discurso é capaz de decifrar o mundo. Devemos conceber o 

discurso como uma violência às coisas. (FOUCAULT, 1996, p.51, 52, 53).  

Dessas recomendações metodológicas de Foucault quanto ao modo como se 

comportam e quanto à maneira de se abordar os discursos, nos interessa perceber a 

sua função nas estruturas do poder (quem diz e porque diz), o caráter limitado, 

descontínuo dos discursos, a maneira como se relacionam entre si (se entrecruzam 

ou se excluem e se ignoram), e por fim, justamente por sua limitação e incapacidade 

de decifrar o mundo, a violência que impetram nas coisas ao impor suas práticas ou 

“verdades”.   
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Ao analisar as formações discursivas que deram vida às políticas de fomento 

ao turismo na cidade buscamos:   

A - Identificar os agentes promotores das políticas de turismo na esfera 

pública e privada, quem eram, quais os objetivos de seus discursos e quais foram 

suas ações em prol da atividade; 

B - Identificar a rede de relações, as conexões que estes agentes 

estabeleceram entre si (onde divergiam, convergiam, se cruzavam, se ignoravam ou 

se excluíam), de modo a conformar as políticas e práticas do turismo, sem perder de 

vista os interesses em disputa. Em última análise, através desse processo, 

circunscrever o “lugar” do turismo, “[...] as margens de sua contingência, as 

condições de sua aparição. (FOUCAULT, 1996, p.56);  

C – Ao constatar essa rede relacional, identificar as relações de poder nas 

quais estavam imbricadas e que orientaram as políticas de fomento ao turismo na 

cidade, dando um destaque para as formas terminais do poder que timidamente 

surgiram nesse momento, os decretos-lei, os atos municipais, os departamentos e 

divisões de turismo; 

D – Em face disso tudo, tentar identificar qual foi o rebatimento prático, qual a 

influência dessas políticas na reconfiguração de espaços urbanos. 

Devemos salientar que todo esse processo de análise do turismo na cidade 

de Salvador, foi elaborado em comparação com o contexto nacional. Consideramos 

que não seria prático dissociar essa análise do contexto nacional do turismo naquele 

momento porque as políticas de turismo durante a Era Vargas na Cidade da Bahia 

estavam imbricadas com as políticas nacionais. Comparar os desdobramentos 

dessas políticas na cidade de Salvador com, por exemplo, o Rio de Janeiro, capital 

do turismo nacional, só contribuiu para um entendimento mais rico do que se 

pretendia analisar.          

As fontes primárias foram todas da época: matérias de jornais e de revistas 

(especializadas ou não), filmes, músicas, romances, breviários, livros-guia turísticos, 

indicadores13, ou seja, todo o tipo de produção que, de certa forma, promoveu a 

cidade. Mais, relatórios de atividades anuais de instituições promotoras do turismo 
                                            

13 Espécies de livros-guia escritos com o objetivo de indicar o máximo de informações pertinentes 
sobre a cidade. Alguns assemelhavam-se à enciclopédias, com todas as informações possível sobre 
a cidade; uns pareciam as antigas listas telefônicas com nome e endereços de pessoas e 
estabelecimentos da cidade e outros pareciam mais com livros-guia turísticos, inclusive com uma 
linguagem voltada para o visitantes.   
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ou de alguma forma relacionadas com o turismo, normas e leis que estabeleceram 

ou materializaram as regras das práticas e das políticas relativas à atividade. Em 

suma, discursos proferidos no âmbito da Indústria Cultural (jornais, revistas, 

literatura popular, rádio e cinema), nas chamadas formas terminais do poder, (Atos, 

Decretos e Relatórios Municipais), e no seio de instituições privadas promotoras do 

turismo (relatórios de atividades).  

Cabe aqui uma explicação. A ênfase em captar os discursos que se 

apresentavam nos chamados “meios de comunicação de massa” se justifica porque 

o lugar do discurso sobre o turismo nessa época era majoritariamente esse. O 

turismo é uma atividade que surge nessa fase do capitalismo industrial e se 

concretiza através dos aparatos tecnológicos e dos novos hábitos sociais advindos 

desse contexto histórico: os meios de transportes, a cultura do lazer e os meios de 

comunicação, que ainda não eram plenamente de massa no Brasil. Nesse momento 

no país, o automóvel, a revista semanal, o rádio, o cinema, se massificavam com 

atraso, ainda eram aparatos para deleite das elites, mas já em processo de 

massificação. Acompanhando esse movimento, caminhava o turismo.       

Esses citados veículos de comunicação de massa, naquele momento, 

ganhavam contornos de uma poderosa indústria - ainda que subalterna à indústria 

do aço, petróleo, eletricidade e química – cada vez mais propícia a manipular as 

massas, proporcionando a elas certo tipo de lazer e informação que em última 

análise, perpetuavam a lógica da produção (trabalho) e do consumo (lazer), 

incutindo nelas, também, desejos de consumir lugares e experiências. (ADORNO, 

HORKHEIMER, 2006).  

Convém destacar, entre outras, as seguintes fontes primárias utilizadas: Os 

jornais O Imparcial (1934, 1935 e 1940), A Tarde (1930 a 1945) e Diário de Notícias 

(1929); as revistas O Cruzeiro (1930 a 1945), Bahia Tradicional e Moderna (1939) e 

Touring (1938 a 1942); as músicas sobre a Bahia de Caymmi e Barroso; os filmes 

Flying Down To Rio (1933), Banana da Terra (1939), Saludos Amigos (1942) e The 

Three Caballeros (1944); os livros-guia e indicadores de Sampaio (1928), Touring 

(1937a), Amado (1945) e Freyre (1960 e 1961); o breviário de Peixoto (1945), os 

romances de Amado (1965, 1965, 2011) e o livro de Zweig (2001). Ainda, os Atos da 

Prefeitura Municipal de Salvador, destacando o de nº 112, que criou a Diretoria de 

Estatística e Divulgação; os Decretos-Lei de Vargas com destaque para o nº 1.915 
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que cria o Departamento de Imprensa e Propaganda e sua divisão de turismo, os 

relatórios anuais de atividades do Touring Club baiano, do Departamento Estadual 

de Imprensa e Propaganda e da Prefeitura Municipal de Salvador. 

As fontes secundárias foram importantes porque nos possibilitaram entender 

melhor o objeto analisado, consolidar conceitos, ampliar nossas interpretações, 

indicando às vezes novas perspectivas de entendimento de um discurso, 

contextualizando a época escolhida como recorte temporal, indicando onde buscar 

novas fontes de pesquisa. Convém aqui destacar entre outras: Guimarães (2012), 

Queiroz (2002), pelos motivos já explicitados; Hobsbawn (1995), Sevcenko (1992), 

Benjamin (1987), Lefebvre (2001), Dumazedier (2014), Foucault (1996), Risério 

(2004), Santos (1959) e Porto Filho (2006). 

Grande parte do acesso às fontes, principalmente às primárias, se deu 

através de visitas a arquivos, bibliotecas e hemerotecas, dentre as quais 

destacamos: a Biblioteca Pública do Estado da Bahia, o Arquivo Público do Estado 

da Bahia, o Arquivo Histórico Municipal da Fundação Gregório de Mattos, o Espaço 

Lugares da Memória da UFBA, a Biblioteca da Faculdade de Arquitetura da UFBA, a 

Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Nesses locais tivemos acesso às fontes 

documentais da época, tais como revistas, jornais, relatórios, livros-guia, 

indicadores, livros e mapas.  

Essa dissertação foi dividida em cinco capítulos. No primeiro, houve a 

preocupação de esboçar um panorama político e socioeconômico em nível mundial, 

nacional e local durante a Era Vargas, bem como descrever um panorama urbano 

da cidade de Salvador na época, destacando sua dinâmica demográfica e 

econômica. As reformas urbanas que vinham sendo empreendidas na cidade desde 

a gestão de J.J. Seabra também foram tema do capítulo, assim como a descrição 

das características sócio-urbanas das principais localidades da cidade nos anos 

1930 e 1940.     

 No segundo capítulo, identificamos os principais agentes privados atuantes 

nas políticas de fomento ao turismo no Brasil e em Salvador. Foram analisados 

principalmente o Touring Club e os empresários dos hotéis e cassinos.  Aqui, 

buscamos esclarecer seus objetivos e mostrar suas ações. Abordamos a 

importância do jogo de azar para o turismo nessa época e a influência dos 

empresários do jogo e de seus equipamentos na conformação das cidades 
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brasileiras nas décadas de 1930 e 1940, que não foram subestimadas nessa 

dissertação. Nesse capítulo como nos subsequentes, adotamos um método 

comparativo de análise do turismo, em nível nacional e local.  

 No terceiro capítulo, abordamos como se desenvolveram as relações entre o 

público e o privado no fomento do turismo. Como o Estado lidou com os grandes 

eventos populares, como o carnaval e as festas populares, e como estas foram 

utilizadas como peças de atrativo turístico. Como foram as relações dos empresários 

de cassino e hotéis e do Touring Club com o poder Estatal, e quais os reflexos 

dessas relações no desenvolvimento do turismo na cidade e no Brasil. Como os 

transportes foram apropriados para o turismo, quais os interesses das diversas 

indústrias dos transportes (em especial a automobilística) nessa atividade, qual o 

impacto disso na cidade e como o Estado lidou com esses interesses.    

 A primeira parte do quarto capítulo se detém nas formas terminais do poder, 

as instituições do Estado e suas normas, que surgem para regulamentar as políticas 

de turismo e como estas foram implementadas na cidade de Salvador. Nessa parte, 

tentou-se identificar os interesses por trás da criação dos primeiros órgãos estatais 

com atribuições declaradas de promoção e organização do turismo no nível nacional 

e local.  

 Na segunda parte do quarto capítulo, apresentamos quais foram as políticas 

que nortearam as ações do Estado para o turismo e quais os objetivos do Estado 

com essas políticas. Aqui também aprofundamos a análise dos reflexos da inserção 

dessas políticas nas transformações físicas empreendidas na cidade de Salvador, 

fazendo um paralelo com o Rio de Janeiro.  Tentamos responder algumas questões: 

o que esse Estado pretendia alcançar com o turismo? Quem se queria como turista? 

Como o Estado agregou a pauta emergente do turismo de massas nas suas 

políticas de fomento?  Quais países serviram de influência para o turismo praticado 

no país? Qual a influência e o impacto do turismo nas transformações físicas 

ocorridas na capital federal e em Salvador nos anos 1930 e 1940? E, finalmente, 

como se deu a relação das políticas de fomento do turismo com as políticas de 

proteção do patrimônio histórico cultural?  

 No quinto e último capítulo, elucidamos de que forma os veículos de 

comunicação de massas (rádio, revistas, jornais, literatura popular, cinema) foram 
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utilizados para difundir discursos de Brasil e Bahia dentro e fora do país com 

objetivos promocionais que contemplavam também objetivos turísticos.  

 Acreditamos que esse trabalho contribui para evidenciar a presença das 

demandas do turismo e do lazer nas pautas das discussões e nas políticas de 

planejamento e intervenção urbana das cidades brasileiras pelo menos desde anos 

1930 e 1940. Sem dúvida, a inserção da dimensão histórica nas tão atuais análises 

sobre a criação de espaços urbanos espetacularizados, aptos para o consumo e a 

disputa entre cidades por grandes eventos, só contribui para enriquecer o 

entendimento de um processo que de novo não tem nada, podendo ser rastreado 

pelo menos, até o princípio do século XX. Em suma, esperamos que com esse 

trabalho, os pesquisadores que se debruçarem sobre a cidade de Salvador dos anos 

1930 e 1940, buscando entender sua dinâmica, levem em consideração a influência 

do turismo e do lazer na cidade. E talvez possam, por exemplo (pois não tivemos 

tempo para tal), buscar nexos mais consistentes entre as políticas de proteção do 

patrimônio histórico do jovem SPHAN e as de promoção do turismo em Salvador.    
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CAPÍTULO 1  
CONTEXTO POLÍTICO, SÓCIOECONÔMICO E URBANO 

 
1.1. PANORAMA POLÍTICO: 1930-1945 

A década de 1930 principia com o já consolidado (desde o fim da Primeira 

Guerra) declínio econômico, cultural e político da Europa Ocidental e de sua 

influência no mundo. Se as elites que governavam as democracias na América 

Latina dependiam do mercado europeu para suas exportações de matéria-prima e 

importações de serviços, tecnologias e manufaturas, com a Europa em conflito e 

tomadas de convulsões sociais, esse “canal” se fecha ou ganha novas rotas14. 

Nesse contexto, os Estados Unidos crescem no cenário continental como importante 

influência política, econômica e cultural para os países americanos. 

A crise de 1929 força os países capitalistas a romperem com o padrão 

tradicional de livre comércio e protegerem seus mercados internos através de uma 

maior intervenção estatal e de relações comerciais exclusivistas no nível 

internacional. Além disso, força países periféricos a buscarem alternativas auto-

sustentáveis para suprir a dependência de suas economias às metrópoles 

industrializadas.  

O colapso do velho liberalismo fez emergir, a partir da década de 1930, a 

concorrência entre três correntes que disputavam a hegemonia intelectual e política 

no mundo: o comunismo marxista; o capitalismo pós-crise reformado, tendendo a 

uma moderada social democracia e o fascismo (HOBSBAWM, 1995, p.111 e 112). A 

América Latina não foge dessas seduções ideológicas. Estados Unidos e Alemanha 

disputavam poder político e econômico no continente.  

Com a primeira guerra e o crack de 1929, o sistema capitalista liberal entrou 

em colapso, e o papel desejado para os países periféricos, (fornecimento de matéria 

prima, importação de serviços e manufaturas) teve que ser drasticamente 

reformulado.  

                                            
14 Desde a Primeira Guerra, os alemães cresciam como uma potência imperialista que brigava com 
as velhas potências por hegemonia nas “colônias” latino-americanas. Quando principia a Segunda 
Guerra, a disputa pelos produtos de exportação brasileiros estava polarizada com os norte-
americanos. Nessa época, os germânicos controlavam uma cadeia de 14 fábricas de tecido no Rio e 
em São Paulo (MONIZ BANDEIRA, 2007, p.200). Os norte-americanos, através dos Rockefeller e de 
suas empresas tentaculares, desmantelaram esse comercio de algodão entre Brasil e Alemanha.  
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A quebra da bolsa de Nova York afetou a economia agroexportadora cafeeira 

nacional, base econômica que mantinha em pé a República Velha. A Revolução de 

193015 jogou “a pá de cal” na república dos velhos barões do café e colocou no 

poder Getúlio Vargas, que governaria ditatorialmente até 1945. 

As elites baianas, (decadentes e órfãs da economia açucareira) foram 

abruptamente retiradas do poder em nível regional, destituídas de seu prestígio em 

nível nacional e a cidade de Salvador torna-se dependente da economia do cacau 

que “[...] não estava em condições de permitir uma acumulação de capitais em favor 

da cidade do Salvador, cujo porto, contudo, concentrava toda a exportação de cacau 

para o estrangeiro”. (SANTOS, 1959, p.43) 

A elite que governava a Bahia não aderiu à revolução, pois era anti-aliancista. 

Segundo Risério (2004), Vital Soares, vencedor das eleições ao governo baiano, 

renunciou para ser o vice de Júlio Prestes, candidato de Washington Luís – último 

presidente da República Velha – à Presidência da República. Além disso, o governo 

Washington Luís montou na Bahia o braço norte da resistência contra os tenentes 

de Vargas que vinha descendo pela Paraíba. (RISÉRIO, 2004, p.485). 

Com a vitória dos aliancistas, Vargas nomeia um interventor (espécie de 

governador) para governar a Bahia. Depois de dois Interventores de brevíssima 

passagem, o jovem (26 anos) tenente cearense Juracy Magalhães assume o 

governo, para o unânime desgosto de todas as facções políticas – “[...] Seabras, 

Calmons e Mangabeiras”. (RISÉRIO, 2004, p.487) - que tradicionalmente desunidas, 

se uniram contra o então Interventor, futuro governador, “forasteiro”. 

Juracy Magalhães até tentou se aproximar dos calmonistas e mangabeiristas. 

Em vão: todos o detestavam. Ao romper com as velhas oligarquias locais, buscou 

apoio de baianos “[...] que tinham restrições e conflitos com os chefes oligárquicos 

recém-derrubados”. (TAVARES, 2008, p.391). Entre estes, os pais de Clemente 

Mariani e Edgard Santos, duas figuras importantes na política e na cultura baiana 

nos anos subsequentes. No interior da Bahia, para o qual viajava frequentemente a 

fim de fiscalizar os prefeitos e se aproximar do povo (PINHO, 2011, p.19), ele 

manteve a mesma tática, aliando-se aos descontentes com os velhos oligarcas, aos 

                                            
15 Movimento armado, liderado pelos estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul, com o 
respaldo físico de importantes lideranças militares, que depôs o então Presidente da República, 
Washington Luís, dando fim à República Velha. 
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coronéis do interior e nomeando prefeitos de sua confiança nas mais importantes 

cidades do estado.  

Assim, ao romper com as velhas oligarquias, Magalhães não descartou as 

velhas práticas políticas: através de um rearranjo, implantou sua própria oligarquia, 

os “juracisistas” [...] apesar de toda a disposição anti-oligárquica e anti-coronelista do 

tenentismo, Juracy vai se transformar, ele mesmo, numa espécie de “supercoronel”, 

como definiu Eul-Soo Pang”. (RISÉRIO, 2004, p.489). 

A diferença de seus métodos era que, respaldado pelo Governo Federal, 

como principal líder do núcleo Getulista no norte do país, Magalhães estabeleceu 

“[...] o mais completo controle político da capital e do interior da Bahia”. (TAVARES, 

2004, p.396). Vale destacar que utilizava um programa semanal de rádio (novo meio 

de comunicação e que na Era Vargas cresceu assustadoramente) para fortalecer 

sua política no Estado. 

Conforme Tavares (2004), o governo de Juracy Magalhães não interferiu nas 

estruturas socioeconômicas anteriormente estabelecidas. Apesar de algumas ações 

para incentivar a produção industrial, agrícola e pecuária, foi barrado pelo 

conservadorismo da elite comercial e latifundiária. A agricultura baiana era ainda 

pautada no latifúndio e no trabalho semi-escravo. Na área da educação, criou a 

Secretaria de Educação e escolas em bairros populares. 

As diversas facções da elite política baiana (autoproclamadas liberais) logo 

esqueceram antigas rixas e se uniram com o objetivo de recuperar a autonomia 

política do estado, contra Juracy Magalhães. Em 1932, esses então denominados 

autonomistas criaram a Liga de Ação Social e Política (LASP) e depois a 

Concentração Autonomista da Bahia, liderados por J. J. Seabra e Otávio 

Mangabeira (exilado) tendo importante participação nas eleições de 1933 e 1934 e 

formando a principal oposição ao getulismo no estado, até serem dispersos pelo 

golpe de 1937 (SILVA, 2011, p.31). Enquanto isso, na cidade de Salvador, as 

células da Ação Integralista Brasileira (AIB) (versão tupiniquim do fascismo) e da 

Aliança Nacional Libertadora (ANL) se digladiavam. 

Com a implantação da ditadura do Estado Novo em 1937, Juracy Magalhães 

(então Governador) foi deposto por ter se posicionado contra a ditadura e, com isso, 

a Bahia perdeu mais ainda sua relevância política na esfera nacional. Com o 

interventor interino, coronel Antônio Fernandes Dantas, começava uma época de 
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brutal e indiscriminada repressão policial na capital do estado (TAVARES, 2004). 

Livros considerados subversivos de grandes autores nacionais (Jorge Amado, 

Gilberto Freyre, entre outros) foram queimados e censurados, várias pessoas foram 

presas, jornais e rádios foram submetidos à censura.  

A escolha de Landulpho Alves por Vargas para interventor da Bahia (1938-

1942) foi pautada em suas características de técnico, apolítico e identificado com o 

Estado Novo (TAVARES, 2004). Assim como na gestão Juracy Magalhães, Alves 

focou seu governo no desenvolvimento da agricultura e na educação. No quesito 

educação, ele delega a seu irmão Isaías Alves a Secretaria da Educação, que, 

alinhado com os preceitos estanovistas, implantou as disciplinas História do Brasil e 

Educação Cívica, visando criar a consciência de unidade nacional que era 

fundamental para o regime de Vargas. O terceiro interventor da Bahia, Pinto Aleixo, 

manteve-se conforme o poder central queria: “[...] em estrita obediência aos seus 

superiores hierárquicos. Jamais revelou ou sugeriu ideias ou iniciativas que tirassem 

a Bahia do atraso e do imobilismo”. (TAVARES, 2004, p.433). 

Entre os anos 1942 e 1943, ocorreu uma forte campanha nacional pela 

entrada do Brasil na Segunda Guerra. Essa campanha uniu várias facções políticas 

e serviu de estopim para a luta de retorno do país ao regime republicano 

democrático representativo (TAVARES, 2004, p.435). Na Bahia, a entrevista de 

Seabra à revista Diretrizes, dois meses antes de morrer, defendendo a volta da 

democracia; as cartas do exílio em Nova Iorque de Otávio Mangabeira; as 

conferências de Gilberto Freyre na Bahia (perseguido pelo interventor do 

Pernambuco) e a atuação do recém retornado do Uruguai, Jorge Amado, pela 

anistia dos presos políticos e pela volta da democracia são fatos importantes dessa 

luta pela democracia no estado.     
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1.2. A CIDADE DA BAHIA ENTRE 1930-1945 
[...] na Bahia podemos, num período de dez minutos, estar em dois, 
três ou quatro séculos diferentes, e todos eles parecem genuínos. O 
verdadeiro encanto da Bahia reside no fato de nela tudo ainda ser 
genuíno e não propositado; as chamadas “coisas dignas de serem 
vistas” não se impõem ao forasteiro, achando-se incorporadas de um 
modo imperceptível, no conjunto. Velho e novo, presente e passado, 
luxuoso e primitivo, 1600 e 1940, tudo isso se une para formar um só 
quadro, emoldurado por uma das mais tranqüilas e aprazíveis 
paisagens do mundo. (ZWEIG, 2001, p.367 e 368). 
 

1.2.1. Crescimento Demográfico e Econômico 
O imobilismo da cidade na década de 1930 deve ser relativizado: Risério 

(2004) afirma que ele foi ocasionado pelo colapso da economia agroexportadora do 

açúcar e pelo fracasso da industrialização na cidade, o que fez crescer, em 

contrapartida, a atividade do setor comercial urbano. Isso ocasionou transformações 

na cidade, o que, se comparado às intensas modernizações às quais estavam 

submetidas as grandes capitais do Brasil, não chegou a alterar a percepção de que 

a cidade parecia parada no tempo.  

Apesar das intervenções urbanas do governo Seabra16, Salvador não foi 

tomada pelo movimento do progresso, e continuava sendo uma cidade tradicional.  
Apesar de passar por transformações até ostensivas, ela não tremeu 
sob o impacto de saltos demográficos ou de sobressaltos 
urbanísticos. Permaneceu cidade essencialmente antiga, como uma 
espécie de vagarosa instância da vida urbana típica de um mundo 
pré-industrial. (RISÉRIO, 2004, p.498) 
 

 Salvador era uma cidade que, para os parâmetros brasileiros da época, parou 

de crescer demograficamente entre 1900 e 1940. Conforme quadro, enquanto São 

Paulo, Rio de Janeiro e Recife, triplicavam e quintuplicavam sua população, 

Salvador crescia morosamente à taxa de 2,1% ao ano.   

 

 

 

 

                                            
16 O político e jurista soteropolitano José Joaquim Seabra governou a Bahia por duas ocasiões. A 

primeira, foi de 1912 a 1916 e a segunda, de 1920 a 1924. Mas de fato, Seabra dominou o Estado 
baiano ininterruptamente de 1912 à 1924, pois entre 1916 e 1920, quem governou fôra seu aliado 
político, Antônio Moniz de Aragão. Durante a gestão de Seabra, a cidade passou por consideráveis 
reformas urbanas. Falaremos destas, no item 1.2.2.   
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CAPITAIS 1900 1940 
Rio de Janeiro 691.565 1.539.538 
São Paulo 239.820 1.269.485 
Salvador 205.813 294.397 
Recife 113.106 327.178 

   

Santos (1959) indicou dois fatores responsáveis por esse lento crescimento 

demográfico: primeiro, a crise da economia açucareira e, segundo, a ascensão da 

economia cacaueira no sul do estado, que se tornou o polo principal da economia 

estadual. Esses dois fatores reverteram o fluxo migratório dos baianos do interior 

(atingidos pela seca) para o Sul do estado, deixando a capital (ainda que principal 

porto de escoamento da lavoura cacaueira para o exterior) pouco atrativa para o 

migrante. Some-se a isso, o intenso desenvolvimento industrial do Sudeste do país e 

o fracasso do processo de industrialização da cidade, que continuava apostando na 

atividade comercial vinculada ao fluxo de exportação e importação na região 

portuária, recém-modernizada, e ao Bairro do Comércio, também recém ampliado. 

Essa situação mudou na década de 1940. Outras culturas (fumo, sisal, 

mamona, carnaúba e ouricuri) ganharam força na economia do estado além do 

cacau. Sendo majoritariamente escoadas pelo porto de Salvador. Apesar de ter 

perdido o posto de principal exportador de cacau para o Porto de Ilhéus nos anos 

1940, o Porto de Salvador ainda era o principal em termos de escoamento dos 

outros produtos agrícolas do estado. Mais: Salvador era a capital financeira da 

economia agroexportadora baiana, já que os grandes negócios do cacau, do fumo, 

do açúcar e do sisal eram feitos nas instituições comerciais e bancos do Bairro do 

Comercio.   

Com o progresso das culturas agrícolas, grandes proprietários rurais foram 

morar na cidade. O cultivo do cacau se estabilizou e o fluxo migratório do retirante 

do interior voltou a ser dirigido para Salvador. Conforme Santos (1959), entre 1940 e 

1950, a cidade recebeu um excedente demográfico de 126.792 pessoas, sendo 70% 

provenientes do interior. A grande maioria, fugindo da pobreza de seus lugares de 

origem e em busca de empregos que, por sua vez, inexistiam na capital. Como não 

havia indústria nem comércio para absorver essas pessoas, sobrava para o 

Tabela 1 - Censo demográfico das mais populosas capitais do Brasil (1900-1940) 

Fonte: (DIRETORIA GERAL DE ESTATÍSTICA, 1916, p.256; IBGE, 1946, p.36). 
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funcionalismo público, que inchou sem necessitar de gente, e mesmo assim, não 

resolveu o problema da massa de desempregados e subempregados. (SANTOS, 

1959). 

Essa população de Salvador, com o que trabalhava? Do que vivia? Santos 

(1959) apresenta números que indicam a ocupação profissional dos maiores de 10 

anos em 1950: 

 

 
OCUPAÇÃO % 

Atividades Domésticas não Remuneradas e Escolares 45,2% 

Prestação de Serviços 13,9% 

Indústria de Transformação 9,8% 

Inativos 8,0% 

Comércio de Mercadorias 7,0% 

 

 

Santos (1959) também chama a atenção para o fato de que mais da metade 

dos habitantes não produziam. Este autor se deteve no exame dos 45,2% inseridos 

em atividades domésticas não remuneradas e escolares, que perfaziam então 

145.000 pessoas. Dessas, 50.000 eram donas de casa e 44.000 crianças e 

adolescentes nas escolas e nas universidades. Sobravam 50.000 pessoas, 

desempregadas; crianças e jovens sem escola ou emprego; trabalhadores informais.  

Ao se somar, conforme este levantamento, esses 50.000 com os 25.000 

inativos, tem-se 25% da população sem qualquer atividade. Se já na década de 

1940 começa, timidamente, um maior dinamismo econômico e populacional da 

cidade, esses números dão um panorama contundente da estagnação em que vivia 

Salvador e das mazelas sociais decorrentes com a migração nos anos 1950.  

 

 

 

 

 

 

   

Tabela 2 – Ocupação profissional dos maiores de 10 anos em Salvador (1950) 

Fonte: SANTOS (1959, p.51 e 52). 
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1.2.2. Reformas Urbanas 
Cada vez mais, Salvador integra-se na estrutura capitalista 
internacional, assegurando um intercâmbio comercial contínuo com 
mercados mundiais e abrindo a possibilidade de ingresso do capital 
estrangeiro na cidade.  
Os poderes públicos, sob a pressão dos empresários, que buscam 
melhor fluidez para suas mercadorias, e do capital internacional, 
pronto para ser investido na cidade, concorrem para a renovação 
urbanística e uma modernização material, que se refletem na 
implantação dos serviços de infraestrutura como: abastecimentos de 
água, iluminação – primeiro a gás e depois elétrica –, novos meios 
de transporte e inovações no setor das comunicações. (PINHEIRO, 
2011, p.196). 
 

No início da década de 1930, ainda haveria respingos do afã modernizador 

fomentado por J. J. Seabra e seus seguidores na década de 1910, que defendiam a 

construção da “Nova Bahia” por sobre os remanescentes do passado colonial 

edificado no núcleo central da cidade. Entre idas e vindas, o golpe final foi a 

demolição da antiga Catedral da Sé da Bahia em 1933. 

Duas décadas antes, as drásticas reformas urbanas de J.J. Seabra lograram 

parcialmente dotar a cidade das características necessárias para que pudesse 

executar adequadamente o seu papel na lógica do capitalismo internacional 

imperialista: a de centro de escoamento e entreposto comercial das matérias primas 

da economia agroexportadora produzidas no seu hinterland (o Recôncavo) para os 

mercados internacionais. Primeiro, o governador modernizou e ampliou a zona 

portuária, capacitando-a para receber os navios e equipamentos que faziam o 

escoamento dos produtos; segundo, criou um corredor-vitrine com estabelecimentos 

comerciais, de serviços, de lazer e hospedagem para atender à elite citadina e o 

capital internacional (Avenida Sete de Setembro), dotado de toda a infraestrutura 

moderna, apto a receber os serviços públicos modernos (transportes, iluminação, 

água e esgoto encanado) fornecidos por empresas do primeiro mundo e a ligar a 

zona portuária e o Bairro Comercial aos bairros habitacionais nobres da cidade. Por 

fim, estendeu os bairros nobres em direção à orla Atlântica, por meio da abertura da 

Avenida Oceânica (PINHEIRO, 2011).  

Nas décadas de 1930 e 1940 outras reformas foram executadas no Centro da 

Cidade, cada vez mais um núcleo especializado em negócios e comércio, além das 

funções administrativas (PINHEIRO, 2011, p. 252). Foram elas, entre outras: 

alargamento da Rua Carlos Gomes, Visconde de Rio Branco, Marquês de Leão, 
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Curriachito, da Graça, do Taboão, Ladeira da Praça, ligação da Rua da Ajuda à 

Praça da Sé, e a mais impactante: a já comentada demolição da Antiga Sé Primacial 

e de quatro quarteirões próximos para permitir a manobra dos bondes, formando o 

terminal de transportes urbanos onde atualmente se localiza a Praça da Sé. As 

justificativas para essas reformas eram as de sempre: modernização do centro, 

melhorar e adequar as vias da cidade ao desenvolvimento dos transportes urbanos; 

melhorar o acesso das pessoas ao Centro da Cidade - o principal destino laboral e 

de lazer urbano dos baianos - aumentar o parque comercial da cidade. Para 

demolição da Sé, aos argumentos acima, foram somados os de que o templo era 

considerado uma monstruosidade estética e sem função. 

 
1.2.3. Caracterização da Cidade da Bahia 
1.2.3.1. Porto e Bairro do Comércio 

A modernização da zona portuária acabara de terminar (1928) e ela, bem 

como o Bairro do Comércio, seriam então, os principais locais dinamizadores da 

economia da cidade. O porto, por sua função de principal equipamento exportador 

da matéria prima regional e importador de manufatura, e o Comércio por ser o centro 

financeiro da Bahia, com agências bancárias, companhias de seguro, grandes 

empresas comercias de exportação e importação e algumas sedes de serviços 

públicos. São essas instituições que vão construir os edifícios de maior porte no 

aterro que deu a forma final ao porto e ao bairro. 

Na década de 1930 já existiam imóveis e equipamentos urbanos de porte no 

Comércio como, o Banco Econômico (1928), o Banco do Brasil (1934), o Instituto do 

Cacau (1936), a Companhia Aliança da Bahia (1937), o Instituto de Fomento 

Econômico da Bahia (1937), a Praça da Inglaterra... Mas é a partir da década de 

1940 que “[...] os enormes vazios começam a ser preenchidos por uma nova 

geração de casas com vários andares, arranha-céus [...]” (SANTOS, 1959, p.108). 

Esses imóveis vão substituindo os velhos sobrados degradados. 

Entretanto, ainda nos anos 1930, a velha Rua Conselheiro Dantas, via onde 

passavam os transportes coletivos que ligavam Itapagipe ao Centro, a Rua Portugal, 

a Santos Dumont e a Miguel Calmon, onde se localizavam os bancos (SANTOS, 

1959, p.152), tinham o seu protagonismo na Cidade Baixa.  
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Essa região, compreendida pelos Distritos da Conceição da Praia e Pilar, ao 

longo dos anos 1940, e mais agudamente nos anos 50, vai sofrer um decréscimo 

populacional ocasionado pelo desenvolvimento desses estabelecimentos bancários 

e comerciais que compelem a população pobre - que então habitava os antigos e 

degradados casarões dos ricos já emigrados para a Graça ainda no século XIX – a 

habitar a base da escarpa que separa a Cidade Alta da Cidade Baixa.    

 
1.2.3.2. Cidade Alta (Centro) 

Conforme Santos (1959), desde sempre o centro acumulava as funções 

administrativas da cidade nas esferas municipais e estaduais, todas localizadas nas 

imediações da Praça Municipal. Nessa época, passou a absorver um comércio 

varejista de luxo e popular. Como mencionado, o varejo de luxo, seguia o roteiro da 

intervenção de Seabra na década de 1910: Praça da Sé, Rua Chile, Av. Sete de 

Setembro, Carlos Gomes, Campo Grande, em direção aos bairros nobres da Graça 

e Barra. O comércio varejista popular se desenvolvia ao longo da Rua J.J. Seabra, 

ou Baixa dos Sapateiros - local onde passavam as linhas de bonde que traziam os 

trabalhadores dos bairros da população de baixa renda - e nas quadras que ficam 

entre a Praça da Sé e o Terreiro de Jesus. Próximo aos estabelecimentos 

comerciais, porém nas quadras internas às grandes vias, havia pequenas indústrias 

de cunho artesanal que abasteciam casas comerciais. (SANTOS, 1959). 

O centro era formado por dois distritos de panoramas diversos: o da Sé era 

onde principiava o comércio de luxo e por isso, apresentava um crescimento 

populacional quase estanque: As famílias abastadas que habitavam o distrito saíram 

dali paulatinamente desde o final do século XIX, sendo substituídas por uma classe 

média e, depois, por famílias de baixa renda. Com o paulatino incremento - ao longo 

da década de 1940 - das atividades administrativas, de serviços e comercial na Rua 

Chile e suas proximidades, ocorreram a saída dos moradores dessas áreas e um 

lento adensamento populacional em São Dâmaso, nas proximidades do Terreiro de 

Jesus, Cruzeiro de São Francisco e Rua Alfredo de Brito. Essa região habitacional 

durante o dia era menos movimentada do que a comercial, destino laboral de grande 

parte da população. Para se ter uma ideia da importância do Distrito da Sé, até 

1943, a Praça da Sé e a Rua José Gonçalves, atrás da Câmara Municipal, eram os 



60 
 

pontos centrais de chegada dos transportes que vinham das várias periferias para o 

centro (SANTOS, 1959), ou seja: todos os caminhos levavam ao distrito da Sé.  

Importante ressaltar que nesse momento, ainda que houvesse uma 

estagnação relativa das atividades que davam vida à cidade, a ausência de outras 

centralidades nos novos bairros que surgiram, concentravam todo o dinamismo 

possível na região central. 

O Distrito do Passo era eminentemente habitacional com algumas regiões de 

moradores de classe média e outras com moradores de baixa renda em casarões 

antigos encortiçados. Tanto o distrito da Sé quanto o do Passo apresentavam zonas 

de prostituição (Maciel de Baixo, Rua Frei Vicente) que tornavam a noite na região 

do Terreiro de Jesus mais movimentada, com comércio ambulante de alimentos, 

iguarias afro-brasileiras e botequins. (SANTOS, 1959).   

Vale destacar que essa região central, junto com o bairro do Comércio, não 

tinha um incremento populacional. De 1940 a 1950, a população no centro 

decresceu de 23.974, para 20.580 enquanto que nos bairros periféricos, se 

multiplicou (SANTOS, 1959, p. 131).   

 

 
 Fim do Séc. XVIII 1940 1950 

Bairros Centrais 20.058 22.974 20.580 

Bairros Exteriores 17.485 267.469 403.562 

Toda a Cidade 37.543 290.443 424.142 

 

 

1.2.3.3. Os Cortiços do Centro 
Sem a especulação não se poderia explicar inteiramente a 
construção dos buildings, nem a deterioração das casas ricas ou 
nobres do passado. Os regulamentos do urbanismo, preocupados 
com a conservação dos aspectos históricos de uma parte da cidade, 
oferecem uma certa resistência à transformação do velho quadro. 
Mas é a especulação que incita a ir construir em outra parte prédios 
com um número mais elevador de andares. (SANTOS, 1959, p.191). 
 

Analisando o processo de degradação do casario colonial na Cidade Alta - 

iniciado na década de 1930, e caminhando depressa na década de 1940 - Santos 

(1959, p.160 e 161) esboça algumas razões: Primeiro ele afirma que as antigas 

famílias ricas que habitavam esses sobradões e palacetes forçosamente mudaram 

Tabela 3 – Incremento populacional dos bairros de Salvador  

Fonte: SANTOS (1959, p.131). 
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seu modo de vida, diante da impossibilidade de manter extensa criadagem.  Isso, 

somado a revolução dos transportes urbanos e aos novos padrões de bem viver e 

confortos burgueses, motivou sua saída do centro para os novos bairros da Graça, 

Vitória e Barra. Segundo: nesses palacetes esvaziados não era viável alojar apenas 

uma família de classe média. Buscava-se, portanto, novos usos como residência de 

numerosas famílias, estabelecimentos comerciais ou casas de prostituição. Terceiro: 

como esses usos eram pouco rentáveis aos donos, estes, bem como os inquilinos, 

não viam vantagem em dar manutenção aos sobradões que, assim, e degradaram 

rapidamente.     

Porém essa degradação vai ocorrer na parte norte do Centro, saindo do 

Terreiro de Jesus em direção ao Pelourinho.  

O Largo do Pelourinho era uma região que exemplificava bem essa dinâmica 

habitacional pobre. Segundo Santos, (1959, p.167) em 1940, o Largo possuía 32 

edificações, 179 dormitórios e 569 pessoas morando. Era uma média de mais de 

três pessoas por dormitório. Por possuir aluguéis baratos, e proximidade dos locais 

de trabalho, era o destino preferido dos migrantes pobres do interior do estado. 

Nessa região do Largo, conhecida também como Maciel, havia muitas 

construções de mais de dois pavimentos, ideais do ponto de vista econômico, para 

as moradias coletivas da população menos favorecida, o que só aumentava. 

Somado a isso, desde a década de 1920, o estado, através da ação repressiva da 

polícia de costumes, tentou estabelecer no Maciel uma zona controlada e delimitada 

para o meretrício e “atividades paralela e derivadas” a fim de controlar a prática na 

cidade. De acordo com a política higienista da época, esses dois fatores ajudaram a 

acelerar a degradação do casario e o estigma social do Pelourinho (BONFIM, 2010, 

p.95 e 96).    

Na região do Passo e Carmo, os pavimentos térreos das casas eram 

ocupados por pequenos comércios e artesanatos, enquanto nos pavimentos 

superiores, funcionavam hospedarias e casas de cômodos para os mais pobres. 

Indo em direção ao Santo Antônio, uma classe média ocupou as casas térreas e de 

dois pavimentos que ali existiam, já que, pelo reduzido tamanho, as famílias podiam 

mantê-las habitáveis sem gastar muito dinheiro (BONFIM, 2010, p.95). 

Na parte sul, da Praça da Sé em direção à Avenida Sete, os edifícios 

ecléticos da época da reforma de Seabra, estavam aos poucos sendo substituídos 
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por edificações mais modernas, mais altas e mais adequadas ao comércio e aos 

serviços de então. Essa substituição não ocorreu na parte Norte do Centro, 

conforme Santos (1959, p.162), porque, primeiro, as atividades da área não tinham 

força para “criar um quadro” que assimilasse a área degradada. Segundo, o vetor de 

crescimento comercial era em direção aos bairros nobres do sul e ao longo das vias 

localizadas na cumeada, onde havia uma infraestrutura de transportes consolidada, 

ao contrário do Pelourinho e Passo (não havia nessa região enladeirada, linhas de 

bonde, por exemplo). Era muito mais rentável construir edificações ali do que 

demolir os velhos palacetes e sobrados do Pelourinho.  

Já no fim dos anos 1930 e nas décadas de 1940 e 1950 entra um terceiro e 

decisivo motivo que Santos explica: 
[...] as interdições legais, criadas para proteger a paisagem e 
assegurar uma boa perspectiva aos monumentos, de modo a 
preservar a fisionomia histórica dessa parte da cidade. Em certas 
ruas da cidade velha, mais exatamente entre a Praça da Sé e o 
convento do Carmo, é proibido construir casas depois de um certo 
número de andares. Essa restrição desencoraja os empresários que 
encontram assim mais uma boa razão para investir em outra parte, 
mesmo se o terreno ou os trabalhos de demolição se tornam mais 
caros; eles podem construir aí imóveis de vários andares e essa 
operação é muito mais rentável. É o que explica melhor a expansão 
do centro comercial para o sul. A defesa do sítio exerce, assim um 
papel de verdadeira barreira à expansão dos novos imóveis para o 
norte. (SANTOS, 1959, p.162).  
 

Por “interdições legais”, entendam-se os tombamentos que o então jovem 

SPHAN17 promoveu em vários monumentos individuais do Centro de Salvador 

durante o fim dos anos de 1930 e nos anos 1940 e dos conjuntos urbanos no fim 

dos anos 1950. O artigo 18 do Decreto Lei nº25 de 30 de novembro de 1937 proíbe 

construções na vizinhança do imóvel tombado que impeçam ou reduzam a 

visibilidade do bem protegido. Ao contrário da legislação francesa que:  
[...] estabelece um raio de 500 metros a partir do monumento para a 
configuração da vizinhança, aqui [no Brasil] optou-se pela análise 
dessa questão caso a caso, de acordo com as especificidades 
topográficas, de implantação e de contexto urbano dos monumentos. 
Estabeleceu-se, na prática, que a vizinhança de cada monumento 
seria determinada pelo órgão federal de proteção ao patrimônio, de 
acordo com suas características. (SANT’ANNA, 2014, p.123-124). 

  

                                            
17 SPHAN - Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, criado pela Lei Nº 378 de 13 de 
janeiro de 1937 e organizado no Decreto-Lei Nº 25 de 30 de novembro de 1937 é o atual IPHAN – 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
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O poder de decisão ficava, portanto, na mão do SPHAN de cada localidade, e 

como não havia critérios claros de intervenção, isso gerou uma série de conflitos 

entre proprietários inseridos na vizinhança dos bens tombados, interessados em 

modificar seus imóveis, e o órgão federal. E na prática, blindou o núcleo colonial de 

Salvador de intervenções drásticas no casario próximo aos monumentos coloniais 

tombados rapidamente a partir de 1937. 

 

1.2.3.4. Bairros Elitistas e Populares 

Criação de uma elite que pretendia viver em uma cidade que zoneasse as 

classe sociais, dotada dos confortos e higiene que as novas tecnologias 

proporcionavam, refletindo as modernas concepções de habitar advindas do 

primeiro mundo, os bairros elitistas cresceram saindo da Rua Chile em direção à 

Graça, Vitoria e Barra, onde ali moravam banqueiros, exportadores e importadores, 

ricos comerciantes, industriais e agricultores, especuladores imobiliários. Estes 

construíram mansões e prédios luxuosos na região, aos poucos, expandindo sua 

ocupação, que foi saindo da Barra em direção à orla Atlântica, ao Rio Vermelho, 

Ondina, Pituba e depois já na década de 1950, em direção a Itapuã (Fig. 1). 

Se a população abastada habitava a os bairros da Graça, Barra e a borda 

Atlântica, a população de baixa renda - em sua maioria, negros - habitava o miolo do 

território, em direção ao norte (Fig. 1). Além do Pelourinho e do Passo encortiçado e 

pauperizado, cabe mencionar também a Liberdade, que era o bairro proletário da 

cidade. Populoso, abrigava 30% da população soteropolitana. (SANTOS, 1959). A 

Península de Itapagipe era nos anos 1930 uma região ainda industrial onde também 

existiam habitações em palafitas ou sobre aterros de lixo. Entretanto, uma classe 

média começou a ocupar ruas e bairros, anteriormente habitados pelas classes 

economicamente desfavorecidas, e estes locais foram paulatinamente contemplados 

com transporte público e infraestrutura. (SANTOS, 1959). Com a mudança das 

relações de exploração do trabalho que o capitalismo liberal exige, já não era mais 

necessário dividir o espaço de moradia com os negros antes escravos e agora 

proletários. A cidade que antes refletia na ocupação vertical das suas edificações as 

diferenças sociais, com o trabalho assalariado e a implantação dos meios de 

transporte passou a refletir, a partir do final do século XIX, as diferenças sociais 

horizontalmente no território.        
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1.2.3.5. Cumeadas e Vales 

Donald Pierce, na sua tese sobre Salvador (1939), menciona a existência de 

uma topografia social e racial na cidade. Para ele, a Salvador que estudou, entre 

1935 e 1937, distribuía suas classes e raças conforme a configuração do território. 

Os cidadãos de mais alta renda e ilustres da cidade moravam nas elevações e eram 

mais claros. A população de baixa renda e a classe média habitavam os vales, 

locais menos confortáveis e saudáveis, bem como a periferia (VASCONCELOS, 

2016, p.347).     

Até o fim dos anos 1940, as edificações da cidade ocupavam o topo das 

cumeadas, iam ao longo da escarpa, através de antigos caminhos e depois 

seguindo as linhas dos transportes urbanos. Os vales eram ocupados por casebres 

de gente humilde e grandes hortas, que abasteciam com legumes e verduras a 

população economicamente desfavorecida da cidade. 
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Figura 1 – Distribuição dos grupos sociais pela cidade na década de 1950. Serve de base para o 
entendimento da distribuição social nos anos de 1930 e 1940.  

Fonte: SANTOS (1959, p.55) 
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CAPÍTULO 2   
OS AGENTES PRIVADOS NAS PRIMEIRAS POLÍTICAS DE FOMENTO AO 

TURISMO 
 

2.1. AS INSTITUIÇÕES DE ELITE VOLTADAS PARA O TURISMO 
2.1.1. O Touring Club do Brasil e outras Instituições 

O turismo no Brasil, nos seus primórdios, foi uma atividade fomentada e 

administrada por instituições privadas e de elite. É possível rastrear, desde os anos 

1900, o surgimento de instituições dessa natureza que tinham como missão 

principal, ou uma das missões, fomentarem a atividade turística no país: o 

Automóvel Club do Brasil que surgiu em 1907, o Centro Excursionista Brasileiro 

(CEB), de 1919, o Rotary Club do Brasil, que nasceu em decorrência da exposição 

do Centenário da Independência, no natal de 1922, e o Touring Club do Brasil 

(TCB), que foi criado em 1923. Essas instituições pioneiras tomaram para si - mais 

destacadamente o Touring Club e o Automóvel Club - com apoio do Estado 

brasileiro, a responsabilidade pela organização, difusão e fomento do turismo 

nacional. 

Eram formadas pela fina nata da sociedade brasileira: seus quadros eram 

compostos por empresários, políticos, profissionais liberais de alta distinção, 

industriais, grandes comerciantes, enfim, pessoas de grande renome na sociedade e 

influentes na política brasileira. Imbuídas, ao menos no discurso, de ideais 

patrióticos e assistencialistas, essas instituições entendiam o turismo como uma 

indústria capaz de trazer generosas divisas ao país, ampliar e melhorar a sua 

visibilidade e como consequência, as relações econômicas, culturais e políticas com 

as nações estrangeiras “modernas” e, também, melhorar essas mesmas relações 

entres as regiões do Brasil, dando coesão e unidade à Federação. Era uma 

atividade que simbolizava status, refinamento, luxo, sofisticação. Era coisa das elites 

e, portanto, promovida por e para elas.      

Durante toda a Era Vargas, essas instituições foram pioneiras e fundamentais 

na organização, na prática e na difusão do turismo. Elas foram responsáveis por 

criar - mais intensamente no início dos anos 1930 - uma mentalidade turística no 

Brasil (GUIMARÃES, 2012, p.185). Foram elas que incentivaram a criação no âmbito 
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do Estado, dos aparatos de gestão e a definição das políticas da atividade no nível 

nacional.  

O Touring Club e o Automóvel Club - principais difusoras do turismo no país 

nos anos 1930 e 1940 - eram instituições que direcionavam suas ações políticas de 

maior fôlego para o desenvolvimento do automobilismo atrelado ao turismo. Antes 

de se tornar um meio de transporte muito comum para as classes médias, o 

automóvel era um equipamento caro, acessível somente às camadas abonadas da 

sociedade. Era um símbolo de distinção e luxo: muito mais um equipamento para o 

lazer, para o passeio turístico dentro e fora da cidade e para o desporto. Turismo e 

automóvel eram duas coisas que andavam imbricadas nas décadas estudadas. 

Havia, assim, uma convergência de interesses entre a política de fomento ao turismo 

e a intensificação do uso do automóvel.   

A principal instituição de fomento ao turismo nos anos Vargas foi o TCB. 

Fundado em 1924 - resultado direto do sucesso mundial de marketing do país que 

foi a Feira do Centenário da Independência de 1922 – tinha como missão “revelar o 

Brasil aos brasileiros” e era presidido por Octavio Guinle, dono do Copacabana 

Palace (não por coincidência, Hotel construído com o apoio do então presidente 

Epitácio Pessoa para atender à demanda de turistas que visitaram a Feira de 1922), 

membro de uma das mais poderosas famílias do Rio de Janeiro18. Em 1934, o 

Touring confirmou sua preponderância nacional perante as outras instituições no 

que diz respeito ao turismo, quando o Itamaraty o designou como órgão oficial do 

turismo na América do Sul. (GUIMARÃES, 2012, p.186). 

O Touring Club era uma rede internacional de apoio e prestação de serviços 

aos veículos automotores dos associados e aos turistas. Seus ilustres associados 

(fina nata da sociedade) tinham direito a assistências diversas (administrativa, 

jurídica, mecânica, médica, posto de abastecimentos e estacionamentos) para seus 

luxuosos automóveis. O TCB tomava para si - em uma época que o Estado ainda 

não possuía o know-how para prover toda a infraestrutura que o novo veículo 

requeria – a confecção das carteiras de habilitação, a sinalização das vias, a 

confecção de mapas rodoviários. No que diz respeito ao turismo, imbuída da missão 
                                            

18 A milionária família Guinle, fundadora da Companhia Docas de Santos, era nessa época, uma das 
grandes responsáveis pela promoção e modernização do país: expandindo seus negócios para 
turismo e hotelaria, estavam construindo hotéis e edifícios nas cidades, desenvolvendo os esportes 
as artes e o turismo no Brasil, principalmente no Rio. Octávio Guinle era presidente do Touring Club. 
Seu irmão, Carlos Guinle era o do Automóvel Club. (GUIMARÃES, 2012, p.179-180).   
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de divulgar os recursos turísticos do Brasil para as chamadas “classes superiores”, a 

instituição fazia o receptivo, prestava serviços de apoio diversos aos turistas, 

promovia eventos, excursões e viagens de interesse artístico, histórico e recreativo, 

além de fazer intensa propaganda (o que será tratado mais à frente) da atividade 

dentro e fora do país. 

O 3º Congresso Sul-Americano de Turismo, realizado em 1930 no Rio de 

Janeiro, foi um dos primeiros eventos a efetivamente colocar a atividade do turismo 

na pauta nacional. Com grande divulgação nos meios de comunicação, o evento 

mexeu com a alta sociedade carioca e contou com a presença no seu encerramento 

do Presidente Washington Luís (3º CONGRESSO..., 1930, p.4 e 5). Ali ficou 

delineada, a preponderância do Rio de Janeiro como principal destino turístico do 

Brasil e o projeto de transformar a capital federal na principal cidade turística da 

América Latina, destino ideal durante o rigoroso inverno platino:  
[...] pelos adornos incomparáveis da sua natureza e pelo grau de 
progresso urbano a que já attingiu (sic), o Rio de Janeiro parece 
destinado a ser a estação de inverno da América do Sul. (TERCEIRO 
CONGRESSO SULAMERICANO DE TURISMO, 1930, p.48). 
 

Esse evento foi importante também porque, além de ter sido completamente 

organizado pelo Touring Club, “[...] sob os auspícios do Governo da República e alta 

direcção (sic) do Ministério das Relações Exteriores” (TERCEIRO CONGRESSO 

SULAMERICANO DE TURISMO, 1930, p. 48), colocou a instituição em evidência, 

transformando-a, desde o governo Washington Luís e até o início da Era Vargas, no 

principal braço executor das políticas de turismo do país.  

Enquanto o Governo Vargas aos poucos assumia a gestão e a definição das 

políticas da atividade turística no nível nacional, o TCB trabalhava junto com ele, ora 

como órgão consultivo, ora substituindo o Estado em algumas tarefas de 

organização da atividade turística que ainda não contemplava (GUIMARÃES, 2012, 

p. 185). 

No início dos anos de 1930, o objetivo das políticas de promoção do turismo 

na sua “frente” externa era atrair o turista de alto poder aquisitivo do sul da América 

do Sul (Argentina, Uruguai e Chile), em especial o Argentino. Naquela época, se 

entendia que, devido às dificuldades de transporte, e à crise na Europa, os turistas 

dessas paragens seriam escassos. Isso mudou rapidamente, pois o norte-americano 

se tornou o principal alvo de atração. Na sua “frente” interna, a política de turismo 
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visava apresentar à elite brasileira (em especial às do Sul e Sudeste) o seu país, as 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste para dar coesão e reforço ao projeto de 

identidade nacional dos anos Vargas. Apresentado como um dever patriótico, 

conhecer o seu país, incutiria o amor ao Brasil nos corações dos brasileiros.  

É possível perceber alguns objetivos dessas políticas de turismo, por meio 

das ações do Touring Club. O TCB dispunha, nos cais dos portos de grandes 

cidades brasileiras (Rio de Janeiro, Santos, Salvador, entre outras), de bureaus de 

atendimento ao turista. Neles, além dos serviços de apoios técnicos diversos ao 

visitante, havia informações sobre horários dos meios de transportes locais, guias 

poliglotas e informativos impressos diversos sobre atrativos turísticos das cidades 

(RIO, CENTRO..., 1938, p.3). Esses bureaus possuíam ainda, grandes quadros com 

informações sobre os produtos de exportação das localidades, mapas dos estados 

dividindo suas zonas por riquezas agrícolas (OS SERVIÇOS DE DOCAS..., 1938, p. 

50). Na revista do TCB, as reportagens sobre os visitantes do país invariavelmente 

abordavam suas grandes fortunas e seus interesses econômicos no Brasil (O 

TURISMO BRASILEIRO..., 1938, p.15 e 21).  

O que se queria com isso, além de bem receber o turista, era ativar o 

interesse econômico dos ilustres visitantes para a economia agroexportadora das 

regiões brasileiras. Mais que isso: o TCB tinha como meta principal desenvolver um 

turismo interestadual (“revelar o Brasil aos brasileiros!”, era o slogan) que explorasse 

as potencialidades naturais e culturais das cidades brasileiras. Para tanto, realizou 

ao longo de toda a década de 1930, vários Cruzeiros Turísticos Interestaduais. O 

primeiro ocorreu em 1932, com o apoio dos Ministérios do Trabalho e da Viação, dos 

Interventores Estaduais dos estados visitados, com ampla divulgação na imprensa. 

O cruzeiro saiu do Rio Grande do Sul, parando nas grandes cidades costeiras do 

Brasil, em direção a Manaus. 

Para além da questão patriótica já evocada, um dos objetivos desses 

Cruzeiros era direcionar o interesse turístico das elites do Brasil (geralmente 

voltados para a Europa, Argentina e Uruguai) para o próprio país e o mais 

importante: intensificar o intercâmbio comercial entre os estados, com ênfase na 

abertura de mercados consumidores para os produtos industriais e agrários do Sul-

Sudeste no Norte-Nordeste.  
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Além dos seus altos objectivos (sic) de confraternização nacional, o 
Cruzeiro Turístico do (navio) “Almirante Jaceguay” terá resultados 
econômicos de indisfarçável valia. A bordo seguirão, desde o porto 
do Rio Grande, amostras de mercadorias do Sul do Paiz (sic) as 
quaes (sic) serão decerto, devidamente apreciadas nas regiões do 
Norte. Trata-se verdadeiramente de uma “feira de amostras” 
fluctuante (sic) durante a qual se realização transacções (sic), como 
se fosse o “Almirante Jaceguay” uma enorme casa de negócios 
sobre as águas. Todas as associações de commercio (sic), indústria, 
lavoura, etc, já foram notificadas desse Cruzeiro e é certo que o 
interesse despertado por essa patriótica iniciativa é de molde a 
assegurar-lhe, desde já, o êxito mais completo e raidoso. (TOURING 
CLUB DO BRASIL - BOLETIM SEMANAL Nº 3, 1932, p.3).   
   

A promoção de um turismo interestadual executada pelo TCB estava alinhada 

com os desejos de centralização política e de coesão nacional do então recente 

Governo Vargas, e colocava em marcha uma política de turismo que ampliava os 

horizontes da atividade, até então muito restritas à Capital Federal19, para o resto do 

Brasil, com uma ênfase diferente nos atrativos. Se o Rio era a cidade moderna, 

munida de equipamentos de lazer e de confortos modernos, “emoldurada” por uma 

paisagem exuberante, as cidades do Norte traziam a dimensão histórica, “pitoresca”, 

os hábitos culturais e culinários como diferenciais de atratividade.  

A promoção feita pelo Touring Club não se restringiu às viagens de cruzeiro 

marítimo do Sul para o Norte, mas também em viagens de penetração com rumos 

diversos: às cidades históricas mineiras, à região do rio São Francisco, ao 

Amazonas, às Cataratas do Iguaçu.     

O TCB utilizava amplamente os meios de comunicação para divulgar suas 

ações em prol do turismo no país e também sobre esta atividade em geral. No início 

dos anos 1930 já possuía uma revista especializada (Touring), tinha um boletim 

semanal na revista O Cruzeiro e produziam, para serem distribuídos nos seus 

bureaus espalhados pelos portos do país, folhetos, informativos, livros-guia, e toda 

sorte de escritos de apoio ao turista.  

Abraçando a causa da Política de Boa Vizinhança para a América, criada e 

gerenciada pelo governo dos Estados Unidos, o Touring, no início da década de 

1940, sugeriu ao governo federal a criação do Circuito da Boa Vizinhança, que 

                                            
19 Ainda sim, a cidade do Rio de Janeiro seria ao longo dos anos 30 e 40, o centro turístico do país, 
foco principal dos agentes públicos e privados, promotores do turismo nacional. O Touring inclusive, 
ainda nos ano de 1932 organizaria o carnaval da cidade: oficializado nesse ano e transformado em 
grande atrativo para os estrangeiros. Nesse ano também foi criado o baile de carnaval do Teatro 
Municipal, a faceta luxuosa da festa de Momo.  
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objetivava interligar por meio de rodovias, todas as capitais do Sul e do Sudeste, 

além de Montevidéu, Buenos Aires e Assunção. Na rota para essas cidades 

encontrar-se-iam os parques Nacionais de Iguaçu e Itatiaia; a Serra dos Órgãos; as 

principais Estâncias Hidrominerais e climáticas do país e as Cidades Históricas de 

Minas Gerais. O Circuito facilitaria o acesso, o intercâmbio turístico e comercial entre 

esses países da América do Sul (Fig. 2).  

Esperava-se também, atrair os turistas norte-americanos e europeus: os 

primeiros, numerosos e carentes de opção devido à Guerra na Europa - seu destino 

predileto – e os segundos, que fugiam do conflito. O artigo de Rego sobre este 

Circuito, escrito para o Jornal Correio de Manhã e transcrito para a edição 87 da 

revista do Touring, além de explicar a proposta, parece apontar ainda para uma 

mudança de política no que diz respeito aos destinos turísticos para os estrangeiros:  
Esses turistas não se contentarão de ter, nem por outro lado 
deveremos limitar a dar-lhes um hotel nas capitaes (sic). Cumpre 
encaminhal-os (sic) para o histórico e o pittoresco, e fal-o-emos (sic) 
com êxito tanto maior quanto mais extensas e bem construídas forem 
as estradas. (REGO, 1940, p.10).   
 

Na sua revista, o Touring enfatizava, como supracitado, questões relativas ao 

melhoramento da infraestrutura rodoviária. Tal ênfase era justificada na época, 

devido à precariedade do sistema nacional de estradas de rodagem. Muitos Estados 

só eram acessíveis através de navegação marítima. Com a Guerra, a navegação por 

mar torna-se muito restrita, atingindo inclusive a navegação interestadual. Antes 

desse conflito, o receptivo aos grandes transatlânticos era uma das principais 

atividades do TCB, mas, com as restrições da guerra, suas ações começaram a 

tomar outra direção: primeiro o Touring defendeu um tráfego marítimo somente 

continental (Américas do Norte, Central e Sul, reflexo da política de Boa Vizinhança) 

e depois, promoveu e propôs de maneira mais intensiva do que já vinha fazendo, um 

turismo interno através do tráfego rodoviário. O tráfego aéreo, muito incipiente nos 

anos de 1930, começou a se intensificar na década de 1940. Ainda assim, recebeu 

uma atenção menor do TCB, se compararmos com a sua promoção do 

rodoviarismo. 
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Figura 2 – Mapa com o roteiro do 5º Cruzeiro Turístico ao Norte, um dos principais eventos de 
turismo interno promovidos pelo TCB. 

  

  Fonte: Touring (1940, n.87, 4ª capa). 
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            Em resumo, no início da Era Vargas, instituições privadas elitistas foram as 

principais responsáveis pelo fomento da atividade turística no Brasil. Respaldadas 

pelo Estado, que se organizava e começava a regularização da atividade, essas 

instituições, mais destacadamente o TCB, foram úteis ao poder público como órgãos 

consultivos ou como executoras de algumas atividades não contempladas na 

organização do turismo no país (GUIMARÃES, 2012, p. 184), entre as quais, as 

excursões interestaduais, receptivo de transatlânticos e fomento em geral. Tinham 

como objetivos declarados, apresentar o país para os brasileiros, contribuindo para 

construção de uma identidade e nacional coesa e para atrair visitantes estrangeiros 

que aqui deixariam somas financeiras consideráveis em benefício da prosperidade 

nacional. Além disso, as ações dessas instituições evidenciaram o interesse em 

desenvolver, através do fomento ao turismo, inúmeros negócios e atividades – 

infraestrutura em geral, meios de transporte, entre outros – que, não por acaso, 

diziam respeito, interessavam, às mesmas elites que constituíam os quadros do TCB 

e das citadas instituições. Em suma, as ações de turismo eram voltadas para o 

consumo e o lucro das elites nacionais e internacionais. 

 

2.1.2. O Touring Club do Brasil Secção da Bahia e outras Instituições 
[...] Secção (sic) do Touring Club do Brasil, que espera em futuro 
próximo, o desenvolvimento turístico que merece a Bahia, pois tem 
em cada recanto do seu solo, um retalho da nossa história, em cada 
monumento, um marco da nossa emancipação, em cada templo um 
relicário de arte, e, na feição urbana da cidade, a mais forte 
reminiscência da colonisação (sic) brasileira, traços que constituem 
fontes de atração turística e inestimável valor para os que têm ânsia 
na virtude de ver e observar as fontes e as curvas da história e da 
civilisação (sic) (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 
1937b, p.16).  
 

A realidade do turismo em Salvador era completamente diversa da prática 

desta atividade na capital federal. O turismo no Rio de Janeiro crescia a olhos vistos. 

A municipalidade no Rio, de mãos dadas com o Governo Federal e a iniciativa 

privada, embelezava a cidade, construía estradas, dando pleno acesso às belezas 

naturais e artificiais da região e da urbe; o porto recebia imensos transatlânticos 

lotados de grandes nomes do cenário internacional que desfrutavam dos confortos e 

prazeres da modernidade em uma cidade que a cada dia se alinhava com o padrão 

das cidades internacionais: hotéis-cassinos, bares e restaurantes luxuosos, parques 

e passeios, praias, carnaval. 
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Na Bahia, o turismo ia muito mais devagar. No início dos anos de 1930, o 

Porto de Salvador não tinha cais apropriado para “[...] atracação dos vapores das 

linhas internacionais”. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, 

p.4), os visitantes em transatlânticos, saltavam à mercê de chuva e vento no “[...] 

caes (sic) Commendador Ferreira, transportando-se de bordo, em lanchas a 

gazolina (sic).” (SAMPAIO, 1928, p.9). Essa incapacidade de atracação de 

transatlânticos no Porto era vista como uma barreira para o desenvolvimento do 

turismo na cidade: 
Emquanto (sic) providências são promettidas (sic), continua a cidade, 
prejudicada, enormemente com o incommodo (sic) que representa o 
facto (sic) de fundearem os transatlânticos, ao largo, fora do quebra-
mar, obrigando-se, os passageiros, a um percurso forçado em 
lancha-gazolina (sic). Quando se trata de uma noite chuvosa é fácil 
avaliar o vexame dos passageiros... 
E, depois, é preciso attentar (sic) com o interesse commercial (sic) 
que representa, para a cidade, a atracação desses navios, uma vez 
que facilita a descida, em terra, das pessoas em trânsito que, 
naturalmente, farão compras deixando o seu dinheiro em nossos 
estabelecimentos commerciaes (sic). (A CIDADE, 12/01/1934, p.2). 
     

Não havia guias capacitados, conhecedores dos valores históricos e artísticos 

da cidade. Não havia enfim, um receptivo adequado: assim entendia o TCB Secção 

Bahia, principal agente privado das políticas de fomento ao turismo no estado. 

Ainda que houvesse a ação de particulares - membros da alta sociedade e 

estudantes que conheciam outros idiomas, recebiam os turistas e faziam o papel de 

guias turísticos20 (QUEIROZ, 2002, p.27) - ainda que houvesse também declarações 

de apoio e ações pontuais de outras instituições de elite (Rotary Club, por exemplo) 

em prol do turismo na Bahia, a instituição privada que efetivamente estabeleceu 

políticas e ações (ver APÊNDICE A) para o turismo neste estado durante a Era 

Vargas foi o Touring Club. Com a aprovação da alta sociedade e divulgação nos 

jornais, a “sucursal” da instituição inicia suas atividades na Bahia no início de 193421, 

                                            
20 Em entrevista a Queiroz, (2002, p.27), Cid Teixeira falou sobre o amadorismo da atividade na 
cidade até o fim dos anos 1940. Ele e outros seletos baianos como Vasconcelos Maia e José Show 
da Mota, enquanto estudantes, foram guias turísticos e eram avisados por Roy Worlhey, filho de Lee 
Worlhey, gerente da Moore McCormack, sobre a visita de turistas ilustres, os quais recepcionavam e 
faziam tour pela cidade. Cid alegou desconhecer a existência de órgão municipal que tratasse da 
atividade naquela época.  
21 Em 1933, o Padre Manoel Barbosa, considerando o sucesso de público do Congresso Eucarístico 
em Salvador, propôs à Associação Bahiana de Imprensa (ABI), que se empenhasse junto ao Touring 
nacional, para que esta instituição incluísse a Bahia no seu programa de turismo. O médico Couto 
Maia, então delegado do Touring Club na Bahia começa a arregimentar para a instituição, associados 
baianos. (A TARDE, 27/09/1933, p.2; A TARDE, 15/11/1933, p.2).  
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provisoriamente, na antiga sede do Clube Fantoches da Euterpe, no bairro da Vitória 

e depois, em fevereiro de 1936, muda-se definitivamente para o segundo pavimento 

do edifício da Associação dos Empregados do Comércio, na Rua Chile. (A 

INAUGURAÇÃO DO TOURING..., 10/01/1934, p.3; O TOURING CLUB..., 

21/01/1934, p.3; EXPANDE-SE O TOURING..., 10/02/1936, p.3).  

Tal como no resto do Brasil, o Touring baiano contava em seus quadros com 

representantes da elite local22, gente poderosa que apesar de não muito alinhada 

com o regime Vargas, posicionaram o Touring (ou assim declaravam) entre o 

Governo e o público como um órgão auxiliar dos poderes constituídos e porta voz 

dos anseios da população no que diz respeito ao turismo. Sobre essa relação com o 

poder público, que foi fundamental nas ações da instituição, falaremos mais adiante. 

As ações iniciais do Touring Club baiano (TCBa) foram no sentido de colocar 

a Bahia na rota dos grandes vapores de turismo provenientes da América do Norte e 

Europa que iam em direção ao Rio de Janeiro e cidades turísticas portenhas. 

Conquistado isso, seu papel foi o de recepcionar a contento esses turistas na 

cidade, apresentar a eles seu patrimônio turístico (belezas naturais, monumentos 

históricos, tradições e costumes locais) e se possível, encaminhá-los às excursões e 

atrações turísticas mais distantes. (ver APÊNDICE A).  

Após ter sido consolidada a atracação dos luxuosos transatlânticos de turismo 

no Porto de Salvador, organizado o trânsito de aviões no Porto dos Tainheiros – 

ambas as ações em meados de 1935 – e feita a dragagem o Porto de Ilhéus, isso no 

fim do mesmo ano (todos esses eventos, com grande ou pequena participação do 

TCBa, conforme item 3.2.2.), a seção baiana do Touring, em abril de 1936, instalou, 

no armazém 823 do Porto de Salvador, o seu Bureau de Informações. (O POSTO 

DAS DOCAS..., 16/04/1936, p.2; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 

1935, p.9 a 11) (Fig. 3). Nele, o turista obtinha além de informações e serviços 

turísticos diversos, informações sobre os produtos de exportação da Bahia. O 

Touring dispunha de cinco intérpretes, para vários idiomas, que tinham a função de 

                                            
22 Foram membros importantes na administração do Touring Secção Bahia: Octaviano Moniz Barreto, 
Innocencio M. de Goés Calmon, Eugenio Teixeira Leal, Carlos de Aguiar Costa Pinto, Augusto Couto 
Maia, Heitor Práguer Fróes, Viriato Bittencourt Leite, entre outros herdeiros da açucocracia baiana, 
cacauicultores, renomados profissionais, influentes políticos, exitosos banqueiros. 
23 No Relatório do Touring baiano de 1935 afirma-se que o Bureau localizava-se no armazém nº 8 do 
porto. Já no Relatório de 1939, refere-se ao armazém de nº 7. (TOURING CLUB DO BRASIL 
SECÇÃO DA BAHIA 1935, p.9 e 1939, p.35; O POSTO DAS DOCAS..., 16/04/1936, p.2).   
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encaminhar os turistas em passeios pela cidade, orientá-los nas suas ações e 

compras pela urbe, fiscalizar e zelar pelo bom aspecto das atrações turísticas. Esses 

guias24 eram identificados com uma faixa azul no braço direito onde se lia “Touring 

Club do Brasil Guide”. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

p.35). Dirigindo se ao boureau, os turistas obtinham informações sobre excursões 

pela cidade e pelo estado, informações diversas sobre a capital e as cidades 

baianas, bem como podiam reservar quartos nos hotéis ou somente obter 

informações sobre estes. Havia ainda um serviço telefônico e um posto de câmbio. 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.35).    

 
Figura 3 – Posto de assistência turística do Touring Club baiano, instalado no 8º armazém do porto.  

 

 

Para a divulgação turística de Salvador, o TCB baiano produziu entre 1935 e 

1937, livros-guia da cidade escritos em português, inglês e francês, que eram 

fornecidos grátis aos visitantes e enviados para fora do país. É provável que esses 
                                            

24Em 1941, o Touring baiano possuía 15 guias trabalhando na cidade. Todos treinados, dominando 
várias línguas, e fichados, portando carteirinhas da instituição. Esses guias eram contratados por 
grupos de turistas em um tempo que variava de 2 a 3 horas. O Touring, ao que tudo indica, recrutava 
seus guias nos meios universitários, de preferência jovens com bom conhecimento sobre a história da 
Bahia (SERVIÇO DE GUIAS..., 1941, p.20 e 21; O TURISMO E A BAHIA..., 12/11/1936, p.7).   

Fonte: Touring Club Secção da Bahia (1935, 4ª figura) 
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livros-guia do Touring tenham sido um dos primeiros livros-guia turísticos de 

Salvador distribuídos no exterior25. O guia francês, por exemplo, foi distribuído na 

Exposição Internacional de Paris de 1937; por intermédio da União Pan-Americana, 

vários exemplares do guia em inglês foram distribuídos às agências de turismo dos 

EUA. (EXPANDE-SE..., 10/02/1936, p.3; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1937b, p.8).  

A produção desses livros-guia foi uma das ações relevantes do Touring 

baiano para divulgação da cidade e do Estado como destino turístico aos turistas 

estrangeiros e nacionais. A instituição fazia propaganda de Salvador como cidade de 

veraneio, devido ao seu clima ameno durante o verão, seus costumes regionais, 

suas festas tradicionais, suas obras de arte, e seus panoramas. (TOURING CLUB 

DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.12, 13 e 14). Essa propaganda era 

encaminhada à imprensa carioca e sulista, objetivando atingir a elite dessas regiões 

do país e do Distrito Federal em particular. Outras ações de propaganda da cidade 

no Brasil feitas pelo TCB baiano foram: a divulgação do carnaval e das Festas de 

Reis de Salvador (REUNE-SE..., 17/09/1935, p.10; O TOURING CLUB VAE..., 

09/12/1936, p.2), a propaganda e o fornecimento de dados às agencias de turismo 

sobre excursões a pontos turísticos do estado (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.12), o patrocínio às exposições de fotos artísticas dos 

valores culturais, belezas naturais, e monumentais da Bahia (PHOTOGRAPHIAS DE 

PAULO AFFONSO, 15/06/1939, p.2; EXPOSIÇÃO, NO RIO..., 06/09/1939, p.2), a 

elaboração do stand e dos mostruários de fotografias e atrativos turísticos da Bahia 

na III Feira Interestadual de Amostras da Bahia, na Feira Interestadual de Amostras 

do Rio de Janeiro e na Feira Interestadual de Pernambuco. (TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.29, 30 e 31). 

Com o objetivo de atrair o turista de alto poder aquisitivo e o investidor 

internacional, o TCB baiano estabeleceu também relações com diversas agências 

privadas e públicas de turismo internacionais, solicitando que estas incentivassem 

seus turistas dentro dos “vapores” de turismo, a uma visitação mais prolongada na 

cidade, divulgando oportunidades turísticas e econômicas da Bahia. (TOURING 

                                            
25 A internacionalmente famosa fábrica de charutos Suerdieck Bahia produziu um livreto intitulado 
Lembrança da Bahia, em 1934, com texto trilingue (português, inglês e alemão). Esse livreto 
distribuído no Brasil e no exterior, era um verdadeiro livro-guia turístico e cultural de Salvador, com 
desenhos feitos a bico de pena de localidades notáveis da urbe. (PORTO FILHO, 2006, p.106).   
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CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.29 e 30). As informações coletadas 

através de questionários encaminhados aos prefeitos baianos (TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.15), objetivavam, não só munir o turista de 

informes práticos para excursões ao interior da Bahia, como também fornecer 

informações sobre riquezas diversas do estado, passíveis de receber investimentos 

ou onde se estabelecer relações comerciais. Além disso, os visitantes internacionais 

abastados eram cadastrados pelo TCB. 

Mesmo com a iminência da guerra na Europa, o fluxo de “vapores turísticos” 

internacionais em visita a Bahia entre 1937 e 1939, ascendeu (Fig. 4). Em 1939, 

conforme relatório do TCBa, a Bahia estava em segundo lugar em ordem de 

frequência de navios estrangeiros no Brasil, perdendo somente para o Rio de 

Janeiro.26 (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.9 e 10). Com 

a guerra decretada, em setembro de 1939, houve uma sensível redução no fluxo de 

grandes navios de turismo, principalmente os provenientes da Europa, nos anos 

1940. Ainda assim, o Touring baiano, condizente com a política nacional da 

instituição, direcionava seus esforços na promoção do turismo interno com alegados 

motivos patrióticos. Enquanto ocorria no nível nacional o Cruzeiro Interestadual, o 

TCBa promovia excursões para o interior da Bahia, Sergipe e Alagoas. 

Em 1938, o TCB baiano recebeu e visita de uma caravana do Touring Club 

Uruguaio, que objetivava estender suas excursões ao norte do Brasil e incentivar o 

intercâmbio entre Brasil e Uruguai. Tal visita teve divulgação nacional, 

HOMENAGEM A TURISTAS... (1938, p.13), TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA (1939, p.17), e serve para exemplificar a política excursionista feita pela 

seção baiana do Touring. Ele promovia e organizava várias excursões a áreas 

turísticas da Bahia e de Sergipe - como praia de Itapuã; barragens de Bananeiras, 

Cobre e Ipitanga; ilhas da Baia de Todos os Santos e de Itaparica; cidades de 

Cachoeira e São Félix; grutas de Ituaçú – mas as grandes atrações eram a excursão 

pelo Rio São Francisco (a apoteose era a Cachoeira de Paulo Afonso) e a Estância 

de Cipó. Estas tinham como meta principal estabelecer a possibilidade de correntes 

regulares de visitantes a pontos turísticos no interior da Bahia e Sergipe, expandindo 

assim o turismo interno (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

                                            
26 Foram 11 “vapores” de janeiro a março, trazendo um total de 4.620 turistas (Fig. 4). Em 1934, o 
movimento era quase nulo (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO..., 1939, p.9).  
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p.18), que era a missão maior declarada pelo Touring, mas também no futuro, 

expandir o turismo continental, em face da Política de Boa Vizinhança e da 

diminuição dos fluxos turísticos europeus devido à guerra. Vale lembrar que o 

Touring cuidava da sinalização das estradas estaduais, entendendo tal ação como 

convidativa ao turismo no interior do estado por meio de automóveis.  

Em Salvador, o TCBa, grosso modo, recebia e direcionava os turistas a 

conhecer a Bahia. A partir de 1937, Salvador, através das ações do TCB baiano em 

parceria com instituições públicas - ações que abordaremos quando analisarmos as 

relações entre o estado e o Touring na Bahia - passa a ser porto de turismo regular, 

ponto de parada para os cruzeiros que visitavam a América do Sul. (TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.9). Esses “vapores turísticos” 

ficavam na cidade de 10 a 11 horas (Fig. 4) e o TCB baiano tomava algumas 

providências para proporcionar opções de visita para esses turistas na urbe. 

Através do Censo Hoteleiro, o TCB aferia os preços e fiscalizava o nível de 

conforto nos hotéis da cidade. Percebendo o interesse dos turistas pelos produtos 

regionais, fomentou o seu comércio. Mais que isso, além de se preocupar com o 

aspecto e o possível abuso nos preços desses produtos vendidos no porto e nos 

mercados de Salvador, censurava e buscava barrar a presença de pedintes nestes 

locais de visita e compra dos turistas. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

BAHIA, 1935, p.16; AS NECESSIDADES..., 26/02/1937, p.2). 

As ações do TCB na Bahia não se diferenciavam muito das praticadas nas 

capitais portuárias onde o Touring possuía seções: melhoramento dos portos, 

serviços de apoio ao turista, divulgação dos destinos turísticos, solicitação de 

melhorias na infraestrutura e nos meios de transporte. Porém, diversamente do que 

vinha ocorrendo no Brasil, a Seção baiana do Touring direcionou a promoção dos 

atrativos turísticos de Salvador para algumas características da cidade muito 

particulares. No final do Guia Turístico da Bahia (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937a), são apresentados os cinco motivos para visitar 

Salvador:  
[...] pela extraordinária amenidade do seu clima; pelos seus encantos 
naturais; pela originalidade dos seus costumes; pela sua extrema 
individualidade; pela belleza (sic) dos seus monumentos que 
reflectem (sic) 4 séculos de civilisação (sic) brasileira. 
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Figura 4 – Movimento de vapores turísticos no porto da cidade em 1935, 1937 e 1939.  

 

Fonte: Touring Club do Brasil Secção da Bahia (1939, 2ª tabela) 

Era um enfoque diferente do resto do país, pois na capital federal, por 

exemplo, os atrativos turísticos exaltados eram a cidade moderna e civilizada 

envolvida por uma paisagem tropical de extrema beleza. Em Ouro Preto, os atrativos 

exaltados eram os de uma cidade perdida no tempo, encharcada de história, 

símbolo e matriz de uma nacionalidade. A elite que coordenava o Touring baiano 

parecia querer evocar além desses valores, os valores de uma vetusta cultura social 

local, ímpar, muito particular da cidade, quando citam “a originalidade dos seus 

costumes” e a “extrema individualidade” como atrativos turísticos.  

Em defesa das respeitáveis tradições e do acervo colonial, o Touring baiano 

protestou contra a alteração dos nomes tradicionais das ruas da cidade (fato que 
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vinha ocorrendo), ao mesmo tempo em que, paradoxalmente, apoiou e defendeu o 

alargamento de ruas e a extinção de becos e vielas. (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.11; O TURISMO E A BAHIA..., 12/11/1936, p.7).  
Zelando pelo acervo tradicional da Cidade, nos insurgimos em tempo 
contra a moderna e inexpressiva nomenclatura, adotada com 
prejuízo de denominações consagradas pela tradição popular das 
ruas. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, 
p.5). 
 

Mais que isso, selecionou criteriosamente os patrimônios artísticos e 

históricos dignos de serem visitados e propôs roteiros de visitação nos seus livros-

guia publicados. Lutava pela preservação e renascimento de festas tradicionais – 

com mais ênfase nas mais condizentes com a verve religiosa (católica) da 

população27. Tais ações em defesa do passado e das tradições podem ser 

entendidas como resultados do choque e indignação que provocou em alguns 

setores da elite baiana a demolição da Sé Primacial em 1933 e a substituição de 

antigos edifícios da época colonial por novas edificações em estilos ecléticos e 

neocoloniais durante as reformas de J. J. Seabra, na década de 1920. Ao contrário 

do que vinha ocorrendo na Bahia e no Brasil durante a Primeira República, as vozes 

das elites que tinham reverberação durante a Era Vargas não conciliavam mais 

civilidade e modernidade com destruição do então odioso passado colonial, mas 

sim, com salvaguarda, valoração. E talvez, percebendo o interesse das elites que 

dirigiam o Estado Getulista e dos turistas estrangeiros pelas tradições e aspectos 

particulares da cultura baiana, o grupo de ilustres que coordenava o Touring baiano 

deu atenção à essas questões a fim de intensificar o turismo em Salvador. Fica claro 

no discurso e nas ações do Touring baiano, a condenação ao urbanismo demolidor 

de Seabra e a defesa do patrimônio histórico como atrativo para o turismo da cidade  
A indiferença do meio assistia, de quando em vês, atentados contra 
as tradições e o patrimônio artístico da Bahia, ditados por errados 
princípios de civilisação (sic). Não longe a cena assistida da 
demolição de edifícios de era e arquitetura coloniais para a 
edificação de prédios de estilo colonial, ou o grotesco revestimento 
de fachadas de pura cantaria burilada com pesadas e grossas 
camadas de cimento e cal. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 
BAHIA, 1937b, p.4) 

                                            
27 Desde sua fundação, o Touring baiano trabalhou pela promoção e oficialização do carnaval baiano 
(O TOURING CLUB VAE..., 09/12/1936, p.2; VAE SER OFFICIALISADO..., 07/08/1935, p.5), mas 
principalmente pelo resgate, promoção e oficialização dos tradicionais festejos de Reis da Lapinha. 
(REUNE-SE..., 17/09/1935, p.10; O TÉRMINO, HONTEM..., 09/01/1939). Para mais detalhes, ver 
item 3.2.1. e APÊNDICE A.    
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Tentando salvaguardar os restos que se salvaram da sanha, mais 
propriamente inconsciente que iconoclasta, de alguns 
administradores, instituições animadas de bons propósitos, como por 
exemplo o Touring Club do Brasil se têm opposto (sic) aos projectos 
(sic) de um certo urbanismo de improviso, trabalhando, por outro 
lado, em sentido positivo isto é, fazendo realçar por meio de 
intelligente (sic) propaganda, os atractivos (sic) da nossa velha 
Bahia, cidade nova, e cidade antiga, com praias e mattas (sic), 
belleza (sic) natural e belleza (sic) construída pelas mãos de muitas 
gerações. (O TURISMO E A BAHIA..., 12/11/1936, p.7). 
 
 

 Sem dúvida, o Touring baiano foi a Instituição privada de destaque nas ações 

de desenvolvimento do turismo na Cidade da Bahia durante a época estudada. Mas 

houve outros agentes privados que também se destacaram. Um deles foi a empresa 

Conde Filho & Cia. Era uma importante empresa baiana de navegação marítima, 

exportadora e importadora de mercadorias. A partir de 1877, começou a agenciar 

uma série de companhias estrangeiras de navegação marítima, cuidando do 

embarque e desembarque de mercadorias e pessoas (PORTO FILHO, 2006, p.109). 

Com o tempo, a Conde começou a executar outras ações similares às de uma 

agência de turismo. Além de desembarcar pessoas, a empresa passou a organizar o 

receptivo desses visitantes na cidade, preparando o tour pelos pontos pitorescos da 

velha capital. A partir dos anos de 1930, começou a atuar também no ramo de 

transportes aéreos, representando a Nyrba, futura Panair do Brasil, subsidiária da 

Pan American Airways (QUEIROZ, 2002, p.25). Por causa dessa representação, “[...] 

prestou serviços aos americanos na fase da construção das bases aéreas de 

Salvador, Caravelas e Barreiras.” (PORTO FILHO, 2006, p.109).  

Em síntese, cientes dos benefícios financeiros que o fomento à atividade na 

Cidade poderia trazer, percebendo os potenciais de atratividade que a velha urbe 

possuía – potenciais esses, materializados na sua velha arquitetura da época 

colonial, nas suas belezas naturais, e na sua cultura ímpar – parte significativa das 

elites locais, através do Touring Club baiano, apesar da relação tensa com os 

Interventores de Vargas na Bahia, pressionaram os poderes públicos para uma série 

de ações que deram o pontapé inicial para o fomento ao turismo em Salvador. O 

grande diferencial das ações do Touring da Bahia em relação às outras instituições, 

foi a preocupação em proteger e valorizar o patrimônio construído e as 

manifestações culturais tradicionais da velha e tradicional Bahia (O TOURING CLUB 

REUNE-SE..., 07/08/1935, p.3).  
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2.2. INICIATIVA PRIVADA E INFRAESTRUTURA: OS CASSINOS E HOTÉIS 

2.2.1. Brasil: O Poder do Jogo e o Turismo 
Impossível pensar o turismo no Brasil na Era Vargas dissociado dos Cassinos 

e Hotéis-Cassinos. Na denominada por Guimarães (2012, p.76), Belle Époque do 

turismo brasileiro, onde palavras como luxo, sofisticação, glamour, refinamento, 

eram atreladas à atividade no país, os grandes transatlânticos desembarcavam nas 

cidades portuárias, com turistas da mais alta estirpe e fama, ávidos por jogos de 

azar, entretenimentos de palco, festas licenciosas. O Rio de Janeiro era a capital 

brasileira do turismo: tornar-se-ia a principal da América Latina rapidamente e uma 

das maiores do mundo, na fase de ouro do turismo do Brasil. Com o dinheiro dos 

jogos, os grandes proprietários dos cassinos - que se tornaram grandes empresários 

do turismo nacional - investiram em música, em propaganda, em cinema, em rádio, 

tudo para fomentar o jogo, que por sua vez, bancava essas atividades.  

E tudo começou com Getúlio Vargas, que orquestrou em 1933, a legalização 

dos jogos de azar no Brasil. Antes, só era legal a jogatina nas Estâncias 

Hidrominerais, pensadas como destinos turísticos. A licença começou em São 

Paulo, com a garantia de que o dinheiro do jogo financiaria causas beneficentes, 

chegou ao Rio de Janeiro e ganhou o país. Essa legalização possibilitou o real 

crescimento da atividade de turismo no Brasil, a circulação de capitais nas cidades 

litorâneas, nas Estâncias Termais e um farto incremento nos cofres das instituições 

de caridade. No estado do Rio de Janeiro, 3/4 das entradas nos cassinos e 10% dos 

valores apostados iam para sociedades beneficentes. (PERDIGÃO, CORRADI, 

2012, p.172). Não por acaso, a primeira dama, dona Darci Vargas, que trabalhava 

com beneficência, fazia festas homéricas de arrecadação para suas obras sociais. 

Tampouco por outro acaso, essas festas eram dentro do Cassino da Urca, todas, 

bancadas por Joaquim Rolla28. Corriam boatos que o próprio presidente lucrava com 

o jogo através das obras de sua esposa. Mais que isso: especulava-se que o jogo 

financiava indiretamente o governo Vargas. (PEDIGÃO, CORRADI, 2012, p. 321). 

Os Hotéis-Cassinos eram os locais onde os turistas e a fina nata da 

sociedade brasileira, gastavam suas fortunas. Políticos, militares, empresários, 

                                            
28 Empresário mineiro nascido no distrito de Saúde, próximo a Alvinópolis (1899-1972), um dos 
homens mais poderosos e influentes da Era Vargas; foi dono do Cassino da Urca, Cassino-Hotel 
Quitandinha, Hotel Balneário Cassino Icaraí, Cassino da Urca de Poços de Caldas, Cassino da 
Pampulha, entre outros empreendimentos. 
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artistas, esportistas: quem fosse importante e tivesse dinheiro, frequentava e jogava. 

Era o principal destino do dinheiro que aportava dos transatlânticos, e a disputa por 

ele no Rio de Janeiro era intensa. O Cassino do Copacabana Palace de Octávio 

Guinle (aquele mesmo do Touring), o Cassino-Hotel Atlântico de Alberto Bianchi, o 

Cassino da Urca de Joaquim Rolla, utilizavam amplo espaço na mídia escrita, no 

rádio, para divulgar suas atrações, sem mencionar diretamente o jogo. Pode-se dizer 

que os cassinos foram em boa parte, responsáveis pelo florescimento do meio 

artístico brasileiro da época, a fase áurea do rádio, com artistas e profissionais do 

entretenimento disputados e contratados a peso de ouro pelas casas de jogos: 

Grande Otelo, Oscarito, Carmen Miranda, Emilinha Borba, entre outros. 

A cidade do Rio e suas imediações foram o palco dessa febre de cassinos e 

hotéis luxuosíssimos, de grande capacidade e recheados de serviços que 

começaram a surgir nas décadas de 1930 e 1940 e que constituíam verdadeiros 

centros de diversões conjugados com hospedagem. O Hotel Copacabana Palace é 

de 1923, mas em 1933 inaugura-se o Cassino da Urca e, em 1935, o Hotel Cassino 

Atlântico, todos na capital federal e na parte mais nobre da cidade, a zona sul. Em 

1939, é inaugurado, em Niterói, o Hotel Balneário Cassino Icaraí e, em 1944, em 

Petrópolis, o faraônico e lendário Hotel Cassino Quitandinha. Mas não só o Rio 

possuía jogos e hotéis glamourosos. Em outras cidades e estados surgiram, mesmo 

antes do que na Cidade Maravilhosa, imponentes estabelecimentos de “mesa 

verde”. Guimarães (2012, p.96) destaca os grandes Hotéis-Cassino em cidades 

paulistas como Santos e Guarujá, igualmente polos de turismo.  

Nas Minas Gerais, o Grande Hotel de Poços de Caldas de Alberto Bianchi era 

o local onde “[...] os endinheirados paulistas torravam suas fortunas enquanto se 

curavam nas águas benéficas da região [...]” (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p.283). 

A cidade era um polo consolidado de turismo e jogo, possuía “[...] o maior número de 

cassinos por metro quadrado do Brasil.” (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p.288). Para 

receber os visitantes, havia um moderno aeroporto ligando à Estância com voos 

diários, para o Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte.   

Mas o Interventor do Estado, Benedito Valadares, queria mais. Tinha planos 

para a Capital de Minas Gerais: As obras da Pampulha surgiram do desejo dele - e 

de seu braço direito, o jovem prefeito de Belo Horizonte, Juscelino Kubitschek - de 

fazer na região da lagoa de mesmo nome, um complexo de lazer e turismo para a 
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elite da cidade e visitantes, onde a atração principal seria o Cassino, o que 

transformaria a capital do estado em uma cidade de renome. Além do Cassino da 

Pampulha, o estado construiu o Grande Hotel de Araxá e concedeu a direção de 

ambos a Joaquim Rolla. O ápice da disputa empresarial entre Rolla e Bianchi em 

Minas foi a inauguração de uma “filial” do Cassino da Urca em Poços de Caldas.       

A expansão dos Hotéis-Cassinos pelo Brasil não deixou de ter o apoio do 

Governo Federal, que criou, em 1936, o crédito hoteleiro, para financiar até 70% dos 

custos das obras de hotelaria e turismo nacional (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, 

p.227). Esse apoio ao incremento hoteleiro não escondia o interesse do Governo em 

consolidar nos destinos turísticos do país o jogo de azar como principal atividade, já 

que quem construía os grandes hotéis eram os ricos empresários dos jogos na 

Capital Federal, como Rolla e Bianchi. 

O poder de empresários como Joaquim Rolla, Alberto Bianchi e Octavio 

Guinle no Rio de Janeiro e nas grandes cidades aonde seus empreendimentos 

chegavam, era espantoso. Joaquim Rolla, associado à Assis Chateaubriand, 

magnata das comunicações da época, seria um dos grandes responsáveis por atrair 

personalidades de vulto para o Rio de Janeiro. Observando o fluxo dos 

transatlânticos que vinham da Argentina, e os ilustres artistas que neles viajavam, 

Assis e Rolla convidavam-nos para fazer apresentações na Cidade Maravilhosa e 

dividiam os cachês (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p.21). Assim, por exemplo, 

celebridades internacionais faziam uma apresentação à tarde para os ouvintes da 

Rádio Tupi (de Chateaubriand) e à noite se apresentavam no Cassino da Urca 

(PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p.184). Com o Estado Novo, não era necessário 

mais convidar os artistas internacionais de passagem para Buenos Aires: eles 

começaram a vir para se apresentarem no Rio de Janeiro. Esse é o momento de 

consagração da cidade como capital do turismo na América Latina e uma das 

principais do mundo, com os grandes centros de turismo europeu dilacerados pela 

guerra.    

Joaquim Rolla, o mais arrojado e visionário dos supracitados empresários do 

entretenimento, foi muito além dos demais: vislumbrando a força que tinha o turismo 

e os jogos dentro de cidades como o Rio de Janeiro, e o poder que os equipamentos 

turísticos possuíam para determinar a conformação da Capital Federal, ele 

vislumbrava para a cidade de Petrópolis um bairro que era quase uma cidade 



86 
 

turística auto-suficiente, onde, no centro, haveria um imenso castelo em estilo neo-

normando, o Hotel Cassino Quitandinha (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p.230). Para 

tanto, comprou terrenos em Petrópolis, utilizou sua influência política dentro do 

Governo Federal e pôs para frente o projeto.  

O Quitandinha era o ápice do luxo e da alienação que a indústria do 

entretenimento e do turismo proporcionava à elite estadonovista carioca. Rolla sabia 

dos potenciais inconvenientes ao seu estabelecimento na Urca, que poderiam ser 

ocasionados pela cidade que margeava o lindo cenário carioca formado pelo Porto, 

a Avenida Central e a Zona Sul; a massa humana de proletários pobres e malandros 

que ocupava os subúrbios da Capital Federal em crescimento, subia os morros e 

ameaçava derrubar o cenário, tomar o palco – e pensou em um refúgio “seguro” 

para seus clientes endinheirados. Enquanto no Rio de Janeiro, a população pobre 

sofria com escassez e racionamento pelos esforços de guerra, para agradar os 

amigos yankees (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p.245), Joaquim Rolla sonhava com 

um éden exclusivo, encravado na antiga serra dos imperadores. Uma cidade de 

sonho e escapismo.           

Todo esse desenvolvimento do turismo de elite, dos luxuosos Hotéis-

Cassinos, com apresentações ou a presença das grandes estrelas do rádio e do 

cinema nacionais e internacionais chegou ao fim, junto com o Estado Novo. Eurico 

Gaspar Dutra, apoiado pelas alas conservadoras das elites nacionais, assinou o 

Decreto Lei 9.215 de 30 de abril de 1946 que proibiu os cassinos no país. Era o fim 

da Belle Époque do turismo tupiniquim. Na época, havia 71 cassinos registrados e 

60.000 pessoas empregadas na atividade no país, segundo Paixão (apud 

GUIMARÃES, 2012, p.98). 

Em síntese, os cassinos que surgem no Brasil durante a Era Vargas são 

fundamentais para a explosão dessa era dourada do turismo no país. O Rio se torna 

uma cidade de notoriedade internacional. Ilustres de todo o mundo desfrutam de 

seus badalados cassinos e hotéis. Com o dinheiro do jogo, os empresários dos 

cassinos ajudaram a desenvolver os meios de comunicação de massa no país - 

rádio, cinemas, impressos - com o objetivo, entre outros, de atrair um seleto e fiel 

público para os seus estabelecimentos. O poder desses empresários no governo 

Vargas e no processo de desenvolvimento urbano das regiões nobres das grandes 

metrópoles nacionais foi significativo. 
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2.2.2. Salvador: A Inconsistência do Jogo e o Turismo. 
Não é novidade, para ninguém, as cogitações do governo no sentido 
de imprimir, à cidade, os melhoramentos necessários a um centro de 
turismo. Falou-se, até, na construcção (sic) e explorações de casinos 
(sic) e hotéis de primeira ordem, afim de que, taes (sic) realizações, 
que dotam a cidade de maior conforto, tornando-a acessível aos 
visitantes, alliadas (sic) às nossas múltiplas bellezas (sic) naturaes 
(sic), venham transformal-a (sic) num centro de grande movimento. 
(A CIDADE, 14/01/1934, p.2). 
 

Apesar do crescimento considerável do fluxo de turistas na cidade (vide item 

2.1.2.), a infraestrutura que a cidade disponibilizava para o turismo não condizia com 

esse fluxo. No que diz respeito a hotéis, Jorge Amado, já no final da Era Vargas, 

franqueou:  
Salvador é uma cidade pobre de hotéis. Em relação à sua 
importância talvez nenhuma cidade brasileira seja tão mal servida 
nesse particular. São poucos e maus. O viajante não tem muito por 
onde escolher e, com a guerra, tem grandes possibilidades de não 
encontrar cômodos em nenhum deles, nem mesmo pagando os 
preços absurdos que são as tabelas destes hotéis baianos, tão caros 
quanto ruins. (AMADO, 1945, p.281) 
 

Consultando os livros-guia turísticos da época, em meio a uma profusão de 

pensões, em torno de seis a sete hotéis se consolidaram na cidade: o Sulamericano, 

o Meridional29, o Grande Hotel, o Nova Cintra, o Bella Vista, o Wagner e o Palace 

Hotel. Todos localizados no centro da cidade. Cinco deles na Rua Chile ou em suas 

imediações. Ao que parece, as elites da cidade não possuíam recursos para investir 

pesado em uma infraestrutura turística adequada, apesar do propagandeado fluxo 

de visitantes. Entretanto, não é tão simples assim.  

Sem sombra de dúvida, o mais moderno, o maior, o melhor dos hotéis era o 

Palace Hotel. Muito divulgado, dizia-se, “o mais majestoso hotel do norte do Brasil” 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, contracapa) (Fig. 5). De 

arquitetura imponente em relação aos seus concorrentes, localizado na Rua Chile, o 

Palace possuía quartos de banho coletivo em cada andar e apenas algumas suítes. 

Pertencia a Bernardo Martins Catharino, um dos homens mais ricos da Bahia.  

Inaugurado em 18 de setembro de 1934 (PIRAJÁ, 15/09/35, p.5), permaneceu 

fechado por cinco anos durante a gestão do Interventor Landulpho Alves (1938 a 

1942). Depois, retornou com força e sucesso, agregando um cassino e espaço de 

                                            
29 Ferro de engomar, segundo Sampaio (1928, p.6). 
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espetáculos, para por fim, após Gaspar Dutra decretar o fim dos cassinos em 1946, 

perder seu destaque para o Hotel da Bahia alguns anos depois (QUEIROZ, 2002, 

p.25). 

Por falar em grandes cassinos, em Salvador haviam pouquíssimos30. É 

possível constatar, através de fontes da época, como Souza (1935, p.176) e Amado 

(1945, p.285 e 286), a existência de três Cassinos de destaque em Salvador: o do 

Palace Hotel, o mais badalado e frequentado pela elite, o Cassino Tabaris e o 

Cassino Antarctica. No primeiro, havia shows três vezes por semana com artistas 

que vinham do Rio de Janeiro (AMADO, 1945, p.285). O segundo, mais antigo e 

mais frequentado pela pequena boemia da cidade, pertencia à mesma empresa 

dona do Palace, mas era mais mundano e localizava-se nos fundos do antigo 

Cinema Guarani31, na Praça Castro Alves (AMADO, 1945, p.285). Já o Cassino 

Antarctica, era de um estrangeiro, Raphaelle Buffone (CASINO ANTARCTICA, 

22/01/1929, p.5) que na época, foi muito criticado pelo jornal O Imparcial, da família 

Catharino, pelo péssimo serviço, pelos preços, e por permitir a presença de crianças 

e rapazolas no seu salão (AQUILLO QUE SE CHAMA DE “CABARET”, 30/01/1934, 

p.6; NÃO ESTÁ CERTO..., 10/12/35, p.4). O novíssimo Edifício Oceania (1943) 

também possuía um cassino.  

Da Praça Castro Alves ao Terreiro de Jesus, sem esquecer as imediações, 

era onde acontecia toda a vida noturna da cidade, que era escassa. Ainda não se 

iniciara o que Roberto Albergaria chamou de “era de ouro”32 dos bordéis de 

Salvador. Segundo Amado (1945, p.285), após as sessões noturnas de cinema, as 

ruas da cidade esvaziavam. As matérias de jornais da época atestavam o marasmo 

da vida noturna de uma cidade carente de acontecimentos e atrações que eram 

comuns às grandes metrópoles. (A CIDADE, 18/01/1934, p.2, 23/01/1934, p.2). 

                                            
30 Ainda que houvesse muitas casas de jogo mais populares e ilegais, conhecidas como “Combucas” 
e “Casas de Tavolagem”. Localizados principalmente na Baixa dos Sapateiros, esses locais eram 
insistentemente acusados nos jornais como antros de crime, vício, libertinagem e deliquência juvenil 
(CENTROS DE PERDIÇÃO, 21/09/35, p.4; NA PORTA DA COMBUCA, 17/11/35, p.8).  
31 Conforme algumas referências (NÃO ESTA CERTO..., 27/01/34, p.4; SOUZA, 1935, p.176), na 
década de 1930, quem funcionava nos fundos do Guarani era o Cassino Antarctica. Provavelmente 
nos anos 1930, o Tabaris, ou funcionava na residência que existia ao lado do Cinema Guarani ou em 
algum lugar da Rua da Ajuda e somente nos anos 1940, com o fim do Antárctica, o Tabaris tenha 
ocupado as antigas dependências do seu concorrente, nos fundos do Guarani.   
32 Na década de 1950, famosos boêmios e coronéis do cacau “flanavam” pela noite da cidade 
procurando lindas e caras prostitutas europeias na Rua Carlos Gomes ou dentro de luxuosos bordéis 
da Rua Chile. Dentre esses, destacava-se o “A Noite dos Coronéis”, bordel de luxo preferido dos 
cacauicultores, localizado em cima da loja Duas Américas. (GUERRA apud RIBEIRO, 01/05/2014).  
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Onze horas da noite só havia nas ruas as “mulheres de vida airada” e os 

boêmios. Estes se dirigiam aos cabarés, cassinos, “casas de tolerância”, “gafieiras” 

ou bares: Rumba Dancing, Snooker de Abel, Confeitaria e Bar Triunfo eram alguns 

dos mais conhecidos destinos (ROSSI, 2017, p.40, 41 e 47).  

 

 

 

A cidade tinha poucos hotéis, poucos cassinos e segundo Jorge Amado, salvo 

exceções, péssimos restaurantes. Grande parte deles estava localizada nas 

imediações da Rua Chile, alguns no Comércio e raros em Itapagipe. Depois de 

criticar a qualidade duvidosa e o preço alto dos restaurantes famosos da cidade, 

Jorge Amado sugere ao turista, o “Estrela do Mar”, de Maria de São Pedro, que se 

encontrava dentro do antigo Mercado Modelo, edificação que ficava em frente à 

rampa do Cais dos Saveiros (AMADO, 1945, p.282).  

Figura 5 – Anúncios do Palace Hotel  

Fonte: Touring Club Secção da Bahia (1937a,        Fonte: Anjos (1939, p.173) 

contracapa) 
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Quanto à qualidade dos restaurantes, é possível duvidar da opinião de Jorge 

Amado, pois havia, além dos restaurantes do Palace Hotel e do Hotel Meridional, 

restaurantes tradicionais como o Ao Franciscano, a Gruta Bahiana, o Recreio 

Bahiano, o Oriental e o Colón que já estavam estabelecidos há pelo menos 15 anos 

na cidade. O que parecia incomodar o escritor, além dos preços altos, talvez fosse o 

fato de esses estabelecimentos não prepararem com qualidade, e até as preterirem 

em favor da culinária internacional, as iguarias da culinária afro-baiana, como o 

vatapá, o caruru, os efós, entre outras. Mais que isso, no seu Bahia de Todos os 

Santos, valorizou a comida vendida na rua, pelos populares. O “restaurante a céu 

aberto” de Maria José.   
Hoje para se comer um bom vatapá, na Bahia, é preciso escolher. Ai 
daquele que pretender conhecer o precioso sabor deste prato num 
restaurante da rua Chile ou num dos seus hotéis... Mas no mercado 
ainda encontrareis um vatapá à altura das tradições baianas. Em 
meio ao grã-finismo ridículo, preocupado com a imitação mal feita da 
cozinha francesa, perde-se o sabor admirável dos pratos baianos. 
Felizes daqueles que conseguem ainda uma cozinheira [...] como 
minha amiga Maria José que vende comida baiana pela madrugada 
no Largo do Teatro, a boêmios e chofers, prostitutas e gente que 
volta do trabalho. (AMADO, 1945, p.292).   
Não sei de nada mais alegre a fraternal que o restaurante de Maria 
José que não é sequer restaurante, que é apenas um tabuleiro e 
duas latas de querosene cheias de mingau e mungunzá. Ali comem 
pela madrugada os boêmios e os chofers, jornalistas e trabalhadores, 
gráficos e desempregados. A comida é barata. Mais gostosa não 
acredito que exista (AMADO, 1945, p.102). 
    

Mesmo na aristocrática orla da Barra, faltavam bares e restaurantes. Mais 

uma vez no seu livro-guia, Amado sugere opções pouco ortodoxas: 
Mas onde está o bar que devia existir aqui para servir aos ricos que 
habitam o bairro, aos pobres que o visitam nas tardes calorosas 
dos domingos, de verão, aos turistas sequiosos? Existem uns 
armazéns de espanhóis, sujos e incômodos, onde falta tudo a 
começar da mais modesta higiene. Ainda assim é num destes 
armazéns que poderá o turista comer uma galinha assada pela 
noite. (AMADO, 1945, p.70).  

 
Em suma, diferentemente do Rio de Janeiro e das grandes capitais do Sul, 

Salvador era uma cidade com uma vida noturna muito pobre de atrativos 

cosmopolitas; os hotéis eram caros, raros e de má qualidade, bem como os 

restaurantes. Dito isso, o que vinha fazer o turista na cidade? Mais: se havia aporte 

de turistas pertencente à elite na cidade, por que não havia infraestrutura que 

agradasse a eles? 
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Alguns fatos: esses turistas eram os que tinham como destino final os 

grandes cassinos do Rio, Santos, Buenos Aires e ficavam apenas de passagem em 

Salvador. Dez a onze horas era a permanência média, conforme demonstrado na 

Fig. 4. Salvador não era o destino: era uma parada antes do destino. Portanto é 

provável que esses turistas fizessem um breve tour pelo centro, umas excursões à 

orla atlântica e um almoço típico somente (RIO-MANÁOS..., 05/07/1938, p.3; MUITO 

BEM IMPRESSIONADO...,14/09/1938, p.2). Falaremos disso mais à frente.  
Os navios que realizam cruzeiros de recreio incluem entre as escalas 
dos seus roteiros o nosso porto. Deste modo temos recebido 
regularmente a visita de várias “cidade fluctuantes” cuja população, 
na sua rápida passagem, se lança ávida de emoções, aos pontos 
que os programmas recomendam. (O IMPARCIAL apud “O 
IMPARCIAL” SALIENTOU OS ESFORÇOS..., 1938, p.20). 

 

Outros fatos: além do governo federal boicotar a espoliar a Bahia com uma 

política fiscal que causou retração na economia baiana (RISÉRIO, 2004, p.462), as 

elites baianas, na Era Vargas, andavam mal politicamente e financeiramente, sem 

fôlego para investir e, ao que parece, sem apoio consistente do deficitário Estado da 

Bahia (MELHORAMENTOS URBANOS, 12/11/1935, p.4) para ações na capital, pois 

este, quando podia, priorizava o desenvolvimento econômico no interior. Falaremos 

mais sobre isso no item 3.2.3. 

É preciso levar em conta também o perfil pouco empreendedor da elite da 

cidade, a falta de tino empresarial, capaz de mobilizar com celeridade, 

empreendimentos em uma cidade congelada no tempo. O exemplo do Grande Hotel 

da Barra, que após a proibição dos jogos em 1946 teve suas obras interrompidas 

(AZEVEDO, 2011, p.15 e 16), atesta a letargia (por falta de dinheiro ou falta de 

timing) do empresariado baiano.   

É provável que devido à breve estadia dos turistas, os empresários baianos 

não tenham se interessado, naquele momento em que o turismo na cidade 

começava a dar seus primeiros passos, em investir em cassinos e infraestrutura 

pesada para o turismo.  

Outro motivo pode ter sido a característica conservadora e religiosa da elite 

baiana. A igreja católica possuía muita influência na sociedade baiana e não via com 
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bons olhos os jogos de azar, numa perspectiva moral33. Aliás, são justamente as 

elites conservadoras mediante pressão da igreja católica que conseguiram 

suspender a lei que liberava os jogos no país em 1946, alegando que tal prática era 

degradante do ponto de vista moral. É possível que esse conjunto de fatores 

associados ou isolados, expliquem o marasmo nas iniciativas de melhoria da 

infraestrutura de apoio ao turismo por parte da iniciativa privada baiana.      

Diferentemente da capital federal, onde agentes privados (instituições de elite, 

donos de hotéis e cassinos, entre outros) desenvolviam o turismo com bastante 

intensidade, e a cidade se transformava de um dia pro outro, um dos principais polos 

turístico da América Latina, as ações de agentes privados para o fomento ao turismo 

em Salvador foram de muito menor escala e de pouca efetividade. Combalidas pela 

decadência da cultura do açúcar, tradicionalmente pouco afeitas ao 

empreendedorismo, arraigadas às suas tradições católicas ou desestimuladas pela 

breve estadia dos turistas na cidade, as oligarquias locais pouco investiram em 

equipamentos e infraestrutura turísticas, como hotéis, restaurantes e principalmente 

cassinos em Salvador. Isso em boa medida direcionou os esforços de atração de 

turistas do TCBa para o interior. Tanto em Salvador como no Rio de Janeiro, as 

relações dos agentes privados com o Estado (mais harmônica em uma cidade, 

menos em outra) foram decisivas para a (in)eficiência das políticas de fomento ao 

turismo e o conseqüente desenvolvimento (ou não) da atividade nas citadas cidades. 

Essas relações serão o tema a ser abordado no próximo capítulo.   

          

 

 

 

 

 

                                            
33 Parte da mídia escrita baiana também não via. Vez por outra, surgiam matérias de jornais 
criticando a licenciosidade do jogo na cidade e os malefícios morais que a atividade poderia trazer 
para pessoas de qualquer esfera social. Quanto aos estabelecimentos, como já comentado, a ênfase 
das críticas era para os que atendiam as classes mais humildes, o que não significa que os 
estabelecimentos mais sofisticados ficassem livres de críticas e de relatos de crimes. (CARTA 
ABERTA..., 11/03/35, p.8; NÃO ESTÁ CERTO...,19/06/35, p.4). A crítica de Otávio Mangabeira à 
liberação do jogo na Capital Federal e em Salvador pouco esconde por detrás do verniz moralista do 
seu discurso, o ressentimento da elite política autonomista baiana contra o governo de Vargas e de 
Juracy Magalhães. (VERDADE ACABRUNHANTE, 07/08/35, p.4; BASTA!, 12/09/35, p. 1 e 3).        
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CAPÍTULO 3   
A RELAÇÃO ENTRE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS NO FOMENTO AO 

TURISMO 
 

3.1. BRASIL E TURISMO: A TRAJETÓRIA DE UM ESTREITAMENTO DE 

RELAÇÕES 

A historiadora Melina Piglia, ao analisar a relevância que o estado argentino 

dava ao turismo como uma questão de interesse público nos anos 1930 e 1940, e 

comparar com o modo que a atividade foi tratada pelo Estado Getulista, afirmou que 

este, atuou dentro do que era socialmente esperado, entendendo a questão do 

turismo como uma questão de foro privado (GUIMARÃES, 2012, p.186). O Estado 

brasileiro atuou em parceria com uma série de atores sociais que tinham interesses 

privados na atividade, desde antes que o próprio demonstrasse interesse, e com o 

passar do tempo, ele tomou cada vez mais para si, com políticas mais claras, a 

gestão do turismo. Ainda sim, a parceria com a iniciativa privada foi o traço 

marcante. Entre os vários atores privados que atuaram em parceria com o Estado, 

destacaram-se, o TCB, os empresários ligados aos jogos de azar e os ligados aos 

transportes. Nas páginas subseqüentes traçamos a trajetória deste estreitamento de 

relações entre agentes privados e públicos.  

 

3.1.1. O Carnaval de 1932.  
Depois que ele se officializou (sic), que pôr no Theatro (sic) Municipal os 
pés de sêda com um guizo no bico, que entrou, sonora e alegre, nas 
cogitações governamentaes (sic), a festa de Mômo adquiriu a importância, 
interna e internacional de um acontecimento cívico. Perdeu aquella (sic) 
liberdade rústica dos carnavaes (sic) de morro escorrendo até a cidade a 
suas cantilena cabocla e a sua zoada de pandeiros; deixou as sandálias de 
bahiana (sic) à porta do Thesouro (sic) do Districto (sic); engommou (sic) a 
camisa, cortou ao meio a máscara, poliu o espírito, civilizou, pervertendo a 
malicia, e se declarou Carnaval para inglez (sic) ver. E o inglez (sic) vem. A 
Repartição Turística do Estado há dous (sic) mezes (sic), faz, no 
estrangeiro, uma louvável e alta propaganda do nosso velho e chucro 
entrudo: e dizem os despacho, que na Argentina e nos Estados Unidos, em 
França e na Itália, há um interesse especial, de gente curiosa de exotismo e 
sensações ethnographicas (sic), pelo Carnaval do Rio de Janeiro [...]. (A 
LOUCURA PÚBLICA, 31/01/1933, p.1). 
         

A política de turismo no Brasil na Era Vargas foi fundamentada em um estreito 

alinhamento entre o poder público e agentes privados, mais especificamente o 

Touring Club. Essa parceria do TCB com o governo Vargas começou no carnaval de 
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1932. Percebendo o potencial de atratividade turística da cidade e dos festejos de 

Momo, Pedro Ernesto, interventor do Rio de Janeiro, patrocinou e oficializou a festa 

organizada pelo TCB de Octavio Guinle. O TCB, liderado por Guinle no ano de 1932, 

estimulou os festejos de carnaval, demonstrando aos poderes públicos, “[...] as 

possibilidades de transformar essa festa incomparável numa fonte magnífica de 

encantamentos e attrações para os estrangeiros que nos visitem” (TOURING CLUB 

DO BRASIL: BOLETIM SEMANAL Nº5, 1932, p.3). O resultado foi uma série de 

eventos de porte para o carnaval na capital federal: um baile para 4.000 pessoas no 

Teatro Municipal, uma multidão de 100.000 na Avenida Atlântica, 10.000 em frente 

ao Atlântico Club, no desfile de fantasias carnavalescas (NEVES, 1932, p.3). 

Naquele momento, o governo reatou e aprofundou uma política de parceria advinda 

do governo Washington Luís, que havia delegado ao TCB a organização do 3º 

Congresso Sulamericano de Turismo em 1930.  

Segundo Guimarães (2012, p.169), a oficialização do carnaval carioca de 

1932, marcou o momento em que a festa é evocada como autêntica manifestação 

cultural do país e importante evento de propaganda para o turismo. É também o 

momento em que o turismo é percebido como uma questão de interesse público. De 

quebra, Pedro Ernesto estabeleceu a partir de então, a temporada de turismo do Rio 

de Janeiro, divulgando um calendário de festas e eventos de lazer para os cariocas 

e para a atração de turistas à cidade, cujo ápice era o carnaval.     

  
3.1.2. Os Cassinos e o Estado Brasileiro  

Como já mencionado, os Cassinos eram um dos principais atrativos turístico 

do país, importantes fontes de prosperidade para seus proprietários e para as 

localidades onde se instalaram. Foram os cassinos que movimentaram o turismo de 

luxo dos anos 1930 e 1940 no Brasil e havia uma estreita relação do jogo com o 

Estado Getulista. Os inimigos do governo diziam que o dinheiro dos Cassinos era 

importante fonte financiadora da ditadura Vargas (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, 

p.323). Claro, o jogo já acontecia ilegalmente nas estâncias hidrominerais e cidades 

balneárias, mas, com a legalização sob a fiscalização do estado, a atividade perdeu 

seu estigma social e ganhou status de atividade elitista. São Paulo começou a 

legalização com o General Waldomiro Castilho de Lima, então interventor do Estado 

e tio da Primeira-Dama, Darcy Vargas. Através de decreto, tachou 2% sobre o lucro 
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da banca e 8% sobre as vendas de fichas. Esses valores seriam direcionados para 

uma Comissão de Assistência Social que definiria o destino do dinheiro. Um mês 

depois de São Paulo, o jogo foi legalizado no Rio de Janeiro. Depois de São Paulo e 

Rio, a legalização se alastrou pelo país, esquentando a economia dos locais 

contemplados com Cassinos e Hotéis-Cassinos.  

Enquanto delegava ao Touring Club algumas ações de fomento e 

organização do turismo, o Estado Getulista concedia um Crédito Hoteleiro para 

financiar até 70% dos custos das obras relacionadas ao incremento do turismo 

nacional (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p. 227) e exigia através de regulamento, 

que os cassinos se dedicassem a desenvolver a infraestrutura necessária para 

incrementar o mercado turístico (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p. 172), o que 

explica, em parte, os grandes cassinos atrelados a hotéis. Tudo isso, entre outras 

coisas, transformou os proprietários dos cassinos em grandes empresários do 

entretenimento e do turismo no Brasil.  

Já na década de 1940, os estados irão construir grandes hotéis em locais de 

valor turístico, histórico, natural e termal. São exemplos os hotéis de Ouro Preto, 

Araxá, Cipó, Paulo Afonso, Araruama, Campos do Jordão. A maioria desses hotéis 

foram construídos para atender aos turistas que buscavam o jogo. Na maioria dos 

casos, direcionavam-se para o interior do país, buscando desenvolver regiões 

historicamente desassistidas. Junto com os hotéis, os governos estaduais 

geralmente melhoravam ou implantavam uma infraestrutura de lazer turístico e de 

acesso, como estradas. 

O poder desses empresários do jogo nos meios políticos e empresariais era 

invejável: políticos importantes requisitavam sua ação nas cidades e regiões às 

quais estavam vinculados para fomentar a economia local e beneficiar seus estados. 

O jogo, bem como o turismo que o jogo atraía, era uma das poucas atividades 

capazes de fazer isso na época. Joaquim Rolla, constantemente, recebia, na sua 

mesa no Cassino da Urca, os Interventores do Rio e de Minas, Ernani do Amaral 

Peixoto e Benedito Valadares, para discutir o incremento do turismo às custas do 

jogo. Amaral Peixoto era acusado de transformar o Rio em um grande cassino e 

Valadares estava louco para fazer o mesmo em seu estado. (PERDIGÃO, 

CORRADI, 2012, p.282, 283). Não é por acaso que Assis Figueiredo assumiu a 
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direção da Divisão de Turismo do DIP34. Ele era prefeito de Poços de Caldas, cidade 

que vivia de jogo e turismo. Corria boato que Rolla assumiria o futuro Ministério do 

Turismo caso Vargas perdurasse (PERDIGÃO, CORRADI, 2012, p.315).  

 
3.1.3. O Touring e o Estado Brasileiro  

O papel pioneiro do TCB e do Automóvel Club do Brasil na organização do 

turismo nacional já foi mencionado. Guimarães (2012, p.184) além de destacar isso, 

enfatiza que a partir do momento que o Estado Getulista começou a regular o 

turismo como atividade de interesse público, as disputas entre instituições privadas 

pelo poder envolvendo esta atividade tornaram-se mais claras. Nesse aspecto, o 

TCB pleiteou exclusividade nas relações com o governo, o que não conseguiu a 

princípio, mas com o tempo, como já mencionado, tornou-se o órgão oficial do 

fomento ao turismo na América do Sul. Guimarães indica ainda a possibilidade de 

um forte estreitamento de relações entre o Touring Club e o Estado (2012, p. 186). 

Mais que tudo, o que se pôde observar com certeza nas relações do Touring Club 

do Brasil com o Estado na Era Vargas, é o alinhamento de discursos e objetivos, 

tanto no fomento ao turismo interno quanto no externo. Grosso modo, o TCB 

apoiava as políticas do Estado e as consolidava com propostas e projetos 

articulados aos interesses do Estado Getulista. Os importantes eventos organizados 

pelo Touring com o aval e o apoio do Estado brasileiro, desde o início dos anos 1930 

até o fim da Era Vargas, são os melhores exemplos desses projetos articulados.    

As pesquisas indicam que, inicialmente, o TCB serviu de incentivador para 

que a esfera pública olhasse para o turismo como uma atividade importante e 

rentável. Com o passar do tempo, o Touring tornou-se ora um parceiro, ora um 

consultor, ora um fiscalizador de ações e projetos estratégicos para a atividade, mas 

sempre atuando como porta-voz dos interesses do setor privado relacionados ao 

turismo no país junto ao Estado. Entenda-se, porta-voz dos interesses da elite 

empresarial que mantinha relações amigáveis com o Estado.   

 

 

 

                                            
34 Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) criado através do Decreto-Lei nº1.915 de 27 de 
dezembro de 1939, vinculado diretamente a Presidência da República e extinto em 1945.  
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3.1.4. A Relação Turismo e Transportes no Brasil. 
O turismo é filho da estrada e do automóvel. Não há dúvida que 
Washington Luiz teve uma visão iluminada quando, vencendo todas 
as campanhas, atirou-se arrojadamente à realização do seu imenso 
plano rodoviário. O Brasil precisa viver de suas estradas. São ellas 
(sic) o systhema (sic) arterial que o fecunda, vitalizam, enriquecem. 
Paiz (sic) de vasta extensão territorial, sem a estrada não chegará 
nunca a fundir numa única consciência a vida espiritual e social dos 
seus filhos.  
O turismo é nacionalizador, é um factor (sic) da fraternidade e de 
progresso. Não há turismo sem estrada (CUNHA, 1934, p.134). 
 

 

Guimarães aponta o forte vínculo entre o fomento ao desenvolvimento do uso 

do automóvel no país e o turismo, mas admite não haver trabalhos sistematizados 

que evidenciem e mostrem a profundidade dessa relação (GUIMARÃES, 2012, 

p.180). É possível, contudo, observar esse vínculo através da análise das matérias 

dos periódicos da época; das ações do TCB e do Automóvel Club; da vinda de 

grandes montadoras estrangeiras para o país e da intensificação do uso dos 

derivados do petróleo.  

Em uma matéria da revista do Touring, edição 79 (TURISMO E RODOVIAS..., 

1940, n. 79, p. 22), são apresentadas estatísticas sobre o movimento das rodovias e 

sobre a indústria turística dos EUA durante o ano de 1937, exaltando os valores que 

transitaram nesses deslocamentos dos turistas em seus carros, na compra de carros 

para esses deslocamentos, na compra de combustíveis e trocas de pneus, indicando 

que, “As cifras acima deixam evidente a importância do turismo e das rodovias, 

como contribuição para a vida commercial (sic) dos Estados Unidos [...]”.    

Em 1931, a famosa escritora e aventureira inglesa Rosita Forbes, em visita ao 

Rio de Janeiro, foi entrevistada pela poetisa Ada Macaggi para a revista O Cruzeiro. 

Nessa entrevista, a inglesa - que se dizia uma estudiosa a serviço do Império 

Britânico – derramava elogios às belezas paisagísticas da então Capital Federal. 

Entretanto, duas coisas a intrigavam: primeiro, a falta de propaganda que 

intensificasse o turismo no país e segundo, a falta de automóveis, em especial de 

origem inglesa, na cidade (MACAGGI, 1931, p.17 e 18). Em uma época que o 

grande capital lucrava com a implantação de tecnologias (e a consequente 

exploração dos serviços que demandavam o uso dessas mesmas tecnologias) que 

modernizavam a infraestrutura das grandes cidades, esse lobby de Forbes para o 
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automóvel inglês pode dar uma ideia dos interesses envolvidos entre o fomento ao 

turismo atrelado ao uso do automóvel. 

Enquanto grandes montadoras vendiam novos automóveis a um público 

seleto que se deslocava pelo país cada vez mais devido ao lazer e à expansão dos 

negócios, o Estado cuidava de abrir estradas de rodagem pelo Brasil, aproximando 

distâncias, levando progresso para localidades esquecidas e empobrecidas, 

facilitando a ligação entre regiões dispersas, em suma, dando unidade à nação.    

Nas grandes cidades e no interior, os poderes públicos executavam belas 

avenidas e estradas de rodagem e melhoravam as existentes, claro, pensando 

principalmente na melhor ligação das urbes com os centros produtores na zona rural 

e numa melhor circulação de pessoas e mercadorias dentro das metrópoles em 

expansão, mas também - e é muito verdade isso no Rio de Janeiro da Era Vargas - 

para criar roteiros turísticos pitorescos e agradáveis, destinados à fruição das 

belezas paisagísticas das cidades e do campo, a serem percorridos em veículos 

automotores. Esses roteiros por estradas modernas criaram cenários urbanos e 

rurais, que geralmente levavam para locais de descanso e lazer ideais para o 

consumo do turista e das elites “automotorizadas”. Os monumentos neocoloniais da 

então moderna e pioneira Rodovia Caminho do Mar foram talvez, o primeiro ensaio 

dessa natureza35. Outros podem ser citados, como o Pavilhão Colonial do Chuá na 

Estrada do Redentor (O PAVILHÃO COLONIAL DO CHUÁ, 1930, p.30), as avenidas 

à beira mar, que levavam às paias e hotéis-cassino do Rio na Zona Sul, a Lagoa da 

Pampulha, com seus edifícios modernistas de lazer elitista, entre outros. 

Para a criação das Estâncias Hidrominerais e Vilas Balneárias no interior do 

país, os governos estaduais, além de construírem equipamentos de lazer e 

descanso (hotéis, estações balneárias, cassinos), implantavam a infraestrutura 

                                            
35 Durante a gestão de Washington Luís no governo de São Paulo (1920-1924), foi construída uma 
rodovia moderníssima, a primeira feita em concreto no Brasil, que descia a Serra do Mar, ligando São 
Paulo a Santos, conhecida como Caminho do Mar. A rodovia, inaugurada durante as celebrações do 
Centenário da Independência de 1922, tal como a Exposição do Centenário, serviu como peça de 
promoção do patriotismo e da identidade nacional. A convite de Washington Luís (um político 
interessado nas tradições e no passado nacional, bem como um dos primeiros aficcionados por 
automobilismo no Brasil), Victor Dubugras projetou uma série de edificações neocoloniais (o Pouso 
de Paranapiacaba, o Belvedere do km 45, o Rancho da Maioridade, o Padrão do Lorena, o Pontilhão 
da Base da Serra e a Cruz Quinhentista), que, ao longo do percurso, deveriam servir tanto de apoio 
lúdico aos viajantes que desceriam a Serra em seus carros de passeio, quanto de monumentos de 
homenagem e rememoração dos difíceis e históricos trajetos das tropas de muares que 
transportavam o açúcar e demais produtos agrícolas do Planalto de Piratininga pela Serra do Mar até 
o Porto de Santos.                
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necessária para se acessar essas localidades, principalmente, as estadas. Em um 

artigo da revista do Touring, onde é sugerida a criação da rodovia São Lourenço – 

Lambary – Poço de Caldas, é possível perceber a relação simbiótica estabelecida 

entre equipamento turístico e meios de acesso: 
Essa estrada, já pela declarada fascinação que as duas 
maravilhosas estâncias aqui focalizadas exerceriam, já pelo 
deslumbramento de seus panoramas, atravez (sic) das curvas das 
serranias mineiras, seria um fator decisivo, no estimular a 
curiosidade das nossas populações dos nossos visitantes, 
convertendo-se, assim, num valoroso incentivo ao turismo nacional. 
(COMPLETANDO O ROTEIRO AUTOMOBILÍSTICO..., 1940, p.33). 
 

O lobby dos transportes e da consequente necessidade de meios e 

equipamentos para que se efetivassem (rodovias, ferrovias, aeroportos, estações, 

enfim) era grande e havia interesses internacionais vinculados a ele. Os 

estadunidenses, através do pan-americanismo, trabalhavam uma ideia de integração 

continental mediante o que Ricardo Salvatore (2006) denominou “hard machines” e 

“soft machines”. Guimarães explica o que Salvatore aponta: 
[...] as bases do pan-americanismo estão assentadas nas “hard 
machines”, que operaram no imaginário da integração por meio da 
construção de um sistema espetacular de canais e de vias de 
transporte (envolvendo sucessivamente o Canal do Panamá, a 
Ferrovia Pan-Americana, a Estrada Pan-Americana e as Vias Aéreas 
Pan-Americanas) e configuravam o que o autor chamou de “utopias 
de transporte”. Junto com as “hard machines”, operaram as “softs 
machines”, os discursos e pronunciamentos diplomáticos, os 
congressos pan-americanos, a política externa (que formulara uma 
região virtual, fictícia e abrangente, a Pan-América), os interesses 
comerciais expansionistas e as empresas do conhecimento, 
projetando imagens da superioridade de um império americano nas 
relações inter-americanas. (GUIMARÃES, 2012, p.258).  
 

O consequente isolamento marítimo do continente americano por conta da 

Segunda Guerra forçou o desenvolvimento da infraestrutura rodoviária no continente 

e no Brasil, de modo a facilitar o intercambio de mercadorias e pessoas. No embalo 

das rodovias e buscando contornar os problemas que a guerra trouxe para o fluxo 

de turistas que provinha da Europa através de navios36, o Touring brasileiro propôs, 

em 1940, aos Estados do Cone Sul, o Circuito da Boa Vizinhança: um sistema 

rodoviário-turístico ligando as grandes capitais do Sul e Sudeste do Brasil às 

grandes capitais do Uruguai, Argentina e Paraguai. GUIMARÃES (2012, p. 259-260), 

                                            
36 Entre 1941 e 1944, 35 navios brasileiros foram atacados supostamente por submarinos do Eixo.   
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REGO (apud O CIRCUITO DA BOA VIZINHANÇA, 1940, p.10). Mesmo com o apoio 

do Ministro das Relações Exteriores, Oswaldo Aranha, e de importantes 

representações políticas dos países vizinhos (CIRCUITO DA BOA VISINHANÇA, 

1940, p.11), o projeto não foi adiante.  

Apesar de não ter sido implantado, o Circuito da Boa Vizinhança foi um 

exemplo de como se dava a interação do Estado brasileiro com as instituições 

privadas no que diz respeito ao desenvolvimento dos meios de transporte para o 

turismo: quando um propunha um projeto, o outro apoiava e consolidava37. 

Assim, enquanto revistas e jornais faziam extensas reportagens criticando e 

analisando as estradas existentes, propondo futuras e elogiando novas, o Estado 

rasgava várias, a Rio - Belo Horizonte, Belo Horizonte - Uberaba, Rio - Petrópolis. 

SURGIRÁ TAMBÉM... (1940, p.7), A RODOVIA BELLO... (1940, p.30). A Porto 

Alegre - Rio, a Rio - Bahia e a Transnordestina (Fig. 6), um verdadeiro corredor de 

ligação Norte-Sul do país, que evidenciava a política de interligação rodoviária de 

todas as unidades da federação, certamente, por motivos militares e econômicos, 

mas também para o intercâmbio turístico nacional.  
O turismo automobilístico, que se incrementará, sem dúvida, será um 
dos factores (sic) mais apreciáveis no melhor conhecimento do sul 
pelo norte. Não nos referimos ao turismo internacional, mas, de 
preferência, ao nacional, isto é, à corrente de brasileiros sulistas que 
se crearia (sic) em demanda das paragens nortistas, fosse pelo 
prazer esportivo das excursões, fosse pelas ambições de negócios e 
riquezas. (CORREIO DA MANHÃ 19/03/1940 apud AS NOVAS 
RODOVIAS BRASILEIRAS, 1940, p.34). 

 
Mas não era só o uso do automóvel que era fomentado - ainda que tivesse 

maior ênfase - eram os meios de transporte em geral.  Tanto o Estado quanto a 

iniciativa privada objetivavam cultivar uma cultura do deslocamento.  

Assim, no início da década de 1930, o foco estava numa política de incentivo 

ao transporte marítimo. Enquanto jornais e revistas anunciavam a visita de grandes 

transatlânticos e o TCB organizava passeios e excursões marítimas ao Norte-

Nordeste do país, como o Cruzeiro Inter Estadual e a Excursão ao Rio São 

Francisco, o Estado instrumentalizava os portos. O trem por sua vez, foi muito pouco 

fomentado para o turismo, talvez por seu caráter popular. Foi com a eclosão da 
                                            

37 Outro exemplo significativo da relação de apoio e complementaridade do Estado Getulista com as 
instituições privadas foi a criação do Código Nacional de Transito. Promulgado pelo Decreto Lei nº 
2.994 em 28 de janeiro de 1941, o código foi estruturado no 1º Congresso Nacional de Transito, 
organizado pelo Touring Club em 1939, que teve intensa participação na sua formulação.   
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Segunda Guerra e com ela, os consequentes perigos de transporte no Atlântico, que 

o foco se direcionou com mais intensidade para um incentivo a um turismo 

intercontinental através de rodovias. 

Ainda sim, o principal meio de intercâmbio comercial e de pessoas pelo 

mundo era marítimo, através de navios. Os imigrantes vieram para o Brasil por meio 

de navios. Os turistas vinham para o país por meio de Transatlânticos. Com a 

Segunda Guerra, ocorreu a redução do intercâmbio do Brasil com a Europa, o que 

permitiu uma intensificação do intercâmbio entre os países americanos, 

principalmente destes com a nação hegemônica no continente. Cada vez mais 

influente, os Estados Unidos da América, buscaram uma intensificação do tráfego 

marítimo entre os países americanos. O que em princípio suprimiria o isolamento 

econômico das nações americanas serviu para consolidar a hegemonia yankee na 

América. 
Muitas nações deste continente que se achavam ligadas entre si 
pelas frotas mercantes das nações ora em guerra, ficaram quasi (sic) 
isoladas. Como conseqüência, seu commercio (sic), sua producção 
(sic) soffreram (sic) grande abalo, achando-se muitas em sérias 
difficuldades (sic) econômicas. Collaborando (sic) decisivamente 
para attenuar (sic) esta falta, apressa a Moore Mc Cormack a 
construcção (sic) de novos vapores, contribuindo assim para a 
intensificar o intercambio marítimo e commercial (sic) entre as 
Américas. (INTENSIFICANDO O TRÁFEGO..., 1940, p.30).    
 

No que diz respeito ao Brasil, a grande maioria dos turistas que visitavam o 

país durante a Segunda Guerra – em grande parte Argentinos, Uruguaios e Norte 

Americanos - ainda aportavam de navio no país.   

Mais tarde, já no fim dos anos 1930 e inicio dos anos 1940, os transportes 

aéreos receberam mais atenção. O tráfego aéreo de passageiros se intensificou e as 

aeronaves de transporte de passageiros melhoraram significativamente tanto em 

capacidade como em velocidade, mas não prioritariamente por razões turísticas. 

Grandes empresas que já atuavam no Brasil, (Panair e Condor) intensificam seus 

serviços, criando novos itinerários no país. 

Com o objetivo de esclarecer as elites, sobre os benefícios para o país de 

uma aviação forte e integradora, além de estimular a aviação civil turística, o 

governo criou em 1936, o Dia do Aviador (23 de Outubro), enquanto o Touring Club 

e o Aero Club Brasileiro, organizaram no mesmo dia a “Semana da Asa”. (ASAS DO 

BRASIL, 1938, p.3; AS COMEMORAÇÕES..., 1938, p. 11). 
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Figura 6 - Mapa do sistema rodoviário brasileiro na década de 1940, ligando o Rio de Janeiro a 
todos os estados nordestinos até o Piauí: o mapa apresenta estradas construídas, em construção e 
projetadas. A ligação Rio de Janeiro - Bahia só ficaria pronta na década de 1950.   

Fonte: Touring (1941, n.88, p.14 e 15) 
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Mais uma vez, o TCB tomou a iniciativa de estimular uma política nacional 

voltada para o incremento do turismo: o Coronel Newton Braga, Presidente da 

Comissão de Turismo Aéreo do Touring Club, apresentou ao então Ministro da 

Aeronáutica, Salgado Filho, um projeto de organização e desenvolvimento do 

Turismo Aéreo no Brasil em 1941. Sugeriu a utilização de aeronaves ou do Governo 

ou de empresas particulares para caravanas aéreas de turismo pelo Brasil. A 

proposta tinha um apelo patriótico e de interesse científico, pois possibilitaria uma 

maneira diferente de visualizar o território. (VIAGENS AÉREAS..., 1941, p.10).  

O fomento ao turismo era um dos elementos entre outros, que impulsionava 

assim, a indústria automobilística, a naval e a aérea. De modo inverso, o 

desenvolvimento dos meios de transporte e a intensificação da produção de diversos 

veículos, possibilitava e induzia o deslocamento intenso de mercadorias e pessoas, 

no caso, turistas.  

     

3.2. SALVADOR E TURISMO: A TRAJETÓRIA DE UMA RELAÇÃO 

INCONSISTENTE  

Parece haver um consenso entre os estudiosos do turismo em Salvador, que 

na época em estudado, as ações da iniciativa privada para o incremento do turismo 

em Salvador não tinham vínculos com as políticas públicas voltadas para essa 

atividade (QUEIROZ, 2002, p.24 e PORTO FILHO, 2006, p.106). Só em parte isso 

era verdade. O Estado selecionou quais atores deveriam agir em prol do turismo 

com seu respaldo. Sabemos que a relação da alta sociedade soteropolitana com as 

esferas públicas (Estado e Município) não era lá muito amigável. Além de preteridas, 

ou ao menos, desprezadas pelos Interventores escolhidos por Getúlio, as elites 

conservadoras baianas talvez não estivessem tão abertas quanto pensavam para 

promover com pujança uma atividade que, conforme o exemplo exitoso da Capital 

Federal, exigia uma mentalidade menos ortodoxa com relação a jogos de azar, 

lazeres noturnos e festas licenciosas. Mesmo que estivessem, não tinham fôlego 

econômico para tal. Enquanto isso, as ações de mais destaque da Interventoria para 

o apoio ao turismo se concentravam no interior, com as Estâncias de Cipó e 

Itaparica e a Cachoeira de Paulo Afonso. 

Entretanto, é preciso fazer uma ressalva: houve uma importante interação 

entre a Prefeitura Municipal – através da Divisão de Estatística e Divulgação da 
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Prefeitura de Salvador (DED) - e a seção baiana do Touring Club nas ações de 

fomento ao turismo no estado e na capital (ver APÊNDICE A). Vejamos como se deu 

a relação entre agentes privados e instituições públicas para o fomento ao turismo 

na cidade.    

 

3.2.1. Carnaval e Festas Populares da Bahia 
São muitas as festas populares da Bahia, festas religiosas, festas 
católicas, negras ou misturadas, festas de rua e festas patrióticas, 
material para um vasto livro. Todas elas cheias de pitoresco, 
iluminadas com a presença alegre das “baianas” com seus trajes 
típicos, dos capoeiristas, dos pais-de-santo, das mulatas dengosas, 
desse povo de tanto colorido, de tão resistente alegria que supera a 
miséria em que vive. Povo forte que a fome não consegue abater. 
(AMADO, 1945, p.145) 
  

O calendário das festas populares da Bahia tinha uma relação direta com o 

calendário litúrgico do catolicismo. O dia 1º de novembro marcava o início de uma 

serie de festas religiosas que tinham sua apoteose no carnaval. (FANTINEL, 2014, 

p.2). O grande número de festas na cidade e sua exuberância despertavam o 

interesse de viajantes estrangeiros desde o século XVIII. Na cidade sempre haviam 

festas por toda parte, durante todo o tempo e pelos mais variados motivos. Esses 

três fatores causavam surpresa a esses forasteiros (SANTANA, 2009, p.66 e 67).  

Essas festas em largos de igrejas, em honra a santos cristãos, possuíam 

como fortes características, aspectos sagrados de fé e devoção, e profanos, de 

ludicidade, euforia, catarse e lubricidade. Tinham outra forte característica que era o 

sincretismo religioso: nessas festas, os negros da Bahia cultuavam seus orixás 

através dos santos católicos. 

As festas populares proporcionavam lazer e sociabilidade para uma 

população pobre - em sua maioria, carente de entretenimento e de locais onde 

pudesse se expressar - que habitava a cidade de Salvador.   
Os preparativos para esta temporada festiva incluíam desde 
providenciar roupas novas, limpar as casas, enfeitar sacadas, ruas e 
igrejas, ensaiar apresentações e montar as barracas de jogos, 
comidas e bebidas. Também podemos considerar como parte da 
preparação o deslocamento das pessoas que procuravam casas 
para veranear em locais próximos às festas – como era o caso do 
Rio Vermelho e da Península de Itapagipe, que estavam entre os 
mais procurados. (FANTINEL, 2014, p.2). 
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Em 1923, cem anos após a independência da Bahia, um ano após a 

Exposição do Centenário da Independência do Brasil, J. J. Seabra, um dos maiores 

cenógrafos da história da Boa Terra, na época, Governador do Estado, organizou 

uma grande peça, um grande desfile no dia Dois de Julho38. Seabra era um 

entusiasta da modernidade e um habilidoso mímico. Participou das reformas 

urbanas do Rio de Janeiro empreendidas na gestão de Pereira Passos (1902-1906) 

e replicou a fórmula em Salvador quando foi governador pela primeira vez (1912-

1916). (PINHEIRO, 2011). Na esteira do sucesso midiático, dentro e fora do país, 

que foi a Exposição do Centenário da Independência do Brasil de 1922, Seabra 

replicou mais uma vez a fórmula de sucesso e preparou um cenário especial para o 

centenário da maior festa cívica republicana da Bahia.  

Seus objetivos, é claro, não eram diferentes dos de Epitácio Pessoa em 1922, 

então Presidente da República: promover sua gestão e promover a Bahia dentro e 

fora do Brasil, a fim de incrementar relações comerciais e turísticas. Para tanto, era 

importante mostrar que a cidade estava integrada aos apanágios da modernidade, 

adaptada às demandas do capitalismo internacional e livre de seu passado odioso. 

Nessa época, portanto, era fundamental botar pra debaixo do tapete tudo que fosse 

anacrônico e antagônico a esse projeto de modernidade na cidade, bem como tudo 

que não fosse esteticamente agradável ao olhar moderno (de dentro, o olhar das 

elites, e de fora, o olhar dos visitantes). As suas reformas urbanas tinham sido nesse 

sentido e a festa de 1924 também teve esse mesmo espírito. (MARTINEZ, 2000).  

A festa então se tornou também argumento para demolir e remanejar 

equipamentos urbanos “esteticamente inadequados”, embelezar a cidade ou 

implantar algum equipamento moderno. Martinez (2000) refaz, através das notícias 

de jornais da época, alguns acontecimentos que antecederam os festejos e 

ocorreram durante os mesmos, os quais duraram até o dia 17 de julho. Através 

desses relatos, percebe-se a intenção de se organizar – com a aquiescência da 

mídia - um espetáculo, um cenário, onde o que se considerasse inadequado deveria 

ser retirado, e o que ficasse, deveria ser maquiado e embelezado para o deleite de 

quem participasse dos festejos, os citadinos e os “forasteiros”, que não eram 

poucos. (MARTINEZ, 2000, p. 127 a 141). 
                                            

38 Festa de caráter cívico e patriótico, sem perder seu tom popular, o Dois de Julho é uma festa 
baiana em que se comemora a data de entrada triunfante dos exércitos que libertaram a Bahia do 
julgo português, na cidade de Salvador, em 1823, durante a guerra da independência do Brasil.   
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Os kiosques serão varridos das praças da cidade. Medida porém 
ainda melhor é a que manda providenciar para a remoção dos 
kiosques existentes na Praça Castro Alves para outros pontos, a bem 
da esthetica da cidade. Os kioques já há muito tempo deveriam ser 
varridos da cidade, ou pelo menos localizados em pontos mais 
longínquos. (O IMPARCIAL, 02/06/1923 apud MARTINEZ, 2000, 
p.131).    
 
O secular Theatro S. João transformado em ruínas  
Como ocorreu o incêndio hontem (sic) 
As labaredas alimentadas pelas correntes aéreas, devoraram de 
mais a mais ameaçando destruir tudo. (...) desapparecia (sic) afinal, 
devorado pelo fogo, depois de ter sido condemnado (sic) à picareta 
demolidora e perdoado, parece por amor apenas a mesma tradição 
que mantém ainda hoje a egreja (sic) da Sé; collossal (sic), 
prejudicando a esthetica (sic) da cidade. (O IMPARCIAL, 07/06/1923 
apud MARTINEZ, 2000, p.132). 
 
A cidade prepara-se – essa é a verdade, felizmente verdadeira – 
para melhormente (sic) apresentar-se pelo Centenário. Rara a rua, 
pelos menos entre as principaes (sic), em que os proprietários não 
aproveitaram a concessão municipal para obras de asseio sem 
licença 
Os edifícios públicos mettem-se (sic) em tintas, valendo a pena citar-
se, aqui, a Intendência que tomou uma physionomia (sic) sympathica 
(sic), ficando, assim, com ares de quem está em situação econômica 
próspera. (DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 11/06/1923 apud MARTINEZ, 
2000, p.132). 
 
Cresce a animação para as grandiosas festas. A cidade já está com 
mais de 5.000 forasteiros. Calcula-se que até o dia 2 de julho, 
teremos mais de 20.000 visitantes. (DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 
28/06/1923 apud MARTINEZ, 2000, p.134). 
 
O movimento das ruas principaes (sic) da cidade foi ontem durante 
todo o dia, e principalmente à tarde, extraordinário. As lojas de 
modas da Rua Chile estiveram repletas de uma multidão que 
ultimava compras. O mesmo se poderia assignalar (sic) nas grandes 
casas do bairro commercial (sic). As ruas tinham um tráfego intenso, 
anormal. Os bondes, para qualquer ramal vinham sempre com 
lotação de passageiros excedida.  
A cidade enfim offerecia (sic) uma aspecto de festa, de grande dia 
(...) É justo se avaliarem em mais de 500 contos (...) as compras 
feitas hontem (sic),  assim como em mais de 20.000 o numero de 
forasteiros já chegados.  
A Baixa dos Sapateiros, sobretudo estava intransitável. Quase 
majestosa. Os commerciantes (sic) da Baixinha não lembravam 
cousa (sic) egual (sic). (DIÁRIO DA BAHIA, 01/07/1923 apud 
MARTINEZ, 2000, p.134). 
  
A solemnidade (sic) se interrompeu por cerca de meia hora para 
recommeçar (sic) com uma das mais bellas (sic) e longas poesias de 
Castro Alves, recitadas pelo sr. J.J. Seabra, governador do Estado, 
em quem a política e suas esterilidades não conseguiram amortecer 
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a admiração pelo poeta e a força de memmoria (sic) capaz de deter 
varias de suas melhores producções (sic). O povo applaudiu (sic). 
(DIÁRIO DA BAHIA, 07/07/1923 apud MARTINEZ, 2000, p.135). 
 
 

O Dois de Julho de 1924 foi um prenúncio do que ao longo da Era Vargas 

foram se tornando as festas populares da Bahia. Sem os mesmos afãs do 

modernismo iconoclasta e destruidor de tradições da era Seabra, mas, ao contrário, 

com ênfase justamente naquilo que Seabra e os seus queriam varrer da existência 

da cidade: as tradições e culturas “atrasadas” da urbe. As festas populares baianas 

principalmente durante o Estado Novo39 (1937-1945) se tornaram peças de 

promoção política e ideológica do Estado; turística e comercial da cidade, o que nem 

sempre era ao gosto da elite local.   

Já no século XIX e início do XX houve uma patente decadência das 

festividades religiosas populares. Não era para menos, pois, a elite e os intelectuais 

de espírito liberal e anticlerical, criticavam duramente as manifestações populares 

nas festas religiosas, vinculando-as ao obscurantismo e ao atraso. Os agentes de 

sujeição utilizavam seus discursos de saber para condenar as festas populares. Os 

médicos as consideravam bárbaras a anti-higiênicas. Autoridades e policiais 

julgavam as barracas e diversões das festas, antro de jogos e vagabundagens. A 

igreja católica no Brasil, passando por um processo de romanização, principiou a 

retomar a direção das festas, purificando-as de tudo que lhes parecessem fora dos 

cânones oficiais, demonstrando intolerância aos aspectos populares e profanos dos 

festejos, extremamente sincréticos e mestiços devido à maturação da sua prática ao 

longo do período de isolamento do país até a abertura dos portos. (SANTANA, 2009, 

p.69 e 70).      

No início da Era Vargas, as festas populares sofreram muito com a recessão 

econômica daquele período. Os comerciantes e cidadãos abastados eram os 

principais financiadores das festas, e, portanto, o destaque dado pela mídia era 

voltado para as manifestações da elite nesses festejos. As manifestações da 

população mais pobre eram estigmatizadas, reprimidas, criticadas, ridicularizadas ou 

ignoradas. Apesar de haver a presença notável de visitantes, não havia a percepção 

                                            
39 Fazia parte das ações do DIP, criado durante o Estado Novo: “[...] promover, organizar, patrocinar 
ou auxiliar manifestações cívicas e festas populares com intuito patriótico, educativo ou de 
propaganda turística [...]”. (BRASIL, 1939b, Art. 2, Item o). 
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do poder de propaganda turística que essas festas possuíam. Sabia-se sim, e isso 

era explorado, do poder de propaganda política e comercial dos festejos.   

A Festa em louvor ao Senhor do Bonfim40 e as inúmeras festas sagradas e 

profanas criadas em torno dela41, atraiam desde muito tempo, o afluxo de devotos, 

romeiros, veranistas, viajantes da Bahia42, do Brasil e do Mundo à colina sagrada e à 

Península de Itapagipe desde o século XVIII. Na verdade, a devoção ao Senhor do 

Bonfim estabelecera na Península, um fluxo perene de devotos e romeiros, 

independente dos festejos. De fato, esse constante trânsito de romeiros à Itapagipe 

em busca do Senhor do Bonfim foi quem forçou a criação, na metade do século 

XVIII, de um templo exclusivo para o santo - até então relegado a um exíguo altar na 

antiga Igreja da Penha, na Ribeira – na colina que hoje leva seu nome (SANTANA, 

2009, p.105 a 109). Esse mesmo fluxo justificou a construção na mesma época, das 

primeiras dez casas para os romeiros que vinham de locais distantes e não podiam 

retornar no mesmo dia a seus lares. No século XIX, mais sete casas foram 

construídas. (SANTANA, 2009, p.114 e 140). 

Com o correr dos anos, a Igreja tornou-se um santuário de peregrinação e 

Itapagipe, um local de veraneio e descanso consolidado. As festas, um dos pontos 

altos do verão baiano, dinamizavam o local. Grande parte da população e das 

famílias soteropolitanas, vinham - na véspera dos festejos, durante os festejos ou 

para veranear - e se instalavam nas casas da localidade, seja por favor de parentes 

e amigos, seja alugando casas. Já no século XIX, o grupo de devotos que 

organizava a Festa do Bonfim, alugava as casas dos romeiros, para as famílias 

citadinas ou visitantes de fora. A fama da devoção e das festas do Bonfim corria o 

país e o mundo. (SANTANA, 2009).  

No início do século XIX, os festejos no Bonfim por um lado, foram ganhando 

tons sincréticos, profanos e populares, por outro tornaram-se festas ricas, plena de 

comemorações e equipamentos de conforto e diversão, como barracas de quitutes e 

jogos. Os aguadeiros (em sua maioria negros), que provinham de várias fontes da 

                                            
40 Festa religiosa católica existente desde meados do século XVIII e que a partir de 1804 passa a 
ocorrer dois domingos após a Epifania, outra celebração religiosa ocorrida dois domingos após o 
Natal. 
41 As novenas, a Lavagem do Bonfim, a segunda-feira da Ribeira, a festa de Nossa Senhora da Guia 
e a festa de São Gonçalo do Amarante.    
42 Durante todo o ano e durante os festejos, vinham romeiros do Recôncavo, dos sertões da Bahia e 
de além do Rio São Francisco (cf. nota 27 em SANTANA, 2009, p.154). 
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cidade para lavar a igreja, traziam suas esposas, que vendiam quitutes nas 

barracas.     

Nos anos vinte, após os eventos da comemoração do Centenário da 

Independência43, a festa adquiriu novo vigor e espontaneidade. No entanto, suas 

feições tradicionais e populares estavam em baixa, entendidas como profanas e 

degradantes. Enquanto o dia da lavagem mudava constantemente, numa tentativa 

de retirar da festa o populacho e o “povo de santo”, as famílias ricas voltaram a 

participar da festa, dando a mesma, um tom mais elitista e moderno, com 

automóveis levando as famílias ricas para as novenas, músicos renomados 

animando soirées nas residências de veraneio próximas após as mesmas novenas, 

e ternos e ranchos voltando à Colina na noite de sábado. (SANTANA, 2009, p.208 a 

210). As Lavagens do Bonfim44, recebiam pouco destaque nos jornais, que davam 

ênfase nas festas de sábado e domingo e segunda. As festas de quinta, ao longo 

dos anos, oscilavam ano a ano, entre quase inexistentes e concorridas, e não era 

para menos, pois enfrentavam as reclamações da igreja contra o sincretismo, a 

repressão das autoridades, além de diversos problemas econômicos e políticos que 

justificavam essa oscilação. (CADENA, 2015, 193).  

A festa hoje conhecida como de Iemanjá, não tinha esse nome. Era a festa de 

Nossa Senhora de Sant’Anna. Em 1930, houve uma separação da romaria dos 

jangadeiros (secretamente em homenagem à Mãe d’Água) dos festejos católicos à 

avó de Jesus, devido ao desrespeito do pároco pela fé sincrética dos jangadeiros. A 

festa de Sant’Anna, recheada de prêmios, eventos e festejos, era bancada por casas 

comerciais e pelas ricas famílias baianas que veraneavam no então arrabalde do Rio 

Vermelho. A proximidade do período da festa (às vezes coincidindo) com o carnaval 

tornaram-na uma prévia da folia de momo. (CADENA, 2015, p.240 e 241). A 

tradicional romaria dos jangadeiros, do dia 2 de fevereiro, agora assumidamente 

vinculada ao candomblé (com orientação da Mãe de Santo Julia Bugã) e 
                                            

43 Na festa do Centenário de 1923, Seabra conseguiu, com o consentimento do Bispo, no dia 03 de 
julho de 1923, carregar em procissão a imagem do Senhor do Bonfim, de Itapagipe até a igreja da 
Vitória. No dia 07 de julho, a pedido da população, a imagem foi re-encaminhada à Colina, em cortejo 
pelo antigo caminho da Liberdade. (SANTANA, 2009, p.205 a 207).        
44 O hábito de lavar e pintar a Igreja antes da festa surgiu nas primeiras décadas do século XIX. Com 
o tempo, desenvolve-se em uma festa sincrética que hoje ocorre na quinta feira antes da Festa do 
Bonfim, na cidade de Salvador. Uma procissão parte na manhã da quinta-feira da Igreja da 
Conceição da Praia, seguindo a pé em um trajeto de 8 km, um cortejo de baianas até a Colina do 
Bonfim. Ao chegar no adro da Igreja do Bonfim, as baianas munidas de vassouras e águas de cheiro 
lavam o referido adro ao som de atabaques e cânticos de reminiscências africanas.   
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denominada Festa da Mãe d’Água, perdeu seu destaque, pois era estigmatizada e 

ignorada pela mídia e pelas elites. (CADENA, 2015, p. 245).  

O carnaval na Bahia era também uma festa das elites, palco de grandes 

desfiles, fantasias luxuosas e temas excêntricos. Haviam grandes clubes 

carnavalescos compostos pela fina nata social45, disputando como rivais, a 

preferência das famílias baianas que assistiam aos desfiles nas varandas de suas 

casas ou na rua, sentadas em cadeiras. O Cruz Vermelha, os Fantoches de Euterpe, 

os Inocentes do Progresso eram os mais famosos clubes. (CADENA, 2014, p.87). 

Era o carnaval das pranchas e dos corsos46, que tinham prioridade apoiada e 

respaldada pelo poder público nos desfiles (CADENA, 2014, p.99).  

Mesmo com todo esse luxo, a festa de rua andava em baixa por causa da 

recessão e dos racionamentos que a Guerra ocasionou. Os afoxés47 diminuíram. 

Reprimidos e arrochados pela recessão, adaptaram-se nos anos 1930, permitindo a 

presença de brancos, ainda que em sua maioria, nesses cortejos carnavalescos 

saíssem moços e moças negros e mulatos. O carnaval ficou mais concentrado então 

na sua faceta ainda mais aristocrática: o carnaval dos bailes. Teatros, cinemas, 

hotéis, clubes e agremiações faziam festas reservadas e seletas onde só entravam 

seus sócios e quem tivesse dinheiro. Era uma maneira de faturar e distinguir 

socialmente a festa. Até então, o carnaval de rua ou de clube era um evento 

elaborado e financiado pela iniciativa privada, assim como a maioria das festas 

populares. Nos bairros, comissões de moradores se organizavam e faziam os 

preparativos gerais.  

É nesse mesmo contexto de crise, no qual ocorre a retração dos aspectos 

populares das festas baianas que - com as ações do TCB carioca de Guinle - a 

prefeitura do Rio de Janeiro, a partir de 1932, oficializou o carnaval carioca. Com 

essa ação, a prefeitura carioca auxiliou financeiramente os grupos carnavalescos, os 

Ternos e Ranchos e promoveu uma série de eventos e festas na sua temporada 

turística, que serviam de “esquente” para o carnaval, a festa maior.  

                                            
45 Os Fantoches, por exemplo, tinham entre seus membros: Luiz Tarquínio, Eugênio Teixeira Leal, 
Augusto Couto Maia, Anísio Mazorra, Henrique Lanat, Arlindo Fragoso, entre outros importantes 
nomes da alta sociedade baiana. (CADENA, 2014, p.89). 
46 Pranchas: bondes adornados utilizados para transportar em torno de 80 foliões que serviam como 
camarotes ambulantes. Corsos: carros sem capota, ornamentados, que desfilavam pelo roteiro 
levando consigo até 8 foliões, geralmente os familiares do dono do carro. 
47 Blocos carnavalescos baianos formados por afro-descendentes geralmente vinculados a um 
terreiro de candomblé.  
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Tal ação não passou despercebida pelos baianos, já que os jornais locais a 

divulgaram. (A LOUCURA PÚBLICA, 31/01/1933, p.1; APPROXIMA-SE O 

REINADO..., 03/02/1933, p.4). Entretanto, mesmo sabendo das limitações da 

Prefeitura de Salvador, os jornais e os agentes que fomentavam as festas da cidade 

começaram a solicitar apoios diversos à municipalidade para as festas, 

principalmente o carnaval de rua.  
A Prefeitura da Bahia não está, evidentemente, em condições de 
fazer liberalidade dessa ordem, isto é – derramar dinheiro para 
auxiliar as agremiações carnavalescas da cidade. Todavia, o ilustre 
dr. Americano da Costa – que já se comprometteu (sic) de boa 
vontade, a auxiliar a rua Seabra em suas próximas festas – não 
faltam elementos para que a passeita (sic) de amanha se realize com 
o maior brilho, enchendo a nossa tristonha capital de movimento e 
alacridade. (APPROXIMA-SE O REINADO DA FOLIA, 
03/02/1933, p.4).       

 
As solicitações ao Prefeito eram diversas: apoio para a iluminação das ruas, 

contratação de bandas, montagem de coretos, instalação de auto-falantes e 

ornamentação em geral. (OS PREPARATIVOS..., 26/01/1933, p.?; PREPARANDO A 

FOLIA, 28/01/1934, p.2; NOS SECTORES DE MOMO, 17/01/1940, p.7).   

Havia uma consciência de que as festas movimentavam as empresas de 

transporte e o comércio em geral, tirando a cidade do marasmo e da letargia em que 

se encontrava (A SEGUNDA PASSEIATA CARNAVALESCA, 04/02/1933, p.?). Era o 

princípio da criação de uma economia do lazer e do turismo, como já vinha 

ocorrendo de modo pujante no Rio de Janeiro. Na mesma época, 1934, o TCB abriu 

sua sucursal na Bahia. A associação do Touring com o carnaval e a promoção 

turística era imediata, mesmo que em tons de galhofa:  
Touristes. Sim senhores. Que é que estão pensando? Carnaval da 
Bahia também está importante! Já chama touristes! O “Touring Club 
da Cidade de Palha”, por exemplo, já está cuidando de acomodações 
para não sei quantos mil passeantes carnavalescos. (OS 
PRIMEIROS TOURISTES, 12/01/1934, p.8).     

  
Clara para a mídia baiana era a noção do poder que tinha o carnaval carioca 

de atrair turistas e renda à Cidade Maravilhosa, e o desejo era de se replicar a 

oficialização dos festejos de Momo, ocorrida lá, aqui na Bahia, já que se acreditava 

que o carnaval baiano tinha quase tanto potencial quanto o do Rio de Janeiro 

(TEREMOS MESMO..., 04/01/35, p.4; PROPAGANDA, 15/01/35, p.4; A 

OFFICIALISAÇÃO SERÁ..., 17/07/35, p.3). Em agosto de 1935, com o Touring 
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baiano instalado e atuante na cidade, o movimento para a oficialização do carnaval 

baiano aos moldes cariocas, ganha força na mídia e nos grupos interessados na 

festa. Membros dos Clube Fantoches - especialmente Júlio Correia - tomam a frente 

das ações, convocando e organizando uma reunião, afim de apresentar as linha 

gerais do programa de oficialização do carnaval baiano de 1936. Essa reunião teve 

a presença dos outros dois grandes clubes carnavalescos da cidade (Inocentes do 

Progresso e Cruz Vermelha), do TCBa, do Rotary, da Associação Comercial, da 

Associação Bahiana de Imprensa (ABI), da Associação de Chronistas 

Carnavalescos (ACC) e da Associação dos Varejistas. Nesse encontro, formou-se 

uma comissão para tratar do tema da oficialização com o Interventor e o Prefeito, 

que de antemão diziam-se simpáticos a idéia. No fim do mês ocorre o encontro da 

comissão com o prefeito e o governador e fica acertado nela que a prefeitura 

redigiria o decreto de oficialização do carnaval, que nunca ocorreu. (A 

OFFICIALISAÇÃO DO CARNAVAL, 10/07/35, p.2; A OFFICIALIZAÇÃO DO 

CARNAVAL..., 03/08/35, p.4; VAE SER OFFICIALISADO..., 07/08/35, p.5; A 

OFFICIALISAÇÃO SERÁ..., 29/08/35, p.8).           

O Touring baiano, nos seus relatórios de 1935 e 1937, citou como uma de 

suas ações, a conservação e incentivo das festas e tradições populares (TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.19). Não estamos mais em 1924, 

quando a elite queria promover os aspectos modernos da Salvador republicana na 

festa do 2 de julho: o que interessava agora era promover os aspectos tradicionais 

das festas da cidade porque esses eram os que atraíam os turistas:  
Nos empenhamos pela conservação e ressurgimento das festas 
tradicionais, dentre elas, por típicas e condizentes com o espírito 
religioso da população [grifo nosso], a dos “Reis”. Esperamos que 
serão realizadas se a Prefeitura assim resolver (TOURING CLUB DO 
BRASIL SECÇÃO BAHIA, 1937b, p.5 e 6) 
 

  Mas tratava-se do espírito religioso de que população? No que diz respeito 

às festas, o TCBa, apesar de participar dos esforços pela oficialização do carnaval 

baiano48, priorizou a tentativa de reviver os Ternos e Ranchos de Reis: grupos 

tradicionais, geralmente formados nos bairros da cidade, com membros de 

                                            
48 Ainda que não como protagonista e quase que intimado pelas lideranças do Clube Fantoches - 
conforme APENDICE A – o TCBa participa da comissão para oficialização da festa e faz propaganda 
do carnaval de Salvador no interior da Bahia e no Brasil. (UM PEDIDO..., 08/12/1936, p.5; O 
TOURING CLUB VAE..., 09/12/1936, p.2). 



113 
 

procedências étnicas variadas, que dançavam e tocavam músicas que animavam o 

ciclo de festas religiosas natalinas da cidade, cujo ápice era, entre outras, a 

popular Festa de Reis na Lapinha, no dia 06 de janeiro. Após a noite de Reis, os 

Ternos seguiam fazendo apresentações nas festas dos arrabaldes (Barra, Rio 

Vermelho, Itapagipe) até se apresentarem na véspera da festa do Bonfim e no 

sábado anterior à Festa de Nossa Senhora de Sant’Anna. Esses Ternos e Ranchos 

“[...] acompanhavam praticamente todo o ciclo de festas de verão [...]” (CADENA, 

2015, p.154), que tinha como apoteose, o carnaval.  

Não havia festas de largo na cidade sem os Ternos e Ranchos até, pelo 

menos, a década de 1920. Na década de 1930, tanto a Noite de Reis, quanto os 

Ternos e Ranchos, estavam entrando em decadência, numa progressiva perda da 

força dos aspectos católicos e familiares dessas festas baianas. Alguns Ternos e 

Ranchos já haviam se tornado, inclusive, blocos de carnaval.  

Tradicionalmente, os festejos de Reis tinham seu ápice final no Largo da 

Lapinha. Em 1935, ao contrário, após se apresentarem na badalada e carnavalesca 

festa à fantasia dos Inocentes e do Esporte Clube Bahia em Brotas, na véspera dos 

festejos de Reis (O “S.C. BAHIA” E OS “INNOCENTES”..., 03/01/35, p.8), os Ternos, 

na noite final da Festa de Reis, se dirigiram ao Parque de Nazaré (provavelmente no 

atual Largo de Nazaré), onde se apresentaram e receberam prêmios (TERMINAM, 

HOJE, OS FESTEJOS..., 07/01/35, p.8). Para muitos saudosistas, o ocorrido era 

sinal da ascensão do progresso e sintoma do fim de uma tradição. 
Véspera de Reis. Bahia morena das tradições gostosas! Que é feito 
de ti? Das tuas alegrias ingênuas da noite lyrica (sic) de Reis? 
Histórias contadas à lareira [...] e as sortes e as adivinhações nos 
salões heráldicos dos solares sumptuosos (sic)...Tudo desapareceu. 
[...] 
Noite de Reis, na cidade moderna. Tudo evoluiu. Nem fogueiras, 
nem sortes, nem a alegria ingênua das festas domesticas, nem a 
pompa dos ranchos faustosos, nem nada... Os ternos agora, são tão 
differentes (sic)...Tem nomes e aspectos carnavalescos. São os 
“Amantes da Folia”, Morena do Amor”, o diabo. Também o povo não 
se enthusiasma (sic) como dantes. As festas dos largos tem o 
mesmo aspecto das outras festas vulgares. Na Lapinha, na Penha 
[...]. A charanga não é mais innocente (sic). Tem a malícia do “jazz”. 
E o “jazz” domina nos salões lustrosos dos “clubs”. Belisca os nervos 
dos pares que rodopiam malucos, na “nevrose” do “fox”. Dansa (sic). 
“Jazz-band”. Século XX. Êta, Bahia morena das tradições gostosas! 
Que é feito de ti? (A CIDADE, 06/01/35, p.2)   
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Nesse contexto, as elites baianas buscaram salvaguardar, trazer de volta o 

antigo brilho da tradicional festa de Reis e o TCBa se destacou nessa ações. Após a 

instituição declarar o interesse em reviver, fomentar e propagandear a tradição dos 

Ternos e Ranchos com o apoio da Prefeitura, a ACC também declara apoio à 

“missão” do Touring (REÚNE-SE A A.A.C.C., 17/09/35, p.10). Visando recuperar a 

glória dos festejos de Reis da Lapinha, uma comissão de cidadãos ilustres (entres 

estes, Américo Simas e Antonio Vianna) é incumbida de organizar os festejos de 

1936. Grandes prêmios são prometidos aos Ternos que se dirigissem à Lapinha 

durante a festa (FESTA DE REIS..., 17/12/35, p.6).   

O Touring baiano tinha dois objetivos ao resgatar os Ternos e Ranchos: 

restaurar os tais eventos natalinos que abriam os festejos de verão da cidade, de 

modo a consolidar um calendário de festas atrativas para o turismo, e reintroduzir as 

características eminentemente católicas e mestiças que os Ternos e Ranchos 

traziam tradicionalmente, diferentemente dos Cucumbis49, por exemplo. Essa 

escolha, poderia se dever, primeiro, ao fato de os Ternos e Ranchos, por serem 

formados por mestiços, congregarem uma pretensa harmonia racial. Segundo, e 

mais importante, pelo fato de essas manifestações estarem mais ligadas à tradição 

católica, com poucos resquícios dos sincretismos afro-brasileiros e dos 

desregramentos orgíacos tão comuns nas manifestações populares que, em sua 

maioria, iam de encontro à moral de grande parte da elite baiana, que, por sua vez, 

controlava as instituições promotoras do turismo na cidade, como o TCB e o 

Rotary50.     

Fazia muito sentido essa preocupação do TCBa em resgatar, perante a 

Prefeitura, a Festa de Reis, os Ternos, os Ranchos e, no âmbito desse longo roteiro 

de festas, consolidar a temporada turística51 na cidade. Em 1939, a festa teve boa 

visibilidade e grande sucesso de público e o Touring foi fundamental nesse sucesso, 
                                            

49 Espécies de Ranchos, formados somente por negros, tocando instrumentos de percussão e 
entoando cânticos nagôs. Estavam marginalizados e decadentes como os afoxés, os quais deram 
origem. 
50 Em nenhum dos outros livros-guia turísticos pesquisados da época (1930-1945) havia qualquer 
menção às festas populares da cidade, salvo o de Sampaio (1928) e o de Jorge Amado (Bahia: Guia 
de Ruas e Mistérios), escrito já em 1945, onde por sinal, ao contrário de Sampaio, ele descreve 
principalmente o caráter sincrético dos festejos. Aparentemente essas características afro-brasileiras 
da cultura baiana só foram assumidas pelos agentes públicos e privados de fomento ao turismo como 
um valor de atratividade, no fim dos anos 1930. Depois do livro-guia de Jorge Amado, todos os outros 
farão menção às festas populares da cidade.     
51 Período de significativa movimentação de transatlânticos de turismo no porto de Salvador, de 
janeiro à março. 
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fazendo propaganda, auxiliando os organizadores dos Ternos e Ranchos e 

principalmente, ajudando a prefeitura, que, atendendo aos apelos do TCBa, facultou 

aos Ternos de Reis, uma subvenção oficial (O TÉRMINO, HONTEM..., 09/01/1939, 

p.2; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p. 39). Conforme 

Cadena (2015), as ações dos poderes públicos foram além:  
Então fora constituída a Sociedade de Melhoramentos e Festejos de 
Reis da Lapinha, que tinha o interventor Landulpho Alves e o prefeito 
Neves da Rocha como presidentes de honra. Composta por 
secretários do Governo e da Prefeitura, representantes dos principais 
jornais da capital e das agremiações, tinha o objetivo de encontrar 
soluções para evitar o desaparecimento, já evidente, dos grupos. 
(CADENA, 2015, p.168).     

 
Na segunda metade da década de 1930 - entre outros artistas menos 

midiáticos e famosos - Jorge Amado e Dorival Caymmi estavam promovendo a 

cultura de matriz africana da Bahia. Essa mesma cultura que era ignorada, 

marginalizada e reprimida nas festas populares, por mais que não se quisesse, 

causava o tal “[...] interesse especial de gente curiosa de exotismo e sensações 

ethnográphicas [...]”. (A LOUCURA PÚBLICA, 31/01/1933, p.1). Era uma mudança 

de enfoque que ia de encontro às ideias de tradição defendidas pela elite baiana, 

mas que foi de um apelo turístico extremamente eficaz.  

Aliados, o Estado Getulista, e a igreja buscavam transformar a devoção 

popular ao Senhor do Bonfim e suas manifestações sincréticas em uma exclusiva 

manifestação de fé católica. Se antes, a ideia era extirpar as manifestações 

populares e sincréticas dos festejos, agora o objetivo era consolidar seu cunho 

popular e ressignificar seus aspectos pagãos e profanos. Na Era Vargas, ocorre uma 

queda de braço entre igreja e devotos quanto aos aspectos sincréticos da Lavagem 

do Bonfim. Ora a igreja defendia a supressão de outras manifestações religiosas que 

não o catolicismo nas festas, ora diversas vozes da sociedade defendiam a 

manutenção das tradições populares. Teimando em persistir, a Lavagem oscilava. 

Entre os anos 1920 e 1940, registravam-se ora lavagens concorridas ora quase 

inexistentes (CADENA, 2015, p.193).   

Uma coisa é certa: como o correr dos anos 1930 e 1940, o Estado e os 

turistas, cada vez mais tomavam parte (de diferentes formas) das festas do Bonfim.  

 

 



116 
 

Os jornais do ano de 1932 e 1933 noticiaram a presença de turistas 
na festa do Bonfim, trazidos pelos transatlânticos que começaram a 
aportar em Salvador. Destacaram ainda que os turistas ficaram 
entusiasmados com as manifestações realizadas na colina do 
Bonfim. (SANTANA, 2009, p.223).  
 

Ao que tudo indica, interesse dos poderes públicos, pelas festas do Bonfim, 

principalmente pela lavagem, devia-se tanto pelo fascínio que despertava nos 

visitantes quanto por sua capacidade de congregar o povo. A festa de 1930 já 

registrava uma maior participação de autoridades civis. A Prefeitura Municipal 

apoiou as festas de 1934, com destaque para a Lavagem e para as tradicionais 

barracas. (SANTANA, 2009, p.211 e 212). A partir de 1933, já havia uma 

organização do préstito e dos horários da festa. Em 1937, o cortejo pela primeira 

vez, parte do largo da Conceição da Praia. (SANTANA, 2009, p.214). Igreja e 

devotos se toleravam. O adro era lavado sob a batuta policial e depois da missa do 

padre, sem misturar os ritos. (SANTANA, 2009, p.213).     

Um pouco antes de romper o Estado Novo, ocorreu um reflorescimento da 

Lavagem do Bonfim. Os jornais noticiavam com entusiasmo as multidões que 

seguiam o cortejo, as muitas carroças e caminhões onde o samba fervia, as baianas 

com saias rodadas e potes na cabeça para lavar a Igreja. (CADENA, 2015, 193). Era 

outro enfoque. Em 1941, Stefan Zweig, escritor de grande renome internacional, em 

visita à cidade, elogiou e descreveu fascinado as características sincréticas e 

pitorescas da festa, a lubricidade, o estado de delírio e de entusiasmo em que ficava 

a massa de participantes: 
Não posso deixar de confessar que alguma coisa dessa sofreguidão 
e desse entusiasmo se transmitiu a mim. (ZWEIG, 2001, p.379) 
Era um verdadeiro delírio, a mais violenta histeria coletiva que já tive 
ocasião de observar. Uma jovem, certamente fora disso calma e 
circunspecta, desprendendo se dos seus, ergueu os braços e, com o 
semblante de gozo e extático como o de uma bacante, começou a 
gritar “viva o Senhor do Bonfim, viva o Senhor do Bonfim”, até lhe 
faltar a voz. Outra que de tanto gritar e exaltar-se desmaiou foi 
carregada para fora da igreja, e os demônio loucos continuavam a 
esfregar e lavar como se os seus dedos tivessem que sangrar. Havia 
algo de tão violentamente arrebatador e contagioso nessa lavação 
cheia de gozo que não tive certeza de que, se me achasse no meio 
daqueles indivíduos exaltados, não agarrasse uma das vassouras 
(ZWEIG, 2001, p.380 e 381). 
 

 Seu relato sobre a festa, que considerava uma das mais impressionantes que 

vira em vida, deu a ela mais fama internacional ainda. De repente, os conflitos da 

igreja com os aspectos mundanos do cortejo e a repressão deram lugar a uma 
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consolidação do apoio e do fomento por parte do Estado nas suas três esferas. É 

justamente na década de 1940, no governo Landulpho Alves e na Prefeitura de 

Neves da Rocha que “[...] órgãos de turismo da Bahia passam a interferir na 

organização da festa, no intuito de preservar tradições, com aporte de recursos e a 

premiação de incentivo [...], para as filhas do terreiro, por exemplo. (CADENA, 2015, 

p.193 e 194). Odorico Tavares escreveu uma grande reportagem sobre a Festa do 

Bonfim para revista O Cruzeiro (TAVARES, 1943, p.4, 5, 6, 10 e 14), atrelando a 

promoção turística das manifestações populares à promoção ufanista do Estado 

Novo.  

Tavares nesse artigo trouxe as manifestações populares das festas baianas 

para o lado do Estado Novo e para o lado dos estadunidenses, parceiros da ditadura 

getulista, potenciais turistas e apreciadores das coisas da Bahia. Durante a Segunda 

Guerra, contudo, o carnaval de rua perdeu seu brilho. Os ricos foliões desanimados 

trocaram as ruas pelos salões. A situação financeira fez os grandes clubes 

carnavalescos debandarem no carnaval de 1941. No de 1943, centenas de marines 

e fuzileiros americanos estavam na cidade praticando treinamentos no Solar do 

Unhão e na Base Militar de Ipitanga, futuro aeroporto, e foram para as ruas, para 

alegrias das senhoritas baianas52 e do comércio da Baixa dos Sapateiros, que teve 

nos americanos os melhores clientes durante aquele carnaval. (CADENA, 2014, 

p.110 e 111). 

Da mesma forma que deu destaque à Lavagem do Bonfim, a mídia baiana 

começou a dar destaque à anteriormente estigmatizada festa da Mãe d’Água, muito 

por causa da promoção dada por Jorge Amado, Dorival Caymmi e Odorico Tavares 

a esses festejos, nacionalmente e internacionalmente. Jorge Amado escrevera o 

premiado Mar Morto em 1936, de amplo sucesso e traduzido para diversas línguas. 

O romance virou novela da Rádio Nacional em 1940 e da Rádio São Paulo, em 

1945. Caymmi por sua vez, compusera Promessa de Pescador em 1939:  
Alodé Iemanjá Odoiá! 
Alodé Iemanjá Odoiá! 
 
Senhora que é das águas 
Tome conta de meu filho 
Que eu também já fui do mar 
Hoje tou velho acabado 

                                            
52 Seria coincidência, no ano seguinte, o marinheiro Pato Donald correr atrás da baiana Iaiá no 
carnaval da Bahia no filme The Three Caballeros?   
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Nem no remo sei pegar... 
Tome conta de meu filho 
Que eu também já fui do mar 
 
Alodé Iemanjá Odoiá! 
Alodé Iemanjá Odoiá! 
 
Quando chegar o seu dia 
Pescador veio promete  
Pescador vai lhe levar 
Um presente bem bonito 
Para dona Iemanjá... 
Filho seu é quem carrega 
Desde terra inté o mar 
 
Alodé Iemanjá Odoiá! 
Alodé Iemanjá Odoiá! (Caymmi, 1939) 

 

Odorico Tavares também escreveu um artigo sobre essa festa na revista O 

Cruzeiro, com fotos de Pierre Verger (TAVARES, 1947, p.57, 58, 59, 60, 61, 62 e 

64). Amado, Caymmi e Tavares popularizaram, assim, com o respaldo de 

importantes lideranças dos candomblés da Bahia, os outros inúmeros nomes da 

Mãe D’Água: Odoiá, Yemanjá... Os aspectos folclóricos e sincréticos da festa 

atraíam cada vez mais a curiosidade dos visitantes.  

Em 1935, o jornal A Tarde noticiou a festa da Mãe d’Água pela primeira vez 

em um misto de preconceito e identificação dos seus aspectos folclóricos. Em 1938, 

o Estado da Bahia escreveu uma matéria sobre a mesma festa já com forte 

influência da obra de Jorge Amado:  
“Todos os anos, neste dia, a gente humilde da cidade presta 
homenagem à Mãe-d’água, a Iemanjá dos negros africanos ou a 
Yára dos indígenas brasileiros, Senhora das águas, Rainha do 
Calungá, a Mãe d’água invocada sobre os mais diversos nomes (...) 
prottege (sic) principalmente os marinheiros, os pescadores e os 
homens do mar (...), hoje o dia magno da amável Dona Maria, a 
colônia de pescadores do Rio Vermelho, às 11 horas do dia, 
depositou nas águas o seu costumeiro presente à poderosa 
rainha...”. (O ESTADO DA BAHIA, 1938 apud CADENA, 2015, 
p.249).   

    
  A assimilação desse fenômeno por parte da classe média e da elite foi 

gradativa. Eram inicialmente observadores curiosos e, não participavam por 

preconceito, proibindo seus filhos de fazê-lo. (CADENA, 2015, p.249). Mas estavam 

em baixa e, frente ao interesse externo pelo folclore baiano, aquiesceram.  
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Percebendo o fascínio dos visitantes pelo caráter folclórico das festas baianas 

e o seu poder de arrebatar as multidões populares, os poderes públicos passaram a 

incentivar essas manifestações e a oficializá-las em prol do Estado, ou melhor 

dizendo, passaram a canalizar sua energia popular para a afirmação desse Estado. 

Em 1936, Mestre Bimba e seus “capoeiras” apresentaram-se no coreto oficial da 

festa de Independência da Bahia, participando do programa cívico. Antes, a capoeira 

e outras manifestações populares, participavam da festa, mas de forma marginal. 

Entretanto, houve críticas, pois o preconceito ainda era forte.  

Na Bahia, quando se consolida a atuação do Departamento Estadual de 

Imprensa e Propaganda (DEIP), durante a Interventoria do General Renato Onofre 

Pinto Aleixo (1942-1945), toda festa de caráter patriótico, tradicional ou popular da 

Bahia tinha senão o apoio (na divulgação e na organização), a coordenação do 

DEIP baiano. Nessa época em particular, a festa de 2 de julho recebera uma 

especial atenção do Departamento. No seu relatório (BAHIA, 1943, p.129 a 134), o 

DEIP alega que durante a gestão de Pinto Aleixo houve um reavivamento do caráter 

cívico e patriótico da festa da independência, que andava por baixo. Com o objetivo 

de restaurar as tradições patrióticas dos festejos, o DEIP fez meticulosa pesquisa 

histórica dos grandes momentos da festa no passado, em jornais e arquivos da 

época e entrevistou pessoas que vivenciaram os memoráveis festejos do passado. 

Uma “Grande Comissão Patriótica” com mais de cem integrantes entre “lídimos 

representantes do povo” foi formada para organizar a festa sob a batuta do 

Departamento. Além de coordenar todo esses esforços, o DEIP fez propaganda da 

festa durante um mês nos jornais, distribuiu folhetos sobre a história da 

independência e seus heróis. 

Paradoxalmente, a participação ativa e espontânea de atores populares na 

festa diminuiu: tornaram-se espectadores em marcha. O povo, que participava e 

desfilava através das suas entidades de bairros, sindicatos, grupos de operários de 

fábricas e grupos folclóricos, cedeu um pouco do seu lugar aos políticos que 

passaram a se utilizar das festas do Dois de Julho para se apresentarem ao povo e 

fazerem propaganda. (CADENA, 2015, p.84). Os discursos e declamações 

populares53, de improviso, deram lugar aos discursos oficiais e narrações feitas 

                                            
53  O famoso rábula, Cosme de Farias, era um desses oradores populares. Presença certa nos festejos, 

ele discursava e distribuía cartilhas de ABC, da Liga Baiana Contra o Analfabetismo, sua maior luta.   
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pelos locutores das rádios locais, propagadas através de alto falantes espalhados 

pelo cortejo. (CADENA, 2015, p.83).       

  
3.2.2. O Estado Baiano e Touring Club na Bahia 

Comprehendemos (sic) que o Touring deve compenetrar-se da 
função auxiliar do Governo, collocando-se (sic) entre elle (sic) e o 
público, com sentido e alma, para levar áquelle (sic) a suas 
reclamações, com lealdade, desassombro e franqueza, empenhado 
mesmo a eleval-o (sic) á grande altura das realizações proveitosas 
ao progresso do logar (sic) e à civilização do povo. (TOURING CLUB 
DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.5). 
 

Conforme texto acima, as funções do TCB na Bahia foram similares às das 

seções dessa organização no resto do país. Apesar do conflito do então Interventor 

Estadual, Juracy Magalhães, com as elites locais - as quais o Touring baiano 

representava e as quais, já sabemos, eram hostis ao Governo Vargas - o que de fato 

ocorreu é que os ilustres membros do Touring nos perdidos (para a Bahia) anos de 

1930, lançando mão de suas notoriedades, conseguiram perante importantes atores 

políticos, no nível nacional e regional, significativas melhorias na cidade para a 

atividade turística, cuja infraestrutura era insuficiente naqueles anos. Essas 

melhorias pontuais apresentavam claramente uma percepção, por parte dessas 

elites, da importância de se intervir na cidade para o turismo.  

Grande parte das ações do TCBa, com o objetivo de desenvolver o turismo no 

estado, já foram relatadas. Porém, é importante observar que boa parte dessas 

ações não se efetivaria sem o apoio das várias esferas do poder público existente na 

época. Entender como se deu a interação da seção baiana do Touring com o poder 

público, elucida como se praticava a política de fomento ao turismo no estado e 

particularmente na cidade de Salvador. 

Vejamos alguns fatos importantes na relação do TCB da Bahia com o estado: 

o Governo Estadual, através de lei, concedeu ao Touring, “[...] o auxílio pecuniário 

de 6:000$000 [seis contos de réis] annuaes, que vem facilitar o nosso serviço de 

propaganda”. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.6; 

ASSEMBLÉIA..., 20/12/1935, p.3). Essa subvenção em 1939, já era de 20 contos 

anuais. (VISITA ÀS GRUTAS DE ITUASSÚ, 1939, p. 10; DEPARTAMENTO 

ADMINISTRATIVO. 07/11/1939, p.8).  
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Para solucionar o problema de atracação dos grandes transatlânticos no 

porto, e transformar Salvador em ponto de parada de cruzeiro turísticos, o TCB da 

Bahia juntou-se ao Rotary Club e a Associação Comercial da Bahia nos apelos pela 

adaptação do Porto, endereçados ao Ministro da Viação de Vargas, o baiano Dr. 

João Marques dos Reis, futuro presidente do Banco do Brasil. (APENDICE A). Como 

resultado, o Porto de Salvador foi colocado na rota dos transatlânticos internacionais 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.6 e 7). (Fig. 7). Através 

de ação enérgica do Vice-Presidente do TCBa perante o Ministério da  Viação o 

Porto de Ilhéus é dragado e melhorado.(APENDICE A).   

Através de carta à sede nacional do Touring Club, localizada no Rio de 

Janeiro, o TCB da Bahia conseguiu do Diretor de Departamento da Aeronáutica 

Civil, Cesar Grillo, uma organização e restrição das atividades das embarcações 

próximas à Estação de Hidroaviões da Ribeira, a fim de melhor funcionar o 

embarque e desembarque de Aeronaves na cidade (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.7 e 8).  

A própria permissão para instalar o boureau de informações do Touring no 

armazém de bagagens do porto foi conquistada através de concessão do Ministro da 

Viação e da Fazenda, em acordo com os seus prepostos na Fiscalização do Porto e 

da Alfândega da Bahia. (O POSTO..., 30/10/1935, p.2; EXPANDE-SE..., 10/02/1936, 

p.3). Para o incremento da atividade rodoviária e dos transportes urbanos em geral, 

o Touring pressionou os poderes regionais para a abertura de rodovias e melhoria 

dos serviços urbanos. 

Depois de conseguir potencializar os acessos dos turistas à cidade, com o 

apoio de agentes públicos, o TCBa sugeriu à municipalidade uma série de ações de 

defesa e preservação das tradições da cidade para exploração turística: a defesa e 

oficialização dos Ternos e Ranchos (item 3.2.1.) a manutenção dos nomes antigos 

das ruas (item 2.1.2.); apontou fatos históricos dignos de serem apresentados aos 

visitantes (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.5), o que 

significava para a Prefeitura, zelar pela manutenção de monumentos, de praças e de 

edifícios de valor histórico e artístico.  
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Figura 7 – Obras nas docas para a atração dos grandes transatlânticos de turismo. 

 
Fonte: A Tarde (11/01/1934, p.2) 
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Todas essas ações e solicitações do Touring demandavam a atenção de um 

órgão Municipal que “desse conta” das questões que envolviam turismo na cidade. É 

nesse contexto que a Divisão de Estatística e Divulgação da Prefeitura de Salvador 

(DED) – por destacado esforço do seu então diretor, Engº José Nivaldo Alioni - 

começou a colaborar com o Touring Club baiano (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.30 e 36). Assim, aos moldes do que ocorria no Rio de 

Janeiro, ocorre a 3ª Feira Interestadual de Amostras da Bahia onde: 
Por intermédio daquela Repartição [DED], foi organizado na Feira de 
Amostras, instalado sob o patrocínio do Governo do Estado, um 
interessante mostruário da cidade, no qual figurou uma grande 
galeria de vistas dos monumentos de arte, igrejas e pontos 
pitorescos da cidade, organizado por esta Secção [TCBa], que 
contribuiu ainda com grande numero de exemplares do nosso “Guia 
Turístico”, distribuindo-o entre visitantes do pavilhão. (TOURING 
CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.30).  

 

No ano seguinte, por intermédio da Prefeitura, o Touring organizou o 

mostruário para o Pavilhão do Estado da Bahia na Feira Interestadual de 

Pernambuco (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO BAHIA, 1939, p.31). O mesmo 

DED, a partir de 1939, começou a participar e ajudar o TCBa no receptivo aos 

turistas de transatlânticos. (UM PASSEIO..., 20/03/1939, p.10; TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.36). 

O TCB baiano também estabeleceu relações com o Governo do Estado. 

Basicamente, o Touring, enquanto sinalizou as rodovias e fez excursões pelo 

interior, por motivos estratégicos que serão abordados no item 3.2.4.1., solicitou, às 

vezes, sugeriu, a abertura e conservação de vias de transporte rodoviário, bem 

como a criação de estâncias termais, como a de Ituaçú. (TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.6; 1939, p.36). Em parceria com a Diretoria 

de Divulgação e Cultura do Estado, o TCBa patrocinou a exposição de fotos da 

Bahia, primeiro do fotógrafo Edgard Cerqueira Falcão e depois de Peter Fuss. 

(PHOTOGRAPHIAS DE PAULO AFFONSO, 15/06/1939, p.2; EXPOSIÇÃO, NO 

RIO..., 06/09/1939, p.2). Em 1941, junto com o Museu do Estado, o Touring 

organizou a exposição das fotografias de Peter Fuss. (BAHIA, 1941, p.67).  
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3.2.3. O Estado Baiano e os Cassinos 
Como já abordado, poucos eram os equipamentos de qualidade para apoio 

ao turismo existentes na cidade de Salvador entre os anos 1930 e 1945. A “onda” de 

grandes hotéis, cassinos e hotéis-cassinos que se proliferou no Sul-Sudeste do país, 

não “pegou” na antiga Cidade da Bahia. Vários foram os motivos, conforme 

abordado no item 2.2.2.  

Foi comum no Brasil da Era Vargas o incentivo público à construção de 

grandes e luxuosos Hotéis, ou Cassinos-Hotéis em Estâncias Hidrominerais e 

Balneárias e em grandes centros urbanos. Na Bahia, o Governo Estadual direcionou 

seu maior apoio ao interior do estado, incentivando a iniciativa privada, a 

especializar, entre outros destinos54, as Estâncias Hidrominerais de Cipó e Itaparica, 

e patrocinando, nesses locais, a construção de grandes equipamentos de apoio ao 

turismo, como Hotéis, Cassinos, Parques e Balneários (SANTOS NETO, 2013, p. 

21). É bom lembrar que Juracy Magalhães, malquisto no meio político da capital 

baiana, foi buscar, no interior da Bahia, sua base de apoio político, cooptando as 

oligarquias do interior. Nada melhor para isso, do que direcionar os equipamentos 

que efetivamente poderiam faturar mais com o turismo para o interior do estado. 

Essa política do Governo do Estado de prioritariamente apoiar à construção 

de grandes equipamentos de turismo no interior, não impediu o Comendador 

Bernardo Catharino de erigir, em 1934, na Rua Chile “[...] o primeiro 

empreendimento turístico privado direcionado a um público dotado de elevado poder 

aquisitivo: o Palace Hotel.” (QUEIROZ, 2006, p.77). Tampouco impediu Carlos Costa 

Pinto e Fernando Espinheira Sá de incluírem no programa do então novíssimo 

edifício de apartamentos Oceania, um cassino na orla da Barra, “[...] parte moderna 

da capital baiana, e, portanto, não destoando da parte antiga da cidade.” (EDIFÍCIO 

OCEANIA, 1943, p.84).  

Fazendo justiça, até que houve, digamos um discreto incentivo, à criação de 

hotéis na orla Atlântica, mas o empresariado local pouco se interessou, muito devido 

também - conforme Rômulo Almeida – à falta de capacidade empresarial, ao pouco 

                                            
54 Queiroz afirma que as estâncias que existiam então no Estado – Itaparica, Olivença, Águas de Cipó 
e Caldas do Jorro – eram atrativos que motivavam deslocamentos de fluxo regionais (2002, p.24). O 
que compactuava com a política do Governo Vargas e do TCB de incentivar a elite brasileira a 
conhecer o Brasil.  
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espírito de iniciativa e à formação excessivamente jurídico-literária das elites da 

terra. RISÉRIO (2004, p.462), AGUIAR (1958, p.9).    
A pobreza das nossas praias mantém-se também pela falta de 
iniciativa particular. Amaralina, por exemplo, só tem de attrahente 
(sic) o nome. A avenida não foi construída até lá, de forma que há 
uma grande extensão do littoral (sic) desprovida de balaustradas com 
os seus lampadários modernos. (...) Amaralina no entanto, podia ser 
senão a nossa Copacabana, pelo menos o nosso Flamengo. Para 
isso, todavia se impunha a existência de estabelecimentos como o 
Casino Beira-Mar, o Hotel Glória ou o Copacabana Palace Hotel. 
Nos dois últimos governos constitucionaes (sic) que aqui tivemos, 
cogitou-se no Parlamento estadual de uma lei concedendo isenção 
de direitos a quem quizesse (sic) construir um grande hotel em 
Amaralina. Chegou a ser votado um projeto nesse sentido, o qual 
aprovado, converteu-se em lei. Mas ninguém quis tentar a 
experiência. Receiou-se o fracasso de uma iniciativa semelhante. (...) 
É de lamentar tanta indecisão por parte de nossos capitalistas, pois 
sabido é que da realização dessas iniciativas o local se valoriza, 
attrahindo (sic) a vida intensa que mais tarde vem nelle (sic) 
tumultuar. (...) Muitas praias se tornaram logares (sic) de preferência 
da gente rica e dos viajantes e ganharam fama de praias da moda 
porque um argentário inteligente teve a audácia de erguer nella (sic) 
um grande casino ou um grande hotel. Quando isso se fizer aqui, 
então a Bahia será verdadeiramente turística e auferirá os re$ultados 
(sic) econômicos decorrentes dessa circumstância (sic). (COMO A 
BAHIA SE TORNARÁ..., 25/02/1934, p.1)          

 

O Interventor não tinha uma relação boa com a elite da capital. O Governo 

Federal apoiava o Interventor, muito próximo de Getúlio, que prioritariamente 

apoiava a construção dos grandes equipamentos de turismo no interior, reduto dos 

seus aliados. A elite citadina, às turras com o Interventor, sem dinheiro, não investia 

em hotéis e cassinos na orla, consagradas “âncoras” de expansão urbana e vetores 

de desenvolvimento econômico na borda marítima da Capital Federal55. A cidade era 

ponto temporário de parada de grandes transatlânticos em direção ao Rio e à 

Buenos Aires, porque não tinha boa rede hoteleira e nem cassinos, ou o oposto? 

Difícil saber. Quem veio primeiro? O ovo ou a galinha? Uma coisa é certa: sem a 

forte intervenção governamental, o Rio não teria se tornado a cidade de turismo que 

se tornou na época. O mesmo raciocínio poderia se aplicar à Salvador.         

                                            
55 Convém levar em consideração que a “indústria” do turismo começava a ganhar força na cidade de 
modo mais perene na segunda metade dos anos 30, quando a cidade torna-se efetivamente ponto de 
parada temporária dos grandes transatlânticos de turismo, e esse movimento foi combalido com a 
eclosão da Segunda Guerra Mundial, no fim de 1939, o que pode ter esfriado o ímpeto de quem 
observava esse promissor crescimento e quisesse investir em grandes equipamentos de turismo na 
cidade.   



126 
 

Fato é que, ao contrário do Rio de Janeiro, a orla nobre da cidade de 

Salvador, sem grandes hotéis e cassinos, só se desenvolveu no pós-Segunda 

Guerra, muito por causa do desenvolvimento econômico que a Petrobrás trouxe à 

Bahia, mas também devido às políticas públicas mais contundentes de incentivo à 

instalação de grandes hotéis na Orla Atlântica da cidade.   

 
3.2.4. A Exploração dos Transportes Para o Turismo na Bahia 
3.2.4.1. Transportes para o Acesso à Cidade 

A Bahia recebia seus visitantes majoritariamente pelo mar. Os livros-guia 

turísticos e indicadores da época, (SAMPAIO, 1928; TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937a), descreviam com minúcias e entusiasmo o que os 

viajantes de navio – provenientes principalmente pela costa norte, mas também pela 

costa Sul do Atlântico - vislumbravam até chegarem ao Porto de Salvador. Nesses 

livros-guia e indicadores, eram descritos os paradisíacos arrabaldes da Orla 

Atlântica da cidade (Itapuã, Pituba, Rio Vermelho); as praias e Fortes da Barra e 

finalmente a cidade em dois níveis que se desvelava desde a entrada na Baía de 

Todos os Santos, até a chegada ao Porto de Salvador. Tratava-se de uma potente 

propaganda turística da cidade.   

Das ações iniciais de organização do turismo na cidade, as principais foram 

de preparação do receptivo e foram executadas no Porto de Salvador. Já falamos da 

capacitação do Porto a fim de receber grandes navios de turismo, os transatlânticos. 

Falamos também do Armazém 8 (ou 7) cedido ao TCB. Essas ações foram 

fundamentais para transformar o Porto de Salvador em um ponto internacional de 

parada dos grandes cruzeiros destinados ao Rio de Janeiro e Buenos Aires. 

O Porto foi preparado para receber turistas de transatlânticos em 1935, 

enquanto os jornais noticiavam qualquer navio que aportasse no Porto de Salvador e 

trouxesse visitantes estrangeiros à cidade, quase sempre enfatizando os benefícios 

financeiros dessas visitas: 
O nosso maior interesse é de fazer sobreshair (sic), não com 
hypoteshes (sic), mas com o realizado, a significação econômica dos 
cruzeiros turísticos, mostrando as vantagens que nos tem trazido. Ao 
primeiro lance de vista parece um pouco difficil (sic) traçar dados 
estatísticos sobre a nova seiva monetária que circula no âmago do 
nosso commercio (sic), mas um pouco de dedicação e esforço foi o 
bastante para consegui-lo. (O ESTADO DA BAHIA, 26/03/1938 apud 
A PASSAGEM, PELO PORTO..., 1938, p.19). 
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 Havia, portanto, um esforço conjunto das elites baianas, da opinião pública e 

das instituições públicas na atração de turistas estrangeiros à cidade por via 

marítima. Havia também o apoio dos Interventores Estaduais, Prefeitos e jornalistas 

baianos aos cruzeiros interestaduais, empreendidos anualmente pelo Touring 

nacional, quando estes aportavam em Salvador. (CONHEÇA PRIMEIRO O BRASIL!, 

1940, p.3). 

Desde a vinda do TCB, uma quantidade notável de visitantes estrangeiros e 

nacionais aportava, por via marítima na cidade, por motivos turísticos56. Entretanto, 

mesmo antes do aparelhamento do Porto para os transatlânticos, o fluxo de 

visitantes à cidade por outros motivos, era intenso. Segundo Porto Filho (2006, 

p.88), muitos estrangeiros, ligados ao comercio e à indústria, principalmente à 

atividade vinculada à exportação de fumo e charutos, chegavam e saíam da cidade.  

Um fluxo não tão incentivado pelo TCB baiano e pela esfera pública, apesar 

de relevante, era o dos baianos do interior em direção à Salvador e vice-versa. Esse 

trânsito em especial pela Baia de Todos os Santos (BTS), tinha uma forte relevância 

cultural e econômica para os habitantes do Recôncavo, seja por motivo de veraneio, 

festas populares, estudos ou compras. Não havia um controle, uma organização 

sistemática desse fluxo em articulação com o turismo. Ele ocorria mesmo antes da 

esfera pública iniciar uma organização dessa atividade na região (QUEIROZ, 2002, 

p.24).   

O fato de esse fluxo de visitantes do interior por via fluvial e marítima não 

demandar a mesma atenção por parte do Estado, do Município e do Touring, em 

contraposição ao dos turistas dos transatlânticos, não significa que tal trânsito fosse 

ignorado. Muito pelo contrário, o trânsito de passageiros e de cargas entre Salvador 

e as cidades do interior localizadas na BTS e na costa Atlântica eram em boa parte 

executadas pela Companhia de Navegação Bahiana, uma estatal. O que acontecia 

era que não era dado um tratamento isolado ao trânsito de passageiros, muito 

menos de turistas. A questão era vista de maneira transversal, sem o devido 

enfoque específico. 

Entretanto, o estado conhecia a quantidade de pessoas que transitavam pela 

BTS e pela costa Atlântica da Bahia por meio dos vapores e reconhecia as 

                                            
56 Em 1937, foram 3.457 turistas em transatlânticos; em 1938, 2.353 e em 1939, 4.620; conforme 
levantamento dos relatórios do TCB baiano. Vide Fig. 04. 
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potencialidades econômicas de se intensificar o tráfego destas pessoas dentro da 

BTS e pela costa tanto para o sul do Estado quanto para outros estados da 

Federação. (NAVEGAÇÃO BAHIANA, 1939, 1940, 1941, 1942). 

Havia pessoas e veículos de mídia sensíveis às potencialidades do turismo 

cultural pelas cidades do Recôncavo. Jorge Amado inclusive sugeriu aos turistas no 

seu livro (AMADO, 1945, p.107 e 108), que estes pegassem no sábado um dos 

pequenos navios da Companhia de Navegação Bahiana no Porto de Salvador, 

atravessassem a Baia de Todos os Santos, entrassem no Rio Paraguaçu e 

conhecessem a cidade histórica de Cachoeira, visitassem as fábricas de charutos de 

São Félix e Muritiba, pegassem depois um trem para Feira de Santana e visitassem 

sua feira, em seguida um carro para Santo Amaro, conhecessem seu casario e por 

fim, voltassem no navio da mesma Companhia para Salvador. Os livros-guia 

turísticos da época sugeriam aos turistas, a excursão à Estação Hidromineral e 

Balneária da Ilha de Itaparica, já conhecida e muito procurada para veraneio, a uma 

hora e meia de Salvador no vapor da Bahiana. (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, p.51; DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E DIVULGAÇÃO 

PREFEITURA DO SALVADOR, 1939, p.28 e 29). Os jornais também 

propagandeavam as chamadas “viagens de recreio”, promovidas por instituições ou 

particulares e executadas pela Companhia de Navegação Bahiana:  
Em beneficio da installação (sic) acústica da Igreja matriz de Santo 
Antônio Além do Carmo, as associações daquella (sic) parochia (sic) 
promovem, para domingo próximo, agradável passeio a Itaparica e 
Sallinas (sic). Confortável vapor da “Navegação Bahiana” 
transportará os excursionistas às localidades acima. A bordo, tocará 
excellente (sic) “jazz-band”. Em Itaparica os passeiantes (sic) terão 
occasião (sic) de visitar as igrejas locaes (sic), bem assim, a estação 
hydromineral (sic), a Fonte da Bica (AGRADÁVEL PASSEIO A 
ITAPARICA E SALINAS, 24/01/1940, p.2). 
 
A applaudida (sic) Philarmonica (sic) Recreio do Pilar e o Centro 
Litero-Musical da Bahia, realizarão no dia 25 do corrente, à cidade de 
Maragogipe, animado passeio de recreio. O vapor “Cachoeira” que 
levará os passeiantes (sic), zarpará, da ponte da Navegação 
Bahiana, às 6 1/2 da manhã daquelle (sic) dia, tocando à bordo, 
durante a viagem, excellente (sic) orchestra (sic). É o melhor possível 
o programma (sic) organizado, havendo grandes festas em 
Maragogipe, de onde o vapor zarpará de regresso, às 18 ½, devendo 
chegar à capital, às 22 horas seguramente. Os bilhetes acham-se á 
venda, na Mina de Ouro e Pastelaria Mira-Mar, na Calçada, 
Armazém Novo Mundo (Garcia), Photo D, Izabel (Jardim da Sé) 
(PASSEIO DE RECREIO A CIDADE DE MARAGOGIPE, 21/08/1929, 
p.1).  
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A Bahiana tinha dois tipos de circuitos de navegação (Fig. 8). 

No interno, ela fazia a ligação de Salvador com as cidades do Recôncavo 

baiano, com as ilhas da Baía de Todos os Santos e com as cidades à beira dos rios 

navegáveis do Recôncavo (Paraguaçu, Jaguaripe e Sergimirim). Para esse circuito 

havia 5 linhas – Cachoeira, Salinas (Itaparica), Jaguaripe, Santo Amaro, Nazaré 

(posteriormente substituída por São Roque). As viagens de cada linha eram três 

vezes por semana sendo que a linha de Salinas era feita diariamente. Nessas 

viagens, transportavam-se mais passageiros que cargas. Em média, somando todas 

as linhas, a Companhia transportava 180.000 a 200.000 pessoas por ano. 

(NAVEGAÇÃO BAHIANA, 1939, 1940, 1941, 1942). 

O circuito externo era de cabotagem pela costa Atlântica do estado e, 

eventualmente, para fora dele. Havia 3 linhas – Sul, Ilhéus e Canavieiras. As viagens 

eram quinzenais, sendo que as para Ilhéus eram semanais. Essas viagens costeiras 

davam maior ênfase ao transporte da produção cacaueira do Sul do estado. Juntas 

essas linhas transportavam em média 12.000 passageiros por ano.  

Mesmo com os relatórios anuais apontando a estável saúde financeira das 

Linhas Internas, focadas nos transportes de passageiros, a Bahiana continuou a 

priorizar os desvantajosos transportes de carga das Linhas Costeiras para o Sul do 

estado. Ao dar prioridade às necessidades dos cacauicultores, a estatal 

comprometia o melhoramento e a ampliação do transporte de passageiros, que 

gerava receita e tinha grande potencial turístico e comercial. O resultado era uma 

frota incapaz de atender o intenso (e cada vez mais demandante) tráfego; lenta e 

caindo aos pedaços de velha (os navios eram de 1906 e 1910), para ambos os 

circuitos.  

Como prova da percepção por parte do estado das potencialidades do turismo 

náutico na BTS, a Baiana promovia “viagens de recreio” bem divulgadas em jornais 

e revistas. Em média eram em torno de 31 viagens por ano (NAVEGAÇÃO 

BAHIANA, 1939, 1940, 1941, 1942), mas ainda era muito pouco. Itaparica, 

Cachoeira e Maragojipe eram os locais mais visitados. 

Sofrendo forte concorrência de outras empresas na navegação de cabotagem 

que faziam o transporte de cargas mais rapidamente, e do próprio Porto de Ilhéus, 

que escoava diretamente a produção sem passar por Salvador, a Bahiana só 

conseguiria viabilizar seu circuito costeiro no início dos anos 1940, quando começa a 
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fazer viagens para fora do Estado para transportar passageiros durante as 

entressafras do cacau.  

O Interventor Landulpho Alves tinha como plano de governo incrementar o 

transporte de passageiros e cargas pela BTS. Para tanto, buscou re-aparelhar a 

frota da Bahiana com novos e rápidos vapores, principalmente para atender ao 

transporte de passageiros tanto para Itaparica, polo de turismo, quanto para o novo 

porto de São Roque, que se pretendia um polo industrial (COMO SE OPERA..., 

1939, p.15). 

A navegação pelo Rio São Francisco era feita por outra estatal, a Viação 

Bahiana do Rio São Francisco, que explorava o trecho Pirapora (MG) – Juazeiro 

(BA), além de seus afluentes navegáveis (PORTO FILHO, 2006, p.90). Desde o 

início da década de 1930, dezenas de vapores de mais três outras companhias, 

além da Viação, transitavam pelo rio levando passageiros e cargas. A exploração 

turística por parte dessas companhias dos percursos estabelecidos começou em 

meados da mesma década. O Touring nacional participava e divulgava essas 

excursões (MAYALL, 1938, p.16 e 17). Jornalistas, fotógrafos, cinegrafistas, 

estudiosos, principalmente estrangeiros, documentavam essas viagens (PORTO 

FILHO, 2006, p.90).        

Depois de duas décadas de intenso turismo em navios de passageiros no 

porto de Salvador, na década de 1950, esse tipo de trânsito perdeu espaço para a 

Aviação Civil, que teve um crescimento absurdo no pós-Segunda Guerra. No final da 

década de 1960, os navios de passageiros desapareceram por completo do Porto de 

Salvador. (PORTO FILHO, 2006, p.91). 
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Figura 8 – Mapa esquemático das Linhas da Cia Navegação Bahiana 

 
 

 
Fonte: NAVEGAÇÃO BAHIANA (1942, gráfico 01) 
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Na década de 1930, a aviação comercial tinha muito pouco apelo na cidade. 

Dependendo da demanda aeropostal e de malabarismos para evitar choques com 

embarcações nos pontos de amerrissagem, era perigoso e caro viajar de hidroavião. 

Quem impulsionou a aviação em Salvador foram interesses internacionais com a 

aquiescência do Estado brasileiro e com o apoio das elites citadinas. 

Em 1927, franceses amerrissaram em Salvador, inaugurando o serviço 

aeropostal França-América do Sul. A ênfase era o transporte postal e de carga, com 

espaço para míseros quatro passageiros (PORTO FILHO, 2006, p.92). A Enseada 

dos Tainheiros foi escolhida para ser o ponto de amerrisagem de aviões da cidade. 

Segundo o guia da época (ANJOS, 1939), a escolha do local deveu-se à mansidão 

das águas da Península e à proximidade em relação aos hotéis do Centro e ao 

bairro do Comércio. Anjos (1939) afirmava que se gastava 30 minutos de ônibus, 

automóveis ou bondes “[...] em ruas planas, bem calçadas sendo algumas formosas 

e extensas avenidas”. (ANJOS, 1939, p.231). Vianna relata o acontecimento ímpar 

que era para os moradores da região, a amerrisagem de aviões da Panair e da 

Condor nos Tainheiros, chegando entre as 16 e 17 horas, decolando bem cedo na 

manhã seguinte. Os moradores aguardavam apreensivos e ansiosos tanto a 

amerrissagem quando a partida e resguardavam essas ações. (VIANNA, 1994, 

p.257). Os finos (e corajosos) tripulantes que chegavam eram recepcionados pelos 

curiosos locais, entravam em automóveis e partiam para os hotéis do centro da 

cidade (VIANNA, 1994, p.258).   

A partir de 1930, a Panair, subsidiária da Pan American Airways no Brasil, 

que fazia a ligação Nova York, Rio de Janeiro, Buenos Aires começou a investir no 

transporte de passageiros com mais ênfase e tornou-se a mais importante 

companhia a operar as linhas interestaduais. Agenciada pela Conde, tradicional 

empresa de transportes baiana (QUEIROZ, 2002, p.26), pôs em funcionamento seus 

hidroaviões de 18 a 20 passageiros, os Commodores C.16. Em 1935, o slogan da 

companhia para desbancar os transportes marítimos era a velocidade: “Tome café 

na Bahia e jante no Rio de Janeiro” (PORTO FILHO, 2006, p.92 e 94). Nesse 

mesmo ano, com o apoio das elites locais e a ação do Governo Federal, o tráfego de 

embarcações na enseada foi controlado, garantindo-se mais segurança nas 

amerrisagens, conforme visto no item 3.2.2.  
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Naquela época, eram quatro as companhias que faziam escala na cidade: 

Panair (EUA), Syndicato Condor (ALE), Air France (FRA), Correio Aereopostale. 

(SOUZA, 1935, p.156; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, 

p.65). Antes, as companhias possuíam postos em antigos casarões nas imediações 

dos Tainheiros, sem grande conforto (VIANNA, 1994, p.257), até que em 1939, o 

Departamento de Aeronáutica Civil, na sua política de dotar as cidades brasileiras de 

terminais adequados aos transportes aéreos de passageiros (SEGAWA, 2014, p.88), 

construiu, com projeto do arquiteto Ricardo Antunes (AZEVEDO, 1988, p.16), a 

Estação de Hidroaviões em concreto armado e a dotou com um bar-restaurante 

panorâmico, espaços confortáveis para passageiros e para as companhias. A Panair 

ficou responsável pela administração do novo Hidroporto. (PORTO FILHO, 2006, 

p.94) (Fig. 9).  

Em face das obras, a municipalidade agiu com rapidez:  
[...] paralelamente às obras do aeroporto, e em cooperação com o 
Departamento de Aeronáutica Civil, providenciou o Prefeito a 
construção de novas ruas, a pavimentação, drenagem, balizamento, 
e construção de balaustradas nas avenidas que dão acesso ao 
Aeroporto (URBANIZAÇÃO DA CAPITAL BAHIANA, 1939, p.34). 
 

Em 1940, o jornal O IMPARCIAL, da família Martins Catharino, dona do 

Palace Hotel, divulgou os números de passageiros em trânsito nos sete primeiros 

meses após a reforma no Hidroporto: 1.181 passageiros embarcados, 1.241 

desembarcados 2.425 em trânsito (MOVIMENTO NO AEROPORTO..., 03/01/1940, 

p.2). O importante para os hotéis era que, nas escalas dos voos, os passageiros 

pernoitassem na cidade. Com a Política de Boa Vizinhança, estrelas de Hollywood, 

com destino aos cassinos do Rio eventualmente faziam escalas na Cidade da Bahia 

(PORTO FILHO, 2006, p.94). 

Salvador possuía um aeródromo terrestre em Santo Amaro de Ipitanga 

acessível por uma estrada em péssimas condições. Durante a Segunda Guerra, os 

americanos, temerosos do avanço alemão no continente pela costa brasileira, com o 

aval do estado brasileiro, fortificaram a costa nacional com 25 bases militares. 

Salvador teve seu sistema defensivo reforçado com o apoio (e interesse) norte-

americano, que entre outras construções de defesa, instalou um campo de Aviação 
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em Ipitanga57, por indicação da Conde.  (QUEIROZ, 2002, p.26; VASCONCELOS, 

2016, p.327).   

 
Figura 9 – Estação de Hidroaviões dos Tainheiros, recém inaugurada após ser reconstruída em 
1939. Projeto do Arq. Eng. Ricardo Antunes. 

 

 

 

Já no fim dos anos 1940, o Hidroporto de Tainheiros caducou: quase todo o 

tráfego aéreo na cidade era feito no Aeroporto de Ipitanga. Levava-se 40 minutos 

para chegar ao aeroporto, pois a estrada já não era mais precária (AMADO, 1945, 

p.268). Finda a guerra, as bases tornaram-se aeroportos civis, dezenas de campos 

de pouso surgem no interior e também várias empresas de táxi aéreo, com destaque 

para a Viação Aérea Bahiana, fundada em 1945 (PORTO FILHO, p.95). 

 

 

                                            
57Sobre o Aeroporto de Ipitanga, Amado afirmou que lá tinha também: “[...] uma base da FAB e onde 
descansam bombardeiros norte- americanos”. (1945, p.268).    

Fonte: Divisão de Estatística e Divulgação Prefeitura do Salvador (1939, p.24). 
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Na segunda metade do século XIX, empresas de capital estrangeiro 

investiram no desenvolvimento do transporte ferroviário no Estado da Bahia. É 

nessa época que surgiram as linhas que iriam interligar Salvador a Alagoinhas 

(1863); Juazeiro, às margens do São Francisco (1896) e Timbó, no norte do Estado. 

Valendo-se da relação de proximidade e intercâmbio marítimo da Cidade da Bahia 

com as cidades do Recôncavo, várias linhas férreas foram criadas para interligar 

essas cidades ao interior. Assim, Cachoeira foi interligada à Feira de Santana em 

1876; São Félix à Chapada Diamantina (Contendas, Cincorá e Condeúba) também 

em 1876; Nazaré ao Vale do Jiquiriçá; Santo Amaro à zona canavieira (Bom Jardim) 

em 1880 (PORTO FILHO, 2006, p. 97 e 98).  

Com isso, no início do século XX, já estavam assentadas as bases da malha 

ferroviária do Estado da Bahia (Fig. 10), toda ela praticamente em função do 

Recôncavo (com exceção das linhas no Sul do Estado como a Bahia-Minas). Em 

1905, eram 1.334 quilômetros de vias férreas (PORTO FILHO, 2006, p.100) 

exploradas por empresas de capital estrangeiro. 

Na primeira metade do século XX, ocorreu uma consolidação das linhas 

ferroviárias criadas: a linha de Nazaré alcançou o Sudoeste do estado (Jequié) em 

1927; depois foi interligada ao Porto de São Roque em 1941; a que saía de Salvador 

para o Norte do estado foi prolongada até alcançar Propriá em Sergipe (1915), sua 

linha final. Em 1935, o Governo Federal encampou a companhia franco-belga que 

havia arrendado todas as ferrovias da Bahia (exceto as de Nazaré e Ilhéus) e criou a 

estatal Viação Férrea Federal Leste Brasileiro (VFFLB) (PORTO FILHO, 2006, 

p.100). Nessa época, com a criação de novos trechos e interligações dentro da 

malha existente, a Bahia era cortada por 2.706 quilômetros de ferrovias (TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, p.8).   

Todas as linhas de trem que chegavam a Salvador tinham o seu ponto final 

em uma única estação localizada na Calçada. A esta, chegavam e saíam os trens da 

Leste Brasileiro (VFFLB) em direção a Propriá, Alagoinhas ou Juazeiro. Da Estação 

da Calçada partiam também a linhas suburbanas: Água Comprida, Paripe, Mata de 

São João e Candeias (SOUZA, 1935, p.216 e 217). 

O sistema era pouco eficiente: atrasava com frequência e era intimamente 

dependente de baldeações com outros sistemas de transportes. Parecia 

premeditado: para se viajar da capital para o interior e vice-versa, o passageiro tinha 
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que pegar os vapores das Linhas Costeiras ou Internas da Cia de Navegação 

Bahiana ou da Viação Bahiana do Rio São Francisco, exceto quando tinha como 

destino a linhas férreas Salvador-Juazeiro ou Salvador Propriá. 

 
Figura 10 – As linhas férreas do estado eram todas em função de Salvador. As linhas que por algum 
motivo não tinham como destino final a Estação da Calçada, findavam em importantes cidades do 
Recôncavo acessíveis à Capital através das linhas internas da Companhia de Navegação Bahiana.   

 

 

 

Em 1939, o governo Landulpho Alves, iniciou um plano de revalorização do 

Recôncavo que tinha como metas desenvolver os municípios da região com novas 

estratégias de fomento à agricultura e à pecuária; criar um núcleo industrial em São 

Roque do Paraguaçu, onde havia um novo e aparelhado Porto, criado para se tornar 

núcleo de escoamento (inclusive para o exterior) das riquezas da região, como o 

Fonte: BAHIA TRADICIONAL E MODERNA (1939, n. 1 p.8). 
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minério de manganês. É possível perceber que o estado tinha o interesse de 

desenvolver a região não só através da agricultura, pecuária e indústria, mas 

também através do turismo cultural e de lazer, já que a propaganda que o Governo 

Landulpho Alves fazia do plano do Recôncavo na sua principal publicação (BAHIA 

TRADICIONAL E MODERNA, 1939, n. 1 e 2), dividia espaço com uma intensa 

propaganda dos municípios do Recôncavo, enfatizando suas características 

históricas, culturais, pitorescas e naturais, (O RECÔNCAVO NA HISTÓRIA..., 1939, 

p.7; S. AMARO, 1939, p.18; CACHOEIRA: A CAPITAL..., 1939, p.22; NAZARÉ, 

1939, p. 38 e 39), com destaque entre outros, para Itaparica e sua Estância 

Hidromineral e Balneária (IMAGENS E LEGENDAS DO RECÔNCAVO: ITAPARICA, 

1939, p.44 e 56; ITAPARICA: A “VILA INTÉPRIDA”..., 1939, p.24).    

Para que os planos do Interventor dessem frutos, entendia-se que um melhor 

aparelhamento dos diversos meios de transporte de cargas e passageiros era 

fundamental e com esse objetivo, foi executado o prolongamento da estrada de ferro 

de Nazaré até o Porto de São Roque, e outras mais da VFFLB. A ideia também era 

retirar a obrigatoriedade das viagens pelo Recôncavo e pelo interior da Bahia do 

sabor das marés e do lento transporte aquático (COMO SE OPERA..., 1939, p.14 e 

15). 

Apesar dos Interventores Estaduais na época, facilitarem e intensificarem o 

intercâmbio da Capital com outras regiões do estado - através de um sistema de 

transporte pretensamente integrado, diversificado e muito dependente das diversas 

baldeações - abrindo diversas vias de acesso com os mais variados meios de 

transporte, a ênfase maior foi nas rodovias. Na segunda metade da década de 1940, 

essa ênfase eclipsou todos os outros sistemas de transportes internos do estado 

que haviam sido estruturados desde a segunda metade do século XIX até então: o 

sistema ferroviário e a navegação marítima e fluvial. O mesmo se dará com os 

transportes marítimos internacionais em relação ao transporte aéreo. Os argumentos 

eram baseados em economia e velocidade, mas escondiam também interesses 

externos maiores. 

Mais uma vez convertidas pela fé numa tecnologia redentora e capaz de 

solucionar os problemas locais, as elites nacionais compraram a mais nova 

maravilha tecnológica das grandes potências: o automóvel. Este era visto como uma 

força de progresso e uma necessidade que viria a sobrepujar os outros veículos:  
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[...] uma utilidade por todo o orbe reconhecida e um benefício para a 
sciencia (sic), para arte a para a indústria que nelle (sic) encontrou a 
chave dos mais complicados problemas de expansão econômica, 
social, política e militar dos povos. (CARNEIRO, 17/01/1940, p.3). 

 
As instituições de elite que representavam os interesses da indústria 

automobilística e não por caso, da indústria do turismo – o Automóvel Club e o 

Touring Club – já vinham propondo ao Estado brasileiro, políticas para a 

dinamização do transporte rodoviário. Em 1933, o Automóvel Club redigiu um 

Projeto de Lei para a Viação Rodoviária Nacional no qual esta organização e o TCB 

fariam parte, junto com dois engenheiros e o Ministro, de um Conselho Nacional (O 

FUTURO DO BRASIL ESTA NAS ESTRADAS, 24/01/1933, p.?). Em revistas e 

jornais, o TCB publicava análises das estradas de rodagem nacionais, feitas pelos 

seus associados quando em viagens de turismo, sugeria a criação de novas 

estradas, propunha melhorias. Na Bahia não era diferente: o TCB baiano 

encaminhava ao Governo do Estado, propostas de criação e conservação de 

rodovias e também mediava os conflitos entre o estado e as companhias 

fornecedoras de combustíveis (A ALTA DA GAZOLINA, 08/08/1935 p.3; TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.6). Em suma, essas instituições 

fiscalizavam e cobravam do Estado, uma intensificação do sistema rodoviário.     

Mas desde há algum tempo, o Estado da Bahia vinha organizando um 

sistema rodoviário regional. No fim da década de 1920, havia 3.000 km de estradas 

de rodagem prontas e 2.500km em execução no estado. (SAMPAIO, 1928, p.271, 

274). Em 1917, foi criado o Serviço de Estradas de Rodagem (SER), (PORTO 

FILHO, 2006, p.103), que planejou e criou estradas importantes ainda no fim da 

década de 1920: Bahia-Feira, Itabuna-Ilhéus, Euclides-Tucano-Cipó, são alguns 

exemplos. Nesse mesmo ano, foi aprovado o primeiro plano rodoviário do estado 

(ZORZO, 2000, p.109).    
O plano autorizou a construção de estradas de rodagem ligando 
centros produtores a mercados consumidores ou a rios navegáveis, 
estradas de ferro e portos de mar (...) tinha uma constituição 
centralizadora na forma de uma “estrada de cintura” contornando a 
Bahia de Todos os Santos, da qual partiriam outras “estradas de 
penetração” ou “regionais” e desde as quais partiriam outras linhas 
de conexão ligando-se com povoados do interior e com as ferrovias. 
(ZORZO, 2000, p.109). 
 

No fim da década de 1930, o rodoviarismo se intensificou no Brasil e não era 

para menos: Com a guerra, o transporte de cargas por via marítima se tornou difícil. 
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Construir estradas de rodagem tornou-se então uma questão de segurança nacional, 

e na Bahia, o Plano Rodoviário tornou-se assunto fundamental. Nesse contexto de 

ampliação da malha rodoviária e de integração com outros sistemas de transporte, o 

então Interventor Landulpho Alves lançou o Plano de Recuperação do Recôncavo 

atrelado a um Plano Rodoviário. O resultado disso foi a criação de uma série de 

estradas de rodagem conectando as pequenas cidades do interior da Bahia às 

cidades maiores, que por sua vez, encaminhavam, via ferrovia ou rodovia, a 

produção para cidades portuárias do Recôncavo baiano, com destaque para 

Salvador.  

Nesse afã de desenvolver uma mais fácil ligação entre as cidades baianas 

para dinamizar a economia, escoar e distribuir melhor a produção, enfim, 

desenvolver o estado através do rodoviarismo, estava também, o interesse de 

ampliar a economia do turismo para além de Salvador, melhorando o acesso de 

passageiros provenientes da capital aos locais turísticos do estado. Na imensa 

maioria das vezes, esse objetivo vinha somente em segundo, terceiro plano, mas 

era parte da concepção geral58. 

Não tão veloz, o plano andava. Em 1937, já havia quase 11.000 estradas no 

estado (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, p.8) e pretendia-

se fazer mais 12.000km (O PLANO RODOVIÁRIO..., 1940, p.34). A Rio-Bahia, que 

foi iniciada em 1933, partindo da Capital Federal, teve seu pontapé no lado da 

Bahia, com a construção da ligação Feira de Santana-Jequié em 1940 (A ESTRADA 

RIO-BAHIA, 1940, p.4), mas a rodovia só ficou pronta em 1952. Era uma Odisseia 

transitar por ela: 1.700km da estrada não havia pavimentação e somente nos anos 

1960 ela seria totalmente asfaltada (PORTO FILHO, 2006, p. 104). A rodovia 

Salvador-Fortaleza - que agregada à Rio-Bahia, conformava a Transnordestina - no 

trecho baiano, estava pronta até Euclides da Cunha em 1940 (O ESTADO ATUAL..., 

1941, p.26). Surgiram também rodovias interligando as cidades do Recôncavo ao 

Sudoeste do estado, à Chapada Diamantina, à zona do cacau. Das cidades mais 

representativas do Recôncavo, partiam linhas de trem e/ou rodovias para cidades 

                                            
58 Vale ressaltar que tal objetivo não significava que a atividade tivesse adquirido grande pujança na 
Capital e que urgia estender para o interior tal atividade que “transbordava”. Nesse momento, o 
turismo estava mais como uma atividade promissora, que gerava expectativas, mas ainda sem 
números e resultados significativos.  
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menores. Essas mesmas cidades do Recôncavo eram vinculadas à capital através 

dos vapores ou do trem e cada vez mais, por rodovias. 

Já comentamos anteriormente no item 2.1.2, sobre as excursões promovidas 

pelo TCBa ao interior do estado. Além de consolidar correntes regulares de turismo, 

desde pelo menos 1937 (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, 

p.20), essas excursões objetivavam atrair investidores e interessados em 

estabelecer relações comerciais com os produtos da terra. Nessa época, as 

excursões se tornaram mais organizadas e bem propagandeadas nos jornais e 

revistas, com o apoio do estado. (O CASTELO DA TORRE, 1939, p.28 e 29; A 

CAMINHO DE PAULO AFONSO, 1939, p.26 a 29; VISITA ÀS GRUTAS DE 

ITUASSÚ, 1939, p.9 e 10; A TARDE, 11/05/1939 apud TOURING CLUB..., 1939, p. 

18 a 23; DIÁRIO DE NOTÍCIAS, 28/12/1939 apud TOURING CLUB..., 1939, p. 23 a 

26).   

Nos livros-guia turísticos da época, eram sugeridas pequenas e longas 

excursões para o interior da Bahia partindo da Capital, para turistas que 

pretendessem ficar mais de um dia no estado. (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, p.50 e 51; DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E 

DIVULGAÇÃO PREFEITURA DO SALVADOR, 1939, p.27, 28 e 29).  

As principais excursões sugeridas nas publicações eram: Salvador - Paulo 

Afonso, Salvador-Cipó (Fig. 12 e 13); Salvador – Ituaçu (Fig. 14); Salvador - Feira de 

Santana (Fig.11); Salvador – Castelo Garcia D’Ávila; Salvador – Estância 

Hidromineral e Balneária de Itaparica. Além de explicar as várias baldeações, o 

destaque era dado nas características históricas, naturais e culturais destas 

localidades. Como comentado, o Governo Landulpho Alves fez propaganda nas 

suas publicações, das cidades tradicionais baianas como destino turístico 

(principalmente cultural), atrelada à promoção de suas riquezas comerciáveis. 

(BAHIA TRADICIONAL E MODERNA, n.1 e 2, 1939). 

Uma das principais excursões do Touring baiano59 foi a de 1939 à Cachoeira 

de Paulo Afonso, realizada pela primeira vez. Na matéria de divulgação feita pelo 

Estado (A CAMINHO DE PAULO AFONSO, 1939, p.26 a 29), após a descrição 

                                            
59 No ano de 1939, o Touring fez duas grandes excursões ao interior da Bahia: a de Paulo Afonso foi 
em abril e às Grutas de Ituaçu foi no mês de novembro. Ambas contaram com boa divulgação em 
jornais e revistas.  
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exaustiva das localidades visitadas e a exaltação das suas qualidades naturais, 

históricas e culturais, surge uma revelação:  
Dentro de poucos meses, outra rota será possível, para as célebres 
cachoeiras, facilitando, enormemente as comunicações e pondo ao 
alcance dos turistas, nacionais ou extrangeiros (sic), estradas 
modernas e seguras até aqueles recantos maravilhosos. O governo 
do estado, interessado em facilitar a todos os brasileiros o 
conhecimento daquela maravilha natural, está construindo dentro do 
seu “Plano Rodoviário”, uma estrada da classe no traçado do antigo 
caminho carroçável de Cipó até as proximidades de Paulo Afonso. 
Com essa nova estrada, os futuros escursionistas (sic), em viagem 
para Paulo Afonso, conhecerão a já famosa Estação Termal de cipó 
e passarão em pleno sertão bahiano (sic), nas históricas regiões de 
Canudos... (A CAMINHO DE PAULO AFONSO, 1939, p.28 e 29). 
 

Assim, Landulpho Alves acelerou a construção da estrada de rodagem, 

beneficiando tanto a Estação de Cipó como a famosa queda d’água (Fig. 13). A 

construção de hotéis nas duas localidades foi outra providência oficial:  
Facilitando o acesso rodoviário à maravilhosa Cachoeira de Paulo 
Afonso, no Rio São Francisco, e promovendo, aí, a instalação de 
confortável hotel – demonstrou o atual governo baiano a sua alta 
compreensão dos grandes interesses econômicos e patrióticos que 
estão ligados ao desenvolvimento da indústria turística. 
(ACTIVIDADES DAS SECÇÕES..., 1942, p.13) 
      

Dessa maneira, o Estado da Bahia, através das excursões do TCBa, definiu 

ações de apoio para um maior incremento da atividade turística, ações essas que 

ficavam na maior parte das vezes, restritas à melhoria dos acessos (criação de 

rodovias) e da infraestrutura local (hotéis). As autoridades e o empresariado dos 

locais visitados também recebiam esses turistas excursionistas com pompa e 

circunstância em suas cidades, com o desejo de estabelecê-las como destino e até 

patrocinavam as excursões (VISITA ÀS GRUTAS DE ITUASSÚ, 1939, p.9 e 10). O 

importante nisso tudo é que é possível visualizar aí uma política de fomento ao 

turismo, implementada pelo estado e por agentes privados, que visava esticar a 

permanência do turista na Bahia, muito além de algumas horas na cidade de 

Salvador, em direção a pontos de atração no interior, que se tornariam - se possível 

também e cada vez mais - acessíveis por rodovias. 

Em vista destes objetivos, os veículos automotores eram a solução perfeita 

para o turismo de elite: Davam autonomia ao turista, além de consolidar o 

individualismo e o sentido de diferenciação. O turista, dono do seu tempo e do seu 

destino, não ficaria sujeito aos horários incertos, à potencial - e às vezes indesejada 
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- sociabilização nos transportes coletivos, como os trens e os vapores. Os veículos 

de propaganda exerciam o papel de exaltar as vantagens em relação aos outros 

meios, de se viajar de carro.  
Camassary (sic) é um lindo logar (sic) de veraneio [...].  É servido 
pela Estrada de Ferro, com trens diários de ida e volta, e pela 
estrada de rodagem Bahia-Feira. Em trem gasta-se cerca de hora e 
meia, facultando maior economia de tempo a estrada de rodagem, 
onde em 40 minutos se cobrem os 35 kilometros (sic) de distância 
(ANJOS, 1939, p.242 e 243). 
 
Este interessante motivo histórico [Castelo de Garcia DÁvila] tem 
grandes possibilidades de tornar-se um centro de atração turística 
para o litoral norte bahiano (sic), dadas as facilidades que se abrirão 
para os excursionistas, desde que se faça um serviço de 
reconstrução da estrada de ligação, atualmente existente [...] (O 
CASTELO DA TORRE, 1939, p. 29). 

Fonte: TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, p.50; ANJOS, 1939, p.242 e 243; 
BAHIA TRADICIONAL E MODERNA, 1939, n.1, p.28 e 29.  

Mapa elaborado pelo autor 

Figura 11 - Os livros-guia turísticos propagandeavam uma visita à Feira de Santana e às cidades 
que a rodovia Bahia-Feira davam acesso, para os turistas que dispusessem de mais um dia na 
Bahia.  
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Figura 12 - Roteiro da excursão do Touring à Cachoeira de Paulo Afonso em 1939 

Fonte: SAMPAIO, 1928, p.281; BAHIA TRADICIONAL E MODERNA, 1939, n.2, p.26 a 29; 
TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.18 a 23.  

Mapa elaborado pelo autor 
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Figura 13 - Excursão Salvador-Paulo Afonso, depois da criação da rodovia Cipó-Paulo Afonso: 

consolidação do rodoviarismo, interligação de pólos turísticos, mais tempo de permanência do turista 

no estado. 

 

 

Fonte: BAHIA TRADICIONAL E MODERNA, 1939, n.2, p.28, 29; TOURING, 1942, n.108, p.12, 13. 

Mapa elaborado pelo autor 
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Figura 14 – Excursão às grutas de Ituaçu, sudoeste do Estado. A excursão incluía um passeio pela 
cidade histórica de Cachoeira. 

 

 

 Na Era Vargas, o Porto de Salvador era a grande porta de entrada da cidade. 

Com a vinda do TCB, na década de 1930, Porto foi preparado e se tornou ponto de 

parada de grandes transatlânticos, colocando a cidade na rota do turismo da 

América do Sul. Enquanto isso, na BTS, apesar das conhecidas potencialidades 

financeiras do transporte de passageiros e turistas das cidades do Recôncavo para 

a Capital e vice-versa, o Estado negligenciava esse potencial, priorizando o pouco 

rentável (para a Bahiana), trânsito de matérias primas do sul do estado para 

Salvador, sucateando sua insuficiente frota de navios.  

Paralelo a isso, os transportes aeroviários cresciam de maneira muito tímida 

na década de 1930. Com o crescente desenvolvimento da indústria aeronáutica, 

principalmente com os avanços tecnológicos ocasionados pelos esforços de guerra, 

paulatinamente os aviões de transporte de passageiros vão ganhando espaço, no 

mercado, e a cidade, primeiro com a parceria entre TCBa e o Estado Getulista, 

Fonte: TOURING, 1939, n.78, p.9 e 10; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 
p.23 a 26. 

Mapa elaborado pelo autor 
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depois com a parceria Estado Getulista e Exército Norte Americano, instalam 

Hidroportos e Aeroportos. O estado e a municipalidade apoiavam dotando as 

imediações de tais portos com infraestrutura. Com o fim da guerra, cada vez mais o 

avião substituiu o transatlântico como o transporte que trazia turistas para a Bahia. 

 Internamente, cada vez mais na Era Vargas, a intensificação dos transportes 

rodoviários era desejada e fomentada pelo estado baiano. O natural caminhar da 

consolidação da malha ferroviária interligando as cidades do interior baiano a 

importantes cidades do recôncavo e estas, à Salvador, é refreado em nome de um 

novo meio de transportes que se impunha como hegemônico no país: os veículos 

automotores. Como resultado, amplia-se a malha rodoviária do estado. O reflexo 

disso para o turismo é a criação de estradas de rodagem que ligam a capital aos 

pontos turísticos do interior e estes a outros pontos, eliminando algumas vezes, 

baldeações. O TCBa, interessado em fomentar tanto o automóvel quanto o turismo, 

promove excursões a esses pontos turísticos, consolidando-os e propondo outros. O 

Estado, interessado em estender a permanecia dos turistas no Bahia e direcionar os 

gastos deles para o interior, apoiavam as ações do Touring. O governo central 

apoiava o turismo interno empreendido pelo TCB, pois atendia sua meta de 

consolidar um projeto de unidade política e cultural ao país.         

 

3.2.4.2. Transportes Urbanos. 

Em Salvador nos anos 1930 e 1940, o transporte público era feito pelos 

bondes elétricos, ônibus (marinettis), trens, elevadores e planos inclinados. O bonde 

elétrico era de longe o mais popular dos transportes.  

Os ônibus coletivos (marinettis) chegaram à cidade nos anos 1920 e eram 

uma espécie de transporte alternativo aos bondes. Desejava-se que fornecessem 

linhas que o bonde não atendia, como um serviço complementar (TRANSPORTE 

URBANO, 1939, p.46). Era isso, mas a intenção era disputar passageiros com os 

bondes. A frota era muito menor: 65 carros contra 156 bondes em 1940 

(PREFEITURA DO MUNICÍPIO..., 1940, p.111, 112 e 113). O serviço era executado 

por empresas mediante licença provisória municipal.  
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Eram tolerados pela Prefeitura, mesmo sem atender plenamente o 

regulamento municipal60, e muito malquistos pela população, porque eram mais 

caros e forneciam um serviço de péssima qualidade. Vez por outra, veículos sem 

freios, velhos, em péssimo estado, lentos, com “chauffeurs visivelmente 

alcoolizados”, causavam acidentes que povoavam as páginas policiais. (NÃO ESTÁ 

CERTO..., 23/01/1934, p.4; A CIDADE, 28/01/1934, p.2; NÃO ESTÁ CERTO..., 

14/01/1940, p.4).  

No fim dos anos 1920, Sampaio (1928, p.302) anunciava rotas de marinettis 

que partiam do velho Elevador Lacerda para vários pontos de Itapagipe, Rio 

Vermelho, Amaralina e até Feira de Santana. Os livros-guia turísticos escritos na 

segunda metade dos anos 1920 e na Era Vargas, faziam uma divulgação muito 

discreta (ANJOS, 1939, p. 28 e 29) das linhas desse transporte, que era uma opção 

de rara a ruim para deslocamentos de passeio. Amado, apesar de criticar seu 

péssimo serviço (AMADO, 1945, p.264), cita a linha de ônibus que ligava o terminal 

dos bondes de Amaralina à praia da Pituba (1945, p.119). Os ônibus eram mais 

utilizados como transporte popular aos arrabaldes distantes da cidade, 

principalmente os que não eram acessíveis de bonde, como Itapuã, Armação e 

Pituba. Em época de festa ou veraneio, era comum os ônibus fazerem o transporte 

dos foliões e veranistas para essas praias. (NATAL! NATAL!, 24/12/1929, p.1; A 

CIDADE, 03/02/1934, p.4). No seu guia, Anjos (1939, p.242) informa que, nos 

domingos, principalmente no verão, havia um serviço de ônibus para a Praia de 

Itapuã que saía pela manhã da Praça Municipal ou da Praça Cairu e voltava à tarde. 

O acesso era pela estrada do Aeroporto de Ipitanga ou saindo da Pituba pela costa, 

pela areia, com a maré vazante (ANJOS, 1939, p.241).  

A Viação Férrea Federal Leste Brasileira possuía desde o fim dos anos 1920, 

duas linhas de trem que ligavam a Estação da Calçada ao Subúrbio da cidade: a 

Bahia – Paripe, de regime diário, que passava por Itacaranha, Escada, Praia 

Grande, Periperi e Paripe e a Bahia - Alagoinhas, de regime “dia sim, dia não” que 

passava por estes locais além de Aratu, Mapelle e Água Comprida (SAMPAIO, 

1928, p.281 e 282). Era um transporte muito barato e voltado parta o seguimento 

                                            
60 As empresas concessionárias de auto-ônibus não dispunham de veículos que atendessem ao que 
o regulamento da Prefeitura impunha, eram carros antigos, sem acomodações. Mesmo a título 
precário, a Prefeitura tolerava que trafegassem sem o licenciamento definitivo, até que se abrisse 
concorrência pública para exploração do serviço.  
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popular, pois essa região era a zona fabril da cidade, mas também veraneio da 

classe média. Amado (1945, p.115 e 116) descreve para o turista, seu leitor, os 

pontos de parada do trem do subúrbio, ora com o olhar sobre as belas paisagens 

naturais e sobre as bucólicas redes dos pescadores estendidas, ora com o olhar 

sobre a pobreza, a subalimentação e o impaludismo que assolavam a população 

operária e pobre da região. Lobato foi o local da descoberta do petróleo61; 

Plataforma, era a morada dos operários pobres e doentes e dos pescadores. “Só 

mesmo a visão das redes (dos pescadores) secando ao sol pode romper com o 

peso que fica sobre cada coração ao ver a fábrica como um cemitério.” (AMADO, 

1945, p.115). Praia Grande, com seu ar aristocrático, era o centro de veraneio da 

burguesia durante o verão. Paripe, São Tomé e Aratu eram paraísos de belezas 

naturais (AMADO, 1945, p.115 e 116). É difícil imaginar que o turista endinheirado 

se interessaria pelo subúrbio ferroviário da cidade depois dos relatos, sociais e 

sinceros de Jorge Amado. Mas ele mirava um turista específico que lhe interessava 

cativar para uma cultura local específica. Outros fizeram relatos similares de outras 

regiões “sociais” e culturais da cidade. Falaremos disso no Capítulo 5. 

Existiam quatro equipamentos de transporte vertical na Salvador da Era 

Vargas. Dois Planos Inclinados, o Gonçalves e o do Pilar, e dois Elevadores, o 

Lacerda e o do Taboão. Desses, o Plano Inclinado Gonçalves e o Elevador Lacerda 

se destacavam por estarem localizados nos terminais de transbordo de passageiros 

dos bondes da cidade.   

O Plano Inclinado Gonçalves tinha uma importância considerável, pois ligava 

o coração do centro corporativo, bancário e de comércio grossista da Cidade Baixa 

com o Terminal das linhas de bondes dos bairros nobres da Cidade Alta, na atual 

Praça da Sé. Porém, nem mesmo o Plano Gonçalves tinha mais importância para os 

transportes urbanos da urbe do que o Elevador Lacerda. É só ver os números: em 

1938, 13.689.411 passageiros foram transportados nos ascensores e planos. 

238.954 transitaram pelo Plano do Pilar, 1.534.799 pelo Elevador do Taboão, 

                                            
61 Lobato em particular, recebia turistas frequentemente. As excursões anuais ao Norte do país, 
empreendidas pela Secção Nacional do Touring Club do Brasil, quando passavam por Salvador, 
encaminhavam seus excursionistas para ver in loco a extração de petróleo na jazida do Lobato. Além 
do trem suburbano, haviam saveiros que faziam um pequena travessia saindo do Hidroporto de 
Itapagipe. (V CRUZEIRO TURÍSTICO..., 1941, p.14 e 15; UMA REALIDADE INDISCUTÍVEL...,1939, 
p.32 e 33).  
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3.993.157 pelo Plano Gonçalves e 7.923.501 pelo Elevador Lacerda. (PREFEITURA 

DO MUNICÍPIO..., 1940, p.95)  

Desde antes da metamorfose62 que sofreu no fim dos anos 1920 - justificada 

pelo aumento de passageiros deixados pelos bondes na Praça Cairu e nas 

proximidades da Praça Municipal – o Elevador Lacerda era um marco fundamental 

para quem transitava pela cidade. Estava localizado em duas Praças importantes, 

articulava dois dos três pontos Terminais dos bondes da Cidade Baixa e Cidade 

Alta. Portanto, o equipamento fazia uma baldeação barata entre essas duas partes 

da cidade, para quem não utilizava as ladeiras. Mesmo com todo o desenvolvimento 

dos transportes coletivos, ainda havia grande dificuldade de acesso entre os dois 

planos de Salvador (TRINCHÃO, 1999, p.105).  

Fora a importância funcional, desde sua metamorfose, o Lacerda era “[...] um 

marco de modernidade tecnológica [...]” (TRINCHÃO, 1999, p. 94), símbolo da 

eficiência e do vigor da engenhosidade e arrojo baianos. Encravado no meio da 

cidade histórica, era utilizado como símbolo do que as autoridades e as elites 

baianas com orgulho queriam mostrar aos baianos e a quem visitasse a Bahia: uma 

Bahia Tradicional e Moderna63.  

Nesse sentido, o Lacerda, envolto pela “cidade presépio”, tornou-se, quase 

que instantaneamente, um poderoso cartão postal, por representar a modernidade 

que convive “harmonicamente” com a tradição.    
Quem vê a figura da Torre Eiffel lembra-se de Paris; o Coliseu evoca 
Roma; as Pirâmides relembram o Egito; a estátua da Liberdade é 
inseparável de New York e quem no Brasil pensa na velha Bahia vê, 
além da Ladeira do Pelourinho dos tempos coloniais, o seu grande 
“Elevador Lacerda” moderno e soberbo, que liga a cidade baixa à 
alta, testemunho singular de uma cidade que se moderniza.  
(WILDBERGER, 1971 apud TRINCHÃO, 1999, p.137) 
 

Trinchão (1999, p.141), ao argumentar que o valor simbólico e representativo, 

de marco tecnológico e cartão postal, tornou-se uma das fundamentais 

                                            
62 “Toda a sua “roupagem” foi trocada e os detalhes externos da antiga torre foram “camuflados” com 
cimento. Enquanto se introduzia uma outra estrutura em concreto armado, impôs sua postura 
altaneira sobre todas as edificações da Cidade Baixa. A metamorfose consistiu na troca total da 
arquitetura de ferro oitocentista pela de concreto armado.” (TRINCHÃO, 1999, p.123).      
63 Bahia Tradicional e Moderna era o título da revista de propaganda do Governo da Bahia na época 
do Interventor Landulpho Alves, o mais destacado durante o Estado Novo. Os temas da revista eram 
bem esses: mostrar as riquezas da tradição cultural baiana atrelada aos feitos modernizantes da 
gestão Landulpho. O Elevador era um elemento visual de destaque na revista, inclusive na capa da 
primeira edição. 
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características do Elevador Lacerda desde sua construção, corrobora o que é 

possível observar nos livros-guia turísticos elaborados na Era Vargas, cheios de 

imagens do Elevador. Antes disso, nos livros-guia e indicadores turísticos da década 

de 1920, o “Parafuso”, como era conhecido o Elevador Lacerda antes da reforma de 

1930, era muito mais lembrado como equipamento de ligação vertical entre Cidade 

Alta e Baixa. Havia poucos veículos automotores, os bondes eram o transporte 

público por excelência da cidade e não faziam a ligação entre os seus dois níveis. 

Seixas cita os dois planos e os dois elevadores “Otis” como equipamentos para o 

rápido transporte de passageiros entre Cidade Alta e Baixa (SEIXAS, 1925, p.3) e 

Sampaio propunha aos turistas proveniente do Cais Comendador Pereira, que antes 

de dirigirem-se à Cidade Alta, escolhessem ou subir a Ladeira da Montanha com os 

automóveis de praça (táxis) que ficavam na Praça Cairu ou Miguel Calmon, ou 

procurassem os quatro ascensores que ligam as duas cidades, “[...] sendo 

preferíveis o Elevador Lacerda ou o Plano Inclinado Gonçalves”. (SAMPAIO, 1928, 

p.10 e 11).  

Já nos “Anos Vargas”, o automóvel paulatinamente assumiu a incumbência 

de transportar os turistas pela cidade e o bonde perdeu terreno, por motivos que 

serão esclarecidos logo à frente. No guia do Touring, o Elevador Lacerda, já com 

sua forma atual, não é mais citado como opção de acesso à Cidade Alta, mas como 

um monumento da modernidade: é que o roteiro turístico do guia, proposto em 

automóvel, começava no Comércio, passava na Praça Cairu e: 

 
Nessa praça o visitante verá, em frente, uma torre de cimento 
armado, das maiores do mundo, esguia e elegante, de 72 metros de 
altura – o Elevador Lacerda – construção recente, inaugurada em 14 
de setembro de 1930, para substituir, por ascensores rapidíssimos, 
os antigos (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 
1937a, p.19).   

      
 Prosseguindo, o turista subiria pela Ladeira da Montanha de carro. Em outro 

momento do guia, o Elevador Lacerda é citado de novo como um elemento de 

composição da paisagem, onde de sua “[...] plataforma se descortina o “mais belo 

panorama da Bahia [...]” (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, 

p.34), a Baía de Todos os Santos. Interessante observar, que o guia produzido pela 
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municipalidade em 1939, Bahia de Todos os Santos64, também propõe um roteiro 

automobilístico ao turista sem indicar o uso dos ascensores, citando-os muito 

brevemente (DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E DIVULGAÇÃO PREFEITURA DO 

SALVADOR, 1939). Não parece ser por acaso que, a quantidade de fotos das 

novíssimas ladeiras de acesso à Cidade Alta, criadas pela Prefeitura, que esta 

publicação contém, é maior do que uma única do Elevador Lacerda e nenhuma dos 

outros Planos e Elevador. O Guia da Bahia de Anjos (1939), apesar de ter um 

desenho do Elevador Lacerda na capa e duas fotos dele, sequer cita os serviços de 

ascensores e planos inclinados da cidade.        

Apesar de o guia do TCBa não dar destaque ao uso dos transportes verticais 

de Salvador para o turismo, propunha ao turista o Plano Gonçalves como opção de 

acesso à Cidade Baixa após visita à Faculdade de Medicina no Terreiro de Jesus. 

Sem esquecer-se do automóvel, é claro: 

    
Para não perder tempo, será conveniente ao visitante mandar o 
automóvel esperá-lo à porta da Associação Comercial, e descer o 
Plano Inclinado Gonçalves, lembrando que vai fazer, em segundos, o 
antigo percurso do guindaste dos padres [...] (TOURING CLUB DO 
BRASIL SECÇÃO DA BAHIA 1937a, p.41). 

 

O bonde era o principal transporte coletivo da cidade. A Companhia Linha 

Circular de Carris da Bahia (CLCCB), uma empresa do Grupo Guinle e de capital 

norte americano, vinha comprando desde 1907, as linhas das empresas que faziam 

o serviço de bondes na capital baiana. (TEIXEIRA, 199?, p.7 a 9; TRINCHÃO, 1999, 

p.99). Já na Era Vargas, a Cia Circular, agora da General Eletric, detinha o completo 

monopólio desse serviço em Salvador. Seu poder na cidade não era pequeno: 

detinha também as concessões para a exploração do fornecimento de luz, telefone, 

elevadores, planos inclinados e bondes (TRINCHÃO, 1999, p.100), e, portanto, boa 

parcela dos aparatos modernos de transporte e comunicação da cidade era 

fornecida por essa empresa, que não media esforços em defender seus próprios 

interesses no que dizia respeito à organização territorial da cidade. (FERNANDES, 

FIGUEIREDO, REBOUÇAS, 2016a, p.33).  

O serviço era ruim. Os bondes da empresa eram sujos, velhos, lentos, sem 

freios, não atendiam nos horários que a população mais demandava, eram 
                                            

64 O texto do livro-guia Bahia de Todos os Santos na verdade é uma cópia levemente alterada do 
texto do livro-guia do Touring de 1937.  



152 
 

insuficientes, mal distribuídos, frente à demanda crescente e diferenciada nos 

bairros, e viviam superlotados. (A CIDADE, 20/01/1934, p.2; NÃO ESTÁ CERTO..., 

27/01/1934, p.4; A CIDADE, 28/01/1934, p.2; TRANSPORTES URBANOS, 1939, 

p.46; AMADO, 1945, p.263).  

Jorge Amado chegou a declarar que era um dos piores serviços de transporte 

público do país (AMADO, 1945, p.263). Os bondes dependiam de energia elétrica 

que faltava na cidade devido à demanda crescente em face da baixa produção de 

energia das poucas barragens existentes (TRANSPORTES URBANOS, 1939, p.46). 

O mais interessante disso tudo é que a usina geradora de energia da cidade, 

localizada na praia da Preguiça era da própria Cia Circular (SAMPAIO, 1928, p.5). 

 Pelo seu poder na cidade e pela péssima qualidade de seus caros serviços, a 

empresa era odiada pela população. 
A companhia é naturalmente odiada pelo povo que vê nela um 
símbolo palpável do imperialismo. O ódio tem suas razões: a 
iluminação é má, o serviço de telefones é péssimo e os bondes são 
um insulto à população. (AMADO, 1945, p. 49 e 50). 
 

Não só por isso, a Cia Circular era odiada também por parte dos intelectuais 

pela sua influência na demolição da antiga Catedral da Sé em 1933. A empresa 

pretendia transformar a área de demolição em espaço de manobra e generoso 

terminal para os passageiros dos bondes. Segundo Amado (1945, p.51), as pedras 

da igreja caiam sobre os bondes, vez por outra, quando estes passavam por ela. 

Além disso, seu terminal de passageiros e sua sede localizavam-se nas 

proximidades dessa igreja, no edifício ao lado do Plano Gonçalves. A Cia Circular 

pagava então matérias criticando a velha Catedral e, segundo Amado, pagou 

propina ao novo Arcebispo que autorizou sua demolição. (AMADO, 1945, p. 52 à 

55).   

A principal função do bonde era deslocar os habitantes da cidade de seus 

bairros residenciais para seus locais de trabalho. O distrito da Sé e da Conceição da 

Praia, no bairro do Comércio na Cidade Baixa, eram os principais centros laborais 

de Salvador. Nada mais coerente, portanto, que os pontos centrais de chegada e 

partida dos bondes ficassem nesses distritos.  

Todas as linhas de bonde dos bairros centrais e da parte Norte da Cidade 

Alta, que no geral, eram mais populares – Liberdade (Linha 8), Santo Antônio (9), 

Soledade (10), Brotas (11), Calçada (12), Cabula (13), Rio Vermelho pela Mata 
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Escura (15) - passavam pela Rua J. J. Seabra, subiam a Ladeira da Praça e se 

encaminhavam para o terminal no viaduto da Rua José Gonçalves, atrás da Câmara 

Municipal, escondido do roteiro urbano das elites. Enquanto isso, todas as linhas dos 

bairros abastados da borda marítima e Sul da cidade – Nazaré (Linha 1), Barra (2), 

Canela (3), Barra Avenida (4), Barris (5), Graça (6), Federação (7), Rio Vermelho 

pela Federação (14), Amaralina (16), Tororó (17) - passavam pela Rua Chile, 

Avenida Sete, Joana Angélica e findavam na nova Praça da Sé, em frente ao Plano 

Inclinado Gonçalves e ao prédio da Cia Circular. Não haviam linhas de bonde para a 

região que vai do Terreiro de Jesus até o Taboão, ou seja, que passa pelo 

Pelourinho, coração do atual Centro Histórico (Fig.15).  

No distrito da Conceição da Praia, por sua vez, existiam três linhas de 

bondes, todas partindo da Praça Cairu, em frente ao Elevador Lacerda, que 

percorriam o Comércio e a Avenida Jequitaia, até o Largo de Roma. De lá, seguiam 

percursos diferentes até chegar à Ribeira. Eram eles: Luiz Tarquínio/Ribeira (Linha 

18), Dendezeiros/Ribeira (Linha 19) e Caminho de Areia/Ribeira (Linha 20). (Fig. 16).   

Os percursos dos bondes, bem como seus pontos terminais refletiam e 

ajudavam assim, a consolidar o crescente zoneamento social da cidade e nesse 

sentido, colocar de um lado, a cidade que se pretendia embelezar e mostra a quem 

a visitava como um cenário, e do outro, a cidade que se queria varrer pra baixo do 

tapete.  

Em 1930, a população indignada tocou fogo em 90 bondes da Cia. Circular. 

Durante todos os anos 1930 e 1940, a empresa que ganhou causa na Justiça e 

recebeu dinheiro, manteve sua frota reduzida (Fig. 17), alegando não ter se 

recuperado do estrago65. A Prefeitura, que devia à empresa, era condescendente 

perante a incompetência da companhia em proporcionar um bom serviço à 

população. A desculpa para o serviço ruim era o prejuízo com o “quebra-bondes”, a 

estreiteza das ruas antigas, a topografia e o traçado urbano da velha cidade.   

Não é nosso objetivo entender os reais interesses que regiam a relação da 

Prefeitura com a Cia. Circular, mas esta relação parecia ser de total apoio à suas 

demandas. Mesmo com o péssimo serviço, o Município passava a “mão na cabeça” 

da empresa. Devendo à Cia Circular, a prefeitura a desobrigou de construir os 
                                            

65 Enquanto a quantidade de passageiros transportados em Salvador aumentava de pouco mais de 
60 milhões para quase 100milhões, a Cia. Circular reduzia sua frota de 200 bondes para pouco mais 
de 150. O motivo alegado era o “quebra bondes” ocorrido há quase 15 anos atrás. 
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abrigos de passageiros, para ela mesma os executar e assim saldar parte da dívida, 

dando direito de exploração à companhia por 30 anos (PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO..., 1940, p.113 à 115).  

As elites se incomodavam com o aspecto sujo, velho e decadente dos bondes 

que transitavam nos bairros da elite. O colunista do Imparcial, ao criticar o aspecto 

dos bondes que transitavam do centro para os bairros nobres pela Avenida Sete, 

mostrava uma preocupação com quem os via, que ia além do morador da cidade: 
E os visitantes que observam taes (sic) vehiculos (sic) cruzarem a 
avenida, não podem deixar de censurar esta occurrencia (sic) como 
um inominável desleixo. Assim, com aspectos dessa natureza, nunca 
a Bahia poderá ser uma cidade de turismo como todos desejam. (A 
CIDADE, 20/01/1934, p.2).  
   

Era desejo transformar Salvador em uma cidade turística, e isso passava 

também pela melhoria do aspecto dos bondes, ao menos os que transitavam nos 

bairros nobres. Essa preocupação era maior antes da Era Vargas. Vejamos o 

porquê. 

A minúcia com que os livros-guia e indicadores turísticos detalhavam o 

itinerário dos bondes na cidade chama a atenção. (SEIXAS, 1925, p.42 à 49; 

SAMPAIO, 1928, p.289 à 292; SOUZA, 1935, p. 203 à 215; ANJOS, 1939, p.46 à 

60). Os da década de 1920, eram mais enfáticos em apresentar o bonde como 

veículo que deveria ser utilizado para se fazer roteiros turísticos pela cidade (depois 

do passeio pelo seu núcleo colonial), seja para acessar os monumentos e edifícios 

importantes do centro, seja para a visitação aos arrabaldes da Orla Atlântica e de 

Itapagipe. Certamente porque o automóvel, nessa época, ainda não era tão 

acessível como foi se tornando na Era Vargas. Seixas escreveu quais as linhas e 

onde se pegava os bondes que levavam à Piedade, Passeio Público, Campo 

Grande, Graça, Barra, Rio Vermelho, Praça Riachuelo, Bonfim e Itapagipe, 

descrevendo o que existia de lazeres e atrativos nessas localidades (SEIXAS, 1925, 

p.18 e 19). Chegava ao ponto de, ao elencar os logradouros e praças da cidade, 

indicar quais bondes passavam por eles. Souza, dez anos depois, o imitou (1935, 

p.1 à 149). 
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Figura 15– Percurso das linhas de bondes da Cidade Alta: na parte esquerda da figura, as linhas de 
acesso aos bairros de classe média e populares. Na direita, as linhas de acesso aos bairros das 
elites.  

Fonte: SAMPAIO (1928, p.288)  
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Figura 16 – Percurso das linhas de bondes da Cidade Baixa. Na época de publicação (1928), quem 
prestava esse serviço era a Rede Férrea Tração Elétrica da Municipalidade. Na década subseqüente, 
a Cia. Circular assumiria essas linhas, monopolizando o sistema de bondes citadinos.  

Fonte: SAMPAIO (1928, p.295)  
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Figura 17 – Gráfico do número de bondes que transitaram na cidade e do número de Passageiros 
transportados pela CLCCB entre 1929 e 1943.   

Fonte: MUNICÍPIO DO SALVADOR (1944, p.?) 
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No seu Indicador e guia prático da cidade do salvador – Bahia, Sampaio 

descreveu minuciosamente, sempre após o passeio pelo núcleo colonial, um roteiro 

pela Cidade Alta, partindo do Terreiro de Jesus e passando pela Avenida Sete até o 

Campo Grande, mencionando além de praças, monumentos e edifícios atrativos 

para o turismo, os bondes que serviam a cada atrativo (1928, p.15 à 19). 

Naturalmente, eram os bondes que atendiam aos bairros nobres, então também 

pensados como transporte para o turismo. Da mesma forma, descreveu, com 

minúcias, os atrativos turísticos dos arrabaldes da cidade: as praias de Mont Serrat e 

Boa Viagem; Itapagipe e seus esportes náuticos; as festas no Bonfim (Natal, Ano 

Novo, Reis e a Segunda Feira do Bonfim), nos Largos da Mandragoa, Papagaio e 

Penha; a Barra, bairro “chic” e suas praias já então muito frequentadas; o Rio 

Vermelho e Amaralina, sua orla, suas festas e igrejas; Brotas, bairro alto, com 

montes e vales, excelente sanatório ou “a nossa Petrópolis”, exagerava Sampaio. 

Em todos esses relatos, informações sobre que linhas de bondes pegar eram 

registradas (1928, p. 162 à 171).  

É nos relatos pitorescos de Sampaio dos trajetos dos bondes das linhas do 

Rio Vermelho (14 e 15), Amaralina (16) e Brotas (11), pelos pontos notáveis dos 

arrabaldes, que fica clara a intenção de identificar neles um meio de transporte 

importante para o turismo em Salvador, capaz mesmo de proporcionar roteiros 

turísticos. 
O trajecto (sic) para este arrabalde é também um dos que agrada 
aos que nos visitam, pela differença (sic) de aspectos que se vae 
(sic) notando da Rua Visconde do Rio Branco, Rua Dr. J. J. Seabra, 
Arco, Sete Portas, Bôa Vista, Pitangueiras, Avenida Frederico Costa, 
Acupe, Brotas onde encontra-se uma igreja de regular construcção 
(sic), magníficas e confortáveis vivendas, com bellas (sic) chácaras e 
bem cuidados jardins, onde já é abundante o cultivo das Hortências, 
Rosas, Cravos, e infinidade de outras lindas flores, elegantes e 
altaneiras palmeiras Imperiaes (sic), que emprestam lindos tons a 
essa soberba paysagem (sic). A mais alguns passos, a Igreja e ponto 
terminal do ramal – 11 (SAMPAIO, 1928, p. 172).     
 

Não satisfeito, Sampaio elabora um mapa do percurso dos bondes pela 

Cidade Alta e Baixa, com indicação numérica dos pontos notáveis do percurso 

(SAMPAIO, 1928, p. 289 à 292, 295 e 296) (Fig. 15 e 16). 

Já na Era Vargas, os livros-guia e indicadores turísticos da cidade, (SOUZA, 

1935; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a; ANJOS, 1939), 

continuavam descrevendo o itinerário dos bondes, mas sem o mesmo destaque. 
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Anjos (1939), ao indicar um roteiro de passeio pela cidade, frisava a possibilidade de 

utilização de bondes e veículos automotores em igual medida. O guia do TCB 

baiano (1937), apesar de elencar de maneira sucinta as linhas de bonde da cidade, 

descreve o seu roteiro todo em automóvel, e não é para menos: este é o momento 

da ascensão do automóvel como veículo das elites e o turismo pela cidade, 

fomentado por esta instituição, dava prioridade ao automóvel66. Os arrabaldes, antes 

distantes, bucólicos e até paradisíacos, com o crescimento populacional e a 

consolidação do acesso através dos bondes, tornar-se-iam locais cada vez mais 

frequentados e habitados. Barra, Rio Vermelho e Amaralina viviam cheias de 

banhistas (AMADO, 1945, p.119, 120). Repudiando a crescente popularização das 

praias (ERA SÓ O QUE FALTAVA!, 24/01/1933, p.?), as elites e os turistas 

buscavam portanto, arrabaldes mais distantes, para além de Amaralina, como 

Pituba, Armação e Itapuã, acessíveis somente de carros e marinettes. Os bondes, 

envelhecidos e sucateados, por negligência da Cia. Circular e pelo desuso das 

elites, cada vez mais, tornaram-se veículo das camadas populares da população. 

Por isso mesmo, Jorge Amado, no fim da Era Vargas - sem deixar de criticar 

ferozmente o péssimo serviço dos bondes da Cia. Circular - identificou um novo 

interesse para que outros tipos de turistas se deslocassem de bondes pela cidade: o 

contato direto com o grupo social e étnico mais rico culturalmente da urbe, o povo 

negro e pobre economicamente. Afinal, que turista leitor de Jorge Amado não iria 

querer pegar o bonde do Rio Vermelho para ir à festa de Yemanja após ler as 

passagens abaixo? 
O côro das vozes femininas, cantando uma canção, alcança o bonde 
ainda em meio às chácaras e às roças que margeiam o caminho 
para o distante bairro do Rio Vermelho. Fevereiro é o mês da festa 
de Iemanjá, deusa dos mares dos negros baianos [...]. Nos bondes 
noturnos as filhas-de-santo passam com suas roupas rituais para os 
candomblés que se sucedem nesse mês de fevereiro. Podereis ouvir, 
de súbito no silêncio da noite alta, o baticum monótono da música 
negra que apertará vosso coração e vos dará uma justa medida do 
mistério lírico que envolve a cidade. De onde ele vem? Parece 
chegar do fundo da terra, de sob as árvores, de qualquer recanto 
misterioso e distante. Mas vos acompanhará durante a viagem de 
bonde, ora próximo, ora distante, um som na noite como um lamento. 
São os pobres, os mais pobres de todos, que reverenciam seus 
deuses e suplicam favores. (AMADO, 1945, p.131). 

                                            
66 Para ilustrar o empenho, na Conferência Nacional de Cabotagem em junho de 1936, o TCBa 
conseguiu reduzir em 50% o frete dos automóveis dos turistas embarcados nos navios. TOURING 
CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937ª, p.6).  
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No bonde superlotado, onde se desenvolvem idílios entre soldados 
de polícia e mulatas graciosas e risonhas, ecoam as canções 
cantadas no largo do Rio Vermelho. E aos poucos vão dominando os 
passageiros até que uma gorda mulata que se reclina no ombro do 
cabo de polícia abre a boca e, com doce voz cariciosa, inicia o canto 
no próprio bonde. É impossível continuardes fora da festa. Mesmo 
antes de chegardes ao largo do Rio Vermelho já estareis cantando 
em honra de Iemanjá, senhora do cais da Bahia. (AMADO, 1945, 
p.132).  

 

Enquanto o bonde se popularizava, o automóvel ganhava espaço nos sonhos 

de consumo das elites. O primeiro automóvel circulou na cidade de Salvador em 

1901 e foi trazido por Henrique Lanat. Era um veículo índice do status social de 

quem o possuía, ou seja, a elite social da cidade. Nessa época, muito mais. Apesar 

de não ser uma das principais capitais em número de automóveis no país na época, 

os números de Salvador apresentavam um vertiginoso crescimento nesse setor: 

segundo Vasconcelos (2016, p.335), em 1915 já havia 118 automóveis na cidade. 

Em 1939, já somavam 1.028. E havia os bondes, que disputavam com os carros 

particulares, a hegemonia das estreitas ruas do centro laboral, administrativo, 

cultural e de serviços da cidade, o Distrito da Sé. (A CIDADE, 28/01/1934, p.2; NÃO 

ESTÁ CERTO, 01/02/1934, p.4). A Baixa dos Sapateiros e a Avenida Sete, 

principais linhas tronco dos bondes citadinos viviam abarrotadas de pessoas, carros, 

marinettis e bondes, que disputavam o espaço. 

A sucursal baiana do TCB surgiu no momento em que o discurso de defesa 

do passado, articulado ao desejo de modernizar estava em alta e abraçou esse 

ideário utilizando-o para fomentar aquilo que era a razão de sua existência: o 

turismo na cidade enquanto atividade rentável atrelada à difusão do uso do 

automóvel. Uma coisa estava imbricada na outra, para o Touring. É o que explica o 

já citado fato de esta organização defender, em nome da tradição, os nomes antigos 

das ruas, ao mesmo tempo em que defendia o seu alargamento e extinção das 

“betesgas”67 em nome da fluidez do trânsito. (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.11).  

A instituição foi fundamental para a adaptação e difusão do automóvel no 

contexto urbano: prestava assistência técnica aos seus associados, tinha cadastrado 

todos os veículos da cidade, serviu de ponte para os proprietários resolverem os 
                                            

67 Becos e vielas. 
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problemas burocráticos de seus veículos perante o Município (emplacamento, 

multas), sinalizou a cidade por meio de placas, instalou postos de abastecimento 

(Fig. 18), fazia campanhas de educação e conscientização no trânsito. (O TOURING 

CLUB..., 21/01/1934, p.3; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, 

1937b, 1939; A CAMPANHA..., 1941, p.21; PORTO FILHO, 2006, p.107).  

 

 

O TCBa possuía no final dos anos 1930, serviços de estacionamento em 

praticamente todas as praças centrais do Distrito Sé: Praça da Sé, Praça Castro 

Alves, Rua Ruy Barbosa, Cine Excelsior (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1939, p.44; ATIVIDADES DA SECÇÃO..., 09/1942, p.13). 

O negócio do Touring era, em suma, automóvel e turismo. A partir de 1934, 

quando se instalou na cidade, o TCB baiano buscou promover essa prática do 

turismo em Salvador tendo os automóveis como meio de transporte. Isso fica claro 

nas ações da instituição e na descrição do roteiro turístico que propõe no seu Guia 

Turístico de 1937. O roteiro proposto nesse livro-guia influenciou outros 

Figura 18 – O posto de abastecimento do Touring funcionava das 8 às 22 horas e atendia os sócios. 
Era uma das mais importantes fontes de renda da Instituição. 

Fonte: TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO BAHIA, (1935, p.21). 
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subsequentes. E nem sempre foi assim, como vimos nos livros-guia da década 

anterior. Estes, como já mencionado, sugeriam ao turista a utilização de vários 

veículos para o seu deslocamento na cidade, como ascensores, planos inclinados, 

marinettis, automóveis e principalmente bondes. Na Cidade Alta, o passeio pelo 

Pelourinho só poderia ser de carro ou a pé. Se ao contrário, o turista preferisse 

passear pela área “moderna” da Cidade Alta, em direção à Avenida Sete e 

arrabaldes da Orla Atlântica, poderia pegar os bondes (da elite) na Praça Ramos de 

Queiroz (chegada do Plano Gonçalves) ou poderia alugar um automóvel na Praça 

Castro Alves ou Rio Branco (Praça Municipal), no mínimo sete vezes mais caro que 

uma passagem de bonde. (SAMPAIO, 1928, p.15 e 302). 

Na Era Vargas, o discurso mudou. A ênfase dos roteiros turísticos foi 

deslocada para o automóvel. O guia do TCBa de 1937 foi um indicativo dessa 

hegemonia. Como Sampaio (1928), o roteiro que o guia propunha, começava 

descrevendo as localidades de Salvador que o turista iria ver do seu navio, quando 

proveniente do Norte ou do Sul pela costa, até desembarcar no Armazém 7 do Porto 

de Salvador, posto de turismo do TCB baiano. A partir dali, uma proposta era feita 

ao turista: “Se preferir, de logo, usar o automóvel [...]” (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, p.19), porém não havia escolha, pelo menos, não de 

acordo com este livro-guia. Todo o roteiro era pautado em um passeio de automóvel, 

ao que tudo indica, mediante carros de praça. Como haviam guias do Touring Club, 

era provável que os turistas alugassem os carros de praça e pagassem os serviços 

desses guias, como acompanhantes. É possível também, que os guias do Touring, 

dirigissem os carros para passeios turísticos e caravanas, já que o TCB baiano 

habilitou “[...] intérpretes, identificados pelo Club, para a direção dos viajantes pela 

cidade”. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.11).  

E, assim, era traçado o roteiro pela cidade, conforme o guia do TCB 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO BAHIA, 1937a, p.15 à 46): na Cidade Baixa 

ainda, o automóvel subia a Ladeira da Montanha, seguia pela Avenida Sete de 

Setembro - identificando todas as edificações, praças e monumento que 

simbolizavam a inserção da cidade e de sua elite no corolário da modernidade e da 

distinção social - até o Largo da Vitória. Dali, o caminho se bifurcava em direção à 

Barra, ou pela Ladeira da Barra ou pelo bairro da Graça. Na Barra, o tema do roteiro 

mudava e o destaque ficava com as belezas naturais da cidade: o automóvel seguia 
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da Barra pela Orla Atlântica até a Pituba, retornava para o Rio Vermelho, subia a 

Ladeira do Lucaia (atual Waldermar Falcão) em direção às chácaras, árvores e 

vistas bucólicas de Brotas68, até as proximidades do Dique do Tororó (Ladeira dos 

Galés), para dali subir a Ladeira da Fonte das Pedras (e voltar para o tema da 

modernidade), contornar a Praça Almeida Couto, em Nazaré (era um espécie de 

centro hospitalar da cidade), seguir pela Avenida Joana Angélica, em direção à 

Avenida Carlos Gomes. Nesse ponto, o roteiro mudava de tema mais uma vez: a 

partir da Carlos Gomes em direção à Praça Municipal e além, o tema era o legado 

colonial que ainda persistia no núcleo central da cidade.  

A valoração da tradição e do legado material da velha Bahia era um tema 

entendido como potencialmente fundamental para o Turismo na cidade desde a 

década anterior (SAMPAIO, 1928, p. 39 à 41). Com o Guia do Touring de 1937, 

contudo, ganhou um contorno mais nítido: primeiro porque, com a criação do 

SPHAN naquele mesmo ano, a proteção e valorização do patrimônio histórico 

colonial, tornou-se uma política oficial de Estado; e, segundo, porque só era possível 

visitar as “relíquias da época colonial” da cidade a pé ou de automóvel (além dos 

raríssimos marinettis), como já mencionado. Depois da Praça Municipal, o roteiro 

automobilístico do guia do TCBa seguia - sempre destacando edifícios notáveis - 

pelo Terreiro de Jesus, São Francisco, Maciel de Baixo, Pelourinho, subia o Carmo e 

voltava ao Terreiro pela atual Ladeira do “Pelô”. Após visita à Faculdade de 

Medicina, o turista descia o Plano Gonçalves e seguia de carro para visitar algumas 

edificações notáveis do Comércio, depois rumava para a Calçada pela Avenida 

Jequitaia, passava pelas fábricas da Barão de Cotegipe e de Mont Serrat, e subia ao 

Bonfim. Do Bonfim ele retornava ou pela estrada de rodagem ou rumava em 

excursões para Itapagipe.  

Nas excursões sugeridas às proximidades da Cidade, o uso do automóvel se 

mantinha. Pelas ramificações do tronco central da rodovia Bahia - Feira (Fig. 19), 

eram sugeridas algumas localidades atrativas por seu lazer balneário, suas belezas 

naturais e seu valor histórico, como São Tomé, Aratu, Represa do Rio do Cobre, 

                                            
68 Anjos (1939, p.235 e 236) é quem detalhou melhor os atrativos turísticos de Brotas, bairro então 
abastado, onde a elite construía suas chácaras. Entre alguns atrativos da localidade, destacava-se: o 
Solar da Chácara da Boa Vista, ex-propriedade da família Castro Alves, (naquela época, Asilo São 
João de Deus), Chácara Boa Sorte com a maior e mais preciosa coleção de orquídeas do Brasil e o 
Solar Rita Campello, no pé da Ladeira dos Galés. Brotas, portanto, era uma extensão bucólica e 
campestre do veraneio balneário proporcionado pelos arrabaldes da Orla Atlântica. 
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Lobato (por causa do Petróleo), Itapuã (também acessível pela orla, na maré 

vazante, como já mencionado). Boa parte dessas localidades, já abordamos, eram 

acessíveis por outros meios, mas só Anjos (1939) e Amado (1945) sugeriam na 

época.    

Tudo indica que o roteiro automobilístico proposto pelo Guia do Touring se 

consolidou no fim dos anos 1930 e na década de 194069, pois nos anos 

subsequentes, a Divisão de Estatística e Divulgação da Prefeitura (DED) 

praticamente transcreveu o roteiro do TCB baiano no seu livro-guia de 1939 

(DIVISÃO DE ESTATÍSTICA..., 1939), o que enfatiza mais ainda o alinhamento do 

TCB baiano com a municipalidade no que dizia respeito à promoção da cidade para 

o turismo e para o automóvel. Basta observar a quantidade de fotos – com o mesmo 

destaque que as fotos dos pontos turísticos - de ruas e ladeiras novas ou alargadas 

pela Prefeitura, presentes no livro-guia da DED (1939, p.31 à 33), além da ênfase 

nas vias rodoviárias no mapa deste mesmo livro-guia (Fig. 19). É importante 

ressaltar que todo o roteiro proposto, privilegiava principalmente regiões elitistas da 

cidade que vinham sendo embelezadas e modernizadas para quem a visitava e para 

a elite que morava e consumia nesses espaços, compondo todo um cenário atrativo. 

No que diz respeito ao provavelmente considerado incômodo aspecto empobrecido 

do núcleo colonial, os agentes que promoviam o turismo, talvez esperassem que, 

com a política de proteção do SPHAN, a parte histórica fosse também embelezada 

pelo mesmo órgão. Falaremos mais a frente dessa “cenarização” da cidade pra 

quem a visitava. 

 

                                            
69 Anjos (1939) propôs roteiros quase idênticos ao do TCB baiano: pelo “Núcleo Colonial” da cidade, 
partindo da Praça Municipal até o Carmo (p.212 à 214); para Amaralina e Barra, via Avenida Sete, 
com opção entre Ladeira da Barra e Rua da Graça (p. 236 à 241).  
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Figura 19 – Mapa da cidade com as localidades atrativas para o turismo nas imediações. As linhas 
de trem são pretas e brancas. Observar a ênfase nas estradas de rodagem em vermelho. A linha 
mais grossa é a rodovia Bahia-Feira. 

,

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E DIVULGAÇÃO PREFEITURA DO SALVADOR (1939, p.34). 



166 
 

O bonde e o automóvel tornaram-se os principais protagonistas das reformas 

urbanas de Salvador. Havia um entendimento por parte da Prefeitura de que, para 

que os bondes funcionassem adequadamente, era necessário não só ampliar o 

número de veículo, mas principalmente promover melhorias nas condições urbanas 

da cidade. Isso significava retificar e alargar ruas tortas, sinuosas e estreitas, alinhar 

lotes, cortar testadas, ou demolir edifícios velhos. (PREFEITURA..., 1940, p.92 à 95). 

Essas ações eram úteis tanto para os bondes, quanto para veículos automotores. 

Mais que isso, com as reformas urbanas, a mesma Prefeitura atendia aos anseios 

das elites locais de modernizar, sanear e embelezar a cidade, zonear os grupos 

sociais na urbe, dotando seus bairros habitacionais de transportes que 

possibilitassem o acesso destes aos locais de trabalho.        

Pelos motivos já comentados, o discurso de modernidade em voga, ganhou 

uma aparente conotação de respeito ao passado, atrelado ao desejo de modernizar 

a cidade. Já havia, no meio das elites baianas, vozes em defesa da tradição e do 

glorioso passado colonial70. Entretanto, elas ganharam mais força e respaldo 

institucional na Era Vargas, com a política do Estado Novo de proteção ao 

patrimônio histórico nacional, cuja materialização foi a criação do SPHAN em 1937.  

O afã demolidor, que teve seu ápice na gestão de Seabra, foi refreado, mas 

não se extinguiu. As demolições, alargamentos e reformas aconteciam nas regiões 

do distrito da Sé ainda não protegidas pelos tombamentos - feitos no fim da década 

de 1930 pela seção regional do SPHAN – ou não consideradas dignas de proteção e 

seguiam em direção aos bairros nobres. Funcionava assim: a Prefeitura pagava para 

desapropriar parcelas de terrenos, declarando-os de utilidade pública na parte 

central da cidade para fins de alargamento de ruas. Vários casarões seculares foram 

demolidos mediante esse argumento utilitário e voltado para desimpedir o fluxo de 

veículos. Casarões desalinhados em relação ao arruamento eram considerados 

feios e anacrônicos, independentemente de seu valor histórico (Fig. 20). 

(MUNICÍPIO DO SALVADOR, 1944, p.53 à 57).  

                                            
70 É notável a atuação de importantes membros da elite intelectual baiana como Theodoro Sampaio e 
Pirajá da Silva em defesa da velha cidade desde a época das reformas urbanas de Seabra. Nesse 
sentido, vale destacar a atuação de Wanderley de Araújo Pinho. Em 1917, ele propôs a constituição 
de uma comissão para proceder ao inventário do patrimônio estadual e em 1930, como deputado, 
apresentou um Projeto de Lei (nº230) em que propunha a organização da proteção do patrimônio 
histórico e artístico nacional. Este projeto, foi uma das fontes de Rodrigo Melo de Andrade para o 
Decreto-lei nº25/37 (SANT’ANNA, 2014, p. 100 a 110).    
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Nesse processo, foram demolidas as quadras lindeiras à antiga Igreja da Sé 

(atual Praça da Sé), e no vazio formado, foi instalado o terminal dos bondes da zona 

sul e estacionamento de automóveis. Foram alargadas ruas paralelas à Rua Chile, o 

que acarretou na substituição do casario por edifícios novos. Alargadas também 

foram as Ruas Marques de Leão, Curriachito, Carlos Gomes, da Graça, e do Taboão 

e a Ladeira da Praça, onde desciam os bondes “populares” para a Baixa dos 

Sapateiros. Foram criadas outras ladeiras que possibilitaram mais ligações entre 

Cidade Alta e Baixa, como a Botelho Benjamin (Água Brusca) e Durval Farias 

(Visconde de Mauá). (URBANIZAÇÃO DA CAPITAL BAIANA, 1939, p. 33 e 34; 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO..., 1940, p.75 à 85). 

É interessante observar a ação da Prefeitura quando da construção do 

Edifício Oceania, outro símbolo urbano de modernidade e importante equipamento 

turístico na badalada orla da Barra (Fig. 21): 
[...] impunha-se a prefeitura melhorar as vizinhanças do grande e 
moderno edifício, harmonizando os logradouros próximos com a 
imponência do mesmo prédio e permitindo facilidade de tráfego no 
local. Com esse fim, promovemos o alargamento da Avenida 
Marquês de Leão no Largo do Farol, modificamos inteiramente os 
dois canteiros fronteiros às ruas Marquês de Leão e Afonso Celso e 
retiramos o desgracioso obelisco de alvenaria que obstruía parte da 
Avenida Presidente Vargas, comprometendo o tráfego de veículos 
nesse ponto (MUNICÍPIO DO SALVADOR, 1944, p.?). 

 

Para alargar a Marques de Leão, no bairro da Barra, a Prefeitura demoliu 

edificações antigas que a estreitavam, criando em volta do edifício um cenário 

condizente com a modernidade que dele “emanava”. O bonde, bem como o 

automóvel, faziam parte desse cenário.  
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Fonte: MUNICÍPIO DO SALVADOR (1944, p.?) 

Figura 20 – Antes e depois da demolição de uma residência na Rua Padre Feijó, desalinhada ao 
desenho da nova via 
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Figura 21 – Antes e depois das demolições na Avenida Marquês de Leão. À esquerda, o Edifício 
Oceania, novinho em folha.   

 

 

Fonte: MUNICÍPIO DO SALVADOR (1944, p.?) 
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Na Era Vargas é notável o interesse dos agentes de fomento ao turismo pela 

paulatina ascensão do automóvel como principal transporte para o trânsito de 

turistas dentro da cidade. A crescente ênfase dos livros-guia turísticos, elaborados a 

partir da segunda metade da década de 1930, em sugerir o uso de automóveis para 

os passeios turísticos por Salvador e imediações e a conseqüente diminuição da 

“propaganda” de outros meios de transporte mais populares, como marinettis, 

ônibus, trens, ascensores e bondes, nos fornecem fortes indicativos desse interesse. 

O interesse do Touring Club em promover o passeio turístico pela cidade e 

imediações em automóveis é evidente no seu livro-guia de 1937. Suas motivações 

em imbricar automóvel e turismo já forma explicitadas. Tudo indica que a Prefeitura 

compactuava do mesmo interesse, se levarmos em conta o fato do seu livro-guia de 

1939 ser praticamente um cópia do livro-guia do TCBa, acrescida de fotos de pontos 

turísticos e de ladeiras recém recapeadas ou inauguradas. Entretanto, a hegemonia 

da ênfase no automóvel não se deu de maneira brusca nem total. Além do 

automóvel, os livros-guia e indicadores turísticos do fim dos anos 1920 e da era 

Vargas, apresentavam uma série de opções de meios de transporte para o turismo 

na cidade, propondo algumas vezes, roteiros de passeio utilizando os mesmos. 

Destes, os bondes tinham mais destaque. Até meados dos anos 1930, o bonde era 

um meio de transporte em que as publicações davam mais destaque para o 

deslocamento do turista na urbe. Com a abertura da sucursal baiana do TCB, a 

popularização dos bondes e seu consequente abandono por parte das elites, o 

automóvel ocupou o seu lugar no destaque. O bonde e os outros meios de 

transporte, por serem veículos de transporte da população pobre passaram a ser 

sugeridos, nas publicações, de modo mais discreto ou para um turismo mais 

alternativo, cultural e social.  

O turismo para a elite, que se pretendia presente na cidade, o curto tempo de 

estadia do turista e o péssimo serviço de transporte público de Salvador, fora os 

interesses econômicos já mencionados, concorriam para a ênfase na promoção do 

automóvel como veículo de passeio turístico por parte dos agentes fomentadores do 

turismo em Salvador.  

O influente guia do TCBa de 1937 estabelece de maneira sistemática, um 

roteiro turístico pela cidade feito por automóvel. Esse roteiro tinha tema e cenário, 

que variavam ao longo do roteiro. Começava com modernidade, apresentando o 
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centro comercial e financeiro da cidade, em direção aos bairros nobres; mudava 

para bucolismo e natureza, quando chegava aos arrabaldes da costa marítima e as 

chácaras de Brotas; voltava para modernidade, ao chegar na Avenida Joana 

Angélica e Carlos Gomes; ao adentrar no núcleo da época colonial, o tema mudava 

para tradição. Se as publicações anteriores esboçavam pequenos roteiros pela 

cidade, o roteiro do guia do TCB foi o primeiro a determinar claramente um grande 

roteiro e este, refletia o crescente zoneamento social da cidade e ajudava a 

consolidar partes de cidade que vinham sendo valoradas, higienizadas, maquiadas - 

para o deleite e conforto das elites e dos visitantes na urbe – através de reformas e 

cirurgias urbanas, muito em parte, ditadas pelas exigências dos modernos e 

hegemônicos equipamentos de transportes da cidade (bondes e automóveis), sua 

indústria produtora e seus prestadores de serviços. O poder político e de 

transformação da cidade destes agentes na época, não deve ser subestimado, e o 

TCBa era um arauto da principal indústria de transportes do momento: a 

automobilística, que pretendia tanto adaptar a cidade aos seus equipamentos, 

quanto inculcar uma cultura do deslocamento, que garantiria o consumo incessante 

de automotores e seus acessórios. O fomento ao turismo na cidade fazia parte de 

todo esse processo. Se é verdade que havia uma parte de cidade a ser usada e 

desfrutada pela elite, é verdade também que essa mesma parte se pretendia se 

mostrar e promover para o turista, e o automóvel era agora (antes fora o bonde) 

para ambos, seu meio de deslocamento.            
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CAPÍTULO 4  
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O FOMENTO AO TURISMO 

 
4.1. ORGANIZAÇÃO PUBLICA DA ATIVIDADE  

4.1.1. Brasil: Do DGT ao DIP 
4.1.1.1. A Diretoria Geral de Turismo do Rio de Janeiro  

Segundo Guimarães (2012, p.169), é a partir da oficialização do carnaval 

carioca de 1932 que a questão do turismo torna-se de interesse público. Isso 

porque, a festa começou ali a ser entendida como um grande chamariz do turista 

internacional. Nesse mesmo carnaval, a Prefeitura da cidade ofereceu, em parceria 

com o Touring Club do Brasil, um baile de fantasias no Teatro Municipal em 

homenagem aos turistas estrangeiros.  

Dois anos depois, o então Prefeito do Rio, Pedro Ernesto, fundou a que seria, 

segundo Guimarães (2012, p.170), a provável primeira instituição pública de turismo 

do Brasil, a Diretoria Geral de Turismo da Prefeitura do Distrito Federal (DGT). 

Basicamente, o DGT tinha como atividade principal regular e promover o carnaval da 

cidade, tanto o popular, quanto o da elite. Isso significava propagandear a festa para 

os turistas internacionais e controlar suas manifestações populares para que 

ficassem aprazíveis visualmente aos turistas. Outra preocupação era manter na 

festa, as características culturais entendidas como legítimas representações da 

brasilidade e, naturalmente, interessantes para o turista. Nesse sentido é que os 

desfiles das escolas de samba foram oficializados em 1935. (GUIMARÃES, 2012, p. 

172).  

Entretanto, não era só o carnaval que a DGT coordenava e organizava. O 

carnaval era o evento ápice da temporada turística da cidade (GUIMARÃES, 2012, 

p. 172), mas, vários outros eventos chamarizes de turistas e de lazer para o carioca 

eram fomentados e organizados pela Diretoria, a fim de animar o calendário turístico 

da cidade. Entre vários eventos culturais, esportivos e festivos organizados pelo 

DGT, um dos mais notáveis era a Feira de Amostras. Evento anual que perdurou por 

mais ou menos uma década, a Feira era um poderoso veículo de propaganda 

nacionalista, uma vitrine da ideologia do Estado Getulista, dos apanágios da 

modernidade e da produção técnico-científica da indústria nacional.   
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Sem dúvida, as Feiras Internacionais de Amostra foram um dos mais 
proeminentes eventos cívicos que caracterizavam a propaganda 
nacionalista na Era Vargas. Era nessas ocasiões que se 
apresentavam ideias, projetos, e experimentos que impactavam os 
presentes, num tempo em que a informação demorava a circular. 
(GUIMARÃES, 2012, p. 215). 
 

Guimarães aponta a Feira do Centenário da Independência de 1922, como a 

principal inspiração da Feira de Amostras, enquanto evento capaz de atrair turistas 

ou possíveis investidores e consumidores (2012, p.213). É lícito também citar como 

influência, os Cruzeiros Marítimos Interestaduais organizados pelo Touring Club ao 

Norte-Nordeste do país. Como já mencionado, eles funcionaram como Feiras de 

Amostras ambulantes onde as elites que apoiavam Vargas, os empresários 

industriais (BRESSER-PEREIRA, 1968, p.31), apresentavam seus produtos a 

consumidores e investidores potenciais. 

Departamentos Municipais de Turismo que organizavam e divulgavam festas, 

eventos de lazer e manifestações populares das cidades, tendo como destaque o 

carnaval. Essa era a tônica das ações públicas para o turismo nas grandes cidades 

do país e esses órgãos municipais começaram a surgir – no Brasil no embalo do 

DGT do Rio de Janeiro. 

 

4.1.1.2. Lourival Fontes e Assis Figueiredo 

Não é possível falar das ações públicas de fomento ao turismo no Brasil na 

Era Vargas sem citar dois importantes agentes: Francisco de Paula Assis Figueiredo 

e Lourival Fontes. Foram duas figuras fundamentais nas primeiras políticas 

nacionais de fomento ao turismo no âmbito público, momento em que o Estado 

colocou a atividade no plano de ação governamental e no escopo da função pública.    

Lourival Fontes, o “Goebbels” de Vargas (VIOLA, 1954, p.16), iniciou sua 

carreira de administrador público na Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro e 

rapidamente assumiu o cargo de chefe do DGT. Foi o seu exitoso trabalho na 

propaganda e fomento ao turismo no Distrito Federal que chamou a atenção de 

Getúlio Vargas e o gabaritou para assumir, ao mesmo tempo, entre 1934 e 1936, os 

cargos de Diretor de Turismo e Propaganda da Municipalidade e do Departamento 
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de Propaganda e Difusão Cultural do Ministério da Educação71. Com o Estado Novo 

(1937-1945), Fontes ajudou a criar e assumiu a chefia, primeiro, do Departamento 

Nacional de Propaganda72 e, depois, do famigerado Departamento de Imprensa e 

Propaganda (DIP), a “Gestapo” do Estado Novo, um dos mais famosos órgãos 

repressores ligados ao regime, uma versão remodelada, ampliada e melhorada do 

então extinto DPDC. (GUIMARÃES, 2012, p. 171). 

Trabalhando desde o princípio de sua carreira pública com propaganda e 

turismo de forma intensiva dentro da cidade do Rio de Janeiro, sabendo da 

importância do Turismo como indústria econômica e atividade capaz de atrair 

investidores estrangeiros, proporcionar um forte intercâmbio cultural e econômico 

entre as regiões do país e, acima de tudo, consolidar o regime de Vargas dentro e 

fora do Brasil, é possível perceber a direta influência de Lourival Fontes na inserção 

de uma Divisão de Turismo dentro do DIP. Fontes era simpatizante do fascismo73 e 

“[...] via o modelo de gestão do turismo italiano como o mais completo e adequado” 

(GUIMARÃES, 2012, p. 170), era profundo conhecedor da relevância econômica 

que a atividade exercia na França após a Primeira Guerra, na Itália fascista e na 

Alemanha nazista. (FONTES, 1934, p.8 e 59).    

Alzira Vargas alega que a escolha de Assis Figueiredo a chefia do 

Departamento de Turismo do DIP veio de uma recomendação sua a seu pai, após 

Figueiredo, então Prefeito de Poços de Caldas, e o grande ator Procópio Ferreira 

chamarem a sua atenção para a relevância econômica da atividade e sugerirem a 

criação de um organismo federal. (PEIXOTO, 2017, p.316; SANTOS FILHO, 2008, 

p.105). 
[...] ouvi atenta [de Procópio Ferreira]. “Uma das maiores indústrias 
do mundo chama-se turismo. Há países que sobrevivem só através 
dele, e o Brasil, que tem todas as condições de vir a ter uma grande 
fonte de renda, não tem um único departamento que se incumba 
disso.” Citou países, dados, números, cifras, maneiras. Aí Figueiredo 
interrompeu. “É ai que eu entro. Se o doutor Getúlio criar esse 
organismo, gostaria de ser eu o escolhido. É um grande sonho que 
acalento, por isso pedi sua vinda aqui hoje.” Prometi conversar com 
meu patrão quando chegasse [...] (PEIXOTO, 2017, p. 316). 

 

                                            
71 Departamento de Propaganda e Difusão Cultural (DPDC), criado por Getúlio Vargas pelo Decreto 
nº24.651 de 10 de julho de 1934. Era vinculado ao Ministério de Justiça e Negócios Interiores e foi 
extinto em 1937. 
72 Departamento Nacional de Propaganda (DNP) substituiu o DPDC a partir de 1938. 
73 Tinha uma foto do Duce autografada no seu apartamento. (VIOLA, 1954, p.16). 
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Isso tudo ocorreu no inicio de 1938. Assis Figueiredo era então Prefeito de 

Poços de Caldas, cidade que possuía a melhor Estância Hidromineral da América 

Latina, um dos maiores complexos de cassinos e casas de espetáculo do país. (O 

MAIS MODERNO..., 1931, p. 3 e 35; SANTOS FILHO, 2008, p.106). Em suma, uma 

cidade que vivia de turismo, motivado pelo jogo, diga-se de passagem.  

Sua gestão em Poços de Caldas deve ter lhe propiciado exemplos de como 

estabelecer na esfera pública os mecanismo de controle das atividades atreladas ao 

turismo na esfera privada, porque ao longo do ano de 1938, Assis não só elaborou 

um anteprojeto de lei federal de turismo como o apresentou aos diretores do Touring 

Club do Brasil, buscando aprimorá-lo (TOURING CLUB DO BRASIL, 1938, p. 12). 

Ao que tudo indica, o projeto não saiu do papel. Porém, em janeiro de 1940, Assis 

viu o seu pedido à Alzira Vargas ser atendido, pois assumiu a direção da Divisão de 

Turismo do DIP.   

 

 

 

Fonte: O Cruzeiro (1940, n.11, p.25). 

Figura 22 - Chefes do então recém-criado DIP no dia da posse dos cargos (Jan. 1940). Da esquerda 
à direita: Licurgo Costa, Chefe dos serviços auxiliares; Olympio Guilherme, Diretor da Divisão de 
Imprensa; Alfredo Pessoa, Diretor da Divisão de Divulgação; Lourival Fontes, Diretor Geral; Júlio 
Barata, Diretor da Divisão de Rádio; Israel Souto, Diretor da Divisão de Cinema e Assis Figueiredo, 
Diretor da Divisão de Turismo. 
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4.1.1.3. A Divisão de Turismo do DIP 

Guimarães foi muito feliz ao argumentar que o turismo foi encarado pelo 

Estado brasileiro como uma matéria transversal, alocada em muitas pastas, como a 

da viação, da indústria, imigração, relações internacionais, urbanismo. Mas, acima 

de tudo, relacionada à da propaganda, o que vai justificar, segundo a autora, a 

criação de um departamento de turismo dentro do DIP (GUIMARÃES, 2012, p. 187). 

Essa maneira de encarar a questão - atrelando turismo à propaganda do regime – 

deve-se muito a influência de Lourival Fontes, como já citado. Com a imposição do 

Estado Novo (setembro de 1937), e a consequente substituição do DPDC pelo DNP, 

já como chefe maior do Departamento, Fontes incluiu nele uma Secção de Turismo. 

Com a substituição do DNP pelo DIP, Lourival Fontes amplia as ações públicas para 

o turismo, atribuindo à nova Divisão de Turismo, a missão de “[...] superintender, 

organizar e fiscalizar os serviços de turismo interno e externo [...]. (BRASIL, 1939b, 

Art. 2, Item b).        

Muito alem de um potente órgão coercitivo do livre pensamento e livre 

expressão no Brasil, o DIP foi o instrumento maior de difusão da ideologia e das 

ações do Estado Novo. Foi através dele que o governo difundiu uma imagem que 

desejava do país no exterior e internamente. Tudo que dissesse respeito à 

propaganda, dentro e fora do país e sobre o país, passava pelo DIP. (BRASIL, 

1939b, Art. 2). Cabia ao órgão o incentivo às produções artísticas e intelectuais, que 

o Estado entendia como genuinamente brasileiras. Isso incluía festas, manifestações 

cívicas e festas populares, com fins patrióticos, educativos ou de propaganda 

política e turística. Nesses eventos, era atribuído ao DIP, promover, organizar e 

patrocinar, o que colocava no raio do controle e do interesse do Estado, tudo o que 

dissesse respeito à cultura e às manifestações populares. (BRASIL, 1939b, Art. 2, 

Item o). Melhor dizendo, todas as manifestações populares que interessassem 

enquanto propaganda do governo Vargas.   

Foi através do DIP que o Estado Novo propagandeou sua doutrina, educou os 

corpos e as mentes dos cidadãos. A existência de uma divisão de turismo teve 

destacada importância na medida em que o turismo 
[...] foi considerada uma eficiente forma de sedução do estrangeiro 
para o nosso país, estando relacionada à política externa, aos 
interesses comerciais e aos princípios ideológicos do regime. 
(GUIMARÃES, 2012, p. 283). 
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Venegas (2013, p.6) destaca o Decreto-Lei 2440 de 23 de julho de 1940, que 

estabelecia os tipos de agenciamentos passíveis de obter registro do governo, como 

um dos atos legais regulatórios mais importantes relacionados ao DIP. O decreto 

determinava que as “[...] agências e empresas de turismo deveriam ser classificadas 

e obter um registro padrão, além de fazer um depósito no Tesouro Nacional, para 

assegurar seu negócio.” Ao DIP era incumbido registrá-las em agências de viagem e 

turismo, agências de turismo e companhias e agências de navegação e de 

passagens. Mas não eram só as agências de turismo que o DIP controlava.   

A Divisão de Turismo do DIP produzia a imagem turística do país no exterior e 

quando não fazia isso, controlava quem fazia (GUIMARÃES, 2012, p. 223). Cabia, 

ainda à Divisão, controlar e fiscalizar as ações dos agentes privados envolvidos com 

a atividade. Era a Divisão quem controlava também o incentivo à construção de 

hotéis e contabilizava a entrada de estrangeiros no país. (VENEGAS, 2013, p.6).  

Como o DIP tinha uma função coercitiva, de controle e fiscalização, 

selecionava os agentes privados que interessavam ao Estado Novo, de modo que 

havia um alinhamento de ideias e ações de maneira adequada ao regime. Assim 

agiu o Touring Club do Brasil, o principal agente executor das ações de turismo no 

país; assim agiram os empresários ligados à atividade - mais destacadamente - os 

donos de cassinos, que mantinham estreitíssimas relações com o Estado Novo. 

Em resumo, a Divisão de Turismo do DIP pretendia, através de suas ações ou 

controlando as ações de privados, atrair um turista determinado e direcioná-lo para 

locais determinados de desfrute turístico. Além disso, tinha a incumbência de 

promover, organizar, patrocinar ou participar de eventos de características populares 

e cívicas que tivessem poder de atratividade turística. Trata-se da primeira tentativa 

do Estado, em nível Federal, de tomar para si a gestão e o controle do fomento do 

Turismo no país.  

 
4.1.2. Salvador: a Divisão de Estatística e Divulgação da Prefeitura 

Em entrevista, Waldeloir Rêgo afirmou a Queiroz (2002, p.21), que, já no 

início dos anos 1930, a Prefeitura Municipal de Salvador criou o que seria a primeira 

instituição pública a tratar de turismo na Bahia: a Secção de Turismo vinculada à 

Diretoria do Arquivo e Divulgação. Ainda segundo Queiroz, essa “Secção”, criada ou 

na gestão de José Americano da Costa (1933 à 1937) ou na de Durval Neves da 
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Rocha (1938 à 1942)74, era de pequeno porte, composta por quatro a cinco 

funcionários, e suas ações se restringiam ao fornecimento de informações às 

agências de viagem e ao apoio (iluminação e decoração) às festas tradicionais da 

cidade, principalmente o carnaval (QUEIROZ, 2002, p.23 e 24).     

Já Porto Filho (2006, p.117) afirma que o primeiro mecanismo público criado 

para cuidar do turismo na Bahia, foi a Seção de Divulgação e Turismo da Prefeitura, 

por meio do Decreto-Lei 641, assinado pelo Prefeito Helenauro Soares Sampaio, em 

8 de abril de 1947. Da mesma forma que Queiroz, afirma que a Prefeitura da cidade 

já vinha trabalhando com o turismo anteriormente, dando apoio e participando da 

organização das festas populares, com destaque para o carnaval. Entretanto, pontua 

que essas ações de apoio partiam do Gabinete do Prefeito, que acionava diversos 

órgãos da administração municipal para cumpri-las. 

Já foi explicado no item 3.2.1., que, de fato, durante os preparativos para o 

carnaval, os vários agentes privados, que “faziam a festa acontecer”, solicitavam à 

Prefeitura apoios diversos, mais ainda quando as notícias do que ocorreu no 

carnaval carioca de 1932 chegaram na “Boa Terra”. Em 1935, houve o já citado 

movimento promovido pelos clubes carnavalescos, pelo TCBa, pelo Rotary e por 

outras instituições, a fim de acertarem com o Estado, a oficialização da festa, que 

apesar de prometida pelo Prefeito Americano da Costa, não ocorreu, por motivos 

difíceis de precisar, mas entre os quais com certeza, figurava a penúria financeira do 

governo baiano e do município de Salvador.75   

Ainda sim, as solicitações de ajuda nos preparativos não cessaram e não 

parece impossível que o então Prefeito, Americano da Costa - frente às tais intensas 

solicitações que recebia dos organizadores das festas; à chegada de uma sucursal 

do TCB (1934) na cidade e ao crescente afluxo de turistas para o carnaval carioca 

desde a oficialização da folia de Momo - tenha criado, aos moldes do órgão carioca 

                                            
74 Segundo Queiroz (2001, p.23), Waldeloir possuía documentos que comprovavam que se deu em 
1934 a primeira intervenção da tal Secção no carnaval baiano, o que exclui a possibilidade de tal 
“Secção” ter sido criada na gestão Durval Neves da Rocha. 
75 “O Estado está com seu Thesouro (sic) raspado. [...] A Prefeitura mal consegue manter os seus 
diversos serviços em dia. O erário municipal não dispõe de numerário para levar avante nenhum 
emprehendimento (sic) de vulto.” (MELHORAMENTOS URBANOS, 12/11/35, p.4). Deve-se 
considerar que, patrocinar naquele momento, uma festa do porte do carnaval, tendo como 
concorrente direto o famoso carnaval carioca, em uma época que o turismo era somente uma 
atividade nascente na cidade, seria no mínimo muito arriscado.   
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(DGT), a tal Secção de Turismo. Porém, não encontramos evidências da sua 

existência.  

Mas foi sem dúvida, na gestão de Americano da Costa que o turismo entra 

nos planos da coisa pública. Mais uma vez, a tese da transversalidade do turismo na 

Era Vargas se confirma (GUIMARÃES, 2012, p. 187), quando ele entra - ainda que 

de maneira muito discreta - como pauta das discussões sobre o planejamento da 

cidade, na Semana de Urbanismo de 1935. O turismo foi tema principal da VIII Sub 

Comissão do Plano da Cidade do Salvador de 1935 (FERNANDES, FIGUEIREDO, 

REBOUÇAS, 2016b, Fig.1). Inclusive, o recém criado TCB baiano fazia parte desta 

subcomissão, dentre outras76.  

Alguns discursos proferidos na Semana de Urbanismo de 1935 evidenciavam 

que papel se imaginava para o turismo no planejamento urbano da cidade.  

Na conferência: “Museu, Archivos, Monumentos, Escolas de Belas Artes. – 

Indice de Progresso, de Civismo e de Cultura” (FERNANDES, FIGUEIREDO, 

REBOUÇAS, 2016b, p. 23 a 40) Heitor Praguer Fróes77, apontou o valor dos 

monumentos, arquivos, museus e bibliotecas, como medida de civilidade e cultura 

de uma cidade perante o visitante e defendeu, tal como nas cidades europeias, sua 

conservação e restauração na Cidade da Bahia, sem deixar de lado a modernização 

da cidade. 
Respeitem-se, porém, as relíquias da cidade, para que o visitante 
oriundo de outras terras em que há o culto ao passado e o respeito à 
tradição, não tenha o direito de nos fitar com um sorriso irônico de 
piedade – entre indignado e surpreso com o nosso civismo 
deficiente, com o nosso incompreensível patriotismo. (FERNANDES, 
FIGUEIREDO, REBOUÇAS, 2016b, p. 37). 
          

É interessante observar como surge nesse momento, 1934 e 1935, um mais 

declarado interesse, tanto da elite baiana quanto da Municipalidade, em planejar a 

cidade e, ao mesmo tempo, fomentar nela o turismo. Não parece por acaso a 

elaboração, pela Divisão de Estatística da Diretoria de Engenharia Municipal, de 

                                            
76 O Touring Baiano participou das seguintes Sub-Comissões: VIII Turismo, Thermas e Estações de 
Cura, Exposições; IX Model City Charter Zoning. Na sub-comissão VIII havia além do Touring, a 
Imprensa, a Escola de Belas Artes e a Prefeitura, o que prenunciou a futura parceria TCB e Prefeitura 
no fomento ao turismo em Salvador. O Rotary Club participou das Sub-Comissões: II Museus, 
Archivo, Bellas Artes Civismo e Monumentos; VII Funcionalismo, Legislação, Administração Municipal 
e Expropriações; IX Model City Charter Zoning.  
77 Fróes como representante do Rotary Club, presidiu a II Sub-Comissão do Plano da Cidade do 
Salvador, cujo tema era Museus, Arquivo, Belas Artes, Civismo e Monumentos. Fróes também era 
membro importante do Touring baiano.  
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uma Planta Organizada da Cidade do Salvador (Fig. 23), em 193578, “[...] na qual 

encontram-se referências a alguns atrativos turísticos, a exemplo de monumentos 

históricos, igrejas e capelas, lagos, lagoas, dentre outros.” (QUEIROZ, 2002, p.22). 

Não parece à toa que a implantação de uma sucursal do Touring na cidade quase 

que coincidiu com a criação da Comissão do Plano da Cidade e com a Semana de 

Urbanismo. Claro, o interesse dessa comissão era planejar Salvador para, cada vez 

mais, inseri-la e enquadrá-la na lógica urbana da cidade capitalista moderna (as 

reformas de Seabra também), com um zoneamento social e funcional, um eficiente 

sistema de tráfego urbano para os deslocamentos do proletário ao local de trabalho 

e uma preocupação em criar espaços de lazer e desfrute sensorial para os 

momentos de descanso dos citadinos. Fazendo parte de todos esses interesses de 

modo transversal, sem, entretanto, entrar em conflito com eles, muito pelo contrário, 

consolidando-os, havia uma preocupação em atrair o olhar e o interesse de quem 

visitava a cidade, bem como de agradar esse olhar. Como nos indica o discurso de 

Fróes, objetivava-se conquistar do visitante a aquiescência de que a cidade era um 

exemplo de modernidade e civilidade desde as reformas de Seabra. Até aí, nada de 

novo. O que havia de novo agora era uma preocupação em ostentar modernidade 

sem negar o passado colonial edificado, mostrando orgulho, reverência e 

capacidade de preservá-lo. A tudo isso, dava-se o nome de “embelezamento da 

cidade”. Mas quando atrelado à preocupação de agradar o olhar estrangeiro, 

podemos completar com “para o turismo”. É nesse contexto que a presença de uma 

Instituição de fomento ao turismo, com respaldo internacional, se justificou nas 

discussões da Semana de Urbanismo e na Comissão de Urbanismo, ainda que esta 

instituição estivesse recém debutando na cidade.     

Tudo indica que, em 1935, os poderes públicos, apesar de perceberem as 

potencialidades, ainda não tinham a competência para lidar com turismo na cidade. 

Somente em 14 de maio de 1938, o Prefeito Durval Neves da Rocha, criou através 

do Acto nº112 a Divisão de Estatística e Divulgação da Cidade do Salvador79 (DED), 

talvez o primeiro órgão na esfera pública da Bahia a lidar com as questões que 

diziam respeito ao turismo (ver ANEXO A). A DED foi uma remodelação da anterior 

Divisão de Estatística da Diretoria de Engenharia Municipal, e foi uma sugestão da 

                                            
78 Tudo indica que essa planta tenha sido elaborada pela DED no fim dos anos 1930.  
79 Logo depois se chamaria: Divisão de Estatística e Divulgação da Prefeitura do Salvador. 
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Delegacia Geral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), órgão 

Federal, que pretendia, com isso, regulamentar os serviços de estatística nos 

municípios do Brasil. No documento que criou a DED, há quatro considerações. 

Duas delas justificavam a sua criação: a primeira era “[...] a necessidade de se 

divulgar o que vae (sic) ocorrendo no desenvolvimento da Cidade, sob todos seus 

aspectos” (SALVADOR, 14/05/1938, p.1) e a segunda era “[...] a vantagem de se 

desenvolver o turismo em o (sic) nosso meio, tornando conhecidas as nossas 
riquezas históricas e artísticas” [negrito nosso] (SALVADOR, 14/05/1938, p.1).  

A DED tinha a incumbência de reunir, estudar e divulgar por todos os meios 

possíveis (mapas, filmes, boletins, jornais, rádios), os assuntos que se 

relacionassem com estatística e propaganda na Cidade de Salvador. Conforme o 

texto do Ato, a DED levantava (ou coordenava os trabalhos de quem levantassem) 

todas as estatísticas da cidade que o Instituto de Geografia, a Prefeitura e o Estado 

necessitavam, e era responsável por analisar e comparar com outras cidades os 

dados coletados. Era responsável também por fazer levantamentos cadastrais, 

demográficos e sociais da cidade e divulgar tudo isso de várias formas possíveis.  

Naturalmente, todo esse trabalho de levantamento estatístico e divulgação de 

resultados e estudos, servia como um importante material de análise para as 

tomadas de decisão política e para a gestão da coisa pública. Mas também servia 

(caso “adequadamente” manipulados), como materiais de divulgação dentro e fora 

do país, das potencialidades da cidade, sendo um dos papéis fundamentais da DED 

divulgar a cidade para o turismo, por meio de jornais, cinemas, ou o que fosse 

necessário. Mais que isso, competia à DED, “[...] desenvolver o turismo, de accordo 

(sic) com os moldes adoptados (sic) pelo Touring Club do Brasil e outras instituições 

congêneres” (SALVADOR, 14/05/1938, p.4). A Prefeitura de Salvador, em nível 

municipal, replicava a política Federal para o turismo, que tinha no TCB, o seu 

principal agente. 

No roteiro do Guia do Touring de 1937, uma dica ao turista que passeasse 

pelo Palácio Rio Branco, nos dá uma ideia de como agia, a Divisão de Estatística, a 

futura DED e o seu alinhamento com o TCBa:  
Nos baixos de uma das salas do primeiro pavimento do palácio do 
governo, a Diretoria de Estatística dará ao visitante, rapidamente, 
uma idéia (sic) perfeita da realidade e das possibilidades econômicas 
da Bahia (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937a, 
p.34) 
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Figura 23 – Mapa da cidade de Salvador da década de 1930, elaborado pela DED ou sua 
predecessora, com destaque para os monumentos históricos da cidade. 

Fonte: QUEIROZ (2002, Anexo C). 
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O que a DED fez, conforme apontam as pesquisas foi, principalmente, dar 

apoio às ações do TCBa na cidade, elaborando e fornecendo material de divulgação 

da urbe e dos produtos econômicos da Bahia, além de outras coisas conforme 

abordado no item 3.2.2. Além de mostrar ao visitante (potencial investidor e parceiro 

comercial) as possibilidades de negócios no Estado, a DED produziu livros-guia 

turísticos (DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E DIVULGAÇÃO PREFEITURA DO 

SALVADOR, 1939), dados estatísticos, fotos, mapas e álbuns da cidade com 

referências a atrativos turísticos (QUEIROZ, 2002, p.22), organizou o stand da 

Prefeitura na Feira de Amostras da Bahia. Seu Estatístico-Chefe, o Engenheiro José 

Nivaldo Allioni fazia divulgação na revista de propaganda do Governo Estadual, dos 

atrativos históricos da “cidade museu” e da preocupação do governo em proteger as 

relíquias do passado sem deixar de modernizar a cidade. (ALLIONI, 1939, p. 46 e 

47). 

A sucursal do DNP no estado só foi aberta em 1939. (INSTALADA A 

SUCURSAL..., 1939, p.16). A revista Bahia Tradicional e Moderna, importante 

veículo de propaganda da gestão Landulpho Alves e do turismo na Bahia, era 

produzida pela recém instalada “sucursal” baiana do DNP. Com a transformação do 

DNP em DIP, a sucursal baiana, o Departamento Estadual de Imprensa e 

Propaganda (DEIP), ganha uma seção de turismo. Desde então, a seção 

praticamente não teve atividade. Jorge Calmon, diretor do DEIP baiano durante o 

governo de Pinto Aleixo (1942 a 1945), declaradamente reconhecia a importância do 

DEIP fazer uma propaganda80 das possibilidades turísticas e econômicas da Bahia, 

de suas riquezas naturais, históricas e tradicionais (BAHIA, 1943, p.35 a 37). Mas, 

apesar de seus esforços em fazer funcionar a seção de turismo – segundo ele, 

inexistente na gestão anterior – fracassou. O funcionário que fazia a função de 

Assistente de Turismo foi convocado pelo Exército e não havia quadros para 

substitui-lo no esvaziado e pauperizado DEIP baiano. Calmon elaborou um ante-

projeto que segundo ele, faria funcionar a seção de Turismo e contava com a ajuda 

do TCBa. (BAHIA, 1943, p. 97 a 100).    

 

 

                                            
80 Nesse quesito, o DEIP executou algumas ações relevantes que comentaremos no item 5.2. 
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Todas as ações da elite baiana para o turismo tiveram como modelo as ações 

na capital federal: preparo do receptivo ao turista internacional, instalação do 

Touring na cidade, ênfase no carnaval e nas festas populares como atrativo. O 

poder municipal baiano, como no Rio, tomou consciência depois da ação privada. 

No entanto, longe da pujança do DGT carioca, não tomou para si o carnaval, não 

implantou temporada de turismo, não criou calendário de eventos e não criou um 

órgão especifico para o turismo, concentrando na sua Divisão de Estatística e 

Divulgação, o apoio à promoção dessa atividade. 

As ações mais efetivas do poder Municipal para o desenvolvimento do turismo 

em Salvador – sem nos esquecermos do apoio às manifestações populares, 

conforme mencionado no item 3.2.1. - foram as obras de infraestrutura para 

melhorar o trânsito dos veículos automotores na cidade, os acessos às estações de 

escoamento e chegada de visitantes (Estação Hidroportuária, Aeroporto de Ipitanga, 

Estação da Calçada, Porto de Salvador), os terminais de transbordo urbano (Praça 

Cairu, Praça da Sé), e embelezar as áreas de roteiro turístico da urbe. Nada disso 

sequer passava pela DED. Primeiro porque tal órgão não possuía atribuições de 

gestão e planejamento do turismo e, segundo, porque tais ações não tinham o 

objetivo primordial (e quando tinham, isso não era declarado) de atender as 

demandas turísticas. O turismo era um motivo transversal, às vezes secundário 

nessas intervenções municipais em Salvador.               

O Governo Estadual, principalmente na gestão de Landulpho Alves, a mais 

representativa na Bahia durante o Estado Novo, apesar de não criar um órgão 

estadual para o Turismo, mostrou interesse pela atividade, fazendo propaganda 

turística, intensificando o rodoviarismo no estado, melhorando os acessos aos 

pontos turísticos da Bahia e dando subsídios para construção de hotéis e cassinos 

no interior. 
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4.2. A POLÍTICA DO ESTADO GETULISTA PARA O TURISMO 

4.2.1. No Brasil 
 

Sustento que as políticas públicas de turismo nas décadas de 1930 e 
1940, vistas como uma ação oficial e planejada, concentraram-se 
nas ações de organização do carnaval carioca, na promoção de 
destinos turísticos no país (Rio de Janeiro, Santos, Foz do Iguaçu, 
Poços de Caldas e Ouro Preto) e mais ainda no exterior, junto com 
ações de cooperação cultural que envolviam diretamente o turismo. 
A regulamentação do setor foi uma preocupação secundária na 
agenda estatal, ainda que muito reivindicada pelos atores turísticos 
da época. (GUIMARÃES, 2012, p. 222). 

 

4.2.1.1. Percepção da Relevância Política e Econômica do Turismo  

Desde antes da Era Vargas, o turismo no Brasil era entendido como uma 

atividade de elite. Nos jornais eram comuns, tanto os relatos de viagens de ilustres 

nacionais para destinos luxuosos em busca de lazer turístico, quanto os relatos da 

chegada de ilustres estrangeiros para fazer turismo local. É possível observar a 

percepção da relevância econômica da atividade como captadora de divisas e 

importante indústria moderna, através da mídia, dos empresários e do Estado desde 

o início dos anos 1930. (BERNARDES, 1931, p.26, 27 e 28; CAMARGO, 1931, p.3). 

O Estado varguista percebeu a relevância política e econômica do turismo 

com atraso em relação aos atores privados. Quem primeiro age é a iniciativa 

privada, com o tímido apoio do Estado. Quando o Estado, cada vez mais, se torna o 

agente planejador e participante do processo produtivo econômico (CÂMARA, 2010, 

p.154), portanto, definidor das políticas de desenvolvimento econômico do país, 

mais as políticas de fomento ao turismo entraram na sua pauta de interesse. Numa 

perspectiva política, o turismo interno fez parte de uma lógica de integração nacional 

e de construção de uma identidade brasileira (GUIMARÃES, 2012, p. 127). Já o 

turismo externo, tinha por objetivo apresentar às potências mundiais que se queria 

próximas, um Brasil atrativo, moderno e civilizado, apto a fazer parte do “clube” das 

nações civilizadas. Nesse sentido, estratégias de propaganda e divulgação do país 

no exterior foram de fundamental importância, conforme será abordado mais 

adiante.     

Em uma perspectiva econômica, com o turismo interno, objetivava-se além de 

evitar a fuga de capitais das elites nacionais que faziam turismo no exterior 

(GUIMARÃES 2012, p. 287), estreitar relações interestaduais, de modo a facilitar 
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transações econômicas entre os estados da União. Pretendia-se, com o intercâmbio 

de pessoas que o turismo proporciona, abrir mercado consumidor no Norte para os 

produtos manufaturados dos empresários e industriais do Sul-Sudeste - classe 

emergente e base de apoio político do governo. Além disso, gerar, facilitar, o 

desenvolvimento econômico no interior e no Norte-Nordeste do país, facilitando a 

criação ou criando, Estâncias Hidrominerais e Balneários Turísticos. Com o turismo 

externo, pretendia-se atrair turistas de alto padrão para que esses, além de 

consumirem no país com o turismo em si, se interessassem (ou seus países) em 

estabelecer relações comerciais diversas no (e com o) Brasil. 

 

4.2.1.2. Política de Atração dos Estrangeiros  

No princípio dos anos 1930, procurava-se atrair o turista do Cone Sul do 

continente ao país: alguns artigos citam o Rio como destino turístico atrativo para a 

elite platina durante o carnaval e durante o rigoroso inverno nos seus países 

(TERCEIRO CONGRESSO..., 1930, p.48; 3º CONGRESSO..., 1930, p.5). Esse 

interesse em atrair nossos vizinhos era justificável, devido à proximidade entre os 

países e devido ao poder aquisitivo, das elites argentinas na época. É importante 

ressaltar que os turistas europeus e norte-americanos também estavam nos planos, 

mas as dificuldades impostas pelas longas distâncias e pelos transportes colocavam 

o foco nesses turistas em segundo plano (O CRUZEIRO, 1931, n.39, p. 7). Mais 

importante ainda é destacar que, independentemente da nacionalidade, 

interessavam turistas de alto poder aquisitivo (GUIMARÃES, 2012, p. 107 e 108).  

Ao mesmo tempo em que se pretendia atrair turistas abastados, criando 

mecanismo que facilitassem a entrada destes - como o acordo Brasil - Estados 

Unidos, que diminuía a burocracia de entrada em ambos os países, de visitantes e 

não imigrantes (GUIMARÃES, 2012, p.112) - em tempos de efervescência política e 

social no mundo entre guerras, buscava-se coibir a entrada de turistas pobres, ou 

seja, dos então denominados “falsos turistas”: possíveis imigrantes considerados 

indesejados do ponto de vista político, étnico e social. Assim, foram criadas leis de 

controle e fiscalização de entrada de estrangeiros no Brasil, como, por exemplo, o 

Decreto-Lei 24.258, de 1934, que distinguia os imigrantes dos não imigrantes – entre 

estes, os turista - com prazo de retorno pré-estabelecido. Essa lei serviu de base 

para perseguir e deportar “visitantes indesejáveis” para fora país. (GUIMARÃES, 
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2012, 109). Apesar da propaganda de atração turística cada vez mais elaborada e 

intensa, com o Estado Novo, o controle da entrada de estrangeiros no país só 

aumentava, e para se entrar como turista estrangeiro era necessário: 
[...] comprovar sua origem aristocrática por meio do antigo, e ainda 
eficiente, recurso das cartas de recomendação, concedidas por 
autoridades de prestígio, ou estar muito bem enquadrado no sistema 
de trabalho formal, comprovando vínculos trabalhistas e institucionais 
desincompatibilizados com movimentos políticos que defendessem 
idéias (sic) à época consideradas perigosas. (GUIMARÃES, 2012, p. 
111)  
 

Com a progressão do conflito mundial, os Estados Unidos da América, cada 

vez mais uma grande potência global, ganham preponderância nas políticas de 

atração de turistas estrangeiros, tornando-se o foco principal dessa política. Isso se 

justifica por alguns motivos: primeiro, com a Segunda Guerra mundial, o Atlântico 

torna-se um meio perigoso de viagem turística e, consequentemente, isso diminuiu a 

vinda de turistas europeus: segundo, os meios de transporte se desenvolviam e as 

viagens dos Estados Unidos para o Brasil tornaram-se mais fáceis: terceiro, os 

norte-americanos, interessados em consolidar sua hegemonia no continente 

americano (por motivos econômicos, políticos e de defesa militar), induzem o Brasil, 

através da Política de Boa Vizinhança, a cortar relações com o Eixo e a estreitar 

relações econômicas e políticas com eles. No meio disso tudo está o turismo. De 

uma hora pra outra (principalmente na década de 1940), toda a política de 

propaganda em busca de turistas e investidores internacionais se direcionou 

fortemente para os Estados Unidos. A tabela abaixo fornece um panorama da 

preponderância dos americanos (do norte e do sul) no turismo brasileiro. 
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NACIONALIDADE TURISTAS VIAJANTES DE NEGÓCIO TOTAL 
Argentinos 6.515 904 7.419 

Norte-Americanos 5.999 2.358 8.357 

Uruguaios 5.183 401 5.584 

Chilenos 1.149 145 1.294 

Paraguaios 731 23 754 

Ingleses 705 330 1.035 

Bolivianos  700 24 724 

Espanhóis 606 152 758 

Portugueses 516 99 615 

Franceses 502 178 680 

TOTAL GERAL 25.407 5.387 30.794 

     

4.2.1.3. Turismo Interno: de Ampliação de Divisas, ao Controle Social  

O Turismo era visto como uma atividade, entre outras, que ajudaria na 

consolidação de um sentimento pátrio e de unidade nacional, questões estratégicas 

para um governo que se pretendia centralizador, e buscava romper com os poderes 

oligárquicos regionais, tão comuns durante a Primeira República. Desde o governo 

de Washington Luís, as instituições privadas ligadas ao turismo, como o TCB, com o 

apoio do Governo Federal, aludiam à importância patriótica de que as elites 

dirigentes do Brasil conhecessem o seu próprio país e valorizassem os atrativos 

turísticos nacionais. (A SIGNIFICAÇÃO DE UMA..., 1940, p.3; CONHEÇA 

PRIMEIRO O BRASIL!, 1940, p.3; CONHEÇA PRIMEIRO O BRASIL!, 1941, p.3; O 

VALE DO SÃO FRANCISCO, 1942, p.3). Como já abordado, o TCB promovia uma 

série de eventos nesse sentido.  

Assim como seu predecessor, o Governo Vargas incentivava tais ações dos 

agentes privados, e as consolidava, dotando o território nacional, da infraestrutura 

necessária, tanto para a intensificação dos deslocamentos humanos, (construção de 

estradas, melhoria de portos, fomento dos transportes aéreos), quanto para a 

consolidação de destinos turísticos por todo o país (fomento ou criação de estâncias 

Tabela 4 – 10 principais nacionalidades dos turistas no Brasil durante o quinquênio de 1940-1944 

Fonte: IBGE (1946, p.41 e 42). 
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hidrominerais e balneárias, construção, incentivo ou financiamento de hotéis e 

cassinos, criação de parques nacionais, proteção do patrimônio histórico e artístico 

em cidades históricas).  

Todas essas ações eram em sua maioria, voltadas para atender um tipo de 

turista específico: as elites intelectuais e sociais, tanto estrangeiras quanto 

nacionais. Porém, segundo Guimarães, surgiu, muito timidamente, no escopo das 

políticas de fomento ao turismo interno do Estado Getulista, um novo “público alvo”: 

a massa trabalhadora que, com o Estado Novo, adquiriu poder de consumo e 

importância estratégica na estrutura de sustentação do regime. 

É provável que os agentes públicos, ao contemplar a realidade do turismo de 

massa nos EUA, percebessem o promissor futuro econômico da atividade com esse 

perfil. Mas, a inserção das camadas médias nacionais no consumo turístico nessa 

época tinha uma finalidade mais moral e utilitária: o que se enfatizava era o papel 

educativo e moralizador do turismo para as classes trabalhadoras. Paulatinamente, 

no que se refere ao turismo interno, foi sendo construída a ideia de se viajar pelo 

país como obrigação patriótica de todo cidadão, ao mesmo tempo em que se 

destacava o turismo como uma necessidade a ser desfrutada no tempo de ócio e 

nas férias remuneradas para recomposição do cansaço e renovação das energias 

para o trabalho. (GUIMARÃES, 2012, p.130) 

As políticas públicas de turismo social, voltadas para os trabalhadores durante 

a Era Vargas, foram embrionárias e estavam inseridas numa política maior, no 

Serviço de Recreação Operária (SRO), criado em 1943, com o intuito de controlar o 

tempo livre dos trabalhadores, por meio da promoção de atividades culturais, 

esportivas, escotismo e turismo para o trabalhador e sua família. (GUIMARÃES, 

2012, p.188). Não é difícil imaginar de onde o Estado Novo buscou referências para 

praticar sua política de turismo social: nos regimes fascistas e nazistas, onde, na 

época, o turismo crescia, em grande medida devido às políticas estatais voltadas 

para os lazeres dos trabalhadores, que buscavam doutrinar os corpos para o 

trabalho e a guerra, e as mentes para exaltar o regime81. Até o fim da década de 

                                            
81 Fazendo as devidas distinções entre os métodos e políticas de lazer para as massas trabalhadoras 
praticadas pelos regimes totalitários aqui citados e os Estados Unidos da gestão Roosevelt, não é 
possível subestimar a enorme influência do turismo de massas nos Estados Unidos aqui no Brasil. A 
lógica de trabalho fordista possibilitava ao trabalhador poder aquisitivo e tempo de férias para viagens 
pelo país, o que além de aquecer a indústria turística, aquecia a indústria de transportes, 
especialmente a automobilística, como já mencionado. (TURISMO E RODOVIAS..., 1940, p.22).    
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1920, a França recebia ¼ da renda do turismo mundial (FUSTER, 1975, p.619), com 

a restrição dos gastos do governo francês com propaganda, e o investimento italiano 

e alemão, os franceses caíram para o quinto lugar, enquanto a Alemanha igualava-

se à França em número de turistas em 1934, e triplicava esse número em 1936 

(FUSTER, 1975, p.619). Lourival Fontes conhecia bem a política de turismo social 

da Itália fascista e sabia muito bem da importância econômica e ideológica que o 

turismo tinha para os países nazi-fascistas: 
O movimento de negócio produzido pelo affluxo (sic) de correntes 
turísticas permitiu à França a obra de reerguimento (sic) material, 
saneamento e valorização da moeda. Na Itália, a indústria turística 
aporta annualmente (sic) ao orçamento estadoal (sic) a somma (sic) 
de mais de três milhões de liras. Na Allemanha (sic), o pagamento 
das annuidades (sic) do plano Dawes e dos compromissos e dívidas 
da guerra foram realisados (sic) em mais de oitenta por cento com as 
rendas provenientes da indústria turística. (FONTES, 1934, p.8). 
 

 
4.2.1.4. Rio, Capital do Turismo Nacional 

O “urbanismo” de Pereira Passos apresenta-se como uma tradução 
das teorias higienistas/urbanísticas européias (sic), quer dizer, o 
enquadramento de tudo na lógica higienista da circulação e 
diferenciação, a renovação urbana a partir dos princípios de melhoria 
e embelezamento do cenário urbano e a construção da imagem de 
uma cidade civilizada para ser admirada pelo país e pelo mundo. 
As administrações que sucedem a Pereira Passos têm como objetivo 
a consolidação da capital administrativa da República e de um centro 
de turismo. O pólo industrial desloca-se para São Paulo e Minas 
Gerais. O Rio, enquanto isso, assume o seu caráter de cidade 
balneária e de serviços. (PINHEIRO, 2011, p.155) 

 
Freire-Medeiros e Castro (2013, p.13) mencionam 1907 como uma possível 

data a ser escolhida para a gênese do Rio de Janeiro como destino turístico 

internacional. 22 de Julho de 1907 foi a data que chegou ao Rio, o navio Byron, 

trazendo um punhado de turistas na primeira viagem à América do Sul organizada 

pela lendária agência Thomas Cook. Tal fato foi muito celebrado nos jornais da 

época, justamente porque atestava o reconhecimento da cidade como um destino 

turístico apto a receber visitantes de países desenvolvidos, principalmente após as 

famosas reforma de Pereira Passos, espécie de atestado de inserção da cidade na 

vitrine da modernidade, ainda que encravada nos trópicos.  
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O Rio de Janeiro e, por conseqüência, o Brasil, não merecera ainda 
ser objeto de atenção por parte da poderosa e útil agência 
internacional. Indicando agora o nosso país, dá-nos a 
agradabilíssima prova de que os progressos da capital já despertam 
no estrangeiro certo interesse, prestando-nos ao mesmo tempo 
relevante serviço. (CORREIO DA MANHÃ 23/07/1907 apud FREIRE-
MEDEIROS E CASTRO, 2013, p.14). 
    

As reformas urbanas na capital federal empreendidas nos primeiros anos do 

século XX, além de atualizar a cidade para a sua função na economia mundial, 

como porto exportador dos produtos agrícolas nacionais e importador de manufatura 

estrangeira, também tinha como objetivo atestar o nível de inserção da mesma no 

panteão das cidades mundiais civilizadas. O Rio deveria ser espelho do país (que se 

queria civilizado e moderno) e vitrine dele para o mundo. Havia o real desejo de 

atrair para a capital, investidores estrangeiros. 
Afinal, em um século que se iniciou sob a égide da expansão 
capitalista mundial, as qualidades da cidade-capital poderiam ser o 
diferencial capaz de atrair investimentos estrangeiros, principalmente 
para financiar a montagem da infra-estrutura urbana, como água, 
energia, esgoto e meios de transporte. (MOTTA, 2004, p.30 e 31). 
    

O turismo no Rio de Janeiro fazia parte também dessa estratégia e as 

reformas de Passos - em linhas gerais: re-locação e modernização da zona 

portuária, a fim de receber grandes navios, visitantes de grande distinção e estocar 

grandes mercadorias; vinculação deste porto a uma novíssima avenida (Central, 

futuramente renomeada Rio Branco), rasgando o núcleo antigo da urbe, dotada de 

todas as infra-estruturas modernas, capaz de receber os mais modernos meios de 

transportes e abrigar modernas edificações com novas escalas, programas e 

funções (inclusive o lazer) que desembocava na também nova Avenida Beira Mar, 

aterro sobre a orla atlântica, ao sul da urbe, não por acaso, novo objeto de desejo 

habitacional da elite carioca - como consequência natural, traçaram o caminho do 

turismo na cidade, ainda que isso tenha demorado um pouco para ocorrer.  

Na época das excursões da Cook (ocorreu outra em dezembro de 1908, 

quatro meses na América do Sul, escalas em Recife e Salvador antes de aportar no 

Rio), os espaços elitistas e considerados civilizados da região central do Rio de 

Janeiro eram promovidos como atrativos. Assim era a moderna Avenida Central, a 

Rua do Ouvidor, os parques, os museus, a Quinta da Boa Vista, a Catedral, o Jardim 

Botânico, as Praças e seus monumentos. Eram promovidos também, os locais de 

beleza natural como o Corcovado, as ilhas da Baía de Guanabara, a Floresta da 
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Tijuca, o Pão de Açúcar. A orla da zona sul (Avenida Beira Mar, Avenida Atlântica), 

era um atrativo turístico ainda nos seus aspectos contemplativos, sem banhos de 

mar nem equipamentos de lazer. (FREIRE-MEDREIROS, CASTRO, 2013; 

PERROTTA, 2013).  

 Na década de 1920, as iniciativas de organização do turismo na cidade do 

Rio de Janeiro como uma atividade lucrativa ganham mais força com as celebrações 

do Centenário da Independência de 1922. Essa é uma época de intensos debates 

sobre a configuração política nacional e sobre a identidade nacional. A Exposição 

Internacional do Centenário da Independência era a oportunidade do presidente 

Epitácio Pessoa apresentar o país ao visitante, como uma nação livre e democrática, 

inserida no rol das nações civilizadas, mas também, e naquele momento 

principalmente, dotada de características autóctones autênticas82. Urgia a 

necessidade de alocar os visitantes estrangeiros em hotéis condizentes com a 

imagem moderna que o país queria passar. É nesse contexto que Epitácio Pessoa 

procura Otávio Guinle, dono do Hotel Palace na Avenida Central e do Hotel 

Esplanada em São Paulo e sugere a ele a construção do Copacabana Palace 

(1923), marco do turismo e mola impulsionadora da expansão urbana elitista do Rio 

para a Zona Sul. O edifício era um marco visual na então bucólica, imberbe e 

aristocrática Copacabana. (O’DONNELL, 2013, p.56). 

 A partir de então, começam uma série de iniciativas que vão conformando a 

Orla Atlântica Sul do Rio de Janeiro como um cenário, um espaço da elite e do 

turismo carioca. No mesmo ano da Exposição do Centenário, surgem o Hotel da 

Glória, localizado exatamente na interseção entre as Avenidas Central e Beira-Mar. 

Também nesse ano, as obras do Cristo Redentor são iniciadas e terminam em 1931. 

Em 1926 é inaugurado o Hipódromo da Gávea e nos anos 1920 e 1930 inauguram-

se uma série de hotéis entre Botafogo e Copacabana. Em 1923 surge na Capital 

Federal, a Sociedade Brasileira de Turismo, que em 1926, é renomeada para 

                                            
82 Pura contradição: as edificações construídas pelo Brasil para a Exposição eram no estilo 
neocolonial, entendido como o estilo autóctone, da identidade nacional, herdeiro legítimo do nosso 
patrimônio artístico colonial, nesse momento, re-valorizado. Entretanto, a mesma exposição foi 
construída sobre aterro, fruto do arrasamento parcial do Morro do Castelo, um dos sítios de onde a 
cidade do Rio se originou e expandiu. Pior: no morro, haviam importantes edificações do período  
colonial, testemunhos edificados dos primeiros tempos da urbe, que foram impiedosamente 
demolidos.       
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Touring Club do Brasil (presidida futuramente pelo próprio Guinle). (FREIRE-

MEDEIROS E CASTRO, 2013, p.16).  

De fato, a cidade transformava sua materialidade para ser, cada vez mais, 

uma cidade turística. E cada vez mais, os turistas que chegavam do porto eram 

impelidos a passarem direto pela Avenida Central em direção à zona sul. 

Copacabana, Ipanema e Leme, o então denominado CIL83, vinha em um crescendo 

de desenvolvimento físico e populacional que a transformaria nos anos 1930 e 1940 

no “[...] primeiro grande balneário brasileiro herdeiro estético e ideológico de um 

estilo de vida identificado com os mais sofisticados metros do litoral europeu.” 

(O’DONNELL, 2013, p.57 e 58). O CIL era cada vez mais a apoteose de um roteiro 

turístico que partia do porto, passava pelo centro cosmopolita de negócios (Avenida 

Central) e transbordava em beleza e deleite, no espetáculo da paisagem balneária.   

A orla sul do Rio de Janeiro modificava-se, embelezava-se, em intensas 

cirurgias urbanas. Os aterros há algumas décadas ocorridos, contiveram a 

selvageria da praia rude, pedregosa e recortada de outrora, criando faixas de terra 

de linhas harmônicas, curvas sinuosas, avenidas acompanhando esse desenho, 

para a passagem de automóveis de luxo. A elite que habitava os palacetes locais, 

orgulhosas do novo hotel, o Copacabana Palace, sonhava ver os estrangeiros se 

renderem ao esplêndido Biarritz tupiniquim. Desde as reformas de Pereira Passos, 

essa orla era um destacado atrativo turístico, entretanto, meramente contemplativo. 

Era necessário criar equipamentos de lazer e conforto que captassem os turistas 

para aquelas paragens e os fizessem gastar seus dinheiros. A imprensa veiculava a 

ideia de que somente os aspectos de beleza natural do Rio de Janeiro não eram 

suficientes para conquistar desse turista uma permanência prolongada e 

consequentemente volumosas gorjetas. 
Já observaram que os turistas que nos visitam nada se demoram 
entre nós? [...] As nossas montanhas, as nossas águas e o nosso 
céu invadem-lhe as pupilas, e os recém-chegados, em sua gentil 
algavaria, compõem loas mais ou menos exageradas, ao esplendor 
da natureza brasileira [...]. Depois, esses visitantes depressa partem 
daqui [...]. O motivo, evidentemente, é a falta de conforto e liberdade 
nos hotéis e ausência de estabelecimentos de recreio em que se 
gaste dinheiro com prazer. [...] O Brasil é uma insuperável natureza, 
para os nosso visitantes. Olhada a paisagem, nada mais eles têm a 

                                            
83 Segundo O’Donnell (2013, p.58), CIL era a “[...] sigla empregada para designar o conjunto físico e 
simbólico composto por Copacabana, Ipanema, Leme e, mais tarde, Leblon [...]”.   
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olhar...e embarcam...para a Argentina [...]. (BEIRA-MAR 16/06/1929 
apud O’DONNELL, 2013, p,59)       

 

A elite da CIL, a imprensa, a municipalidade, começaram a investir pesado na 

propaganda e aparelhamento da zona sul. Era necessário investir em “[...] índices 

internacionalmente reconhecidos de civilização, sob pena de as benesses do 

turismo capitalista jamais aportarem em nossas terras.” (O’DONNELL, 2013, p.59). 

O Rio pretendia ser não uma breve passagem contemplativa e bucólica do turista a 

caminho dos cassinos e balneários cosmopolitas de Buenos Aires, mas sim seu 

destino final. E se preparou para isso. Aparelhou a orla para ser um balneário: os 

banhos de mar, antes esparsos, após o exemplo aristocrático do Rei Alberto I da 

Bélgica - que em visita ao Rio em 1920, todos os dias pela manhã, se banhava na 

orla carioca - tornaram-se então uma coqueluche, status e parte do estilo de vida da 

elite carioca. No fim dos anos 1920, os velhos postos de salvamento de madeira, 

forma trocados por modernos, de concreto armado. Câmaras de troca e guarda de 

roupa foram instaladas nas praias (o preço do seu aluguel atesta o banhista que se 

queria na CIL). Brotam aos montes os hotéis: de Copacabana ao Leblon, eram ao 

menos seis (O’DONNELL, 2013, p.61). Havia o balneário, havia a infraestrutura, 

faltava a cereja do bolo do turismo de elite: o cassino, e tudo que vinha com ele, a 

vida noturna e cultural. 

O jogo fora proibido na gestão de Washington Luis (1926-1930), frustrando a 

principal fonte de lucro dos empresários que investiram em hotéis na CIL. Guinle 

condicionara a criação do Copacabana Palace à autorização de funcionamento nele 

de um cassino. (O’DONNELL, 2013, p.64). Mas vem a década de 1930 e o jogo é 

liberado por Vargas na capital em 1933. É nessas duas décadas, 1930 e 1940, que 

o Rio se consolida e se consagra como capital do turismo sulamericano, projeto 

anunciado ainda na gestão Washington Luis, durante o Terceiro Congresso 

Sulamericano de Turismo, realizado em 1930, dentro do Copacabana Palace. Nesse 

mesmo congresso, reitera-se a urgência de dotar o paraíso natural, tropical e exótico 

consagrado da cidade, de equipamentos, feições, confortos e lazeres civilizados e 

modernos. E é isso que vai se consolidar. Com a liberação do jogo em 1933, tudo 

acontece: um ano antes, o carnaval na cidade tornou-se peça de atração turística; o 

circuito da gávea ingressou no calendário internacional de automobilismo, incluindo 

no trajeto, Avenida Niemeyer e Leblon; o filme Fliyng Down to Rio estréia em 1933; o 
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Cassino da Urca (1933) e o Cassino Balneário (1934) são abertos. Está consolidado 

o vetor de crescimento da cidade elitista, no sentido Norte-Sul, saindo do novo 

Porto, seguindo a corporativa e comercial Avenida Central e suas imediações, em 

direção aos bairros habitacionais, de lazer balneário, jogo e vida noturna na zona sul 

e além, sempre pela borda Atlântica.  

Por fim, se a década de 1930 e 1940 é a consagração desse Rio de Janeiro 

turístico e aristocrático – Rio, que no seu eixo Norte-Sul, (Porto, Avenida Central e 

Bairros nobres da orla sul), assim como queria sua elite, cidade cosmopolita e 

civilizada, encravada em natureza tropical exuberante, dotada de equipamentos de 

lazer, cultura e conforto capazes de garantir a longa permanência de uma elite 

estrangeira - é também, no seu eixo Leste-Oeste, (Arsenal da Marinha, Avenida 

Getúlio Vargas e Praça da Bandeira), a reafirmação da Cidade-Capital, centro 

político-administrativo, de onde o populismo Varguista emanava seu poder. É nesse 

eixo monumental, marcado pela Avenida Getúlio Vargas e nas suas imediações que 

o Estado instalou (em sua maioria), imensos e pesados edifícios estatais, 

importantes representações do seu poder, como os edifícios do Ministério da 

Educação e Saúde, do Trabalho, da Fazenda, da Guerra, e a Estação Central do 

Brasil, local que todos os dias recebia multidões de proletários do subúrbio para o 

centro. Mais para noroeste, próximo à zona portuária, o Estádio de São Januário, 

era o palco das manifestações cívicas do governo Vargas para o povo. (MOTTA, 

2004, p.38 e 39).      

A cruz latina que resulta da interseção dessas duas Avenidas, a Central (eixo 

Norte Sul) e a Vargas (eixo Leste-Oeste) - que tem em sua “cabeça” a Igreja da 

Candelária - sintetizava os eixos de expansão e desenvolvimento do cenário urbano 

carioca aristocrático e oficial da Era Vargas. Enquanto isso, nos morros, nos 

subúrbios, envolvendo esse cenário, olhando por cima o mesmo, crescia uma cidade 

marginal, mestiça, sem controle, bastidores anônimos do cenário elitista e oficial. 

Essa “outra cidade” era habitada por uma massa proletária pobre e marginalizada, 

expulsa do centro do Rio desde a reforma de Passos, cada vez mais apartada dessa 

urbanidade desigual, mas que no seu movimento de expansão, ameaçava 

transbordar no cenário, melhor dizendo, escancarar todas as cicatrizes das cirurgias 

urbanas do narciso carioca.              
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4.2.1.5. História como Atrativo Turístico 

O turismo é um alliado (sic) prestante da História. Para o homem 
culto, a visão de lugares e relíquias cuja chronica (sic) esta no seu 
espírito – é um modo feliz de reavivar estudos e fixar aspectos. O 
turismo tem duas grandes fontes de estímulo: as bellezas (sic) 
naturaes (sic) e as riquezas artísticas. Entre estas ultimas, o 
patrimônio histórico figura em primeiro plano. (O TURISMO E A 
HISTÓRIA, 1940, p.3). 
 

Algumas reportagens saíram na Revista O Cruzeiro, (A OBRA DO ESTADO 

NOVO..., 1937, p.36 e 42; BRAGA NO CAMINHO..., 1937, p.36 e 42; MENDES, 

1938, p.34, 35 e 79; PORTUGAL – PAIZ DE TURISMO, 1939, p.34, 35 e 57), 

apresentando as ações da ditadura de Salazar para o fomento ao turismo em 

Portugal. O Estado Salazarista atrelava proteção do patrimônio histórico e cultural à 

política de fomento ao turismo. O Conselho Nacional de Turismo, inclusive, cuidava 

diretamente da divulgação e mobilização para a preservação e restauração do 

patrimônio histórico do país.  
Poucos paízes (sic) se poderão orgulhar tanto como Portugal de 
possuírem o mais completo conjunto de attractivos (sic) para o turista 
curioso e exigente. Vasta é a obra, bem considerável num paiz (sic) 
onde tudo estava por fazer, já realizada graças à acção (sic) do 
Conselho Nacional de Turismo e dos organismos que lhe estão 
ligados. E, nessa obra sobreleva de um modo muito especial a que 
diz respeito directamente (sic) à defesa do nosso riquíssimo 
patrimônio, que pode constituir factor (sic) primordial no despertar do 
interesse ao viajante sedento de inédito e de pittoresco (sic). Com 
essa acção (sic) de constante vigilância, de carinho e cuidado, de 
reconstituição quando necessária, desses principais attractivos (sic), 
em que Portugal tão rico é [...] (MENDES, 1938, p.34). 

 
As reportagens enfatizavam as ações de preservação no patrimônio, ao 

mesmo tempo em que mostravam as melhorias nas estradas e equipamentos de 

estadia voltados para o turismo cultural.  

É interessante perguntar qual foi a repercussão das políticas de proteção 

patrimonial atreladas ao turismo, do Estado Novo Salazarista, nas políticas de 

proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico do Estado Novo brasileiro, visto que 

essas reportagens foram publicadas na mesma época – em que Getúlio Vargas 

impunha o Estado Novo (novembro de 1937), criava e organizava o antigo Serviço 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - SPHAN (janeiro e novembro de 1937).   

Por influência do Salazarismo ou não, no fim dos anos de 1930 e 1940, as 

políticas de proteção ao Patrimônio Histórico e Artístico tiveram grande força no 
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Brasil, a ponto de serem institucionalizadas84. Aqui, diferentemente de Portugal, a 

relação entre essa política do e a de fomento ao turismo ainda não estava 

plenamente alinhavada, mas estava em construção (GUIMARÃES, 2012, p. 159). 

Mesmo assim, o patrimônio era uma das riquezas nacionais utilizadas como atrativo 

turístico, não só, mas principalmente, para os turistas nacionais, servindo 

perfeitamente na missão auto-imposta pelo Estado, de consolidação de uma 

identidade nacional. Dentre as várias cidades onde essa “riqueza” era explorada, 

destacavam-se Salvador, Recife e, principalmente, Ouro Preto, onde o próprio 

SPHAN foi um agente fomentador do Turismo ao, por exemplo, em parceria com o 

estado mineiro, financiar a criação do Grande Hotel de Ouro Preto e o Livro-Guia 

Turístico85 da cidade, escrito por Manuel Bandeira.       

No final dos anos 1930, havia uma percepção, por parte de quem lidava com 

turismo no Brasil, de que as políticas para o turismo no país estavam muito 

centradas na Capital Federal, no seu carnaval e na sua bela paisagem e que o país 

tinha outros potenciais: 
Haveria então, muito o que ser explorado pela indústria do turismo 
num país de dimensões continentais e imensuráveis riquezas 
naturais, como indicava a percepção dos economistas, dos 
diplomatas, da imprensa e dos empresários do setor. O paradigma 
economicista que predominava na interpretação do turismo à época, 
via somente vantagens para a exploração do território pela atividade 
turística.  
A diversificação da oferta de atrativos, incluindo na pauta do turismo 
a valorização do patrimônio histórico da nação, sem dúvida seria 
outra possibilidade de exploração econômica dessa indústria, útil 
também aos propósitos de construção e fortalecimento da identidade 
nacional [...]. (GUIMARÃES, 2012, p. 157). 

 
Não parece por acaso, portanto, que na época em que se divulgava, através 

dos veículos de comunicação de massa manipulados pelo DIP, as políticas 

salazaristas de fomento ao turismo através do patrimônio histórico, cultural e 

artístico, esses mesmos veículos publicassem matérias sobre os atrativos turísticos 

dos Estados brasileiros e suas cidades históricas, como Ouro Preto, Salvador e 

Recife, às vezes, em edições inteiras dedicadas aos estados onde essas cidades se 

localizavam. O CRUZEIRO: nº. 49, Minas Gerais (09/10/1937), nº. 22, São Paulo 
                                            

84 A criação do SPHAN em 1937 é signo dessa preocupação em institucionalizar a proteção do 
patrimônio nacional. 
85 Como veremos mais a frente, o Guia de Ouro Preto (BANDEIRA, 1938), não foi o único nem 
mesmo o primeiro livro-guia elaborado na época , por um grande escritor nacional para uma cidade 
notável, do ponto de vistas histórico e turístico, direta ou indiretamente financiado pelo Estado Novo. 
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(02/04/1938), nº. 35, Bahia (02/07/1938), nº.6, Paraíba (10/12/1938), nº.extra, 

Pernambuco (25/09/1941).   

O governo e as instituições de fomento ao turismo enfatizavam a importância 

patriótica de se conhecer as cidades históricas do Brasil, muitas delas, localizadas 

no nordeste brasileiro, mas com destaque para Ouro Preto, cidade que os 

intelectuais modernistas cooptados pelo Estado, entendiam como núcleo 

fundamental da brasilidade. O TCB organizou várias excursões às cidades históricas 

brasileiras, sempre enfatizando a importância patriótica e também religiosa de tais 

excursões, já que invariavelmente visitava-se, entre outros, os grandes monumentos 

luso-brasileiros, ou seja, as igrejas.    

 
4.2.2. Em Salvador. 

A Bahia se torna dia a dia um centro turístico de fama universal. É 
uma das mais características cidades tropicais do Mundo e em 
nenhuma outra se encontram mais vivas lembranças da tão original e 
pujante colonisação (sic) portuguesa. Igrejas e palácios coloniais que 
vêem desde o século XVI, primores de arte, tipos populares, comidas 
típicas, ruas bizarras, fazem da cidade do Salvador uma cidade – 
monumento. E esta cidade museu está localisada (sic) num dos mais 
belos cenários do mundo: a topografia graciosa das montanhas 
vencidas pelas ladeiras, e os recortes encantadores da Bahia de 
Todos os Santos. As praias para o norte com as suas “jangadas” e a 
pesca do “xaréu” e do “cação”; os “portos” dentro da cidade com os 
“saveiros”, os pescadores e as feiras-livres; as ilhas dentro da Bahia; 
os coqueirais praieiros; as cidades e povoações históricas, os 
engenhos do Recôncavo; tudo são motivos que tornam de uma 
variedade e de um atrativo singulares os arredores da velha capital 
da America Portuguesa.  
Como cidade atual, possue (sic) os mais modernos confortos 
urbanos. E se caracterisa (sic) como a cidade das festas e da alegria. 
Não somente as festas cosmopolitas adquirem na Bahia uma grande 
animação, como as festas tradicionais guardam todo o seu colorido 
[...] A Bahia é uma cidade que convida os brasileiros e os viajantes 
de todo o mundo (A BAHIA VOS CONVIDA, 1939, p.45).  
   
 

4.2.2.1. Percepção da Relevância Política e Econômica do Turismo na Bahia 

 
Que vale uma terra que ninguém procura? Pois para salval-a (sic) da 
visão desse abandono, é que se esforça o Touring na Bahia [...] 
(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.18). 
 

Apesar de as elites baianas perceberem o potencial turístico de Salvador e do 

Recôncavo desde o fim dos anos 1920, a clara visão do potencial econômico do 

turismo na Bahia só viria nos anos 1930.  
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Como vemos, a temporada turística de 1938 representa a 
circulação de algumas centenas de contos, virgem em nosso 
mercado, activando (sic) o commercio (sic), sendo o augúrio de 
melhores dias! Nada de phantasias (sic) nem de explanações sem 
significado, mas a realidade pura e portadora de alegria. (A 
PASSAGEM..., 1938, p.19). 
 

O êxito da parceria pública e privada em prol do desenvolvimento do turismo 

na Capital Federal reverberou no país e também na Bahia. Entretanto, aqui não teve 

o mesmo fulgor. Nos jornais baianos, matérias clamavam ações para o turismo na 

cidade e no estado com uma clara visão das vantagens econômicas da atividade.  

Em uma perspectiva política, o turismo na Bahia servia à já mencionada 

estratégia do Estado getulista de “selar um pacto” de união entre os estados em 

torno do projeto nacional, o que explica o apoio do governo estadual à excursões do 

TCB nacional e local. O apoio às excursões para a Cachoeira de Paulo Afonso e 

para as Grutas de Ituaçu tinham destaque porque essas belezas naturais baianas 

poderiam figurar no “elenco” das maravilhas naturais que o Governo Federal tinha 

como símbolos da exuberância da natureza brasileira. Ao menos Paulo Afonso 

figurou. Como já mencionado, o apoio ao turismo estatal ia desde a facilitação do 

receptivo em Salvador, até a melhoria dos acessos, em sua maioria rodoviários, a 

essas localidades.  

Em várias situações, a propaganda para o turismo na Bahia enfatizava a 

importância histórica de se conhecer a terra: berço da brasilidade, terra mater da 

nação brasileira, síntese das raças que formaram o povo brasileiro, “[...] matriz da 

vida brasileira, cidade da fé e das tradições nacionais” (SAMPAIO, 1928, p.39). Esse 

enfoque da Bahia como matriz da nação, era fundamental para a narrativa de uma 

biografia nacional que servia de alicerce para a construção de uma identidade 

brasileira, outro elemento caro ao projeto político de Vargas.    

 Em uma perspectiva econômica, todo o potencial turístico de Salvador era 

percebido como uma possível fonte de divisas para o comércio da cidade por meio 

dos estrangeiros e sulistas que nela aportariam, para participarem do carnaval e das 

festas populares, visitarem os arrabaldes e perscrutarem as riquezas culturais da 

cidade-museu. As tensões políticas entre o as elites soteropolitanas e o governo 

baiano, a decadência econômica e o perfil pouco empreendedor dos capitalistas da 
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cidade86, “boicotaram” a possibilidade de dotar a Orla Atlântica e a cidade de hotéis, 

cassinos e equipamentos diversos de apoio e lazer turístico.  

Com o já comentado interesse de atrair os turistas para o interior, estendendo 

sua estadia no estado, os interventores baianos deixaram para a municipalidade as 

políticas de turismo em Salvador e focalizaram sua ação na instrumentalização do 

interior da Bahia com grandes equipamentos turísticos. As políticas de fomento no 

interior foram direcionadas para as Estâncias Hidrominerais e Balneárias de 

Itaparica e Cipó, as Grutas de Ituaçu e as Cachoeira de Paulo Afonso. Na gestão de 

Landulpho Alves, houve a propaganda turística dos valores históricos e culturais de 

algumas cidades tradicionais do Recôncavo baiano. 

Com essa política de concentrar os equipamentos mais rentáveis do turismo 

no interior em detrimento de Salvador, pode se inferir, por um lado, que o governo 

buscava distribuir melhor a riqueza proveniente do turismo para o pobre interior 

baiano. Por outro lado, pode-se afirmar que essa política era um reflexo do boicote 

dos Interventores baianos da era Vargas às elites autonomistas - fora do poder 

desde 1930 e com interesses na capital, em favor dos coronéis do interior da Bahia, 

que formavam sua base de apoio político. O interesse principal, no fim, era 

apresentar ao turista, potencial investidor, parceiro comercial ou comprador, as 

possibilidades de negócios na Bahia, em especial, negócios com os produtos de 

agro-exportação da terra, como o cacau, o açúcar, o fumo.  

  

4.2.2.2. Atração de Estrangeiros e Sulistas Para a Bahia 

 
Independentemente de serem estrangeiros ou brasileiros, o objetivo da 

política era atrair turistas de grande poder aquisitivo. Todo o sistema de recepção, 

transporte e infraestrutura foi instrumentalizado nesse sentido: Porto, Estação de 

Hidroaviões, acessos internos através de automóveis. Mas a construção de hotéis, 

estâncias e cassinos luxuosos foi algo que ficou débil. No caso do turista nacional, 

                                            
86 Precavidos, pode também ser um adjetivo para defini-los, se pensarmos que o turismo debutou na 
cidade em meados dos anos 1930, começou a ganhar fôlego no fim da mesma década e a iminência 
do conflito mundial, pode ter segurado qualquer ímpeto de possíveis investidores em grandes 
equipamentos de turismo em Salvador. Com a eclosão da Segunda Guerra no fim de 1939 e a 
redução significativa de transatlânticos provenientes da Europa nos anos vindouros, quem poderia 
criticá-los, se por acaso foram precavidos? 
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os provenientes do Sul e Sudeste eram preferíveis, o que se alinhava às políticas 

nacionais de estreitamento político e econômico entre estados. 

Uma das primeiras ações do TCBa foi enviar matéria à imprensa carioca 

propagandeando os benefícios climáticos do estado para as famílias da Capital 

Federal de veranear por uma quinzena na Cidade da Bahia (TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.12, 13 e 14).  

Da mesma forma, o turista estrangeiro em visita a cidade era muito benquisto. 

Houve todo um preparo, capitaneado pelo TCB baiano e amparado pelo Estado, 

para receber esse turista de transatlântico no porto da cidade, conforme itens 2.1.2. 

e 3.2.2. Com a Política de Boa Vizinhança e o apoio do Brasil aos esforços norte-

americanos na Segunda Grande Guerra, a Bahia tornou-se ponto estratégico das 

ações militares e também porto de interesse turístico do yankees. 
O Brasil de algum tempo para cá tem se tornado, sem dúvida 
alguma, uma dessas Mécas (sic) dos cruzeiros de recreio. Agora 
então, com o estado de guerra reinante na Europa, a attenção (sic) 
dos turistas principalmente yankees volta-se inteiramente para o 
nosso paiz (sic). É uma grande “chance” essa que a desgraça do 
Velho Continente nos proporciona. Entretanto, é preciso sabel-a (sic) 
aproveitar. A Bahia é no Brasil, como todos sabem, o alvo mais 
visado pelos visitantes estrangeiros depois da maravilhosa Cidade 
Maravilhosa... (A BAHIA E O TURISMO, 17/01/1940, p.4) 

 

4.2.2.3. Salvador: Segunda Cidade de Turismo do País? 

Na primeira metade do século XX, Salvador, muito por influência da Capital 

Federal, vinha sendo reformada, modernizada e embelezada nos seus espaços 

ocupados pela elite dirigente da cidade. O objetivo era entre outros, afastar desses 

locais a população pobre e trabalhadora - determinando seu lugar na cidade - 

qualificar e modernizar os espaços de trabalho, lazer e moradia dos “donos da 

cidade”, criando um cenário aprazível e adaptado à lógica do viver urbano então em 

voga. E isso ocorria desde as reformas seabristas nos anos 1910. (PINHEIRO, 

2011). O Porto foi modernizado: espaço de escoamento da produção da economia 

agro-exportadora. O Bairro Comercial foi modernizado e ampliado para receber 

casas de câmbio, bancos, empresas de exportação, e para funcionar como espaço 

de negócios das oligarquias açucareira, fumajeira e cacauicultora. A Avenida Sete 

foi rasgada em meio à ruelas coloniais, não só para ligar o Bairro Comercial (área de 

trabalho das oligarquias) ao Corredor da Vitória, à Graça e Barra (locais de morada 

das elites), mas também para abrigar o comércio retalhista de luxo, o centro 
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administrativo, escritórios e consultórios de doutores e advogados além de 

equipamentos de lazer e contemplação modernos (cinema, clubes, restaurantes, 

lanchonetes, instituições de elite, praças arborizadas).  

 O Porto. O Bairro Comercial. A Avenida Sete. O Corredor da Vitória, a Rua 

da Graça, a Barra. Todos esses locais faziam parte de um cenário moderno e 

aprazível para a elite baiana que expressavam neles seus desejos de modernidade 

e luxo. Esse cenário, aos poucos, prolongou-se em direção aos arrabaldes de 

veraneio dessa elite, em Ondina, Amaralina, Rio Vermelho, Pituba e além, com a 

paulatina conquista urbana e econômica da Orla Atlântica selvagem, com o 

estabelecimento do novo espaço de desejo e de lazer das elites, a praia.87  
Os 8.000km de praias despercebidas durante três séculos e meio 
passaram a ser objeto de cobiça dos operadores imobiliários e alvo 
de grandes investimentos públicos e privados em infraestrutura 
urbana e turística, a partir do início do século passado. Os hotéis de 
turismo, os cassinos e o automóvel foram as grandes molas de 
ocupação das faixas costeiras, não só no Brasil como em todo o 
mundo. (AZEVEDO, 2016, p.11).  

 
A matéria abaixo exemplifica a segregação social que a elite da cidade 

praticava com relação às outras camadas sociais subalternas nos espaços urbanos 

que ocupava. Nesse exemplo, em especial, no novo espaço de socialidade 

moderna. 

 
A mais elegante praia da Barra, invadida por desclassificados. 
Na estação calmosa, o local de maior attração (sic) da gente distincta 
(sic) e elegante da cidade, tem sido, nestes últimos annos (sic) a 
praia da Quinta da Barra, desde o obelisco da Avenida até uma 
extensão de mais de 600 metros. De todos os pontos, affluem (sic) 
para ali numerosos automóveis particulares e de praça, conduzindo 
famílias e pessoas da melhor sociedade [...] tornando-se o local 
pelas manhãs e às tardes um ponto de attrações (sic) notadamente 
aos domingos. Desgraçadamente nem isso se respeita entre nós! E, 
tanto é verdade o que affirmamos (sic), que, [...] a bella praia está 
sendo infestada de desclassificados [...] Como conseqüência, todo o 
mundo esta desertando a praia magnífica até que a polícia saneie o 
bello (sic) logar (sic). (ERA SÓ O QUE FALTAVA!, 24/01/1933, p.?).  
 

                                            
87 É importante pontuar que essa cidade nobre, além de seguir em direção a Orla Atlântica, 
respingava para Brotas - ponto alto e central da cidade, cheio de “bungalows”, sítios e chácara 
bucólicas - e para alguns locais da Península de Itapagipe, como Ribeira, Mont Serrat. Ali, por força 
das elites industriais da cidade, que estabeleceram suas mansões nessa área próximas às suas 
indústrias.   
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Desde a era Vargas, mais claramente, mas com o gérmen nas reformas 

seabristas, a preocupação de embelezar, higienizar, modernizar uma determinada 

parte da cidade, dotando-a de espaços modernos de trabalho, lazer e moradia, ia 

além da mera vontade de atender ao deleite e ao bem estar das elites citadinas. 

Pretendia também atender a quem visitava a cidade a trabalho ou a lazer. Em 

Salvador, isso ficou muito claro na gestão do Prefeito Durval Neves da Rocha, que 

justificava obras na cidade, a partir da alta frequência de turistas: 
Considerando que o Município desta Capital, pelo seu accentuado 
(sic) desenvolvimento, está a exigir como medida inadiável, grandes 
obras de melhoramentos, dentre as quaes (sic) ressaltam: aberturas 
e alargamentos de praças e ruas, nivelamento, calçamento, 
passeios, viaductos (sic), guias, esgotos pluviais, arborização, 
parques públicos para recreios, e, em suma, decoração das vias 
públicas em geral;  
Considerando que devido à freqüência diária de turistas a esta 
Cidade, observada actualmente (sic), ainda mais necessário se torna 
a execução dessas obras [...] (SALVADOR, 09/11/1938, p.1).  

 
O mesmo Prefeito que criou a DED e o alinhou às políticas de turismo do 

TCBa, considerou de utilidade pública, e medida inadiável, através dos “Actos” nº179 

e 183, (SALVADOR, 01/09/1938, 09/09/1938), as obras de alargamento, decoração 

e higiene de várias ruas do Distrito da Sé e da Vitória e no bairro da Barra, bem 

como necessária, a construção neste mesmo local, de prédios “modernos” 

destinados a melhorar a estética da cidade. Criou e melhorou ladeiras, facilitando o 

trânsito entre a Cidade Alta e baixa. E não nos esqueçamos do projeto de 

urbanização da Praça da Sé, demolida há seis anos. (URBANIZAÇÃO DA 

CAPITAL..., 1939, p.33 e 34). Os “benefícios" para o turismo dessas ações, portanto, 

não eram negligenciados pelo Prefeito.    

Mais do que os poderes públicos, a opinião pública passou a vislumbrar nas 

reformas, embelezamentos, saneamentos não só um benefício para os moradores, 

como também uma bela “vitrine” para os visitantes. Os jornais criticavam ou 

elogiavam os cuidados e melhoramentos (ou a falta deles), empreendidos no 

“cenário” que emoldurava o passeio do turista pela cidade, bem como os elementos 

que o compunham: 
Agora, a última das remodelações em andamento é a da Praça 
Cayru, na cidade baixa, em frente à torre Lacerda. Para este ponto 
da nossa “urbs”, desejamos particularmente, chamar a attenção (sic) 
dos poderes públicos, para que o seu acabamento venha a se 
revestir de um aspecto dos mais apreciáveis de que foi possível 
dotal-o (sic). Trata-se de uma praça que se colloca (sic) bem em 
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frente ao caes (sic) “Comm. Ferreira”, ponto obrigatório de 
desembarque de todos os passageiros desses grandes navios que 
não atracam nas docas. E, como é natural, a cidade precisa 
apresentar-se, a estes visitantes da melhor maneira possível. Isto é, 
por intermédio de uma praça decente, digna de ser vista e admirada. 
(A CIDADE, 27/01/1934, p.2). 
 
A cidade vem soffrendo (sic), ultimamente, sensíveis reformas nos 
seus aspectos materiaes (sic), varrendo das vistas do público e, 
sobretudo, dos visitantes decepcionados, antes, com a apparencia 
(sic) impressionante dos mesmos, aquellas (sic) perspectivas 
dolorosas de abandono. (A CIDADE, 30/01/1934, p.2). 
 
O número de mendigos em nossas artérias públicas e, até nas mais 
importantes, cresce, dia a dia, num attestado (sic) eloqüente do 
olvido em que se encontram as questões assecuratórias de nosso 
patrimônio progressista. Mulheres, homens e creanças (sic) – legiões 
de esfarrapados e famintos – em preces angustiosas, imploram a 
caridade pública e, o que é peor (sic), a caridade dos que nos 
visitam, dos que apoiados em semelhantes quadros de dupla 
miséria, propalam fora do Estado que a Bahia é uma cidade 
contaminada de trapos humanos abatidos pela fome. (NÃO ESTÁ 
CERTO..., 30/01/1934, p.4). 

 
Ao mesmo tempo, o lazer, atividade necessária ao tempo de ócio, ganhava 

proeminência na sociedade moderna. O trabalhador, em geral, obtinha cada vez 

mais tempo de ócio e lazer, e equipamentos voltados para suprir essas 

necessidades pediam espaço na cidade, como o cinema, o clube, o teatro, o 

estádio88, o hotel, o cassino. Mais uma vez, para Salvador, o Rio de Janeiro foi o 

referencial. Conforme abordado no item 4.2.1.4., o Rio “iniciado” por Pereira Passos 

se expandiu com vigor, cada vez mais, para a Orla Atlântica em função do turismo e 

dos equipamentos de lazer urbanos necessários para a consolidação dessa 

atividade: o cassino, o hotel, as praias aterradas em direção ao mar selvagem. Na 

era Vargas, o Rio de Janeiro se tornou uma Meca do Turismo no Brasil.  

Assim como a rota do turismo na Cidade Maravilhosa seguiu literalmente o 

caminho traçado durante as reformas de Pereira Passos, a rota turística que o TCBa 

baiano traçou (e que a prefeitura endossou) pela cidade, seguiu direitinho a rota das 

reformas seabristas da década de 1910. Isso porque se queria mostrar essa 
                                            

88 Houve ampla divulgação na revista de propaganda do Estado Novo na Bahia, sobre a possível 
construção pelo governo estadual de um estádio de esportes para 20.000 pessoas, no Campo da 
Graça. O projeto era uma adaptação feita pelos irmãos Aroldo, Alexandre e Gustavo Maia, do Estádio 
General Severiano, antigo estádio do Botafogo carioca (O MAIOR CAMPO..., 1939, p.26). Em um 
artigo de O IMPARCIAL (CENTRO INEXPLORADO..., 06/01/1940, p.7), o colunista propôs a 
transformação da região do dique em um centro de turismo e de esportes aquáticos e terrestres, com 
a construção de um grande estádio nas imediações.      
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Salvador moderna e sabia-se do potencial turístico dos paradisíacos arrabaldes da 

Orla Atlântica. As instituições de elite que trabalhavam para o turismo na cidade e os 

poderes públicos - cada vez mais interessados em tomar as rédeas dessa nova 

economia - buscaram consolidar essa rota. Isso explica a adequação do porto para 

receber transatlânticos; a instalação de um Hidroporto e a facilitação de sua ligação 

com o Centro; a preocupação em alargar, capacitar com infraestrutura e embelezar, 

ao gosto moderno, as vias dessa rota e seu cenário envolvente (praças e edifícios 

que margeavam); o interesse em organizar e instrumentalizar a cidade para receber 

o automóvel, veículo do turismo; a tentativa, ainda que débil, de instalar grandes 

equipamentos de lazer urbano ao longo dessa rota89.  

Ao contrário do Rio, Salvador não conseguiu dotar seu balneário de 

equipamentos atrativos para o turismo. Entretanto o Governo do Estado fazia 

questão de promover os poucos equipamentos de lazer elitista da cidade nos seus 

veículos de propaganda. (Fig. 24)  

 

                                            
89 Um exemplo das tentativas do Estado de instalar grandes equipamentos de lazer na cidade – a da 
sua debilidade em fazê-lo - foram as desapropriações feitas no ano de 1943 entre a Rua Leovigildo 
Filgueira e o Campo Grande para construção do Teatro da Bahia, anteprojeto na época, do grande 
Arquiteto Engenheiro Hélio Duarte (MUNICÍPIO DO SALVADOR 1944, p.53 e 54). A demolição do 
tradicional Teatro São João causou uma lacuna na cidade que não possuía um grande teatro. O tal 
Teatro da Bahia só seria construído – projeto agora de Bina Fonyat - em 1958, batizado de Castro 
Alves. 
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Figura 24 – Yacht Club da Bahia, 1939.  

 
 

 
Figura 25 – Praia do Porto da Barra, 1939. As praias da Orla Atlântica tornaram-se um espaço de 
lazer cobiçado pelas elites e potenciais vetores de crescimento da cidade. 

 
 

Fonte: BAHIA TRADICIONAL E MODERNA (1939, n.1, p.22) 

Fonte: BAHIA TRADICIONAL E MODERNA (1939, n.1, p.22) 
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Ao que tudo indica, o jogo de interesses presentes nas políticas de fomento 

ao turismo na cidade, criou um impasse quanto ao caráter que se queria dar ao 

turismo em Salvador. Havia sem dúvida o interesse unânime de captar o turista - 

cujo destino era o Rio ou Buenos Aires, portanto de passagem por Salvador – para 

que este ficasse e fizesse turismo na Bahia. A divergência entre os agentes de 

fomento era se Salvador seria o destino final ou rápido passeio em direção aos 

equipamentos turísticos do interior. Pela débil presença de equipamentos de lazer e 

de apoio turístico na época (principalmente cassinos e hotéis), o que preponderou foi 

Salvador como uma breve parada de turistas em direção aos cassinos do Rio. O 

turismo na cidade consistia de um agradável passeio automobilístico por locais 

específicos. Esses locais eram justamente os que as elites locais vivenciavam no 

seu dia a dia, e que vinham sendo higienizados, modernizados, embelezados, tanto 

para o deleite e conforto dos seus usuários contumazes quanto para visitantes, 

criando-se um cenário urbano aprazível. Enquanto isso, o outro lado da cidade, 

pobre e excluído desse cenário, crescia longe dos olhos e dos planos das elites e 

dos poderes públicos e, também, planejadamente, longe dos olhos turistas.  

 

4.2.2.4. História como Atrativo Turístico. 
A Bahia se renova. Mas seu ilustre prefeito, o Eng. Durval Neves da 
Rocha, que é um impulsionador das realisações (sic) urbanísticas 
que modernisam (sic) a Bahia, zela com muito carinho as preciosas 
relíquias da cidade de Quatro Séculos (ALIONI, 1939, p.47)  

 
Salvador tentava seguir o modelo carioca de turismo, apresentando um 

cenário de cidade moderna e uma bela paisagem balneária e tropical. Mas a cidade 

tinha um diferencial: o seu rico acervo colonial edificado. Conforme mencionado, 

houve, principalmente durante o Estado Novo, uma remodelação no discurso que 

antagonizava progresso e reverência ao passado nacional. O que antes era repúdio, 

vergonha, ânsia de destruição do passado, transformou-se em uma pretensa atitude 

de proteção e reverência para com o passado colonial. Um dos objetivos dessa 

reverência, que se tornou uma política de proteção, era através da dignificação das 

obras de vulto do passado colonial, inserir a produção artística brasileira da época, 

no roteiro da história da arte universal, e por conseqüência, inserir o país no rol das 

nações civilizadas. (CHUVA, 2003, p.314).   
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A influência dos modernistas brasileiros nesse discurso de defesa do passado 

foi fundamental. Hermano Vianna, citando Eduardo Jardim de Moraes, aponta as 

duas fases do modernismo brasileiro. Na primeira, que durou até 1924, os modernos 

do Brasil, influenciados pelas conquistas das vanguardas europeias, combateram o 

passadismo e defenderam o vanguardismo internacional. Na segunda, pós 1924, 

eles iriam defender uma elaboração da cultura nacional, naturalmente pautada nos 

seus pontos de vistas (VIANNA, 2010, p.95 e 96).      

Ao mesmo tempo, na virada do século, emerge na Europa, uma percepção – 

ainda que vaga - da cidade enquanto uma obra de arte. Essa cidade caracteriza-se 

“[...] pela qualidade e pelo número de tesouros de arte, monumentos históricos com 

seu cenário pintado e esculpido, museus e coleções que ela, à maneira de um 

imenso museu à céu aberto encerra” (CHOAY, 2006, p.192). O problema de 

conservar resquícios urbanos pré-industriais, privando ou não os citadinos de 

utilizarem suas arquiteturas, regulamentando o percurso e a visitação museal 

desses trechos urbanos antigos, começam a ser colocados.  

Mas, nas primeiras décadas do século XX, os especialistas europeus que se 

debruçavam sobre esses problemas nas cidades europeias, com a experiência 

imperialista de suas nações pelo mundo, também começaram a se debruçar sobre 

antigos núcleos urbanos das suas colônias:  
No curso das primeiras décadas do século XX, contudo, a figura e a 
conservação museal adquirem uma dimensão nova, etnológica, por 
ocasião da experiência colonial. Quando Lyautey, fortemente 
influenciado pelo exemplo inglês na Índia, empreende a urbanização 
do Marrocos, decide conservar as criações urbanas, os bairros 
muçulmanos antigos – as medinas – daquele país. [...] a 
modernização do Marrocos respeita as fundações urbanas 
tradicionais. E criam-se cidades que seguem os novos critérios 
técnicos ocidentais. Essa opção traduz a vontade de preservar, com 
seu suporte espacial original, modos de vida e uma visão do mundo 
diferentes e considerados incompatíveis com a urbanização de tipo 
ocidental. Mas a apreciação estética também faz parte, 
secundariamente, dessa vontade de conservação e talvez ela própria  
a integre numa prospectiva do turismo de arte. (CHOAY, 2006, 
p.193).  
    

Grifamos esse último trecho, porque serve de pista talvez para explicar esse 

interesse do estrangeiro em conhecer os “núcleos coloniais” do Brasil. Estes, mesmo 

não sendo exemplares de uma realidade urbana não ocidental - como no exemplo 

acima, os antigos bairros mulçumanos - tampouco eram plenamente europeus: 

tratavam-se de materialidades urbanas de influência europeia adaptadas aos 
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trópicos, à dinâmica política, econômica e social do processo de colonização e 

transculturalizadas, o que não deixava de fascinar e aguçar a curiosidade e, às 

vezes, a reverência do estrangeiro, estudioso ou não. 

Salvador, em particular, com a sua lenta inserção na dinâmica de 

transformações urbanas causadas pela modernidade, detinha um interesse 

considerável, visto que, para o europeu, esses vestígios pré-industriais eram como 

relíquias a serem protegidas:  
A estrutura urbana pré-industrial e sobretudo as pequenas cidades 
ainda quase intactas passavam a ser vistas como frágeis e preciosos 
vestígios de em estilo de vida original, de uma cultura prestes a 
desaparecer, que deviam ser protegidos incondicionalmente e, nos 
casos extremos, postos de lado ou transformados em museu. 
(CHOAY, 2006, p.193)   
           

Tal interesse europeu nos aspectos pré-industriais e mestiços da Cidade da 

Bahia, e das cidades antigas do Brasil, não passou despercebido por Freyre: 
O fitopatologista alemão Konrad Guenther que esteve no Brasil há 
vinte anos [1920] conta, em um livro encantador, que mais de um 
brasileiro lhe falou de São Paulo com orgulho especial: “Não lhe 
pareceu cidade européia (sic)?”. Mas Guenther confessa que as 
cidades que o impressionaram mais no Brasil foram as menos 
parecidas com as cidades da Europa: Olinda, o Recife, a Bahia. 
Cidades com suas individualidades, seu caráter, sua cor. E delas é 
que o Brasil devia orgulhar-se mais – pensava o alemão; e não das 
de inexpressiva fisionomia européia (sic).  
Hoje o Recife quase não tem a individualidade que Guenther ainda 
pôde surpreender na cada dia mais sem graça Capital de 
Pernambuco. [...] A Bahia, por ser um conjunto mais rico, mais 
substancial, mais opulento de valores caracteristicamente brasileiros 
que Recife ou Olinda, que Ouro Preto ou Belém, resiste com mais 
vigor à ação das influências europeizantes ou norte-americanizantes 
[...] é a Bahia a que mais seduz aos europeus e norte-americanos de 
gosto, cultura, sensibilidade – os Guenther e os Waldo Frank – 
precisamente por isto: por não ser a repetição de cidades européias 
e norte americanas. (FREYRE, 1990, p.29 e 30). 

   
Esse interesse europeu atinge a intelectualidade brasileira e baiana. Por isso, 

as vozes em defesa da tradição e do passado, antes, suprimidas pela picaretas 

destruidoras do progresso iconoclasta, ganham voz na era Vargas. A influência do 

interesse europeu por culturas “pré”, “semi”, “não” europeias, deu mais força à 

defesa das tradições autóctones. Também, e não podemos subestimar a relevância 

disso, esse interesse que atraía o olhar estrangeiro para as cidades históricas do 

país trazia visitantes e divisas. Freyre por exemplo, percebeu isso muito cedo e 

produziu saborosos livros-guia turísticos sobre suas queridas cidades de Recife e 
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Olinda.e influenciou vários outros grandes escritores de sua época a fazer o mesmo. 

Ainda jovem, em 1926, escreveu Bahia de Todos os Santos e Quase Todos os 

Pecados, poema exaltação da cidade de Salvador, que começa assim: 
Bahia de Todos os Santos (e de quase todos os pecados) 
casas trepadas uma por cima das outras 
casas, sobrados, igrejas, como gente se espremendo pra 
 [sair num retrato de revista ou jornal 
(vaidade das vaidades! Diz o Eclesiastes) [...] (FREYRE, 1990, p.15). 
         

O fato é que, Salvador era uma das cidades brasileiras com o maior e mais 

importante acervo da época colonial do mundo português. As instituições locais de 

fomento ao turismo e os escritores tomaram consciência desse potencial. Era mais 

um atrativo turístico da cidade, talvez o principal, e as elites baianas sabiam desse 

potencial desde antes das políticas salazaristas e getulistas. O poema de Freyre 

citado acima, evocava todas as características da cidade que seriam valorizadas na 

Era Vargas por poetas, músicos, escritores e intelectuais e que conferiria à Salvador 

sua notoriedade. Dois anos depois Sampaio, no artigo “Bahia, Campo de Turismo” 

do seu Indicador, (1928, p.39, 40 e 41), indaga ao leitor, porque Salvador, “matriz da 

vida brasileira”, não despertava o interesse dos turistas, visto que na cidade: 
[...] o Brasil antigo, colonial e monarchico (sic) parece que ressurge 
diante de nós, com o incomparável, tom pittoresco (sic) dos seus 
costumes transactos (sic). Ruas e casas, pelas fachadas e pelo 
estylo (sic), convidam aqui o espírito humano a evocar. (SAMPAIO, 
1928, p.39) 
  
O turista é um caçador de emoções da intelligencia (sic). Nelle (sic) 
palpita um espírito inquieto de anciedade (sic) artística e tomado da 
sublime paixão de conhecer os monumentos de arte, as antiguidades 
históricas, os vestígios de um passado que só esses monumentos e 
essas antiguidades procuram recompor, avivando-o na lembrança do 
homem. Onde melhor do que na Bahia, se reúnem tantos motivos de 
interesse para esses temperamentos de elite? Na numerosidade das 
egrejas (sic), no rico esplendor dos seus ornamentos, no symbolismo 
(sic) das suas fachadas e dos seus aspectos internos, na falta de 
symetria (sic) das ruas, na originalidade das construcções (sic), na 
diversidade da topographia (sic), no contraste entre o passado e o 
presente [...] (SAMPAIO, 1928, p.39 e 40). 

 

Para quem visitava a cidade, queria-se passar a ideia de que Salvador era 

uma cidade que se modernizava, mas que tinha orgulho do seu passado e sabia 

respeitar o que seus antepassados haviam legado. Tão importante quanto dotar a 

cidade de aparatos da era moderna, era preservar os vestígios do passado. Mas o 



211 
 

que fazer com esses vestígios? Os Estados europeus90 (principalmente os de 

extrema direita, como Portugal) davam o exemplo: transformá-los em atrativos 

turísticos. 

Nessa época, o escritório baiano do Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (SPHAN), dirigido pelo poeta Godofredo Filho, iniciou em 1938, 

uma série de tombamentos de edificações exemplares da arquitetura da época 

colonial na cidade, em sua maioria concentradas em uma área que, no sentido 

Sudoeste-Nordeste do centro antigo, ia do Sodré até o Carmo e, no sentido 

Noroeste-Sudeste, da falha geológica em direção a Baixa dos Sapateiros, com 

respingos de edifícios tombados no Santo Antônio, Gravatá, Saúde, Pilar, Comércio, 

Cidade Baixa, entre outras áreas nas imediações do centro (Fig. 26), o que “blindou” 

boa parte dessa região central da antiga capital colonial de qualquer novo rompante 

demolidor e iconoclasta semelhante à reforma urbana que ocorrera na era Seabra. 

Esse era o objetivo principal dos tombamentos, mas o turismo nessa região não foi 

negligenciado, apesar do escritório baiano do SPHAN aparentemente nada fazer 

diretamente em beneficio dessa atividade no núcleo colonial.  

A municipalidade e o TCB baiano, esses sim, promoveram e consolidaram o 

roteiro turístico no núcleo colonial da cidade (vide item 3.2.4.2.). O TCBa 

pronunciava um discurso de defesa e promoção do patrimônio desde sua chegada à 

cidade e solicitava o apoio dos poderes públicos, inclusive, ajudando a selecionar os 

bens dignos de cuidado, conforme abordado no item 2.1.2. O governo estadual – 

principalmente na gestão Landulpho Alves – gastou uma parte de sua propaganda 

turística da Bahia nas relíquias da pujante colonização portuguesa localizadas no 

Recôncavo baiano, em especial, em Salvador. 

Em síntese, a política de fomento ao turismo em Salvador buscava vender a 

cidade como uma urbe dotada de características modernas e de belezas tropicais 

que dividiam harmonicamente o espaço com relíquias históricas e culturais. Assim, 

da Praça Municipal em direção aos bairros nobres, a municipalidade, modernizava, 

saneava, alargava, demolia e instalava infraestrutura, enfim, adequava o cenário 

                                            
 
90 É curioso observar uma matéria do Diário de Notícias (OPTIMA OPORTUNIDADE PARA O 
TURISMO, 27/06/1929, p.1) onde Luiz Mercuri, secretário do Fascio na Bahia, convida a sociedade 
baiana a participar de uma viagem de turismo até a Itália para conhecer as cidades do país, o Rei da 
Itália, o Papa e Benito Mussolini, para então poder admirar a benfeitorias do Duce na Itália e o 
turismo que era ali praticado.    
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urbano ao que se podia ter de mais moderno, destruindo o que se considerava 

anacrônico. Já da Praça Municipal em direção ao Pelourinho, por imposição Federal 

e apoio de parte da elite baiana, não se tocava nos ícones do passado colonial 

edificado, para alívio e deleite dos turistas e intelectuais.   

Esse núcleo colonial era como uma bela e antiga relíquia da fase de ouro da 

oligarquia açucareira baiana, um museu à céu aberto para que os visitantes, em 

meio à degradação dos casarões encortiçados e dos prostíbulos humílimos, 

reconhecessem, na velha e gasta talha dourada das inúmeras igrejas tombadas, o 

passado glorioso dos bisavôs e tataravôs de uma elite já em franca decadência.  
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Figura 26 – Núcleo central da cidade com os tombamentos feitos pelo SPHAN entre 1938-1945 e a 
rota turística do TCB baiano.  

 
 Fonte: CHUVA (2017, p.471 a 484); TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA 

(1937b, p.17 a 46). 

Mapa elaborado pelo autor. 
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CAPÍTULO 5 
PROPAGANDA, INDÚSTRIA CULTURAL E TURISMO 

 
5.1. BRASIL: NAÇÃO MODERNA EM CENÁRIO TROPICAL 

A propaganda sobre turismo no Brasil, até o início dos anos de 1930, era feita 

pela iniciativa privada, com discreto apoio governamental e tinha como público alvo, 

as elites do Brasil e da região Sul da América Latina. Nessa época, já se 

propagandeava a relevância econômica da atividade nos países desenvolvidos e 

almejava-se transformar a Capital Federal, no maior destino turístico sul-americano, 

concorrendo com Buenos Aires, onde a atividade já estava bem consolidada.  

Com o passar do tempo, e com a consolidação do regime Getulista, o 

Governo Federal vai tomando cada vez mais as rédeas dos mecanismos de 

propaganda no país. Em 1931, é criado o Departamento Oficial de Propaganda 

(DOP). Em uma escalada ascendente, o regime vai modificando, sofisticando e 

concentrando poder no seu órgão de propaganda, modificando seu nome – DPDC 

em 1934, DNP em 1938 – até chegar à sua expressão máxima, o DIP, com amplos 

poderes e não menos amplas atribuições. Além de reprimir e controlar os veículos 

de comunicação de massa e a produção intelectual da época no Brasil, esses 

Departamentos tinham como objetivo financiar e editar publicações favoráveis ao 

regime e à sua política dentro e fora do país (LUCA, 2011, p. 271), bem como 

fiscalizar qualquer obra passível de transitar nos veículos de comunicação de massa 

da época. Como bem afirma Capelato, o DIP era responsável por apoiar quem 

produzia e produzir um:  

 
[...] discurso destinado a construir certa imagem do regime, das 
instituições e do chefe do governo, identificando-os com o país e o 
povo. Assim, produziram-se livros, revistas, folhetos, cartazes, 
programas de rádio com noticiários e números musicais, além de 
radionovelas, fotografias, cinejornais, documentários 
cinematográficos, filmes de ficção etc. Nesse conjunto, destacam-se 
a imprensa e o rádio como os meios mais utilizados para a 
divulgação da propaganda política (CAPELATO, 1999 apud LINS, 
2017, p.7). 
 

Para o regime de Vargas conquistar a adesão dos brasileiros aos seus 

projetos nacionalistas, e promover o Brasil no exterior, era preciso, portanto, vender 
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uma imagem do Brasil para os brasileiros e para os estrangeiros, e o turismo era 

uma eficiente maneira de fazer isso. 

Em 1935, o Brasil implantou escritórios de propaganda do país em quatro 

cidades: Nova Iorque, Buenos Aires, Paris e Berlim. O objetivo era atrair capitais e 

recursos internacionais para a indústria nacional, vender os produtos e matérias-

primas nacionais, e despertar nos estrangeiros o interesse turístico pelo Brasil. 

(LINS, 2017). Aqui fica clara a estreita relação que o Governo Vargas tecia entre 

propaganda, turismo e relações comerciais. Como bem observa Lins (2017), a 

propaganda era utilizada para atrair parceiros comerciais e turistas para o Brasil. 91 

Esses escritórios promoviam conferências e exibições de filmes, publicavam e 

distribuíam livros, folhetos, mapas, fotografias, estudos, enfim, tudo o que falasse 

sobre o país e o divulgasse. O mais bem equipado e mais exitoso escritório foi o de 

Nova Iorque, que, em 1937, recebeu 14 consultas mensais; em 1940, 1.165 e, em 

abril de 1941, recebeu 12.300 consultas. Localizado na Quinta Avenida, o Brazilian 

Government Trade Boureau era um verdadeiro centro de informações sobre o Brasil 

para diversos tipos de requisitantes: negociantes, importadores, capitalistas, 

industriais e viajantes em geral. (LINS, 2017, p.13 e 14). 

Para exemplificar a importância que o Governo Vargas dava à sinergia entre 

propaganda e turismo, basta lembrar que o principal responsável pela construção da 

imagem do Brasil Getulista e da identidade nacional desejada, o homem da 

propaganda de Vargas, Lourival Fontes, era chefe da Diretoria Geral de Turismo do 

Rio de Janeiro quando se tornou Diretor do DPDC, depois DIP. Segundo Guimarães 

(2012, p. 170), em todos os departamentos e agências de propaganda por que 

passou, Fontes criou uma repartição de turismo. Em uma matéria escrita por ele 

para a revista O Cruzeiro em 1934, ainda como Comissário de Turismo do Rio de 

Janeiro, já vislumbrava a atividade como uma “Indústria Capital”, geradora de 

riquezas individuais e coletivas.  

 

                                            
91 Uma importante peça de promoção comercial e turística foi o Pavilhão do Brasil na Feira Mundial 
de Nova York de 1939. Dentro da elogiadíssima arquitetura do pavilhão brasileiro – projeto de Costa 
e Niemeyer – foram expostos inúmeros produtos de exportação brasileiros, como café, erva-mate e 
borracha, exemplares da fauna e flora nacional, obras de arte brasileira, como três painéis de 
Portinari (Jangadas do Nordeste, Cena Gaúcha e São João), várias fotografias de Ouro Preto, de 
obras de Aleijadinho, do Ministério da Educação e Saúde e livros de grandes autores nacionais como 
Freyre, Machado de Assis, Manuel Bandeira e Rocha Pombo. (CAVALCANTI, 2006, p.173 a 185).          
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O problema turístico se apresenta e offerece (sic) hoje a todos os 
governos organizados como um programma (sic) central de 
administração, um factor (sic) inequívoco de prosperidade, uma 
forma nova de riqueza individual e collectiva e uma viva 
manifestação de desenvolvimento econômico. (FONTES, 1934, p.8)  
 

No que diz respeito à propaganda turística interna da Era Vargas, é possível 

observar então e paulatinamente, nos meios de comunicação, um destaque às 

várias localidades do país e seus atrativos turísticos, sejam eles de natureza 

pitoresca, histórica, natural ou moderna, fomentando, principalmente nas elites 

sulistas, o interesse em conhecer regiões menos desenvolvidas da nação e 

intensificar o intercâmbio comercial. Foi sendo insertada na população, a ideia de 

que conhecer o país era uma obrigação patriótica e que fazer turismo era uma 

necessidade a ser desfrutada nas férias, com vistas à recomposição da forças do 

trabalhador para o seu retorno ao trabalho. (GUIMARÃES, 2012, p.130). Era o 

fomento a um turismo intra-regional. O Touring Club iniciou essa difusão. O DIP e os 

departamentos municipais de turismo que começaram a surgir nessa época, (a 

Diretoria Geral de Turismo do Rio de Janeiro, 1934. Divisão de Estatística e 

Divulgação da Prefeitura de Salvador, 1938) davam apoio. 

Com o estreitamento das relações entre Estados Unidos e Brasil durante a 

Segunda Guerra, e o maior desenvolvimento dos transportes, principalmente o 

aéreo, o Departamento de Propaganda direcionou seus esforços de atração de 

turistas estrangeiros para os EUA. Para isso, lançou mão de veículos de 

comunicação de massa, como cinema, revistas, livros, músicas e eventos. O 

exponencial crescimento de consultas ao Brazilian Government Trade Boureau na 

Quinta Avenida de Nova Iorque é um claro indicador desse direcionamento da 

propaganda turística brasileira para os yankees. 

A primeira metade do século XX foi um momento de grande desenvolvimento 

dos meios de comunicação de massa. Nesse contexto, aproveitando esse 

desenvolvimento, a propaganda política ganhou imensa relevância nas 

transformações desse século. Não é possível dissociar a ascensão do totalitarismo e 

do seu poder de direcionar as massas para os seus interesses, sem levar em 

consideração a intensa manipulação dos veículos de comunicação de massa e do 

uso da propaganda. O Estado getulista não prescindiu dessas ferramentas, pelo 

contrário, lançou mão intensamente da imprensa, do rádio e do cinema. O que 
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interessa aqui é informar como utilizou cada meio para o fomento ao turismo. 

Vejamos então: 

 
5.1.1. O Rádio e a Música Popular 
 

O rádio é o primeiro veículo de massa no território nacional e vai ter 
profundo impacto sobre a vida dos brasileiros e, em diversas 
oportunidades, sobre os destinos do país, sobretudo na primeira 
metade do século XX. A Música Popular Brasileira e toda a indústria 
que a acompanha ao longo do século XX muito provavelmente não 
teriam alcançado o grau de complexidade, sofisticação e 
desenvolvimento que obtiveram sem o rádio. (CAYMMI, 2013, p.13). 
 

O rádio, segundo Guimarães (2012), foi um meio de comunicação 

fundamental para difusão dos valores culturais nacionais, associados à propaganda 

turística das localidades. No decreto nº 5077 de 29 de dezembro de 1939, o que 

aprovou o regimento do DIP, o artigo 7º, que elenca as competências da Divisão de 

Rádiodifusão, alínea i determinava:  
[...] irradiar, diariamente além da “Hora do Brasil”, um programa em 
idioma estrangeiro, em hora apropriada e determinada pelos países 
para os quais a irradiação se fará, em antena dirigido, devendo esse 
programa, além de números musicais, comportar a leitura de 
crônicas sobre as belezas naturais do Brasil, discrição pitoresca de 
regiões e cidades brasileiras, condições climatéricas do país e tudo o 
que possa constituir atração para o turista [...] (BRASIL, 29/12/1939) 
 

E, de fato, alguns programas de turismo foram transmitidos em ondas curtas a 

diversos países em idiomas nacionais ou estrangeiros. Guimarães cita, dentre eles, 

a Conferência, “Rio de Janeiro em seu aspecto fotográfico e importância turística”, 

proferida em Francês em 1936 (2012, p.43). 

 O principal noticiário do país na época, A Hora do Brasil, tinha espaços para 

debates e reportagens sobre turismo, feitos por especialistas como Hélio Viana, que 

contribuía para a revista do Touring Club (GUIMARÃES, 2012, p.42). Guimarães 

(2012) destaca também a Rádio Cruzeiro, de São Paulo, que tinha um programa 

diário sobre turismo, denominado: “Meia Hora de Turismo”. Em Recife, a estação 

PRA-8 fazia o “Minuto da Cidade e do Porto de Recife”, “[...] uma curiosa 

propaganda da cidade e do próprio Estado, em comentários ligeiros, pitorescos, 

onde não se vêm os secos dados estatísticos, tão do desagrado de muita gente.” (A 

VENEZA AMERICANA, 1941, p.42 e 70). Esses programas, quando transmitidos em 

ondas curtas, chegavam a diversos países. (GUIMARÃES, 2012, p.43). 
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 Getúlio Vargas transformou o Rádio em um veículo fundamental do 

doutrinamento das massas em prol do regime. Era um meio de comunicação que 

cobria todo o país e não exigia do seu interlocutor qualquer formação escolar. O 

regime utilizava o rádio para difundir sua política de integração nacional, emulação e 

coesão em torno de uma identidade nacional. No que se refere a isso, o Estado 

lançou mão da intensa difusão da música popular, que teve sua Era de Ouro (de 

1930 à 1945, conforme estudiosos), coincidente com a fase áurea do Rádio (de 

1930 à 1955, também conforme estudiosos). Tanto a era de ouro da música popular 

quanto a fase áurea do Rádio, em boa parte ocorreram enquanto Vargas estava no 

poder (1930 à 1945 e 1950 à 1955). (CAYMMI, 2013, p.19).  

Logo no início de sua longa gestão, Vargas liberou a exploração da 

propaganda através do rádio, o que abriu caminho para a expansão deste meio de 

comunicação de massa. O estado promovia e financiava o carnaval, o maior produto 

de exportação da cultura nacional e de atração de turistas. O samba era o estilo 

musical do carnaval, oficializado, controlado e patrocinado pelo Estado, que 

controlava, censurava e fomentava o rádio, que, por sua vez, divulgava o samba, 

seus compositores e intérpretes. Ao Estado interessava tanto a consolidação da 

identidade nacional através da música e da festa, quanto a divulgação disto lá fora. 

Além do rádio, Conforme Perdigão e Corradi (2012, p.186), os cassinos foram 

fundamentais para a gênese do show business brasileiro. As estrelas do rádio 

estabeleceram-se no cenário nacional, graças à propaganda diária nos meios de 

comunicação, bancadas pelas casas de jogos de azar. Os cassinos jamais poderiam 

atrair seu público através da propaganda do jogo. Assim, propagandeavam os 

grandes artistas que se apresentavam nos seus palcos, pois o cassino era o espaço 

onde as estrelas da música estouravam e o rádio era onde sua fama era difundida.    

 Essas estrelas da música, não é necessário dizer, foram fundamentais para a 

difusão da imagem do país no exterior. O que dizer de Carmem Miranda, vestida de 

baiana estereotipada, da “Aquarela do Brasil” de Ary Barroso, de “O Que é Que a 

Baiana Tem?” de Dorival Caymmi, todos símbolos fundamentais da brasilidade para 

exportação? 
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5.1.2. A Mídia Escrita    
As décadas de 1930 e 1940 são de grande desenvolvimento da indústria 

cultural. Segundo Guimarães (2012, p. 45), o desenvolvimento do capitalismo 

editorial e de novos anseios urbanos, esquentaram um mercado que produziu uma 

ampla tipologia de periódicos: almanaques, folhetos, jornais de inúmeros portes, 

revistas para um variado público com variados temas. 

A partir dos anos de 1930, o tema do turismo ganhou espaço em jornais e 

revistas de grande circulação do país. Nas folhas de São Paulo, a partir do ano de 

1933, o tema migra da seção de esportes e passa a figurar até na capa 

(GUIMARÃES, 2012, p.196). A revista O Cruzeiro também começa a dar espaço ao 

tema em algumas matérias.  

 

5.1.2.1. Livros 

Na era Vargas, importantes autores nacionais escreveram Livros-Guia 

Turísticos para cidades brasileiras. Eram livros-guia escritos de maneira muito 

pessoal e lírica, focalizando os atrativos pitorescos, históricos e sentimentais da 

cidade abordada, geralmente cidades históricas. Os textos eram quase como um 

passeio turístico, onde os autores apresentavam apaixonadamente ao turista a 

cidade narrada, exaltando os pontos de visitação, as relíquias históricas, as lendas e 

fatos do passado, aspectos culturais e sociais da cidade, seu povo, seus costumes. 

Esses livros-guia, editados com apuro artístico, eram escritos por autores brasileiros 

consagrados no país e no exterior, além de ricamente ilustrados por grandes artistas 

nacionais. A tabela 5 apresenta uma listagem incompleta de alguns deles. 

O primeiro desses livros-guia, que serviu de referência para os outros, foi o 

Guia Prático, Histórico e Sentimental da Cidade do Recife, escrito por Gilberto 

Freyre, com gravuras pintadas por Luís Jardim, fixadas às páginas como fotografias 

em um álbum. O guia foi lançado em 1934, com uma tiragem de 105 exemplares 

pela The Propagandist. Esse guia serviu de modelo para inúmeros outros lançados 

durante a Era Vargas, boa parte deles editados pela José Olympio Editora, a mesma 

que editou vários volumes da Nova Política do Brasil, de Getúlio Vargas, durante o 

Estado Novo. Não é possível afirmar que tais livros foram lançados com o apoio do 

DIP. Luca levanta, contudo, o argumento de que a José Olympio era uma editora 

que tinha muita proximidade com o regime Vargas:  
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Não parece despropositado aventar a hipótese de que certas 
publicações de José Olympio tivessem contado com o apoio do DIP, 
sobretudo porque havia títulos que contribuíram para a construção da 
hagiografia de Vargas. (LUCA, 2011, p.276). 

 

 

TÍTULO ANO AUTOR ILUSTRADOR EDITORA 

Guia Prático, Histórico e 
Sentimental da Cidade do Recife 1934 Gilberto Freyre Luis Jardim The Propagandist* 

Geographia Sentimental 1937 Plínio Salgado Seth José Olympio 

Guia de Ouro Preto 1938 Manuel Bandeira Luis Jardim SPHAN 

Olinda: 2º Guia Prático Histórico e 
Sentimental de Cidade Brasileira 1939 Gilberto Freyre M. Bandeira Drechsler e Cia** 

Bahia de Todos os Santos - Guia 
das Ruas e dos Mistérios da Cidade 

do Salvador 
1945 Jorge Amado Manuel 

Martins Livraria Martins 

* 2ª edição (1942) pela José Olympio 
**2ª Edição (1944) pela José Olympio  

 

Da mesma forma, não parece despropositado aventar a hipótese de que o 

DIP, percebendo o potencial educativo e de propaganda turística das primeiras 

edições dos livros-guia de Freyre para Olinda e Recife, tenha “copiado a fórmula” e 

incentivado a editoração de livros-guia similares para algumas cidades históricas, 

visando fomentar o turismo. Isso explica a edição através do SPHAN, do Guia de 

Ouro Preto, cidade “menina dos olhos” dos intelectuais do Estado Novo, possível 

“produto” de exportação do turismo cultural nacional: 
Divulgar a cidade no exterior e captar preferencialmente o turista 
internacional pode ter sido uma estratégia da política de turismo e de 
propaganda do Estado Novo para atrair mãos capitais para aquela 
cidade imaginada como decadente em termos econômicos. Não por 
acaso, no pavilhão brasileiro da Feira Internacional de Nova Iorque, 
em 1939, entre pássaros raros da Amazônia e matérias-primas em 

Fonte: SALGADO (1937); BANDEIRA (1938); AMADO (1945); FREYRE (1960); FREYRE (1961). 

Tabela 5 – Lista de livros-guia turísticos “literários”, escritos por grandes autores para cidades 
brasileiras. 
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exposição, havia, no segundo andar, uma estante de livros 
brasileiros cuidadosamente selecionados, entre os quais figurava o 
Guia de Ouro Preto escrito pelo poeta. (GUIMARÃES, 2012, p.163).      

 
Não por acaso, os dois livros-guia de Freyre para Recife e Olinda foram 

reeditados pela José Olympio em 1942 e 1944, respectivamente. Não parece que o 

Bahia de Todos os Santos, de Jorge Amado, versão baiana desses “livros-guia 

literários”, tenha recebido incentivo do Estado Novo: primeiro porque foi lançado no 

fim do regime (1945), e, segundo, porque sua mensagem tomava o caminho inverso 

do associado à política do regime e à política de fomento turístico oficial da cidade. 

Prenúncio de novos tempos. Falaremos do Bahia de Todos os Santos mais à frente.  

   

5.1.2.2. Revistas e Jornais 

Além do tema turismo ganhar mais espaço nas publicações existentes, 

surgiram algumas revistas especializadas, a maioria de curta duração. Guimarães 

(2012, p. 48) levantou 15 publicações na época citada. A autora aponta a sua 

importância para a formação de uma cultura e de uma mentalidade voltada para o 

turismo, indicando os potenciais econômicos da atividade no Brasil. 

Das revistas especializadas, merecem destaque: Brazil, Paiz de Turismo, a 

mais longeva (1934-1945) e vendida inclusive na Argentina; Travel in Brazil, e a 

revista do Touring.  

Com a Política de Boa Vizinhança, as relações culturais, comerciais e 

econômicas entre Brasil e Estados Unidos se estreitaram. Nesse sentido, a 

propaganda do país nos EUA teve papel fundamental na atração de turistas e 

potenciais parceiros comerciais. Lins (2017) destaca três revistas importantes 

durante a Era Vargas para a propaganda do Brasil nos Estados Unidos: a Brazil, a já 

citada Travel in Brazil e a Brazil Today.  

A revista Brazil foi criada em 1927 para divulgar principalmente o café 

brasileiro nos meios empresarias americanos e, de quebra, apresentar a cultura, a 

arte e as belas paisagens tupiniquins. A partir de 1938, com financiamento do 

Governo, passou também a divulgar o Brasil como destino turístico. A publicação 

tornou-se então um dos carros-chefes da propaganda brasileira no EUA (LINS, 

2017).  

A já mencionada Travel in Brazil foi outra importante revista de propaganda 

turística do Brasil nos EUA. Editada pelo DIP, era uma revista de altíssima qualidade 
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gráfica, toda em inglês, recheada de fotos e escrita por excelentes colaboradores, 

entre os quais, Mário de Andrade, Menotti del Picchia, Tasso da Silveira, José Lins 

do Rêgo, Paulo Rónai, Sergio Buarque de Holanda e, finalmente, Cecília Meireles, 

que, inclusive, a editava. (LINS, 2017). A revista foi lançada em 1941 e apresentava 

matérias de natureza artística, histórica, científica e geográfica sobre o país, por 

todos esses intelectuais citados. Ela surgiu justamente para fisgar a corrente 

turística de americanos impossibilitados de visitar a Europa, então em guerra. A 

revista foi extinta em 1942 (LINS 2017). 

A revista Brazil Today era um periódico editado pelo Government Trade 

Boureau em Nova Iorque e distribuído a uma ampla gama de profissionais 

americanos. Durou dois anos (entre 1940 e 1942), e teve 11 edições. Os temas da 

revista eram: datas comemorativas, geografia, história, arte, produtos 

comercializáveis, turismo, obras do Estado, personalidades, comércio, estatísticas e 

dados governamentais. (LINS, 2017).  

O Touring Club divulgava suas ações de promoção do turismo semanalmente, 

através de um Boletim incluído na Revista o Cruzeiro e denominado Touring Club do 

Brasil - Boletim Semanal. (TOURING CLUB DO BRASIL – BOLETIM SEMANAL, n. 

1, 2, 3, 4, e 5, 1932) Divulgava-as também em jornais paulistas (GUIMARÃES, 2012, 

p.196) e, ainda, editava a Revista do Touring (GUIMARÃES, 2012, p.49).  

O discurso do TCB no seu Boletim Semanal na revista O Cruzeiro era do 

fomento ao turismo regional; de atração do turista portenho; do fomento ao uso do 

automóvel como meio de transporte contemplativo e de acesso aos pontos 

turísticos; de fomento ao carnaval como atrativo turístico para a o Rio de Janeiro; de 

valoração dos aspectos naturais, atrelados a uma estrutura urbana “moderna, 

civilizada e elitista” para a Capital Federal.    

A revista O Cruzeiro, de Assis Chateaubriand, principal revista do Brasil, além 

dos boletins do TCB, publicava matérias sobre turismo, desde o seu surgimento. 

Nela, foram publicadas inúmeras peças de promoção e consolidação do Rio de 

Janeiro como principal destino turístico da América Latina. (RIO CIDADE DE 

TURISMO, 1931, p.6; CAMARGO, 1931, p.3; VIAGEM MARAVILHOSA, 1933, p.18 

e 19). A revista foi incentivadora e divulgadora das políticas de fomento ao turismo, 

capitaneadas pelo TCB e pelo Governo.    
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A máquina de controle estatal dos veículos de comunicação de massa na Era 

Vargas se tornou cada vez mais sofisticada e abrangente, com consequências 

obvias nas matérias veiculadas nos periódicos de grande circulação nacional. 

Saíram de foco principal, paulatinamente, matérias elaboradas por instituições 

privadas apoiadas pelo Estado e entraram cada vez mais, matérias escritas por 

agentes de instituições públicas, como Lourival Fontes.  

Através de O Cruzeiro, o Estado fez propaganda das realizações no turismo 

do regime salazarista. De 1937 até 1941, as edições do fim do mês de maio 

(números 30 ou 31 de cada ano) de O Cruzeiro eram sobre Portugal e o regime 

salazarista. Nestas edições constavam matérias elogiosas à ditadura salazarista e à 

política de turismo histórico e cultural de Portugal, já comentadas no item 4.2.1.5., 

veiculadas quando da implantação do Estado Novo e do SPHAN. 

Durante o Estado Novo, a revista publicou as já abordadas edições exclusivas 

sobre alguns estados da federação92. Grosso modo, eram edições com várias 

matérias, divulgando as ações benéficas dos Interventores, para o desenvolvimento 

industrial, comercial, agrário, humano e econômico de cada estado abordado, 

intercaladas com outras matérias (geralmente escritas por grandes nomes da 

literatura nacional) recheadas com belas imagens e textos sobre a história, o 

patrimônio edificado, as belezas naturais, as peculiaridades culturais, em suma, os 

atrativos turísticos destas unidades da federação. 

 
5.1.3. O Cinema  

“Para você Dorival Caymmi se lembrar que os americanos também 
gostam de saber o que é que a baiana tem” - dedicatória de Carmem 
Miranda para o amigo e compositor em foto da cantora trajada de 
baiana (CAYMMI, 2013, fig.24) 
 

Também de amplo alcance para as massas, o cinema muito ajudou na 

difusão do Brasil no exterior, principalmente nos Estados Unidos93. No geral, o país 

era retratado de modo estereotipado, como um paraíso de natureza exótica, local 

ideal para o desfrute sensual propiciado pelo carnaval e pelo deleite balneário.  

                                            
92 Minas Gerais: nº49 de 09/10/1937; São Paulo: nº22 de 02/04/1938; Bahia: nº35 de 02/07/1938; 
Paraíba: nº6 de 10/12/1938 e Pernambuco: nº extraordinário de 25/09/1941 
93 Claro, o contrário era muito mais verdadeiro. O cinema hollywoodiano foi uma suave e poderosa 
máquina de cooptação ideológica americana no Brasil.  
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Flying Down to Rio (1933) foi o primeiro filme hollywoodiano a retratar o Rio 

de Janeiro dos anos 1930. O filme foi visto pela imprensa nacional como uma 

potente propaganda turística da cidade. Foi estrelado por Fred Astaire, Ginger 

Rogers, Dolores Del Rio, Gene Raymond e Raul Roulien, ator brasileiro de relativo 

sucesso nos EUA. Etta Moten Barnett cantando “The Carioca” encenou, 

provavelmente pela primeira vez, a baiana (com cesto de fruta na cabeça e tudo) 

para uma platéia estadunidense. Em junho de 1933, dois cameramen da RKO, 

produtora do filme, desembarcaram no Rio de Janeiro para filmar os cenários para 

esta película, que não poderiam ser outros senão aqueles do Rio das praias, jardins, 

ruas e estabelecimentos elitistas - como o Copacabana Palace, que serviu de 

importante cenário juntamente com o Hotel Glória - a Praça Mauá; uma luxuosa 

residência em Santa Teresa com vista para a baía de Guanabara e para a cidade; o 

Gávea Golf Country Club; o Jardim Botânico; o Hipódromo Brasileiro; a Rua do 

Ouvidor; o Largo do São Francisco de Paula e a Avenida Rio Branco.  
[...] A cidade apresentada em Voando para o Rio certamente dispõe 
de todos os elementos definidores de uma metrópole cosmopolita. As 
primeiras tomadas, que transportam o espectador ao Rio são 
persuasivas: a bordo do avião do piloto e band leader americano 
Roger (Gene Raymond), é possível acompanhar um desfile de 
imagens de cartão-postal que começa na Baía de Guanabara, passa 
pelo centro da cidade (onde figuras elegantes disputam, com os 
velozes carros da época, o espaço em frente à Confeitaria Colombo), 
vai ao Alto da Boa Vista, visita o moderno Jockey Club, dá a volta no 
Pão de Açucar e se encerra no Jardim Botânico. Há uma nítida 
preocupação em combinar, de maneira equilibrada, as imagens de 
uma cidade naturalmente exuberante com as de uma metrópole 
civilizada. (FREIRE-MEDEIROS, 2005, p.11 e 12). 
   

Quiseram filmar o café, principal produto de exportação nacional, sendo 

embarcado no porto do Rio, mas não conseguiram autorização (EINHORN, 1933). 

Dez anos depois, Hollywood fez o café, acrescido do açúcar, de Carmen Miranda e 

das frutas, desembarcarem em Nova York (The Gang’s All Here, 1943).  

Mas voltemos a 1933. Assim como houve a rigorosa seleção de partes da 

cidade que deveriam ser filmadas, houve, naturalmente, a exclusão das partes 

consideradas inadequadas. Após filmarem o desembarque de garotas e músicos no 

aeroporto da Panair, na Ilha dos Ferreiros, era necessário filmar o deslocamento 

dessas pessoas até o hotel. Como nas imediações da ponta do Caju havia casebres 

que não se prestavam “[...] à idéia (sic) de um filme elogiando a belleza (sic) do Rio 

[...]” (EINHORN, 1933, p.9), a cena foi gravada na Praia das Virtudes, Ponta do 
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Calabouço, local já reservado ao futuro aeroporto e que fornecia “[...] um background 

magnífico em que entra desde o Pão de Assucar (sic) e o Corcovado, até os jardins 

da Glória.” (EINHORN, 1933, p.9). Havia, portanto, a busca de retratar uma cidade 

de sonhos, um cenário adequado e direcionado ao olhar de quem a visita, e o 

cinema foi uma importante peça de propaganda nesse sentido. Tanto o Estado como 

os empresários do ramo estavam empenhados nesse propósito e prestaram grande 

apoio à execução do filme. Locais e costumes inadequados foram descartados com 

vistas à construção do cenário glamouroso do Rio de Janeiro hollywoodiano.    
No caminho pelos bairros, (os cinegrafistas) viu (sic) aspectos de cor 
local, que os interessaram vivamente: carregadores levando volumes 
enormes na cabeça, crianças brincando à margem da estrada, 
roupas estendidas para seccar (sic). _Nada disso nos interessa, 
explicou. As ordens são severas. Nada que possa depreciar o Brasil. 
Nada que possa despertar susceptibilidades aos brasileiros 
(EINHORN, 1933, p.8).    
 

A importância de Carmem Miranda para a promoção do país no exterior 

através do cinema merece ser mencionada. Miranda havia adquirido notoriedade 

cantando sambas carnavalescos, se apresentando no Cassino da Urca e fazendo 

um bom punhado de filmes nacionais na década de 1930, em sua maioria, filmes de 

promoção do Carnaval carioca, inclusive dois de grande repercussão nacional, Alô 

Alô Brasil (1935) e Alô Alô Carnaval (1936). O salto para a futura carreira 

internacional se deu quando, no filme Banana da Terra de 1939, Ela se apresentou 

para cantar O Que é Que a Baiana Tem?, música composta pelo então 

desconhecido Dorival Caymmi94. Ela cantou talvez seu maior sucesso e encarnou, 

pela primeira vez, a personagem que a imortalizaria: a baiana. A música é uma 

descrição do que vestia a tradicional baiana: 
O que é que a baiana tem? 
O que é que a baiana tem? 
Tem torso de seda, tem! 
Tem brinco de ouro, tem! 
Corrente de ouro, tem! 
Tem pano da Costa, tem! 
Tem bata rendada, tem! 
Pulseira de ouro, tem! 
Tem saia engomada, tem! 

                                            
94 A música de Caymmi substituiu às pressas a então famosa Na Baixa do Sapateiro, descartada pelo 
produtor norte americano Wallace Downey, depois de Ary Barroso exigir dez contos de réis, uma 
fortuna até então, para autorizar o uso de Boneca de Piche e Na Baixa do Sapateiro,no filme. Todo o 
cenário do casario de Salvador, utilizado na famosa apresentação de Carmen Miranda, fora 
elaborado para a música de Ary Barroso.    
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Sandália enfeitada, tem! 
Tem graça como ninguém... (CAYMMI, 1939)  
 

Carmen Miranda estava trajada com todos esses apetrechos (além do cesto 

na cabeça)95 e os apresentava enquanto cantava. Em volta dela, um cenário imitava 

o casario colonial baiano, no qual as janelas, em representação antropomórfica, 

observavam a cena, cheias de olhos. Vários homens de camisa listrada – traje de 

quem ia para o carnaval – ficavam em volta da baiana que dançava e observavam 

mais do que seus trajes: 
Como ela requebra bem...   
Quando você se requebrar  
Caia por cima de mim 
Caia por cima de mim (CAYMMI, 1939) 
 

A música e a cena possuíam uma sutil sensualidade. E foram uma forte 

propaganda da Bahia, no Brasil e no mundo. Tyrone Power, mega estrela de 

Hollywood, o maior Zorro da história do cinema, de passagem no Rio de Janeiro 

nessa época, foi todas as noites em que esteve na cidade ver Carmen Miranda 

cantar no Cassino da Urca. Ao chegar a Nova York, interrogado sobre a sua viagem 

à América do Sul, o “astro” de Hollywood, meio atordoado pelo ruído dos motores do 

avião e com saudade da melodia de Dorival Caymmi, disse simplesmente: “_Brasil... 

Carmen Miranda... O que é que a baiana tem?...” (CARMEN E AURORA, 1940, 

p.54). A promoção feita por Power para Carmen não foi por acaso. O ator veio como 

embaixador estadunidense da Política de Boa Vizinhança.    

A partir desse filme, ou melhor, dessa canção e dessa cena, a cantora 

ganhou a América do Norte.  
A curiosidade despertada pela declaração de Tyrone Power ao 
público dos Estados Unidos foi satisfeita por Leo Schubert, quando a 
4 de maio do anno (sic) passado fez seguir Carmen Miranda para 
Nova York, apresentando-a na Broadway, na revista “Street of Paris”, 

                                            
95 É interessante observar o fascínio que causava ao estrangeiro o hábito das negras trabalhadoras 
de rua brasileiras que levavam seus produtos e instrumentos de trabalho na cabeça. Segundo Zweig, 
“[...] é um prazer vê-las andarem com isso pelas ruas, de pescoço atentamente erguido, com as mãos 
nos quadris, com o olhar sério e desembaraçado”. (ZWEIG apud PEIXOTO, 1945, p.333).  Nos 
desenhos de estudo de Hebert Ryman para o filme Saludos Amigos, essa é uma imagem constante. 
Hildegardes Vianna relata a reverência saudosa da burguesia baiana à mulher do mingau, mulheres 
negras que carregavam na cabeça sua gamela de pau com mingau fervente para ser vendido pelas 
manhãs de porta em porta. Tanto a representação pitoresca dos estrangeiros, quanto a saudosa 
elegia de Vianna, não dá a real dimensão da difícil vida dessas mulheres. Vianna nos dá um 
vislumbre. No mesmo texto que reverencia essas heróicas mulheres, chefes de família, ela relata o 
costumeiro fim prematuro delas, que morriam cegas devido à permanente quentura que carregavam 
na cabeça (VIANNA, 1979, p.117).       
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que ainda hoje se mantém em cartaz, excursionando, nesse 
momento, pelas capitais dos estados que compõem a U.S.A. 
(CARMEN E AURORA, 1940, p.54). 
 

Carmen Miranda fez grande sucesso na Broadway e rapidamente foi parar 

nas telas de cinema. Down Argentine Way (1940) foi um dos primeiros filmes da Fox 

vinculados à Política de Boa Vizinhança e, não por acaso, foi o primeiro filme yankee 

estrelado por Carmem, que faria, nos anos subsequentes, pouco menos de duas 

dezenas de filmes, a maioria durante a Segunda Guerra. Carmen Miranda se 

tornaria a maior representação midiática brasileira da Política de Boa Vizinhança e 

de quebra, exportou a figura da baiana. 

Para entender esse interesse de Hollywood por temas latinos é preciso 

entender o papel do cinema nas políticas imperialistas norte americanas. Na década 

de 1930, o cinema consolidou-se como uma ferramenta de inserção persuasiva de 

novos hábitos, desejos de consumo e modos de viver, principalmente, nos países 

periféricos, pelas potências que detinham o controle da indústria cinematográfica, 

com destaque para os Estados Unidos. Paul Virílio relata uma conversa com sua 

esposa em que para ela, o que lhe pareceu mais insuportável da presença nazista 

na França foi: 
[...] a sensação de ser separada dos Estados Unidos, pois, de um só 
golpe, desapareceram as revistas, os jornais e, sobretudo, os filmes 
americanos. Em seu universo de criança, o cinema era, de certa 
maneira, um luxo da percepção (Bergson) absolutamente distinto de 
outros tipos de espetáculo e diversão, um luxo abstrato, semanal, do 
qual lhe parecia muito penoso se privar. Esta sensação foi muito bem 
compreendida pelos dirigentes alemães: logo no início das 
hostilidades, atores e diretores foram submetidos a um regime militar 
em que a simples ausência dos estúdios era considerada um ato de 
deserção e, enquanto tal, passível de punição (VIRILIO, 1993, p.17) 

      

Acompanhada de perto pelo cinema Alemão, com o qual disputava 

preferências, a produção cinematográfica norte americana durante a Segunda 

Guerra era observada atentamente pelo alto comando militar norte americano. Até 

mesmo filmes de propaganda eram produzidos e distribuídos pelo pentágono 

(VIRILIO, 1993, p.18). O cinema tornou-se um eficiente meio de propaganda de 

massa que permitiu aos estadunidenses imporem o seu american way of life (MONIZ 

BANDEIRA, 2007, p.206) - e os produtos de consumo que ele exige - dentro dos 

EUA e fora dele, principalmente na América Latina durante a Segunda Guerra.  
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Durante o período supracitado, os Estados Unidos tinham como foco principal 

estabelecer no continente americano tanto uma sólida defesa militar contra um 

possível avanço do Eixo96, quanto um “quintal” seguro para a consolidação de sua 

hegemonia nos campos políticos e econômicos. Afinal, os países latino-americanos 

eram importantes fornecedores de matéria prima e riquezas minerais estratégicas 

aos países imperialistas em seus esforços de guerra. Os Estados Unidos e a Europa 

(em especial a Alemanha) disputavam essas riquezas. “Os monopólios americanos e 
europeus, a esse tempo, disputavam exacerbadamente, o controle de todas [grifo 

nosso] as jazidas de petróleo e de minérios, que existiam no Continente” (MONIZ 

BANDEIRA, 2007, p.254).  

No que diz respeito ao Brasil, o interesse dos americanos em obter a 

hegemonia nas relações comerciais com o país era notório. Em meados dos anos 

1930, o governo Vargas tinha relações comerciais tanto com potências imperialistas 

(os norte-americanos eram os principais) quanto com potências de extrema direita 

(principalmente alemães e japoneses). Assim que o Brasil começou a exportar 

algodão para os alemães, empresas americanas obtiveram o monopólio dessa 

comercialização para asfixiá-la (MONIZ BANDEIRA, 2007, p.255). As riquezas que o 

país possuía eram estratégicas para as nações em guerra: em 1939, oficializou-se a 

existência de petróleo no Brasil, em Lobato, subúrbio de Salvador; em 1941, com a 

descoberta de novos poços em Candeias e Itaparica, constatou-se a viabilidade de 

exploração comercial do ouro negro. Na mesma época, foi descoberta uma grande 

reserva de gás natural em Aratu. Para completar, o Brasil possuía reservas de 

minério de ferro, níquel (para o mundo todo por 200 anos!) e urânio gigantescas, e 

produzia também estanho e manganês.  
Essas riquezas naturalmente excitavam os apetites imperialistas, que 
reivindicavam as concessões não tanto para produzir quanto para 
manter as minas cativas como fonte de reserva. E os monopólios 
avançavam, acionando a sua máquina de pressões e subornos. 
(MONIZ BANDEIRA, 2007, p.255) 
.        

Nessa corrida frenética pelo monopólio de jazidas de petróleo, e minérios da 

América Latina, em 1936, a empresa dos Rockefeller, a Standard Oil, com o apoio 

                                            
96 O Eixo, ou Potências do Eixo, representava a união político-militar celebrada entre o Japão, a 
Alemanha e a Itália e que durante a Segunda Guerra tinham como antagonistas os Aliados. 
Inglaterra, Estados Unidos, China e União Soviética eram os quatro maiores representantes dessa 
união.    
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do presidente Roosevelt, consolidou suas posições em vários países do continente 

(MONIZ BANDEIRA, 2007, p.254). No Brasil, essa mesma empresa, “[...] através da 

Companhia Geral Pan-Brasileira, assinara 92 contratos [...]” (MONIZ BANDEIRA, 

2007, p.255) de arrendamento do subsolo nas localidades de Piraju e Rio Claro, em 

disputa com a Royal Dutch-Shell. No ano de 1937, em viagem sigilosa pela América 

Latina, Nelson Rockefeller, neto e herdeiro da fortuna do velho John D. Rockefeller, 

se inteirou da ampla gama de negócios que a sua família possuía no continente. Ao 

chegar ao Brasil97, percebeu as possibilidades do país e anteviu a concorrência 

imperialista Alemã (TOTA, 2014, p.84). Insinuou aos seus que eles não estavam 

dando a devida atenção aos latinos, indispensáveis para a defesa continental 

(TOTA, 2014, p.92) e formou um grupo nos seus quadros de funcionários para 

pensar o estreitamento de relações comerciais e políticas com a América Latina. 

Levou essa ideia para à Casa Branca e, em 1940, foi indicado para o cargo de 

Coordenador das Relações Comerciais e Culturais entre as Repúblicas Americanas. 

A partir daí, iniciou a montagem de “[...] uma das maiores e mais complexas 

agências do governo Roosevelt: a Office of the Coordinator of Inter-American Affairs” 

(TOTA, 2014, p.99), ou OCIAA98.  

No embalo do estreitamento de relações econômicas, culturais e diplomáticas 

entre Brasil e Estados Unidos, durante a Política de Boa Vizinhança, à pedido de 

Roosevelt, Walt Disney foi convidado pela OCIAA para fazer dois filmes na (e sobre 

a) América Latina. Como aponta Leite (2002), Disney aceitou a proposta sem relutar, 

pois seu estúdio estava com problemas financeiros, com funcionários em greve 

(GREVE NOS ESTÚDIOS DE DISNEY, 1941, p.44 e 45) e esses filmes seriam a 

oportunidade de reerguer sua companhia e restabelecer sua popularidade, já 

abalada desde antes da guerra, pelos boatos de que simpatizava com o nazismo. 

Walt Disney viajou à América Latina com seu staff e produziu Saludo Amigos em 

1942 e The Three Caballeros em 1944. Ambos faziam uma elegia aos aspectos 

pitorescos e turísticos da cultura de certas localidades da América, sempre com o 

                                            
97 Ciceroneado por Mr. Waddell, representante da Anderson Clayton do Brasil, uma das empresas 
americanas que obtiveram o monopólio da comercialização do algodão e destruíram a negociação do 
algodão brasileiro com os alemães (MONIZ BANDEIRA, 2007, p.255). Segundo Tota, na primeira 
visita de Nelson ao Brasil a maior parte do tempo ele conversou com empresários e banqueiros 
ligados às atividades agrícolas e visitou fazendas de café e algodão. Sua preocupação era a 
“situação agrícola do Brasil” (TOTA, 2014, p.83). 
98 Em livre tradução: Escritório do Coordenador de Assuntos Interamericanos.  
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olhar norte-americano e através dos personagens Disney, que são apresentados, 

por sua vez, aos países latinos por personagens arquetípicos criados para cada país 

visitado.    

 Disney e sua equipe de desenhistas visitaram vários países da América 

Latina em 1941, inclusive o Brasil, causando grande alvoroço na imprensa. 

Conforme Leite (2002), era fundamental que, durante a visita ao Brasil, Disney 

adotasse uma conduta completamente apolítica. Era necessário frisar que o objetivo 

da visita era unicamente buscar novos talentos e ideias para personagens e roteiros. 

Porém, esvaziar o conteúdo político da visita seria impossível. Só para se ter uma 

noção da importância que esta visita tinha para o Brasil e os EUA, durante a mesma, 

mais especificamente no Rio de Janeiro, Disney se encontrou duas vezes com 

Lourival Fontes, chefão do DIP, uma vez com Getúlio Vargas e com uma série de 

personalidades ilustres da política brasileira, como Oswaldo Aranha por exemplo. 

Além disso, a sua indicação como “embaixador” estadunidense na América Latina foi 

feita pelo Presidente dos Estados Unidos e suas instruções de como se portar no 

Brasil foram determinadas pelo próprio Nelson Rockefeller.  

Enquanto Disney fazia o papel de embaixador da Política de Boa Vizinhança 

com as figuras políticas nacionais e desfrutava dos atrativos turísticos da “cidade 

maravilhosa”, como as praias e o Cassino da Urca (CUNHA, 1941, p.24, 25, 34, 36, 

37 e 38), seus desenhistas percorriam o Rio de Janeiro produzindo vários desenhos 

da cidade. (Fig. 27, 28, 29 e 30). Neles, é possível perceber o interesse dos 

desenhistas pelas belezas naturais dessa cidade, do mesmo modo que por suas 

favelas e seus tipos populares - como ocorreu com o cameraman de Flying Down To 

Rio, e seu vivaz interesse pelos “aspectos de cor local”. Entretanto, como na película 

de 1933, para o “bem” da imagem do Rio, já uma cidade de turismo, os desenhos, 

produzidos sobre essa temática “Naturalmente não servirão de “beck grouds” (sic) 

de filmes...” (RODRIGUEZ, 1941, p.16). 

O Rio de Saludo Amigos é o Rio zona Sul, do Cassino da Urca, do Atlântico e 

do Copacabana Palace99, das praias e do calçadão de pedras portuguesas, da 

natureza exuberante, do Pão de Açúcar, do carnaval e do samba. O filme era a 

ratificação, a consagração internacional, da intensa promoção da cidade que vinha 
                                            

99 Em Saludos Amigos, de graça, Disney fez propaganda dos três estabelecimentos, mostrando 
letreiros luminosos com seus nomes. No fim, Donald e Carmem Miranda (silhuetas) dançam no 
Cassino da Urca, única edificação da cidade representada em toda a película.  
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sendo feita desde que o TCB de Guinle preparou o carnaval para turista ver em 

1933. Era o Rio de Janeiro, “cidade de turismo”, organizado pelo TCB e endossado 

pelo DGT e pelo DIP, para o mundo ver (mas os artistas, sempre que vinham, 

teimavam em se interessar pelas favelas e pelos tipos populares!). Além da missão 

de simbolizar o estreitamento de relações entre norte americanos e latinos, a 

película serviu também como peça de propaganda para ativar o interesse turísticos 

dos norte americanos pelos países latinos, entre estes, o Brasil. O contrário também 

era verdade declarada:  
[...] Nelson A. Rockefeller foi muito claro e direto. Disse, sem meias 
palavras, que o objetivo do Comitê de Viagens era divulgar, por meio 
de anúncios em 350 dos maiores jornais de todas as Américas, 
“convites” para que os povos do continente fossem aos Estados 
Unidos. Para que? Para que os visitantes pudessem observar com 
seus próprios olhos o “milagre” do modo de vida dos americanos e a 
qualidade de suas instituições (TOTA, 2014, p.120).   
 

Além das produções ficcionais norte americanas e nacionais sobre o Brasil, 

havia cine-jornais de curta metragem, como o Cine Jornal Brasileiro, produzido pelo 

DPDC (depois DIP), a Atualidades Globo e Imagens d’a Manhã, ambos produzidos 

pela Pan Filmes do Brasil Ltda, além de Notícias da Semana, produzido pela 

Atlântida Empresa Cinematográfica do Brasil S.A. “[...] que exibiam na grande tela, 

para um número expressivo de espectadores, as imagens-ícones do turismo da 

nação.” (GUIMARÃES, 2012, p.45).     



232 
 

Figura 27 – Aspectos cotidianos do Rio captados pelos desenhistas de Disney para a produção do 
filme Saludos Amigos. É a lavadeira negra com sua trouxa de roupa, esperando o transporte público. 
Ao fundo o aspecto paupérrimo da edificação. Tais “cenas” foram descartadas na película. 

 

   

 

 

 

Fonte: RYMAN, Hebert. Lavandeira waiting for street car, 1941. Disponível em: 
http://progresscityusa.com/2010/06/29/the-ryman-centennial-herb-and-el-grupo/ 
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Figura 28 – Casal Blair desenhando a paisagem exuberante do Rio turístico. Esse foi o tema principal 
sobre o Rio em Saludos Amigos. Pouco se retratou da cidade edificada, salvo o Cassino da Urca.  

 

 

Figura 29 – Lee Blair desenhando árvores do Jardim Botânico.  

 

Fonte: PRESTON, Hart, 1941. Disponível em: http://images.google.com/hosted/life/d440ce4e5eaa011f.html 

Fonte: PRESTON, Hart, 1941. Disponível em: http://disneyandmore.blogspot.com/2010/01/walt-
disney-in-rio-de-janeiro-circa.html 
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Figura 30 – Outro estudo para o filme, O morro, a favela, a lavadeira negra com sua trouxa de roupa 
e seu filho. Bastidores do Rio turístico que se pretendia esconder, mas o olhar estrangeiro “teimava” 
em olhar por trás do cenário.  

 

 

5.2. SALVADOR CIDADE TRADICIONAL E MODERNA EM CENÁRIO TROPICAL 

5.2.1. O Rádio e a Música Popular 
 Desde muito antes, mais principalmente nos anos 1930 e 1940, vários 

compositores brasileiros, produziram uma série de sambas cujo tema era a Bahia e 

suas peculiaridades culturais. Segundo Porto Filho, entre os anos de 1930 e 1960, 

foram mais de duzentas composições inspiradas na Bahia. Essas canções tinham 

um apelo de propaganda muito forte, conforme escreve Ruy Castro na biografia de 

Carmen Miranda: 
As canções “baianas” tinham um indiscutível sotaque turístico – só 
alguém de fora veria à Bahia com aqueles olhos. Por trás dessa 
temática, o ritmo era sempre o samba, cadenciado pelo jongo ou 
acelerado pelo choro. Foi essa fórmula que ganhou força durante a 
década (1930), tornou-se quase um subgênero e influenciou 
inúmeros compositores. (RUY CASTRO, 2005 apud PORTO FILHO, 
2006, p.39). 

Fonte: RYMAN, Hebert. Mountain Village, 1941. Disponível em: 
http://progresscityusa.com/2010/06/29/the-ryman-centennial-herb-and-el-grupo/ 
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Entre estes compositores, Ary Barroso, que já era uma figura importantíssima 

do Rádio e da música popular brasileira, se destacava: na Era Vargas ele produziu 

mais ou menos uma dezena de músicas cujo tema era a Bahia100.  

Especificamente na segunda metade dos anos 1930, o que era um tema 

comum para os compositores do samba tornara-se quase que uma mania: parecia 

que cantar a Bahia em samba havia virado moda. 

Os temas das canções giravam em torno das comidas típicas; do valor da 

Bahia como terra mater do Brasil, como morada da alegria e da felicidade; do 

candomblé, feitiços, santos e igrejas; de localidades da cidade de Salvador; da 

saudade de amores conquistados e deixados na Bahia. No meio disso tudo, muitas 

palavras de origem africana. Entre todos esses temas, um se destacava mais: a 

baiana. Negra, ou mestiça, quituteira ou não, quase sempre sensual, atraente, 

faceira, hábil; quase sempre objeto de desejo.  

Ary Barroso destacava a tal moda do tema “Bahia” em carta ao baiano 

Caymmi explicando uma entrevista a partir da qual foi acusado de criticar o colega: 
Eu disse que você chegou ao Rio numa época em que o estilo do 
samba era o dueto em torno de assuntos da Bahia. Influenciado, 
como é muito natural, por esse estilo, você faz “O Que É Que a 
Baiana Tem? Não há nenhuma restrição ao seu valor como 
compositor. (CAYMMI, 2001 apud CAYMMI, 2013, p.158). 
  

Caymmi, “serviu como uma luva” nesse contexto: baiano, mulato, ainda era 

um jovem de 24 anos quando desembarcou do Itapé, em abril de 1938, na Cidade 

Maravilhosa, para tentar a vida como cantor. Vários baianos nessa época tentavam 

a vida na Capital Federal em várias profissões. Se o jovem Caymmi tentou como 

cantor e compositor era porque havia um mercado ávido e pujante para isso no Rio, 

conforme já comentamos.   

Coube a esse ainda jovem compositor, através de seu primeiro sucesso, “O 

Que é Que a Baiana Tem?”, de 1938, catapultar essa moda da Bahia para fora do 

Brasil, pois foi essa canção que imortalizou a figura da baiana fora do país e lançou 

a carreira internacional de Carmen Miranda. 

Caymmi deu ao tema Bahia, tão na moda, um selo de autenticidade muito 

maior do que os inúmeros sambas exaltação sobre este estado que pipocavam nas 

                                            
100 Bahia (1931); Nêga Baiana (1931); Terra de Iaiá (1931); No Tabuleiro da Baiana (1936); Quando 
eu Penso na Bahia (1937); Na Baixa do Sapateiro (1938); Os Quindins de Iaiá (1940); Faixa de Cetim 
(1943); Bahia Imortal (1945); conforme o site: http://arybarroso.com.br/index.php?language=pt_BR 



236 
 

rádios. Paradoxalmente, o seu primeiro hit, ajudou a popularizar nos EUA uma 

versão “gás com água” da baiana. Mulato filho da terra, suas canções desde o 

princípio tinham os mesmos temas dos sambistas, porém com mais molho, mais 

força autóctone, mais exotismo, mais folclore. Entraram em cena, personagens 

masculinos: os pescadores e seus dilemas com o mar. O destaque ainda era a 

sensualidade e malícia da baiana, mas outras baianas ganharam foco também: 

como a mãe, que esperava o filho pescador, a quituteira que vendia até tarde suas 

iguarias difíceis de fazer. Até o traje das baianas de partido alto foi descrito com 

detalhes. Os orixás apareceram com mais relevância nas suas canções, 

principalmente Yemanjá. As iguarias baianas não eram só citadas, como descritas. 

Mais localidades da Cidade da Bahia eram louvadas, além do Bonfim: os sobrados 

da velha cidade, a Lagoa do Abaeté e seus mistérios, Itapuã com suas areias e 

coqueiros, as igrejas. Sua descrição da Bahia era muito mais profunda e mística do 

que a de qualquer compositor antes dele. Sua obra mais parecia a de um folclorista 

– não por acaso, seu apreço por Câmara Cascudo – mas, o mais importante disso, é 

que ela potencializou muito mais a propaganda turística da Bahia, tanto dentro do 

Brasil como fora dele.  
Nesta etapa da recepção da obra de Caymmi (final dos anos 1930), 
fase inaugural da sua produção, o compositor era “o portador 
inesperado” – unexpected bearer, nas palavras de George Kubler – 
de uma cultura regional da Bahia que, fora os estereótipos, era 
quase desconhecida no resto do país, trazendo ao mesmo tempo, 
novidade e estranhamento (CAYMMI, 2013, p.184). 
 

Era a característica particular da cultura baiana, atrelada ao atraso de sua 

capital em adentrar na lógica frenética do capitalismo industrial que assolava as 

cidades da sua periferia, destruindo suas arquiteturas “mestiças”, o que tornou a 

Cidade da Bahia cada vez mais atraente ao olhar dos visitantes na Era Vargas. E 

essa Bahia mística, de gente simples, com fartas pitadas de cultura africana, 

exclusiva, foi vivamente retratada por Jorge Amado e Dorival Caymmi 

intencionalmente ou não, os grandes propagandistas da Bahia na Era Vargas. A 

Bahia de Caymmi, mais que a de Amado, era mais cara ao Estado Novo, pois 

retratava as coisas da Bahia popular, sem denunciar seus problemas sociais, 

diferentemente de Amado. 
A produção musical de Caymmi entre o final da década de 1930, 
quando chega ao Rio de Janeiro, e o final da década de 1940 – 
produção que compreende seus sambas sacudidos e canções 
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praieiras – obteve vasto respaldo ideológico. Durante os anos do 
governo de Getúlio Vargas, desde 1930 até 1945, o nacionalismo 
político criou seu correlato cultural, elegendo o folclore como 
manifestação privilegiada de uma identidade nacional autêntica, 
profunda, em suma, verdadeira (CAYMMI, 2013, p.185).  
 

Tanto Caymmi quanto Amado ajudaram a aprofundar o interesse das elites 

nacionais e internacionais em visitar a Bahia em busca dessa cultura mais profunda. 

Os intelectuais brasileiros e estrangeiros - desde as viagens às cidades coloniais 

mineiras, empreendidas pelos modernistas tupiniquins com Blaise Cendrars - 

estavam ávidos por “charfundar" as profundezas da cultura nacional. É bem verdade 

que esse interesse das elites (intelectual e social), pela cultura nacional vinha de 

mais para trás, principalmente quando falamos das elites paulistanas (VIANNA, 

2010, p.97 e 98).  
Os modernistas paulistanos não podiam deixar de ser contaminados 
por esse orgulho popular-nacional, e isso se deu muito antes do 
encontro com Blaise Cendrars. Parecia mesmo que estavam 
preparados para tal encontro e podiam atender às exigências 
francesas de “diferença” e “exotismo” (VIANNA, 2010, p.99). 
 

Segundo Vianna (2010, p.99) os modernistas brasileiros (Tarsila do Amaral e 

Oswald de Andrade), recebiam seus amigos das vanguardas francesas (Cendrars, 

Léger, Cocteau) nos seus apartamentos em Paris, com comidas, bebidas e doces 

brasileiros. Parecia um orgulho nacional em boa parte, alimentado e motivado por 

um desejo francês pelo exótico. Quanto às tais “exigências francesas”, havia, desde 

o início do século na França, entre seus intelectuais e artistas, um interesse pelas 

“coisas negras em geral” uma “négrophilie” que antecedeu e pode ter dominado o 

interesse de Cendrars pelo Brasil (VIANNA, 2010, p.101).   
Blaise Cendrars foi um dos principais agentes dessa “invasão negra” 
na arte francesa, sendo inclusive o editor de uma Antologia Negra, 
publicada em 1921, que colocava lado a lado mitos e lendas de todas 
as etnias africanas com poemas e contos de escritores modernos da 
África (VIANNA, 2010, p.101). 

 
Vianna cita Clifford, que critica esse interesse dos modernistas europeus 

pelas “coisas negras em geral” por sua característica racista e sexista. O interesse 

partia do pressuposto segundo Clifford de que existia: 
[...] um mundo primitivo necessitado de preservação, redenção e 
representação. A existência concreta e inventiva da cultura e dos 
artistas tribais é suprimida no processo de ou constituir mundos 
“autênticos tradicionais” ou apreciar seus produtos na categoria 
atemporal da “arte”. (CLIFFORD, 1988 apud VIANNA, 2010, p101). 



238 
 

    
Nesse sentido, se explica o esforço veemente de Villa-Lobos em demover 

Caymmi de estudar música, para que ele não perdesse sua espontaneidade na hora 

de compor (CAYMMI, 2013, p.195).    

Apesar de já haver um despertar para as coisas populares do Brasil nos 

modernistas brasileiros, foi Cendrars quem os incentivou a investigarem com mais 

respeito essa cultura autóctone: 
Um poeta francês, representantes das vanguardas artísticas de Paris 
(Cendrars), ensinara a seus amigos modernistas brasileiros o 
respeito pelas “coisas negras” e pelas “coisas brasileiras” (VIANNA, 
2010, p.95). 
 

Da mesma forma, nos meios acadêmicos, Roger Bastide no final da década 

de 1930, incentivava os seus alunos da USP, futuros cientistas sociais brasileiros, 

imersos em cultura francesa e fadados e serem meros reprodutores estéreis das 

teorias francesas, a estudarem a realidade do seu país. O próprio Bastide, 

protestante, mergulhou nas religiões afro-brasileiras. O interesse científico dos 

europeus por culturas não europeias não era algo novo. Entretanto, nesse momento, 

há um diferencial, pois o enfoque não é tanto mais o de um representante de um 

cultura considerada superior que analisa uma cultura inferior de cima para baixo. O 

pretenso desnível persistia, mais diminuiu de altura, pois existia uma descrença no 

racionalismo europeu e na ideia de uma superioridade tecnológica e social dessa 

sociedade que permeava boa parte da intelectualidade do Velho Mundo. “A Europa 

esta cheia de razão”, dizia Bastide. Naquele momento, a razão estava 

encaminhando o mundo para a beira do abismo.           

Os modernistas, influenciados e motivados pelos vanguardistas franceses, 

abriram seus olhos para a cultura popular nacional e buscaram plasmar dentro 

desse caldeirão, uma alta cultura brasileira moderna. O estado getulista comprou, 

ainda que com ressalvas, esse projeto por dois objetivos: ele ajudava a dar coesão 

cultural e identitária ao país e, por consequência, unidade política, bem como 

promovia a nação no cenário internacional. Para o Estado Novo, os matizes 

africanos da cultura no país só serviam desde que estivessem inseridos no seu 

discurso de amálgama das três raças:    
Evidentemente, é importante lembrar que o próprio Estado brasileiro 
pós 1930 passaria a dispensar ao negro um lugar particular nas suas 
manifestações cívicas e comemorativas. Representações de um 
negro desafricanizado e, em parte, embranquecido começariam a ser 
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apropriadas e manipuladas pelo Estado brasileiro no sentido de dar 
corpo a um discurso de congraçamento e união das três 
raças/culturas formadoras da sociedade e da cultura brasileiras. Um 
discurso que ganharia destaque na política cultural do governo 
Vargas e, especialmente, no Estado Novo, ao promover uma série de 
iniciativas com o intuito de resgatar uma “autentica identidade 
nacional, não negra, mas sobretudo, mestiça e popular.101 (cf. nota 
345 em ROSSI, 2011, p.179)  

 

Tanto o Estado Novo quanto os modernistas sabiam desse interesse dos 

estrangeiros pela cultura negra e popular do Brasil. Cendrars quando veio em 1924, 

buscou vorazmente contato com o morro carioca, com os sambistas, com a cultura 

negra. E ao que tudo indica, esse gosto pelo exótico se popularizou aqui dentro, se 

perpetuou na França nos anos 1930 e 1940 e se difundiu para outros países. 
[...] podemos supor, que o gosto pelo exotismo também na França 
parecia não haver se esgotado, enquanto no Brasil seguia a pleno 
vapor. Em termos internacionais, parece que isso ocorria não só na 
França se considerarmos o sucesso de Carmen Miranda nos 
Estados Unidos e daí para o mundo, com seu “exotismo” elevado À 
máxima potência pela máquina hollywoodiana – ao ponto do exagero 
que descambou em caricatura -, ainda que a influência negra nesse 
caso já tivesse bastante atenuada para se concentrar na “latinidade”, 
o que parecia mais adequado à “política da boa vizinhança” 
(CAYMMI, 2013, p.187). 
    

É por isso que a Bahia e sua cultura popular foram promovidas e defendidas 

pelos intelectuais vinculados ao Estado, (sem a mesma ênfase que a capital federal, 

e Ouro Preto, é claro). Dorival Caymmi foi peça chave nesse processo, pois sua 

produção promoveu essa cultura de modo mais profundo nos meios de comunicação 

de massa. Os visitantes estrangeiros (ávidos de exotismo) e sulistas nacionais 

(ávidos de cultura nacional profunda) vislumbraram na Bahia, um oásis cultural e 

isso é muito verdade, se observarmos o contingentes de artistas e intelectuais 

estrangeiros que visitarão e viverão na Bahia no pós-Segunda Guerra. 

  

 

 

 

 

                                            
101 Isso justifica, por exemplo, a ação de resgate dos “mestiços” Ternos e Ranchos pelo TCB e 
Município em detrimento de manifestações populares mais “negras”. Ver item 3.2.1. 
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5.2.2. A Mídia Escrita 
 Salvo exceções, os intelectuais baianos da primeira metade do século XX 

eram membros da elite ou da classe média local, possuíam diploma de nível 

superior em medicina, direito ou engenharia e, para além de suas formações, 

atuavam no campo intelectual escrevendo, seja para seus pares ilustrados, estudos, 

artigos e livros de base científica, seja para o consumo das massas de leitores 

comuns, artigos e matérias em jornais e revistas de grande circulação regional ou 

nacional. Invariavelmente esses intelectuais tinham forte engajamento político e 

suas obras, para as massas ou para os letrados, refletiam suas convicções políticas 

(SILVA, 2011).  

Durante a Era Vargas, tanto na produção erudita de quase todos esses 

ilustres, quanto na sua produção para o consumo de massas, a reverência ao 

passado da Bahia era a palavra de ordem, com diferentes enfoques. Indiretamente 

ou não, essa reverência à Bahia, à sua cultura impar e ao seu passado, criaram 

imagens que incitaram a curiosidade dos seus diferentes leitores no Brasil e mundo 

afora e serviram – intencionalmente ou não - de potente propaganda da Bahia. 

Como já mencionado, o enfoque da “propaganda” mudava, e mudava conforme o 

grupo político ao qual os autores pertenciam. É possível discernir dois grupos de 

intelectuais que promoviam a Bahia nessa época: os jovens comunistas da 

Academia dos Rebeldes; e os jovens liberais mais vinculados ao movimento 

autonomistas baiano.  

Aqui cabe ressaltar a influência do regionalismo de Gilberto Freyre nos 

intelectuais baianos da época de qualquer inclinação política, nas suas abordagens 

sobre a Bahia. Freyre tinha uma simpatia pelos jovens intelectuais baianos e 

costumava escrever resenhas sobre suas obras (FREYRE, 1990). Se de um lado, os 

autonomistas muito deviam nas suas elegias sobre o passado da elite baiana, aos 

estudos sobre o patriarcalismo oligárquico e sobre a miscigenação do sociólogo, do 

outro, os esquerdistas também o imitavam, na sua preocupação com a cultura 

popular marginalizada.      

 Pode-se dizer que essa propaganda da Bahia (principalmente da Cidade da 

Bahia), parecia mais intencional quando era feita através dos veículos de 

comunicação de massa como, jornais, revistas, romances, e por isso, vamos enfocar 

na sua análise.      
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5.2.2.1. Intelectuais Autonomistas 

Os intelectuais autonomistas buscaram no estudo do passado os alicerces de 

seu discurso em defesa da terra e da retomada da autonomia perdida durante a Era 

Vargas (SILVA, 2011). Eram representantes da elite política e intelectual baiana que, 

durante o getulismo, foi suprimida do seu “direito histórico” de determinar o destino 

político do estado. Estes autonomistas atuaram tanto na esfera política, como 

defensores das elites depostas do poder local, quanto na esfera intelectual, como 

historiadores que buscaram no passado os exemplos para seus anseios de 

autonomia. Era um discurso em grande medida elitista e conservador, que 

cavoucava a Bahia dos antigos Senhores de Engenhos com uma saudade velada 

“[...] de Dom Pedro II e dos escravos, das aias negras para catar cafuné e para levar 

cocorotes”. (AMADO, 1945, p. 67). Obviamente que essa saudade do tempo de seus 

antepassados ricos e oligarcas não eram em defesa da escravidão, mas em defesa 

do restabelecimento da proeminência política destas oligarquias no Estado, o que 

significava – estivessem os autonomistas cientes disso ou não – a manutenção dos 

seus privilégios perante grupos historicamente subalternizados e explorados.  

Geralmente, o discurso de promoção dos autonomistas girava em torno das 

tradições da Bahia como terra mãe do Brasil, berço de grandes estadistas, terra de 

grandes riquezas culturais, folclores e mistérios, de religiosidade e caldeirão étnico 

onde se “celebrava” uma miscigenação pretensamente “pacífica e harmônica”.  

É interessante observar como segundo Silva (2011, p.182), Luiz Viana Filho 

em O Negro na Bahia buscou frisar que a Bahia possuía uma história de convivência 

harmoniosa entre negros e brancos, pois:  
Não convinha ao discurso liberal baiano a montagem de 
representações do passado que apontassem para um corpo social 
marcado por fissuras, fossem elas sociais ou raciais (SILVA, 2011, 
p.182). 
 

Era a Bahia das igrejas douradas, dos Mangabeiras, Calmons e Vianas, dos 

engenhos. Era um discurso saudoso das tradições, que suavizava conflitos e 

mazelas advindos dessas mesmas tradições de desmandos e escravidão 

perpetrados pelas elites açucareiras e, muitas vezes, encobria seus reflexos no 

presente.  
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 Podemos citar alguns desses nobres senhores e suas elegias à velha Bahia 

oligarca: Pedro Calmon102, Wanderley de Araújo Pinho, Luiz Viana Filho, Afrânio 

Peixoto. Esses intelectuais publicavam suas elegias tanto em livros, quanto em 

jornais e revistas. A edição número 35, de 02 de julho de 1938, da revista O Cruzeiro 

é um exemplo condensado da propaganda que esses autores faziam de sua terra 

natal.   

A edição contava com artigos e matérias de boa parte desses autonomistas.  

Apesar do tom de saudação ao Estado Novo, ao governo de Landulpho Alves e de 

propaganda da Bahia presente na edição, em algumas matérias transparecia o 

discurso autonomista de seus autores. Abrindo a edição, Afrânio Peixoto em “Brinde 

à Bahia”, escreveu lamuriando-se: “A Bahia não é bemquista (sic) e os baianos são 

mal vistos no Brasil” (PEIXOTO, 1938, p.1). O texto tem um tom rancoroso em 

relação à histórica perda de relevância política da boa terra no Brasil “Tiraram-nos o 

governo, mas não puderam tirar os homens de governo, com que abastecemos os 

ministérios da Monarchia (sic) ou enriquecemos os da República.” (PEIXOTO, 1938, 

p.1), mencionando a mudança da capital para o Rio no século XVIII. Mas parecia 

falar pela elite política local deposta por Vargas. 

Em “Retrato da Minha Terra”, Pedro Calmon tentava revelar a profundidade 

da cidade ante a superficialidade das imagens que o turista “consumia” de Salvador:  
O turista que ahi (sic) desembarca em mangas de camisa e capacete 
de cortiça surprehende-lhe (sic) com a sua “Kodak”, o mercado, os 
mastros dos saveiros, portas de igreja e mulheres de taboleiros à 
cabeça. A Bahia? Não; aspectos pittorescos, velhas manchas, 
signaes (sic) rudes de sua evolução tarda e de sua arte própria, 
detalhes. As pinturas tem a desvantagem de apresentar uma única 
face das cousas (sic): a cor esconde a densidade; a apparencia (sic) 
oculta o conteúdo; o que se vê, e é mínimo, abriga o que é invisível, 
e é tudo. Na Bahia o que se enxerga não é comparável ao que se 
sente. Ella mesma está no que “representa”, no que “é”, não no que 
mostra – enladeirada, vetusta, ecclesiástica (sic), heterogênea de 
povo e casa, mysteriosa (sic), intrigante, tropical. (CALMON, 1938, p. 
42). 
 

                                            
102 Segundo Silva (2011, p.95), embora Pedro Calmon tivesse vínculos com os autonomistas, seus 
passos durante a Era Vargas foram em direção ao comprometimento como o governo de Getúlio. 
Durante o getulismo, sua carreira teve ascensão meteórica, até assumir a Reitoria da Faculdade 
Nacional de Direito. Com o Estado Novo perto do fim, voltou a se aproximar aos autonomistas, mas 
com cautela.     
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Deve-se observar, no trecho acima, a consciência que o autor tinha de “que 

Bahia” interessava ao turista. E desata a falar da Bahia, do casario e das Igrejas, 

das pretas e de seus santos, da tal “democracia racial”, da mistura de raças e 

culturas pretensamente pacífica:  
Desequilíbrio funesto? Rivalidades constantes? Briga de factores 
(sic) desencontrados, nas fatalidades das origens brasileiras? Não. 
Ao contrário disto. Uma conciliação sentimental. A elaboração 
demorada e esthetica (sic) de um povo só. O phenomeno (sic) 
baiano. Civilização do assucar (sic) [...] Tolerância amável, sensual, 
enleiante, integrativa (CALMON, 1938, p. 46).  
 

As fotos que “decoram” o relato adocicado e saudoso do passado no artigo de 

Calmon, agora são da velha Salvador: a Ladeira da Montanha, uma rua estreita do 

centro, “Velha rua colonial, relíquia do passado tão cheio de glória e heroísmo.” 

(CALMON, 1938, p.42); uma praia bela e inóspita na Pituba e seu coqueiral; os 

Saveiros no Porto; as Igrejas barrocas. Calmon queria dar a entender, queria 

“vender” um produto mais interessante de se consumir, com uma “embalagem mais 

difícil de abrir” e por isso, mais intrigante. Mas ainda assim, o conteúdo parece falso.   

Seu retrato da Bahia tem a pretensão de mostrar ao leitor de O Cruzeiro uma 

cidade mais densa, mais rica de significados e texturas do que comumente era 

mostrado ao turista superficial. Mas seu retrato não convence. Seu relato, em um 

tom saudosista, sentimental e aparentemente ingênuo, tão comum do lado 

conservador da elite intelectual baiana, botava para debaixo do tapete, conflitos, 

claras divisões sociais e raciais de uma cidade pobre e decadente. A sua foto da 

velha rua colonial, parecia ser de um passado longínquo: não por causa do casario 

centenário ainda presente, mas porque não se via nela os cortiços ocupados por 

pretos e mestiços proletários e pobres de então.  

Para concluir, Calmon consolidou duas visões sobre o significado da cidade 

de Salvador muito utilizadas na época e que se tornaram muito recorrentes e úteis 

como propaganda da cidade principalmente para os poderes públicos e o TCBa: 

Salvador, síntese de tradição e modernidade, “A imponência das tradições 

vinculadas a metrópole monumental.” (CALMON, 1938, p. 74), e Salvador, berço da 

nação, “[...] trezentos annos em que figurou de alicerce, para que o Brasil crescesse 

sobre uma base sólida e imperturbável.” (CALMON, 1938, p. 74).  

Convém destacar ainda nessa edição a matéria de Luiz Viana Filho sobre a 

Igreja do Carmo, recheada de fotos evocando as qualidades artísticas, a 
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suntuosidade e a importância histórica dos templos cristãos na velha cidade 

(VIANNA, 1938, p. 40 e 41). Vira e mexe, O Cruzeiro fazia matérias recheadas de 

fotos das velhas igrejas baianas. 

Fora os livros e artigos dos “autonomistas” que remontavam à história da 

Bahia, feitos para um público mais “letrado”, podemos destacar um livro de leitura 

mais descontraída, mais adequado para o consumo das massas, que servia mais 

como um Guia histórico das coisas da Bahia, escrito em 1945 por Afrânio Peixoto: o 

Breviário da Bahia. Nele, Peixoto relatava em tópicos breves, a história da Bahia, 

suas edificações, suas localidades, seus personagens ilustres, seus produtos, sua 

culinária, suas mulatas103, proporcionando um breve panorama do estado, bastante 

atrativo para quem lesse e pretendesse visitar a cidade.    

 

5.2.2.2. Intelectuais Esquerdistas 

Jubiabá - O novo livro de Jorge Amado 
Neste volume Jorge Amado se impõe em definitivo como um dos 
maiores constructores (sic) de ambientes e de vida. Toda a Bahia 
negra, de macumbas, de festas religiosas, do Senhor do Bomfim, das 
feiras, dos saveiros, está nesse livro onde é estudada a vida dos 
negros brasileiros com a força de expressão que possue (sic) o 
romancista de “Cacau” (O CRUZEIRO, 26/10/9135, n. 51, p.8). 

 
 Enquanto os autonomistas liberais faziam a elegia dos seus antepassados 

elitistas e da Bahia comandada por eles, os intelectuais baianos de esquerda, 

ligados principalmente ao Partido Comunista do Brasil, buscavam trazer à luz, o 

valor e a contribuição da cultura e da religião das classes oprimidas ao cenário da 

velha Cidade da Bahia. Mais do que isso, esses jovens, membros da Academia dos 

Rebeldes, denunciavam as injustiças sociais impingidas, bem como o preconceito e 

a perseguição a que as manifestações de cultura e fé do povo pobre sofriam por 

parte da elite social local. A Bahia deles era a dos terreiros de candomblé, das feiras 

livres, das rodas de capoeira, dos cortiços e becos, das mães e pais de santo, dos 

capoeiras, das figuras populares, da pobreza, da injustiça social, do impaludismo e 

da varíola.   

                                            
103 No livro, Peixoto reservou 4 textos sobre as negras da Bahia. Neles a beleza, a elegância, a 
majestade e o bom gosto nos modos de vestir, são enfaticamente exaltados. Nesses textos, ele citou 
relatos de vários visitantes na Bahia como, Spíx, Von Martius, La Barbinnais, Kinderley, Kidder, 
Fletcher, Holden, Zweig, Bonnard, Frank, descrevendo ora com reverência, ora com lasciva 
admiração, as indumentárias, os gestos, o porte, a beleza e os predicados físicos das negras da 
cidade. (PEIXOTO, 1945, p.322 à 333).     
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 Escrevendo livros ou artigos para jornais e revistas, promovendo eventos para 

especialistas (II Congresso Afro Brasileiro, 1937), recepcionando pesquisadores 

estrangeiros (Donald Pierson, 1937 e Ruth Landes, 1938), o etnólogo e folclorista 

Edison Carneiro foi um dos mais importantes defensores, valorizadores e difusores 

da cultura negra da Bahia - com destaque para o candomblé - dentro e fora do 

Brasil, durante a Era Vargas.  

Carneiro, diferentemente de Jorge Amado e de Aydano Couto Ferraz, 

promoveu a cultura popular da Bahia no meio científico, sem perder de vista a sua 

promoção para o público leigo. Ao organizar junto com Ferraz o II Congresso Afro 

Brasileiro, em Salvador, convidou expoentes das ciências humanas, como Gilberto 

Freyre104 e Arthur Ramos, para participarem e dividirem espaço com representantes 

do culto afro como Mãe Aninha, Martiniano Eliseu do Bonfim, Manezinho de Oxossi 

e Manoel Falefá. Como jornalista, Carneiro fez ampla divulgação do evento no jornal 

Estado da Bahia, o mesmo que utilizava para fazer matérias sobre os candomblés 

da cidade entre os anos de 1936 e 1938 (TALENTO e COUCEIRO, 2009). A pedido 

de Arthur Ramos, foi cicerone da antropóloga Ruth Landes quando esta visitou 

Salvador, em 1938, a fim de levantar material para o seu livro Cidade das Mulheres. 

Carneiro introduziu a norte-americana ao universo do candomblé, levando-a aos 

terreiros da cidade.  

Preso, caçado, vigiado pela polícia política, agredido na porta de casa e sem 

dinheiro, resolve ir morar na Capital Federal. Lá, além de escrever sobre a cultura 

negra e os candomblés da Bahia, Carneiro escreveu matérias para a Revista O 

Cruzeiro sobre as festas populares deste estado.         

 Aydano Couto Ferraz foi um grande parceiro de Edison Carneiro na missão 

de defender e valorizar a cultura negra da Bahia. Entretanto, sua produção mais 

relevante, no que diz respeito à promoção da Bahia, foram matérias e poemas sobre 

o seu mar e as manifestações culturais vinculada à cultura dos homens do mar da 

Bahia.        

                                            
104 Freyre foi um dos precursores dessa onda de promoção e valoração da cultura negra brasileira 
que acometeu certa fatia da intelectualidade baiana. Em artigo para o Diário de Pernambuco de 1926, 
já havia “cantado a pedra” da influência de Cendrars e dos intelectuais franceses no movimento de 
valoração da cultura negra no Rio de Janeiro (VIANNA, 2010, p.95). Organizou em 1932, o I 
Congresso Afro Brasileiro em Recife, no qual o jovem Carneiro participou e apresentou dois 
trabalhos. Sua visão positiva da miscigenação brasileira, exaltação e promoção das particularidades 
regionais foram grande inspiração para os jovens da Academia dos Rebeldes.     
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Na mesma fatídica edição n. 35, de 02 de julho de 1938, da revista O 

Cruzeiro, destaco duas matérias publicadas – uma de Ferraz e outra senão dele, de 

algum “Rebelde”, com certeza - que davam, depois de tantos “Calmons” e “Vianas”, 

uma muito maior dimensão da densidade cultural e social da cidade de Salvador e 

do Recôncavo baiano. A primeira, uma pérola chamada “Festas e Superstições nas 

águas da Bahia de Todos os Santos” (FERRAZ, 1938, p. 35, 37 e 38), faz um relato 

social, antropológico, das tradições religiosas ligadas às águas, nas ilhas e cidades 

da Bahia de Todos os Santos: 
Tem uma estranha belleza o costeiro da Bahia de Todos os Santos. 
Por suas tradições populares religiosas, suas igrejas erguidas nos 
outeiros como sentinellas (sic), suas senzalas caindo de velhas, seus 
pobres praieiros que vivem somente da pesca e arrastam o peso de 
todas as lendas ligadas ao heroísmo dos seus avós da 
Independência. E a não ser a pesca que vae (sic) escasseando, 
vivem os ilheos (sic) de suas primitivas indústrias de palha ou de 
taquara, do seu plantio de mandioca ou de verduras, da indústria do 
barro vidrado. Ou alugados nas plantações de canna (sic) e de côco, 
quando não achem trabalho nas caieiras que fumegam ao longo de 
quantas ilhas do nosso litoral.   
Tem um uma estranha belleza (sic) o mar e o costeiro da Bahia, e os 
seus homens uma única e verdadeira história, ao lado de muitas 
histórias que sabem contar. Quando um praieiro tem vocação para 
escrivão de sua terra, começa por contar histórias. Constitue-se (sic) 
uma espécie de guarda das tradições oraes (sic) de sua localidade, e 
essa especialização é o bastante para lhe dar projecção (sic) entre 
os demais da ilha. Sabe casos de crueldade dos senhores de 
engenho, localiza senzalas na ilha das Fontes e na Fazenda Tobá, 
imita o linguajar dos nagôs, conhece a origem do termo curupeba e 
discorre sobre o pagé (sic) que assistia nesse logarejo (sic). É um 
historiador que se preza de presidir a commisão (sic) de festejos de 
N. S. Mãe dos Homens e de organizar o baile pastoril no theatrinho 
(sic) armado no largo da Matriz. Depositário de tradições e lendas 
que se transmite já de avó para neto. (FERRAZ, 1938, p. 35). 
 

Essa era uma Bahia “lado B”, densa, profunda, mística, mestiça, dos 

pescadores e de suas naus em romarias pitorescas e sincréticas, de suas festas das 

águas para os padroeiros, cheias de mistério e magia e que se estendiam por todo o 

Recôncavo, chegavam à queda d’água de São Bartolomeu e ao adro do Bonfim, em 

Salvador. Se havia um mistério que escorria pela cidade como um óleo, como 

escreveu Jorge Amado (AMADO, 1945, p.31), Ferraz oferecia ao Brasil de 1938, 

uma pequena porção desse “liquido viscoso e escuro” sem perder sua dimensão 

social.  
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A outra matéria, “Mucambos de Recife e Tejupás da Bahia” (1938, p. 48 e 49), 

impressiona pelo seu conteúdo de denúncia social em pleno Estado Novo e 

(pasmem) faz propaganda turística da cidade fora dos roteiros turísticos do TCBa e 

do estado. O contraste com a matéria principal (A BAHIA E A REVOLUÇÃO DE 

NOVEMBRO, 1938, p. 28 à 33 e 58), clara propaganda do governo Landulpho Alves, 

e com a matéria de Calmon, é gritante, na medida em que apresenta ao leitor 

nacional, e potencial turista, aspectos à princípio, pouco atrativos da cidade. Mas, 

ainda assim, é um convite a conhecer uma cidade mais densa, mística e cheia de 

mistérios, nos mesmos moldes da matéria de Ferraz. Também aqui, sem perder de 

vista a denúncia social e a perseguição às culturas marginalizadas. Tal retrato da 

cidade não era novidade nos anos trinta: Jorge Amado já fazia isso nos seus 

romances da época. Daqui a pouco falaremos disso. 

A abordagem é interessantíssima: o jornalista "pega" um bonde da linha da 

Calçada em direção ao bairro do Tanque do Meio105 - um bairro negro, proletário e 

pobre da cidade, onde as casas eram de pau a pique, (ou mucambos ou tejupas, 

como queiram) à beira de um lago prosaico - e o apresenta a um visitante 

imaginário, Egon Erwin Kisch, um famoso jornalista judeu-alemão, comunista errante 

pelo mundo, e que reportou o Harlem negro e pobre de Nova Iorque. Além de 

apresentar o Tanque do Meio, apresenta os guetos da Salvador dos anos 1930: as 

ruas, as ladeiras e escadas de barro dos bairros dos tejupás da Bahia, que eram a 

Capelinha, a Liberdade, São Cristóvão, São Lázaro e o Curuzu.  

O intrépido jornalista anda pelo bairro e pelas feiras da região - a do Tanque e 

a do Curtume - na companhia de Kisch. No passeio pelos guetos, mostra ao 

estrangeiro visitante, os quitutes “[...] de effeito (sic) vulcânico que são o desespero 

dos turistas” (MUCAMBOS DE RECIFE E TEJUPÁS DA BAHIA, 1938, p. 49), os 

operários que compram roupas usadas na feira, as frutas e hortaliças características 

da região, a barraca de artigos de candomblé onde, “O mulato velho que despacha 

esses instrumentos tem vergonha de dar seu nome ao repórter, por que não é coisa 

muito sympathizada (sic) pelos soldados que andam nessa feira o ser de 

candomblé.” (MUCAMBOS DE RECIFE E TEJUPÁS DA BAHIA, 1938, p. 49).  

                                            
105 O Tanque do Meio não existe mais: mas ficava onde hoje está localizado o Largo do Tanque, 

margeando a Avenida San Martin.  
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Tanto os esquerdistas quanto os liberais antes citados, apesar de produzirem 

artigos e matérias sobre a Bahia em jornais e revistas de alcance regional e estadual 

para o consumo das massas, se notabilizaram também por uma produção sobre a 

terra, voltada para um público mais erudito e letrado. Amado e Caymmi eram 

diferentes: os romances e as canções que produziram sobre a Bahia, naturalmente 

tinham um apelo popular maior, eram exclusivamente direcionados para as massas. 

Por causa dessa abrangência perante o grande público, pode-se dizer que os dois 

foram os maiores propagandistas e difusores no meio não erudito da cultura popular 

e negra da Bahia. Os romances de Amado, escritos na Era Vargas, tinham todos, 

elementos característicos da Bahia e de seu povo: a cultura negra, as festas 

religiosas, a força e sensualidade das mulheres, as mazelas sociais. Suas obras 

tinham uma mensagem panfletária: por trás de todo o misticismo, sensualidade e 

alegria da Bahia e de seu povo, havia a denúncia, tanto da exploração e pobreza em 

que vivia o povo preto e pobre, quanto dos desmandos, preconceitos e concentração 

de riqueza das elites locais.  

Os heróis de Amado invariavelmente faziam parte das camadas populares: 

era o negro mendigo/músico/capoeira/boxer/proletário, Antonio Balduíno (Jubiabá 

1934); era o líder do grupo de delinquentes juvenis, Pedro Bala (Capitães de Areia, 

1937); era um casarão encortiçado do Largo do Pelourinho e seus moradores (Suor, 

1934); era a mestre de saveiro Lívia (Mar Morto, 1936). Seis de suas obras são 

ambientadas em Salvador, durante a Era Vargas: País do Carnaval (1931), Suor 

(1934), Jubiabá (1934), Mar Morto (1936), Capitães de Areia (1937) e Bahia de 

Todos Os Santos (1945). Seus cenários eram as ruas da velha cidade, mas sempre 

o seu “lado B”. Em Suor, a ação se passa no núcleo colonial, não focalizando as 

Igrejas Douradas, mas sim os cortiços do Pelourinho. Em Mar Morto, o enfoque é na 

beira do cais do Mercado e seus usuários: os mestres de saveiros, os estivadores, 

os marinheiros.  

Já na década de 1930, Jorge Amado era um dos principais romancistas do 

país. Mesmo preso (em 1935), tendo seus livros queimados (em 1937) e exilado (de 

1941 a 1942), sua promoção da Bahia exótica e cheia de desigualdades ganhou o 

Brasil e o mundo. Já em 1935, teve seu primeiro livro traduzido para o espanhol 

(Cacau). Camus adorou Jubiabá. Terras do Sem Fim foi traduzido nos EUA em 

1945.           
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 Ainda em 1945, fortemente influenciado pelos Livros-Guia de Freyre para 

Recife e Olinda106, e motivado por José de Barros Martins (dono da editora) entre 

outros 107, Amado escreveu Bahia de Todos os Santos. Nesse guia, além de mostrar 

seu inesgotável conhecimento da cidade (como quem passeia com o turista para 

apresentar sua urbe), cita com mordaz crítica os roteiros burgueses e exalta, com 

costumaz brilhantismo, os seus roteiros “alternativos”, falando de suas belezas, 

mazelas e sempre glorificando o maior atrativo da cidade, o que a fazia única: a 

cultura do seu povo sofrido. A cidade, em sua faceta antiga e misteriosa, serve de 

cenário para esses atores. Os trechos nobres e modernos da urbe são para ele, 

reflexos fieis de uma elite decadente e saudosa da época dos engenhos e escravos.  

 Vale a pena citar o trecho inicial de convite ao turista nesse guia insólito 

escrito por Jorge Amado: 

   
...E quando a viola gemer nas mãos do seresteiro na rua trepidante 
da cidade mais agitada, não tenhas, moça, um minuto de indecisão. 
Atende ao chamado e vem. A Bahia te espera para sua festa 
quotidiana. Teus olhos se encharcarão de pitoresco, mas se 
entristecerão também ante a miséria que sobra nestas ruas coloniais 
onde começam a subir, magros e feios, os arranha-céus modernos. 
Ouves? É o chamado insistente dos atabaques na noite misteriosa. 
Se vieres eles tocarão mais alto ainda [grifo meu], no poderoso toque 
do “chamado do santo” e os deuses negros chegarão das florestas 
d’África para dançar em tua honra. Com teus vestidos mais belos, 
bailando os mais doidos bailados. E as yawôs cantarão em nagô os 
cânticos de saudação.  
Os saveiros abrirão as velas e rumarão para o mar largo de 
tempestades. Do forte velho virá música antiga, valsa esquecida que 
só ex-soldado recorda. Os ventos de Iemanjá serão apenas uma 
doce brisa na noite estrelada. O rio Paraguaçu murmurará teu nome 
e os sinos das igrejas de repente tocarão Ave-Maria apesar de que o 
crepúsculo já passou con (sic) sua desesperada tristeza. 
Na Feira de Água de Meninos, nos pobres pratos de flandres o 
sarapatel te espera, escuro e gostoso. Os potes e as moringas de 
barro que comprarás, as redes para a sesta, os inhames e aipins, as 
frutas coloridas. Se vieres, a feira terá outra animação [grifo nosso], 
beberemos cachaça com ervas aromáticas.  
Os sobradões te esperam. Os azulejos chegaram de Portugal e 
desbotam hoje ainda mais belos. Lá dentro a miséria murmura pelas 

                                            
106 Freyre, “Chegou a anunciar em 1940, um guia prático, histórico e sentimental da Cidade do 
Salvador, no estilo dos que dedicou ao Recife e a Olinda, somente desistindo do projeto quando o viu 
concretizado por seu amigo Jorge Amado.” (FONSECA, 1990, p.10).   
107 Na dedicatória, Amado cita ainda Sergio Milliet: multi artista e tradutor brasileiro que viveu muitos 
anos na Europa e servia de ponte entre intelectuais e artistas modernistas brasileiros e europeus. 
Não parece difícil supor que Sergio, tenha incentivado Amado a escrever esse livro-guia para um 
público ávido por culturas “periféricas” e “exóticas”.   
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escadas onde os ratos correm, pelos quartos imundos. As pedras 
com que os escravos calçaram as ruas, quando o sol as ilumina ao 
meio-dia, têm laivos de sangue. Sangue escravo que correu sobre 
elas nos dias de ontem. Nos casarões moravam os senhores de 
engenho. Agora são os cortiços mais abjetos do mundo.  
Verás as igrejas, grávidas de ouro. Dizem que são trezentas e 
sessenta e cinco. Talvez não sejam tantas, mas que importa? Onde 
estará mesmo a verdade quando se refere a esta cidade da Bahia? 
Nunca se sabe bem o que é verdade e o que é mentira nesta cidade. 
No seu mistério lírico e na sua trágica pobreza, a verdade e a lenda 
se confundem. Se subires o Tabuão, de mulheres que já perderam a 
última parcela de sensibilidade, nos quinto-andares de prédios 
aleijados, nunca saberás ao certo se é uma rua maravilhosa de 
pitoresco, com suas janelas coloniais e suas portas centenárias, ou 
se é apenas um hospital enorme, sem médicos, sem enfermeiras, 
sem remédios. Ah!, moça, esta cidade da Bahia é múltipla e desigual. 
Sua beleza eterna, sólida como em nenhuma outra cidade brasileira, 
nascendo do passado, rebentando em pitoresco no cais, nas 
macumbas, que se vê, se apalpa e se cheira, sua beleza de mulher 
sensual, esconde um mundo de miséria e de dor. Moça, eu te 
mostrarei o pitoresco mas te mostrarei a dor. 
Vem e serei teu cicerone. Juntos comeremos no Mercado sobre o 
mar o vatapá apimentado e a doce cocada de rapadura. Serei teu 
cicerone. Mas, não te levarei, apenas, aos bairros ricos, de casas 
modernas e confortáveis, à Barra, Graça, Vitória, Nazaré. Iremos nos 
piores bondes do mundo para a Estrada da Liberdade, onde 
descobrirás a miséria oriental se repetindo naqueles casebres do 
Japão e da China, te levarei aos cortiços infames.  
Esse é bem um estranho guia, moça. Com ele não verás apenas a 
casca amarela e linda da laranja. Verás igualmente os gomos podres 
que repugnam o paladar. Porque assim é a Bahia, mistura de beleza 
e sofrimento, de fartura e fome, de risos álacres e de lágrimas 
doloridas. 
[...] Moça, a Bahia te espera e eu serei teu guia pelas ruas e pelos 
seus mistérios. Teus olhos se encharcarão de pitoresco, teus ouvidos 
ouvirão histórias que só os baianos sabem contar, teus pés pisarão 
sobre os mármores das igrejas, tuas mãos tocarão o ouro de São 
Francisco, teu coração pulsará mais rápido ao bater dos atabaques. 
Mas, moça, estremecerás também muitas vezes e teu coração se 
apertará de angústia ante a procissão fúnebre dos tuberculosos na 
cidade de melhor clima e de maior percentagem de tísicos do Brasil. 
A beleza habita nesta cidade misteriosa, moça, mas ela tem uma 
companheira inseparável que é a fome (AMADO, 1945, p.15 à 18).  

   

 O que Jorge Amado pretendia era mostrar uma cidade mais real. Expondo a 

pobreza – e tudo o mais que as elites do TCBa e dos poderes públicos queriam 

botar para debaixo do tapete – o autor conseguia atrair a simpatia de potenciais 

turistas abertos a experimentar o exótico, desejosos de visitar uma cultura diversa e 

curiosos sobre as condições nefastas da população pobre da cidade. Chafurdando 

os recônditos da cidade considerados (por elitismo e preconceito) abjetos, pretendia 
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descobrir as verdadeiras pérolas de Salvador. Tratava-se de promover um turismo 

pitoresco misturado com turismo-denúncia, se podemos chamar assim. Mas ele não 

promoveu sozinho, como vimos anteriormente, e nem sem saber dos seus possíveis 

leitores. Zweig, Waldo Frank, assim como Cendrars, visitaram o Brasil recusando os 

roteiros elitistas guiados pelo TCB e DIP através de trechos cenográficos de 

cidades, produzidos nas grandes capitais, por hotéis-cassinos, bairros nobres e 

praias fenomenais.  

Zweig, nas suas andanças pelo Brasil, publicou em vários idiomas 

simultaneamente, um livro famoso. Brasil, País do Futuro (1941), que foi uma grande 

propaganda do país. O capítulo sobre a Bahia é cheio de elogios de alguém 

encantado com Salvador e com seu povo, que soube conservar as tradições, a 

cultura, os costumes e a arte de sua cidade em elementos muito idiossincráticos, 

mas que pararam no tempo, sem decair (ZWEIG, 2014). Esse judeu-austríaco era o 

arquétipo do europeu desiludido com a modernidade progressista da era da máquina 

- que descambou no horror da guerra - e buscava nas civilizações em que essa 

modernidade ainda não havia tomado posse de tudo, um refúgio, um novo caminho, 

olhando saudosamente para resquícios de uma realidade pré-moderna.  

Com essa perspectiva, contudo, não havia só europeus108. Na Bahia, Waldo 

Frank, provavelmente leitor dos “Rebeldes”, de Zweig e de Freyre, mostrava 

interesse por esse amálgama entre culturas ditas “atrasadas e evoluídas”, entre a 

“civilização europeia” e as “sociedades primitivas”: 
Aqui está o ar da Bahia: livre e plástico. Qual é o seu segredo? Não é 
a arquitetura, graciosa herança de um passado colonial. Não é o 
suave, úmido céu; e não apenas a gente. Uma fusão sutil do povo 
escuro com o mundo de pedra e juízo herdado dos homens que, uma 
vez, foram seus senhores. Na Bahia o negro é livre. E os peitos das 
mulheres são soltos e livres. E a grama é também livre, escapando-
se pelas fendas das calçadas das ruas [...]. (FRANK apud PEIXOTO, 
1945, p.351). 
 

Já Paul Hazard, que esteve aqui na década de 1920, se encantou com as 

igrejas da Bahia: 

                                            
108 Na década de 1920, surgiu um grupo de intelectuais norte-americanos que se opuseram às 
características segregacionistas, materialista e consumistas da América anglo-saxônica, buscando se 
aprofundar nas características “selvagens” e “naturais” da América dos índios, dos negros e dos 
latinos em busca daquilo que acreditavam perdido nessa América branca e puritana. Waldo Frank, 
escritor, foi um destes expoentes dessa geração e esteve na Bahia em 1942, ciceroneado por 
Vinicius de Moraes (LINO, 2009, p.527).    
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Vi a Bahia, a cidade das igrejas antigas: se renuncio a prestar à 
hospitalidade brasileira as homenagens devidas, é que me deveria 
repetir a cada passo. [...] Demorei mais que o turista ordinário, mas 
tenho a impressão que tudo passou diante dos meus olhos como as 
paisagens do cinema: no momento em que as desejo reter, já se 
foram. Mas eu é que partia. Acaba-se por isso com um sentimento 
melancólico, e até doloroso. Viver na Bahia: passear pelos 
quarteirões da cidade baixa; demorar na Igreja de São Francisco, 
errando com um burel de monge pelo claustro, entre azulejos cor do 
céu, de que são reflexo [...] (HAZARD apud PEIXOTO, 1945, p.350). 

 

Salvador se apresentava para estes e para outros curiosos e estudiosos de 

várias formas, a depender da leitura que se fazia dos seus propagandistas: para 

uns, era a cidade das igrejas, matriz da nacionalidade, da tradição conservadora; 

para outros, era a cidade do candomblé, das comidas banhadas no dendê, das 

festas populares, da capoeira, das mulatas (infelizmente, para boa parte desses, 

tornadas objeto); para outros, era tudo isso junto e havia outros arranjos possíveis, a 

depender do enfoque. Haviam “Bahias” para todos os tipos de curiosos, e a 

produção dos intelectuais baianos atingiu em cheio essas “demandas”.        

  

5.2.2.3. A Propaganda Estatal Escrita 

 O Estado Getulista no nível regional, não estava insensível à maneira com 

que os intelectuais autonomistas e esquerdistas promoviam a Bahia e Salvador. 

Apesar da censura, da vigilância e da repressão, principalmente aos esquerdistas 

(os livros de Jorge Amado forma queimados em 1937) no que interessava, a 

promoção da Bahia, ao que tudo indica, era muito bem aceita e agregada ao 

discurso de propaganda das ações estaduais, aplainando-se, é claro, algumas 

“arestas”. 

 Mesmo a perseguição e o preconceito para com as manifestações culturais e 

religiosas de matrizes africanas durante os anos 1930 e 1940, é uma questão 

controversa. Nina Rodrigues foi o primeiro a defender o respeito ao candomblé e 

provou que legalmente não era proibido o seu culto no Brasil. As constituições de 

1934 e 1937 garantiam a liberdade de culto religioso, desde que seguissem as 

exigências da ordem pública e dos bons costumes. Era a esse último trecho que os 

perseguidores do culto se recorriam para reprimir, através da perseguição policial, 

os candomblés da Bahia. O que era proibido, na verdade, era o toque de atabaques 

(TALENTO e COUCEIRO, 2009, p.64), sendo que alguns terreiros (como o do 
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Gantois, por intermédio do General Pinto Aleixo) tinham liberdade para tal. Para 

resolver essa injustiça, é que a grande Mãe Aninha109, instalada no Rio, intercedeu 

perante o próprio presidente da República e conseguiu a liberação desses 

instrumentos.  

 Ao que parece, os candomblés ficavam à mercê das relações, intimas ou não, 

com pessoas associadas ao Governo. O Interventor Juracy Magalhães tinha 

simpatia pelo candomblé, dizia-se que era ogã do Terreiro Bate-Folha; Osvaldo 

Aranha, peça fundamental do governo Vargas, segundo Babalaxé  Luis Sérgio 

Barbosa110, era filho de santo de Mãe Aninha. A mesma fez trabalhos para 

restabelecer a saúde do presidente após um acidente na estrada de Petrópolis. 

(TALENTO e COUCEIRO, 2009, p.65 e 66). Não apenas a partir da época de 

Vargas que poderosos faziam promessas aos santos da Igreja ou feitiços e 

“despachos” com objetivos políticos. Da mesma forma, terreiros prestigiados por 

ilustres conseguiam benefícios: 
Vivaldo da Costa Lima observa que essas relações de poder entre os 
grandes terreiros e representantes da elite da sociedade, geralmente 
os livrava das operações policiais, mais concentradas nos pequenos 
candomblés diante da pressão dos jornais. Ele aponta a dubiedade 
da situação ao lembrar o caso do temido delegado Pedro de 
Azevedo Gordinho, o “Pedrito”, famoso pelas invasões de 
candomblés, mas ele próprio membro do terreiro Ogunjá de pai 
Procópio (TALENTO e COUCEIRO, 2009, p.82). 
  

O impasse sobre a questão persistia nos jornais. Havia tanto matérias 

perseguindo e demonizando o candomblé, quanto matérias defendendo e 

valorizando o culto, como fez Carneiro.  

O que deve ser pontuado é que, na Era Vargas, essas manifestações 

populares e culturais de matrizes africanas foram, em sua maioria, utilizadas (com 

ressalvas, pois o foco eram manifestações que aludissem a nossa ligação com a 

cultura luso-europeia e, quando muito, à miscigenação cultural), às vezes e depois 

de serem “pausterizadas”, como peça de propaganda do Brasil, tanto no país quanto 

fora dele. O samba foi elevado à condição de símbolo nacional. Os candomblés 

foram evidenciados. Tudo isso porque, como já foi mencionado, havia um interesse 

                                            
109 Eugênia Anna dos Santos, a Mãe Aninha (1869-1938), foi uma das maiores Iyalorixá (mãe-de-
santo) do Brasil, fundadora do Axé do Opô Afonjá, mundialmente famoso terreiro de candomblé, 
localizado no bairro do São Gonçalo, Bahia. 
110 Luis Sérgio Barbosa (1919-2012) foi importante Babalaxé (pai-de-santo) do Axé Viva Deus, terreiro 
de candomblé localizado nas imediações de Cachoeira. 
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estrangeiro e de parte da elite brasileira relacionado a esses temas. Esse interesse 

era tanto de cientistas e estudiosos das ciências humanas e das artes, quanto de 

turistas curiosos. 

 Principalmente durante o Estado Novo, na gestão Landulpho Alves, o 

Governo do Estado se apropriou do discurso de promoção da Bahia construído 

pelos intelectuais nos meios de comunicação de massa. É o que tudo indica quando 

se analisa as publicações em jornais e revistas feitas pelo próprio governo ou que 

passavam pela peneira da sua censura. 

 Em abril de 1939, foi lançada a Revista Bahia Tradicional e Moderna, 

publicação de alta qualidade gráfica, excelente papel, capa de Luiz Jardim, fotos de 

Voltaire Fraga. Era a principal revista de propaganda da gestão de Landulpho Alves, 

mas fazia também, promoção econômica e turística do Estado111.  

O título da revista, já dizia tudo: promovia os projetos e ações de 

modernização e progresso empreendidos pelo governo, no estado e na capital, 

enquanto fazia reverências à história, tradições, riquezas artísticas, culturais e 

naturais112 da Bahia, mais especificamente, de Salvador e Recôncavo. Era um 

discurso de exaltação do “passado, sem falar da dor”, mais próximo daquele dos 

intelectuais conservadores: falava da velha Bahia das Igrejas, dos Fortes, dos 

edifícios administrativos, mas “temperava” com uma propaganda progressista e 

ufanista da nova Bahia das praças ajardinadas, do Yacht Club e da Praia da Barra. 

Não é por acaso que a segunda edição continha um texto de Pedro Calmon com 

desenhos de Luiz Jardim, onde Calmon reafirma seu discurso da Bahia como terra 

da harmonia das raças e da modernidade que não se desfaz de sua tradição. Pedro 

Calmon era o príncipe dos intelectuais baianos, unanimidade e ponto de 

aproximação entre a elite autonomista e o governo Vargas. Para exaltar a cultura 

popular, a revista o fazia homeopaticamente: utilizava um lirismo similar ao de 

                                            
111 Ver a citação que abre o item 4.2.2., extraída da segunda edição dessa revista, que sintetiza 
quase tudo o que se propagandeava na época sobre a Bahia, à direita ou à esquerda. Quase, porque 
o que escapasse um pouco da ideia de democracia étnica, era retirado. Na página seguinte, José 
Nivaldo Allioni, mandachuva do DED, escreve sobre o patrimônio edificado, enfatizando a 
preocupação do prefeito em modernizar Salvador sem esquecer de respeitar o passado edificado. 
(ALLIONI, 1939, p.46 e 47). 
112 Nesse quesito, vale destacar a matéria bilíngüe (português e inglês), sobre a realidade do petróleo 
no Lobato e sua futura exploração. A matéria contém fotos do Interventor Landulpho Alves, Isaías 
Alves, o Prefeito Durval Neves da Rocha, e o Ministro Osvaldo Aranha com as mãos enluvadas de 
petróleo. Aranha era peça fundamental no governo Vargas, principalmente nas relações deste com os 
EUA, durante a Política de Boa Vizinhança.   
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Caymmi, de modo a falar das manifestações culturais do povo, sem falar de sua 

miséria.    

 Dos municípios do interior (principalmente do Recôncavo), a revista fazia uma 

sutil propaganda turística, remontando à história das cidades, com fotos do 

patrimônio histórico, para depois elencar o progresso e as riquezas econômicas do 

local. Matérias sobre obras de embelezamento e melhorias viárias eram intercaladas 

com matérias sobre as igrejas douradas e seus acervos de arte sacra, poemas 

sobre a pesca de xaréu, textos recontando batalhas históricas e heróicas dos 

baianos em defesa da soberania e da independência nacional. Na segunda edição, 

a excursão do TCB baiano à Cachoeira de Paulo Afonso foi destaque, ocupando 

quatro páginas da publicação, algo inédito. Itaparica e sua Estação Hidromineral 

também tinham destaque.     

A Bahia do governo do interventor Landulpho Alves já havia sido abordada 

com o mesmo enfoque, na já comentada edição 35 de 02 de julho 1938 da revista O 

Cruzeiro. Apesar do já comentado tom de denúncia dos textos dos “rebeldes” e de 

rancor dos autonomistas na edição, esse material passou pela censura do DNP. 

Porquê? Não parece razoável acreditar que a vista grossa foi por acaso. É mais 

provável que tenha passado justamente porque as matérias faziam promoção 

turística da cidade. Mesmo os relatos ‘”rebeldes” dos espaços marginais e da cultura 

marginalizada da cidade, que não tinham um claro tom de promoção turística, 

serviam como tal. 

Para consolidar essa hipótese, a matéria principal da edição (A BAHIA E A 

REVOLUÇÃO DE NOVEMBRO, 1938, p. 28 a 33 e 58), além de ter um conteúdo 

mais informativo para o leitor do Brasil, era uma grande propaganda do Governo da 

Bahia: relatava as ações de modernização, desenvolvimento social e econômico, 

pretensamente implantadas pelo governo do interventor Landulpho Alves. 

Permeando o texto, imagens de edifícios públicos novos ou tradicionais restaurados 

em estilo eclético, que pontuavam partes da cidade desde a reforma de J. J. Seabra: 

era a Salvador da Avenida Sete de Setembro em direção à orla. Destaque maior era 

dado ao Farol da Barra, ao Elevador Lacerda e à Igreja do Bonfim, enquadrados nas 

fotografias em panoramas mais amplos, mostrando seus marcantes entornos. Era, 

portanto, o ápice de uma promoção do estado e particularmente da cidade, em que 

todos os aspectos atrativos ao turista estavam contemplados.   
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Na gestão do Interventor Pinto Aleixo (1942-1945), o DEIP baiano estava um 

pouco melhor instrumentalizado e além de melhor exercer suas funções de censurar 

e controlar a informação e a noticia que circulava nos veículos de comunicação de 

massa, fazia propaganda da Bahia. Para tal, encomendava a escritores e jornalistas 

locais, reportagens sobre a Bahia, que eram distribuídas gratuitamente para os 

jornais e revistas da Capital Federal e de outras importantes capitais estaduais. Os 

temas dessas reportagens eram as tradições e festas populares da Bahia (com 

destaque para as de cunho patriótico), planos administrativos da gestão estadual, 

questões econômicas e curiosidades populares. (BAHIA, 1943, p.36, 62 e 63).     

É nessa época (1942), que o pernambucano Odorico Tavares mudou-se para 

Salvador e a convite de Assis Chateaubriand, tornou-se diretor do Diário Associados 

na Bahia. A partir de então, começou a produzir reportagens de grande destaque, 

ocupando várias páginas de revista O Cruzeiro, muito bem ilustradas com fotografias 

de Pierre Verger, sobre as tradições populares da Bahia. Talvez a primeira tenha 

sido a cobertura da Lavagem do Bonfim. (TAVARES, 1943, p.4, 5, 6, 10 e 14). O tom 

da reportagem é de um turista maravilhado com o clima da festa: 
E há dez meses que se encontra na Baía, surpreendido pelo encanto 
da terra e do povo – ambos guardando em sua fusão tão harmônica 
as grandes e sólidas raízes nacionais – o repórter que foi, ontem, ao 
Bonfim assistir à lavagem da igreja, poude (sic) testemunhar e sentir 
o grande espetáculo do povo, conduzido pela força de sua fé, pelo 
poder do seu lirismo, de sua magnífica poesia, pela exuberância de 
sua alma eterna e viva. E o repórter então se lembrou, com uma bem 
forte emoção, a magia misteriosa que prende a Baía aos homens de 
sensibilidade e de cultura, destes que não desdenham do povo, 
porque sabem que do povo dimana esta força estranha e poderosa 
que dá consistência e vida às suas grandes obras. Por que esta 
paixão quase de amante de Gilbert Freyre pela nossa cidade? Por 
que Waldo Frank – andando sozinho pelas nossas ruas – nossos 
becos, ombro a ombro com o povo, nos mercados e nas feiras – 
encontrou para a sua sensibilidade de homem, que conhece todas as 
terra e todos os mares, motivos para dizer que a Baía é uma das 
cidade mais belas do mundo? (TAVARES, 1943, p.4 e 5).  
 

Acompanhado de Jorge Amado, Tavares utiliza um discurso similar ao dos 

“rebeldes”, de valorização da coisa popular. Entretanto ao contrário destes, sem o 

tom de denúncia, muito pelo contrário, o tom era de ufanismo:   
A igreja já está cheia e as aclamações tão fortes e tão sinceras 
enchem todo o templo. E as vozes ressoam fortes e uníssonas como 
se fossem vozes de órgão: _”Viva o Senhor do Bonfim!” _”Viva o Pai 
da Vitória!” _”Viva Roosevelt!” – “Viva o Presidente Vargas!” _”Viva 
Churchill!” _”Viva a Democracia! Viva a Liberdade!” E ressoa a voz 
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do povo, na casa do Grande “Leader”, agradecendo a graça de lhe 
ter dado chefes que vencerão os tiranos, porque o povo quer 
somente a liberdade para trabalhar, para cantar, para exprimir a sua 
alegria (TAVARES, 1943, p.10).  
         

O que Odorico fez nessa reportagem - através desse poderoso veículo de 

comunicação de massa que era a revista O Cruzeiro, na época, cooptada pelo 

Estado Novo - foi promover as manifestações populares e culturais da Bahia, 

inspirado por Gilberto Freyre e pelos membros da Academia dos Rebeldes. Mas ao 

contrário de seus “inspiradores”, sem tocar nos problemas sociais em que estava 

imerso o povo baiano, porque o que interessava no fim era vender uma Bahia 

atrativa dentro e fora do Brasil.   

 

5.2.2.4. Revistas    

Na Revista do Touring, de circulação nacional, havia uma sessão denominada 

Actividades das Secções Estaduaes do T.C.B., onde haviam notícias sobre o 

turismo da Bahia, elaboradas pelo TCB baiano. O destaque nessas sessões eram as 

excursões à Ituaçú e à Paulo Afonso. Salvador era notícia quando a revista 

divulgava os vários Cruzeiros Interestaduais do Sul para os estados do Norte, 

organizados pelo TCB e, claro, quando apareciam fotos das suas igrejas, fortes e 

casario, que sempre figuravam na publicação. 

A descoberta das jazidas de Petróleo na Bahia teve destaque nesta revista (O 

DESCOBRIMENTO..., 1940, p.21). A matéria transcrevia a carta de felicitações do 

Presidente do TCB ao Presidente Vargas e ao Presidente da Companhia Nacional 

de Petróleo. A partir de então, Lobato tornou-se point de visitação dos Cruzeiros 

Interestaduais do TCB. (Fig. 31).   

A revista estadunidense Brazil tinha um interesse maior em divulgar os 

produtos brasileiros, mas também apresentava aspectos culturais do país, belezas 

naturais e construções de valor histórico. Salvador teve destaque nesta revista, 

principalmente, mediante os seus principais artigos de exportação, como o cacau e o 

fumo. O petróleo e o gás natural no Recôncavo, por sua vez, foram destaque na 4ª 

edição do ano de 1944. (OIL AND GAS FIELDS DISCOVERED IN BAIA, 1944, 

p.18). (Fig. 33).  
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Figura 31 – Excursionistas sulistas do TCB verificando a extração do petróleo no Lobato. A visita à 
jazida se tornou parte das excursões turísticas pelas imediações de Salvador. 

    

 

Na capa da edição 113 (03/1938) da revista americana, as edificações de 

Salvador da época colonial e as ecléticas (de fins do XIX) estão enquadradas na 

fotografia tirada do interior do Plano Inclinado Gonçalves. Vale notar que o Instituto 

do Cacau, novíssimo e afamado, aparece cortado. Apesar de Zweig destacar na 

cidade essa presença harmônica entre edificações de várias épocas, inclusive 

edificações contemporâneas – característica que o Estado e os agentes privados 

irão tentar destacar na sua promoção da cidade – se analisarmos essa fotografia, ao 

que parece, o interesse yankee era pela Bahia tradicional, não pela moderna (Fig. 

34).   

 

 

 

 

 

 

Fonte: Touring, (1941, n. 89, p.14). 
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Figura 32 – Propaganda da Revista do Touring: Apologia ao jogo de azar e ao automóvel, dois 
produtos intimamente vinculados ao turismo no Brasil da Era Vargas.  

 
 Fonte: Touring, (1939, n. 78, 4ª capa). 
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Figura 33 – Matéria sobre o Petróleo na Bahia, na Brazil, principal revista de promoção dos produtos 
nacionais nos EUA. 

 
 Fonte: Brazil, (1944, n. 4, p.18). 
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Figura 34 – Salvador foi capa da Revista Brazil. No alto à direita, o belo e novo Instituto do Cacau foi 
sumariamente descartado da foto. O destaque eram as “velhinhas” edificações do bairro Comercial.  

 
 

 

 

Fonte: Brazil, (1938, n. 113, capa). 



262 
 

5.2.2.5. Jornais 

Os jornais da terra publicavam matérias sobre as potencialidades da cidade 

como centro turístico. Além das já citadas, solicitações de apoio à Prefeitura para o 

carnaval e reclamações quanto ao marasmo da vida noturna. (A CIDADE, 

06/01/1934, p.2). A transformação da Orla Atlântica em polo de cassinos e hotéis era 

um tema caro. (COMO A BAHIA..., 25/01/1934, p.1). A remodelação do Dique do 

Tororó, a fim de se implantar ali um centro esportivo e turístico também. (A CIDADE, 

14/01/1934, p.2; CENTRO INEXPLORADO..., 06/01/1940, p.7). A chegada do TCB 

na Bahia recebeu grande destaque nos folhetins. (A INAUGURAÇÃO..., 10/01/1934, 

p.3; GRANDEZAS DA BAHIA, 30/01/1934, p.1). Durante a Política de Boa 

Vizinhança, os jornais baianos, divulgaram matérias que analisaram pesquisas de 

opinião feitas nos EUA que indicavam uma crescente preferência dos yankees pelo 

Brasil e pela América Latina como destino turístico. (AS REFERÊNCIAS..., 

06/01/1940, p.7; O TURISTA NORTE-AMERICANO..., 27/01/1940, p.2).  

Os jornais baianos que davam destaque ao tema do turismo na Bahia eram O 

Imparcial, da família Catharino, dona do maior hotel da cidade e o A Tarde.  

 

5.2.2.6. Livros-Guia e Indicadores 

Fora os já abordados livros-guia turísticos “literários” publicados durante a 

época estudada, alguns livros-guia turísticos e indicadores “comuns” sobre Salvador, 

foram feitos entre as décadas de 1920 e 1930, conforme tabela 6: 
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TÍTULO ANO AUTOR EDITORA 

O Indicador Bahiano: Guia Prático 
da Cidade do Salvador 1925 Augusto Seixas ......... 

Indicador e Guia Prático da Cidade 
do Salvador – Bahia 1928 Lauro Sampaio 

Typographia 
Agostinho Barboza & 

CIA. 

Guia da Cidade do Salvador 1935 Raymundo Camillo de Souza A Graphica 

Guia Turístico da Bahia 1937 Touring Club do Brasil Secção 
da Bahia Gráfica Popular LTDA 

Guide du Touriste, à Bahia  1937 Touring Club do Brasil Secção 
da Bahia Gráfica Popular LTDA 

Tourists’ Guide for Bahia  1937 Touring Club do Brasil Secção 
da Bahia Gráfica Popular LTDA 

Bahia de Todos os Santos  1939 
Divisão de Estatística e 

Divulgação da Prefeitura do 
Salvador 

DED 

Guia da Bahia: Informações 
Turísticas 1939 Severo José dos Anjos Oficinas Graphicas .... 

 

No geral, os livros-guia e indicadores trabalhavam com a promoção do 

turismo pela cidade através de quatro perspectivas:  

1 - A promoção da cidade contemporânea: com seus bairros nobres, praças e 

jardins embelezados, monumentos de figuras ilustres da elite baiana ou marcos 

patrióticos da história, edificações “modernas” de destaque, por sua função ou 

beleza;  

2 - A promoção da orla e arrabaldes de paisagens belas: as praias da Orla 

Atlântica, local de veraneio e descanso; a Península de Itapagipe, seus esportes 

náuticos e belas praias; Brotas e suas chácaras e finalmente;  

Fonte: SEIXAS (1925); SAMPAIO (1928); SOUZA (1935); TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 
BAHIA (1937a, 1937c, 1937d); DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E DIVULGAÇÃO PREFEITURA DO 
SALVADOR (1939); ANJOS (1939). 

Tabela 6 - Lista de livros-guia turísticos e indicadores “comuns”. 



264 
 

3 - A promoção do núcleo colonial113: com suas igrejas, fortes e solares da 

época colonial, destacando seus valores artísticos de características luso-brasileiras; 

4 – A sugestão de excursões para localidades próximas: arrabaldes nos 

arredores da cidade como São Tomé, Itapuã, Aratu; represas do Rio do Cobre e 

Ipitanga; Torre Garcia D’Ávila e Feira de Santana.        

As principais igrejas católicas eram descritas nos seus aspectos históricos e 

artísticos, os monumentos também. Os arrabaldes eram promovidos e descritos com 

cuidado, com explicações claras de como chegar a eles.     

Seixas (1925), Sampaio (1928), Souza (1935) e Anjos (1939) são livros-guia 

que tinham como objetivo apresentar um grande catálogo da cidade para qualquer 

tipo de visitante, que viesse por qualquer motivo: listavam as ruas, becos, ladeiras, 

praças, avenidas, os principais profissionais prestadores de serviço na cidade, seus 

endereços e telefones, os estabelecimentos comerciais, de serviços ou de qualquer 

atividade, bem como os órgãos públicos e seus principais diretores. Detalhavam, 

uns com um pouco mais de esmero, os itinerários dos bondes na cidade, onde pegar 

os carros de praça (táxis) e os marinettis (ônibus), incluindo o valor das corridas, os 

trens na Estação da Calçada, com seus roteiros e destinos, os horários dos voos.   

Desses, Sampaio é o destaque por ser o mais completo: seu Guia e Indicador 

é quase uma “enciclopédia” sobre a Bahia. Chega a escrever sobre suas riquezas 

naturais, seus produtos de exportação, minerais, rios, baías, figuras históricas, seu 

comércio. Foi o primeiro desses livros-guia (e os outros seguiram a tradição) a 

promover a Bahia como matriz do Brasil, cidade da fé e da tradição, local onde se 

encontra o Brasil antigo e colonial. Sampaio foi o primeiro a vislumbrar no acervo 

edificado da época colonial características de atrativo turístico de natureza cultural e 

propor sua exploração:    
Que patrimônio immenso (sic) a pedir o olhar prescrutador (sic) do 
artista e que instrumento de propaganda da terra esse patrimônio 
representa! Pergunta-se-à no emtanto (sic): porque o turismo ainda 
não medrou na Bahia?  
[...] Systematizar (sic), em informações. A localização dessa riqueza, 
dar-lhe expressão topographica (sic), se é que me posso externar 
assim, synthetizar (sic) tudo isso num índice ou num álbum que 
oriente o turista, eis outra necessidade indispensável (SAMPAIO, 
1928, p. 40 e 41). 
 

                                            
113 Naturalmente, exemplares dessa arquitetura da época colonial, dispersos pela cidade, entravam 
nessa promoção. 
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        Os livros-guia do Touring baiano escritos em 1937, em três línguas (português, 

inglês e francês), diferentemente dos outros já citados, eram mais sucintos e 

direcionados para o turista em passeio pela cidade. Suas informações se restringiam 

a indicar de forma clara, objetiva e resumida, os endereços e telefones dos 

estabelecimentos e equipamentos de apoio aos turistas como restaurantes, hotéis, 

hospitais, cinemas, museus, locais de exposições, estações telegráficas, correios, 

bancos e consulados. Indicavam com brevidade as linhas de bonde e seus pontos 

de partida, a localização dos ascensores e das garagens de automóveis, o endereço 

dos carros de praça e os valores das corridas, o endereço e telefone das 

companhias de navegação, o itinerário dos trens da Calçada, os horários dos 

serviços aéreos, bem como o telefone e endereço das empresas aéreas.  

 O Touring fez o primeiro guia a descrever um roteiro turístico para o turista114. 

Tal roteiro já foi analisado no item 3.2.4.2. A partir deste guia, todos os demais 

inseririam roteiros: o Guia da DED literalmente copiou o roteiro do TCB, inserindo 

duas excursões, ao Lobato para promover o Petróleo – riqueza econômica recém 

descoberta - e às antigas fontes da cidade, que escondiam galerias subterrâneas, 

cheias de histórias de tesouros. Anjos (1939) descreveu somente um roteiro pelo 

“Núcleo Colonial da Bahia”. Aqui, não poderia deixar de falar da divulgação que 

Anjos fazia das feiras livres da cidade. Com fotos, dias e horários de funcionamento, 

foram seis as feiras citadas: a Feira do 7, a do Porto do Bonfim, a do Largo do 

Tanque, a do Largo do Engenho, a de Água de Meninos, a do Farol da Barra. A 

maioria começava na noite de sábado e ia até domingo, ao meio dia.   

 O guia de Jorge Amado rompe com essa lógica de promoção turística da 

cidade na sua faceta elitista. Sabedor do pouco interesse que o turista tinha pela 

cidade “moderna” da elite baiana (e que esta tanto fazia questão de promover), cita 

com desdém os bairros nobres, dando mais ênfase aos bairros pobres e proletários, 

aos arrabaldes paradisíacos e ao núcleo antigo da cidade. Nesse núcleo, 

diferentemente dos outros livros-guia, enfatizava os cortiços pobres e populosos e 

                                            
114 Sampaio (1928) descreve com minúcias a cidade através do olhar de quem chega à mesma de 
navio - o que seria copiado pelo livro-guia do TCB – e sugere ao turista conhecer a cidade através de 
suas praças, visitando os edifícios notáveis em volta delas, ao descrever as mesmas e os mesmos. 
Entretanto na sua descrição não há um roteiro lógico, linear. 
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não as igrejas115. Sua ênfase por fim, como já abordado é nos aspectos culturais da 

cidade, nas manifestações populares e de matrizes africanas, ao contrário dos 

livros-guia tradicionais que lidam com tradições e materialidades vinculadas à elite 

baiana.      
  
5.2.3. O Cinema 
 Tanto a película Disney The Three Caballeros, de 1944, quanto Saludos 

Amigos de 1942, eram filmes que se destinavam principalmente a dois públicos: os 

espectadores da América Latina e os espectadores estadunidenses. Para os latinos, 

as películas poderiam aproximar mais ainda o público consumidor da América do sul 

dos produtos da indústria cinematográfica yankee, aproximando consequentemente 

a América Latina dos Estados Unidos. Serviam também como uma homenagem aos 

latinos, uma demonstração de interesse por sua cultura. Para os espectadores norte-

americanos, os filmes eram um cartão de apresentação, um convite para 

conhecerem a cultura da América Latina e consumi-la, como mais um produto 

exótico exposto na vitrine da poderosa indústria cultural estadunidense. Mas o mais 

importante é que esses filmes eram um convite para visitar a América do Sul, e uma 

poderosa peça de propaganda turística para as nações abaixo do Rio Bravo. E os 

enredos atestam isso. 

Na primeira película, Saludos Amigos, o Rio de Janeiro foi promovido. Na 

segunda, foi Salvador. The Three Caballeros é composto de pequenas historietas 

ambientadas em determinadas regiões latinas: a primeira, no Pólo Sul; a segunda, 

nos Pampas Argentinos, e a terceira, na Bahia. Ao som de Você Já Foi à Bahia? de 

Dorival Caymmi, Zé Carioca, cicerone de Donald no Rio, em Saludos Amigos, repete 

a pergunta do título da música. O Pato afirma que não. A partir daí, os próximos 12 

minutos da película são uma verdadeira ode à velha Cidade da Bahia.  

Ao contrário do que ocorreu no Rio de Janeiro em 1941, o staff de 

desenhistas dos Estúdios Disney não vieram a Salvador para desenhar aspectos da 

urbe. Após solicitação do DIP, o DEIP baiano forneceu aos Estúdios Disney, vários 

desenhos e fotografias da cidade, elaborados por artistas e fotógrafos do 

                                            
115 Jorge Amado chega ao extremo da inversão aos livros-guia tradicionais quando ao contrario 
destes, que listavam e descreviam as igrejas católicas, listou todos os terreiros de candomblé da 
cidade (AMADO, 1945, p.163 à 170).  
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Departamento de Imprensa e Propaganda estadual116. Esses desenhos e fotos de 

Salvador parecem ter causado uma boa impressão em Disney e sua equipe porque, 

os três minutos iniciais do filme, quando a cidade é representada na sua 

materialidade - ao som de Na Baixa dos Sapateiros - são, em alguns momentos (e 

não são poucos), de uma fidelidade e detalhismo notáveis. (Fig. 35, 36, 37, 38 e 39).  

 
Figura 35 – A igreja da Conceição da Praia, o Elevador Lacerda, o bairro do Comércio, retratados 
fielmente. A perspectiva é da Praça Castro Alves. 

 
 

O pato turista (ou seria marine locado na Bahia?) e seu guia, chegam à 

Salvador, encontram a quituteira Iaiá, se apaixonam (tema muito em moda na época, 

nos sambas sobre a Bahia) e a seguem, disputando sua atenção. Ao longo do flerte, 

                                            
116 Segundo Jorge Calmon o DEIP forneceu: “[...] farto documentário sobre aspectos típicos da 
Bahia, ao produtor de cinema norte-americano Sr. Walt Disney. Em atenção ao pedido que nos 
chegou por intermédio do D.I.P., enviamos-lhe abundante material, constante de 23 desenhos e 105 
fotografias. Os desenhos, entre os quais diversas aquarelas, foram de autoria dos artistas 
conterrâneos Srs. Newton Raimundo da Silva e Miguel D.L. Santos, sendo as fotografias do Sr. 
Voltaire Fraga, técnico que vem servindo no D.E.I.P.” (BAHIA, 1943, p.79 e 80)     
 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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sambistas de camisas listradas aparecem para também cortejá-la. Eis que então 

começa o carnaval na cidade, que passa a ser retratada de modo mais cartunesco 

(Fig. 40, 41 e 42), até que os casarões e mobiliários urbanos ganham caras e bocas, 

e caem no samba ao comando da desejada baiana (Fig. 43 e 44). Por fim, como não 

poderia deixar de ser, quem a conquista é o Pato de Disney. 

 
Figura 36 - Largo do Pelourinho, Igreja do Rosário dos Pretos e ao fundo, a Igreja do Passo. Um 
dos cartões-postais mais famosos da cidade. 

 

 

A cena de Carmen Miranda trajada de baiana, envolta pelo casario colonial 

antropomórfico em Banana da Terra, teve forte influência nos EUA. O que atesta 

isso é o fato dela ser quase que copiada em The Three Caballeros (Fig. 45 e 46), 

onde a “baiana” Iaiá, agora interpretada por Aurora Miranda, irmã de Carmem 

(Disney não pagou o valor que a “pequena notável” solicitou), vende seus quindins 

nas ruas de Salvador. Dançando e cantando “Os Quindins de Iaiá”, Aurora “desfila” 

pelo casario de Salvador que também “antropomorfiza”-se, cria olhos e boca, dança 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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com ela. Para completar as semelhanças entre as duas películas, os carnavalescos 

de camisas listradas estão presentes. É possível afirmar que o tema da Bahia, em 

The Three Caballeros, é uma reinterpretação da apresentação de Carmen Miranda, 

vestida de baiana, em Banana da Terra. Com a diferença que a música de Ary 

Barroso, Na Baixa do Sapateiro no filme Disney, dessa vez, finalmente117 foi 

utilizada como tema central ao retratar a Cidade da Bahia.   

 
Figura 37 – Saveiros na Baía de Todos os Santos. Ao fundo, a “Cidade Presepe”, branca, como 
Maria Graham entusiasticamente descreveu. 

 

                                            
117 Ver nota 94. 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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Figura 38 – Igreja do Bonfim desenhada em detalhes. 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 

Figura 39 – Igreja do Bonfim fielmente reproduzida envolta em um cenário irreal. Fidelidade com a 
realidade tem limites. 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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Figura 40 - O casario colonial retratado em traços mais cartunescos, entretanto, apresentando 
elementos e características presentes nas edificações do centro histórico de Salvador. 

 
 

Figura 41 - Donald flertando Iaiá. Ao fundo, detalhe do revestimento cerâmico na fachada do edifício. 

 
Fonte: The Three Caballeros, 1944. 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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Figura 42 – É carnaval na cidade. Todos cortejam a baiana. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 43 - Iaiá põem o Elevador Lacerda para sambar ao descer a Ladeira da Montanha. 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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Figura 44 - Frontispício da cidade fielmente representado, “cai no samba”. 

 
 

 

No filme, a cidade é mais do que retratada, ela é uma personagem que faz 

parte do enredo, algo inédito nos desenho da Disney até então. Em nenhuma 

animação anterior, uma cidade teve tanto destaque. Salvador é a primeira que tem 

sua arquitetura desenhada pelos estúdios Disney. Em Saludos Amigos, os 

elementos naturais que compõem a paisagem do Rio de Janeiro, se destacam. De 

cidade construída, há muito pouco: surge aqui um calçadão, ali a Urca, a iluminação 

da cidade ao anoitecer, os morros. Salvador, pelo contrário, como já mencionado, 

tem seu núcleo colonial, seu bairro comercial, suas igrejas e seu casario 

desenhados em detalhes. Ao longo da folia, ao som do samba, acontece a capoeira, 

e a “rinha” de galo, representações da cultura popular que mostram a força da 

promoção dessas manifestações. Entretanto, os grandes representantes dessa 

cultura, foram intencionalmente esquecidos. Não há um negro sequer no filme.        

O papel de Carmen como baiana em Banana da Terra foi claramente 

reinterpretado por Disney em The Three Caballeros (Fig. 45 e 46). Mesmo assim, 

ainda parece difícil crer que a escolha da Bahia como principal tema brasileiro da 

segunda película Disney para a Good Neighbor Policy tenha sido somente porque 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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gostaram do filme nacional. Claro, o tema da baiana era um caro atrativo118. Na 

época da moda de sambas com temas sobre a Bahia, as letras eram repletas de 

histórias de amor de visitantes que encontraram uma “paixão de verão” na Bahia, 

que lá ficou e deixou saudades. Da mesma forma, a baiana, quando não era referida 

como uma habilidosa quituteira, era louvada como uma mulher insinuante, bela, 

sensual. Além do mais, Miranda já era uma grande estrela de Hollywood e carregou 

a baiana estilizada durante toda sua carreira exitosa nos EUA. Ela era a 

representação do Brasil em Hollywood. 

  
Figura 45 - O casario com caras e bocas, a rua enladeirada, os "camisa listradas", a baiana. Essa 
cena teve grande reverberação nos Estados Unidos. Nada mais que uma promoção sutil do carnaval 
e da Bahia. 

 

                                            
118 O fato do DEIP baiano ter fornecido aos Estúdios Disney, uma série de fotografias típicas de 
baianas com suas posturas, suas vestes, seus “balangandãs” e seus apetrechos de cozinha 
tradicionais, parece atestar a fixação yankee pelo tema da baiana. (BAHIA, 1943, p.63 e 64).   

Fonte: Banana da Terra, 1939. 
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Figura 46 – Cinco anos depois, auge da Política de Boa Vizinhança, Disney reproduziu a mesma 
cena: baiana, carnavalescos de camisa listrada, casario antropomorfizado. A cena reverberou no 
imaginário yankee.   

  

 

Ocorreram uma série de eventos a partir da segunda metade da década de 

1930 que posicionaram a Bahia numa condição de boa visibilidade nacional e 

internacional e com relativa capacidade de receber visitantes. Esses eventos, em 

conjunto, podem explicar os motivos que levaram à escolha de Salvador pra figurar 

no filme de Disney, e assim, ser tema de uma poderosa propaganda turística, 

principalmente para os norte-americanos. Eis alguns: a abertura da sucursal do TCB 

na Bahia em 1934; a institucionalização da atividade turística no nível municipal 

através da criação da DED em 1938; a confecção pelo TCB baiano de livros-guia 

turísticos em três línguas (português, inglês e francês) e sua distribuição 

internacional em 1937; a promoção da cidade e da cultura baiana através da “moda” 

de sambas com temas sobre a Bahia no fim dos anos 1930, com destaque para Na 

Fonte: The Three Caballeros, 1944. 
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Baixa dos Sapateiros de 1938; a projeção de Caymmi no Rio de Janeiro, com suas 

canções sobre a Bahia como O Que é Que a Baiana Tem?, também de 1938; a 

promoção da Bahia em revistas de alcance regional, nacional e internacional, com 

destaque para, a edição 35 de 2 de julho de 1938 de O Cruzeiro, para a revista 

Bahia Tradicional e Moderna, de 1939, e para as revista de divulgação econômica e 

turística do Brasil nos EUA, Brazil e Travel in Brazil; a promoção da cultura afro no 

meio intelectual, através das matérias de Edison Carneiro sobre os candomblés da 

Bahia no jornal O Estado da Bahia, entre 1936 e 1938; a realização do II Congresso 

Afro Brasileiro em Salvador em 1937; a produção de obras sobre a cidade de 

alcance internacional escritas por intelectuais que visitaram a Bahia, como Donald 

Pierson (1935 à 1937), Ruth Landes (1938), Stefan Zweig (1941), Waldo Frank 

(1942), Gilberto Freyre (1943)119; os romances sobre a Bahia de grande repercussão 

nacional e internacional escritos por Jorge Amado, com destaque para Jubiabá 

(1935), Mar Morto (1936) e Capitães de Areia (1937).  

Além de todo o processo de promoção do turismo na Bahia e da 

instrumentalização acima citados, dois fatos parecem fundamentais para a escolha 

da Bahia para figurar em um filme de Disney e, consequentemente, colocá-la na 

órbita dos interesses norte-americanos: a descoberta de jazidas de petróleo e gás 

comercialmente exploráveis na Bahia, e a importância estratégica de Salvador para 

defesa continental durante a Segunda Guerra. 

O interesse norte-americano na Bahia pode ter ganhado mais força com a 

descoberta em 1939 de petróleo e de gás natural para exploração comercial no 

Lobato e na região de Candeias. A partir de então, Lobato virou ponto turístico para 

quem viesse a Salvador. Houve farta promoção dessa descoberta em livros e livros-

guia turísticos (DIVISÃO..., 1939, p.30; PREFEITURA..., 1949a, p.12; PORTO, 1949, 

p.58 à 63; PREFEITURA..., 1952, p.124; MAIA, 1962, p.42); artigos de  revistas 

(PETRÓLEO, 1939, p.26, 27 e 44; UMA REALIDADE INDISCUTÍVEL..., 1939, p.32 e 

33; O DESCOBRIMENTO..., 1940, p.21; OIL AND GAS..., 1944, p.18) e de jornais 

(O PETRÓLEO DO LOBATO...,10/01/1934, p.4). Essa promoção, com o aval e 

respaldo do Governo, inclusive para os estrangeiros, era algo natural e desejável, já 

que o Estado Getulista, até antes da campanha pela nacionalização do petróleo, 
                                            

119 As obras foram: PIERSON. Negroes in brazil: a study of race contact at Bahia, 1942; LANDES. 
The city of women, 1947; ZWEIG. Brazil, land of the future, 1941; FRANK. South american 
journey, 1943; FREYRE. Na bahia em 1943, 1944. 
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previa em lei a exploração e a industrialização do petróleo em parceria com 

empresas estrangeiras, de preferência estadunidenses, já que o governo de 

Roosevelt vinha trabalhando arduamente por obter exclusividade nas relações 

comerciais, culturais e políticas com o Brasil através da OCIAA de Rockefeller, 

herdeiro da Standard Oil. Ao governo dos EUA e os Rockefeller – que estavam à 

frente da Good Neighbor Policy – interessava a exclusividade em qualquer relação 

que envolvesse as jazidas de petróleo baiano, seja como reserva, na falta do 

petróleo venezuelano, ou incremento, com o possível aumento de demanda frente 

ao conflito global, ou ainda, como monopólio, caso o Eixo se arvorasse a querer 

comprar petróleo do Brasil.    

O outro fato é que a Bahia - assim como todo o litoral do Nordeste - era 

considerada pelos Estados Unidos um ponto estratégico na defesa continental 

durante a guerra, e o exército norte-americano implantou uma frente de defesa 

continental na Bahia. Construíram o quartel de artilharia de Amaralina, a Base 

Baker, a Base Naval de Aratu e o campo de aviação de Ipitanga (VASCONCELOS, 

2016, p.327). Marines vieram e se instalaram na cidade. Não seria a película, um 

convite ou uma referência aos marinheiros yankees na Bahia? 120  Não esqueçamos 

que o Pato Donald é um marinheiro. Portanto, um marine na cidade da Bahia atrás 

da sensual baiana. Não seria tão distante da realidade de Salvador naquele 

momento. Pacata e sem novidades, a “invasão” dos marines da Base Baker na 

cidade deve ter causado frisson. Eles movimentaram a pequena indústria do lazer 

da cidade. Amado descreveu as brigas deles no Cassino Tabaris, antro da boemia, e 

das belas dançarinas. (AMADO, 1945, 285). Vale lembrar – conforme abordei no 

item 3.2.1. - o seu sucesso perante as senhoritas baianas e o comércio da cidade no 

carnaval de 1943, e a semelhança de tudo isso com o enredo do filme de Disney. 

Um fato não invalida o outro. Para os estadunidenses, era um olho na guerra, 

um olho nas riquezas nacionais. Afinal, “[...] Aratu é onde está o petróleo e onde 

funciona a base aérea dos norte-americanos num dos lugares mais lindos do 

mundo”. (AMADO, 1945, p.116). 

 

                                            
120 O mesmo DEIP, que forneceu fotos da Bahia e de suas baianas à Disney, propôs em 1942 às 
autoridades navais norte americanas servindo em Salvador, a criação de um posto de informações no 
cais do porto, para orientação de marinheiros estrangeiros em trânsito pela Bahia. (BAHIA, 1943, p.98 
e 99).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Turismo é uma atividade econômica que começou a ganhar contornos um 

pouco mais definidos no Brasil durante a Era Vargas. O fomento da atividade tinha 

como meta, entre outras, atrair e receber visitantes estrangeiros da elite, 

interessados em gastar suas fortunas em busca de evasão de seus cotidianos, 

descanso laboral, satisfação de desejos por experiências exóticas, culturas 

diferentes e lazeres licenciosos. Através dessa atração e recepção, os agentes de 

fomento desse turismo, as elites e o Estado brasileiro, pretendiam também 

estabelecer laços comerciais entre esses potenciais players, ampliando o mercado 

para as commodities nacionais. Outro objetivo era incentivar o interesse da elite 

nacional em conhecer seu próprio país, garantindo a manutenção no Brasil do 

capital que seria gasto na Europa ou em países do Cone Sul da América Latina, 

como Argentina, Chile e Uruguai. Além disso, estreitar as relações econômicas e 

políticas entre as elites regionais (tradicionais oligarquias agroexportadoras do Norte 

e Nordeste e elites industriais sulistas em ascensão) e dar solidez ao projeto 

unificador, centralizador, patriótico-nacionalista do governo de Getúlio Vargas. 

Por conta dos efeitos imprevistos, decorrentes da implementação121 do 

turismo no país e de causas externas maiores que também influíram nessas 

políticas (eclosão da Segunda Guerra na Europa, configuração da hegemonia 

estadunidense nas relações internacionais do Brasil, para citar algumas), ocorreram 

rearranjos. Um exemplo disso foi a extensão do foco de atração para as camadas 

médias e populares da sociedade brasileira e estrangeira, sem abdicar da atração 

das elites. Isso se deveu, com a arrancada da industrialização, à cada vez maior 

inserção das classes populares na sanha de consumo de bens duráveis, lazeres e 

viagens de férias, a fim de aliviar os danos causados pela exploração, alienação e 

privação de liberdade criativa decorrentes do trabalho maquinal e evitar possíveis 

rupturas com o sistema de dominação próprio do sistema capitalista-industrial. Em 

suma, ainda na Era Vargas, encontravam-se as sementes do desenvolvimento 

progressivo de um turismo de massa no país. 

                                            
121 Na época, a implementação do turismo no país não fora tão coordenada quanto poderia ser. Essa 
falta de coordenação mais apurada muito se justifica pelo fato da atividade ser encarada com uma 
pauta secundária do Estado. 
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Não só a política de turismo recebeu inserções, ampliações ou remodelações. 

Os agentes diversos que atuavam na sua promoção também sofreram. Ao longo da 

dissertação, analisamos alguns desses agentes. Foram eles indivíduos notáveis com 

privilegiado espaço de fala nos meios de comunicação de massa como Gilberto 

Freyre, Jorge Amado, Dorival Caymmi, Ary Barroso, Pedro Calmon, Afrânio Peixoto, 

Stefan Zweig, Waldo Frank, só para citar alguns; a própria indústria cultural que 

veiculou os discursos do turismo; as organizações civis que atuaram em prol do 

turismo, como o Touring Club, o Automóvel Club e o Rotary Club; os donos de hotéis 

e de cassinos; as agências de viagens e o Estado. Esses agentes, entre outros 

tantos, se relacionaram, se tensionaram, alguns convergiram, outros divergiram, 

novos surgiram, suprimindo outros que conformaram uma rede de relações ainda 

cambiante, singela e frágil do turismo nacional, baiano e soteropolitano. E foi esse 

jogo de tensões que conformou e vem conformando as políticas de promoção do 

turismo, que, a partir daí, ficaram cada vez mais fortes, ganhando contornos mais 

nítidos principalmente no fim da década de 1960.   

As políticas de turismo no Brasil e na Bahia, em um primeiro vislumbre podem 

parecer ocultas e inexistentes durante a Era Vargas. Há poucos estudos (salvo as 

excelentes exceções já mencionadas) sobre o turismo no Brasil e, principalmente, 

na Bahia nessa época. Por quê? Porque, as políticas de fomento e promoção do 

turismo, apesar de existentes, se apresentavam de forma ainda muito discreta e 

vacilante nas chamadas formas terminais do poder. Havia uma pequena divisão de 

turismo dentro do poderoso DIP, e a DED municipal tinha somente a atribuição de 

dar apoio à promoção do turismo empreendida pela sucursal do Touring Club do 

Brasil na Bahia. Fora isso, o turismo era um tema alocado de maneira transversal 

em outras pastas do Estado, pois ainda não havia, órgãos públicos exclusivos para 

lidar com o isso no nível federal e muito menos no nível municipal. Da mesma forma, 

não havia ainda um conjunto consistente de leis ou normas publicadas que 

efetivamente regulamentassem essa atividade em qualquer nível. A regulamentação 

do turismo no Brasil e na Bahia foi uma questão secundária nos anos 1930 e 1940. 

Entretanto, foi nesses anos, mesmo que de forma vacilante, que principiou sua 

institucionalização.  

Essa transversalidade do tema turismo “anexado” em outras pastas mais 

fundamentais para o Estado, não significa que foi a maneira mais adequada de lidar 
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com a questão. Ao contrário, as ações do DIP e do SPHAN, para promoção do 

turismo, com enfoques bem diversos, exemplificam a falta de convergência e 

sinergia nas políticas de fomento ao turismo praticadas pelos órgãos que 

compunham o Estado e “abraçavam a causa” do turismo à reboque. Entretanto, o 

fato de uma política não ser, digamos, “a mais adequada” a “mais efetiva” ou “pouco 

consistente”, não significa que foi inexistente. 

O estado varguista, quando não delegou as ações e políticas de turismo às 

organizações civis, (em verdade muito controladas por ele), fez materializar seus 

interesses através delas, atuando mais como uma espécie de “eminência parda” 

nesses assuntos. Entre as organizações que o Estado selecionou para atuar nessas 

questões, a principal era o Touring Club. Este era, na prática, o órgão oficial de 

fomento ao turismo na América Latina, nomeado pelo Itamaraty na década de 1930. 

Uma política de Estado declarada de planificação do turismo, com instituições 

estatais definidas e exclusivas, normas e procedimentos delineados, só irá se fazer 

presente a partir da década de 50, na Bahia e no Brasil. 

Entretanto, é na Era Vargas que se emula, se criam e se promovem as 

imagens, os símbolos e os ícones da cultura popular e erudita nacional e baiana que 

alimentarão o turismo interno e externo no Brasil. Falamos dos filmes, dos diversos 

escritos, das músicas, das imagens e das personalidades ilustres que participaram 

dessa promoção. A imagem de Carmen Miranda vestida de baiana com o cesto de 

frutas na cabeça atravessou décadas e ainda hoje povoa o imaginário nacional e 

estrangeiro sobre o país. Essas imagens, esses ícones, entre outros surgidos nesse 

momento, tornaram-se (mesmo que seu objetivo principal não fosse esse ao serem 

veiculados) veículos tão potentes de promoção turística do Brasil e da Bahia, que 

foram capazes de se perpetuar com força até os nossos dias. Isso porque a 

propaganda da nação dentro e fora do país e a construção de uma identidade e de 

uma biografia nacional foram pautas muito presentes nos anos 1930 e 1940 e de 

importância estratégica para o Estado Varguista. O turismo foi uma atividade que 

auxiliou no logro dessa pauta.  

O Estado, nas décadas estudadas, preocupou-se em ser claramente e 

desveladamente atuante, no que dizia respeito ao turismo, na propaganda do país e 

das localidades. Não por acaso, o DIP é quem possuía um departamento de turismo.  
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O DIP e o Ministério da Educação e Saúde (MES), com destaque para o 

SPHAN, talvez fossem as instituições públicas mais emblemáticas da Era Vargas, 

justamente por lidarem com a construção e a promoção daqueles que foram os 

maiores projetos do regime e seus maiores legados: a narrativa da nação, a seleção 

de uma cultura erudita e popular brasileira para a consolidação de uma identidade 

nacional e a consequente divulgação disso tudo no exterior e no Brasil. Tanto o DIP 

quanto o SPHAN promoveram destinos turísticos nacionais, atuaram como agentes 

de promoção do turismo com diferentes enfoques, o que mostra tanto a fragilidade 

institucional e regulamentar da atividade dentro do aparelho estatal quanto as 

tensões nas relações entre os agentes atuantes na atividade.  

A questão da promoção da cultura no Brasil era reivindicada tanto pelo MES 

quanto pelo DIP. Ao que tudo indica, tanto Lourival Fontes quanto Gustavo 

Capanema tinham concepções diversas sobre como tratar essa questão e, ao que 

parece, não foi diferente no que diz respeito ao turismo. As relações entre patrimônio 

e turismo, nesse momento estavam sendo alinhavadas. As ações de promoção do 

turismo empreendidas pelo SPHAN em Ouro Preto são o melhor exemplo da 

tentativa dessa instituição de se inserir numa atividade ainda por se consolidar.  

Apesar de agentes civis fomentadores do turismo em Salvador desde meados 

da década de 1920, como Lauro Sampaio e Gilberto Freyre, enfatizarem o potencial 

turístico do patrimônio do núcleo colonial de Salvador, as políticas de proteção 

patrimonial e de fomento ao turismo nessa cidade não estavam integradas. Esse 

estreitamento só ocorreu, ao que tudo indica, no fim dos anos 1960, quando a 

política da UNESCO de atrelar a proteção ao patrimônio histórico à promoção 

turística e ao desenvolvimento econômico - política essa, plena de elementos novos 

e poderosos (tais como normas, enunciados científicos, decisões regulamentares, 

agentes especializados), capazes de desequilibrar e reordenar as relações de força 

entre os outros agentes que vinham atuando tanto no fomento do turismo quanto na 

preservação do patrimônio – aporta no Brasil coma chegada do Consultor Michel 

Parent e depois com a produção de seu relatório.  Isso não significa que nos anos 

1930 e 1940, o patrimônio não tenha sido explorado na cidade. Muito pelo contrário, 

o núcleo colonial era um dos principais (senão o principal) atrativos do passeio 

turístico por Salvador. 



282 
 

Nos anos 1930 e 1940, Salvador foi inserida na rota do turismo internacional 

como uma cidade de breve passagem. As tensões já abordadas entre os agentes 

que faziam parte das políticas de turismo – disputa entre elite urbana e dirigentes 

estatais locais e nacionais – não possibilitaram a inserção nessa cidade de 

equipamentos de lazer e apoio turístico (cassinos, hotéis, vida noturna) capazes de 

fazer da urbe um destino turístico como o Rio de Janeiro. Entretanto, o fato de 

Salvador ser uma cidade de brevíssima estadia, uma cidade cujo roteiro turístico 

precisava ser feito em poucas horas, estimulou uma maior ênfase na promoção dos 

aspectos da cidade dotados de apelo sensorial. Como não havia cassinos, não havia 

equipamentos de lazer confinados, fez-se necessário enfatizar as riquezas culturais, 

as belezas materiais e paisagísticas da urbe. Passear pela cidade, perceber sua 

dinâmica cotidiana diversa das capitais cosmopolitas, suas manifestações culturais, 

suas festas populares122, feiras, costumes, era o atrativo a ser evidenciado e 

promovido123. Muito cedo se percebeu que o turista queria ver em Salvador não 

modernidade, mas pré-modernidade, o pitoresco, o exótico, e esse foi o grande 

diferencial da promoção do turismo na cidade. Era uma abordagem completamente 

diversa e mais abrangente da praticada na então capital federal, pautada em 

belezas naturais e no cosmopolitismo, e nas cidades históricas mineiras, pautada no 

patrimônio histórico.    

O turista, ao ver a materialidade pré-industrial da Cidade da Bahia; a beleza 

bucólica de sua orla praticamente intocada pela dinâmica moderna; os fenômenos 

culturais exóticos e mestiços diversos do seu cotidiano, que ocorriam na cidade e 

eram fruto justamente de sua dinâmica pré-industrial; as relações sociais e laborais 

quase pré-industriais; em contraste com sua realidade natal, da qual buscava se 

evadir, ele era fisgado. Aos olhos do turista estrangeiro, a modernidade tacanha, 

débil e vacilante das avenidas, dos edifícios e dos bairros nobres da elite baiana não 

devia passar despercebida. Frente a isso tudo, houve uma reconfiguração nas 

políticas de fomento ao turismo. Os agentes que promoviam os discursos sobre a 

cultura e a realidade social dessa velha cidade, e sobre sua paisagem balneária 

                                            
122 Algo tão expressivo do amor dos cidadãos por suas cidades pré-industriais, como aponta 
Lefebvre.   
123 Isso pode ser aplicado a praticamente todas as cidades históricas do nordeste nesse momento. 
Freyre percebeu muito cedo isso. Evidentes manifestações dessa sua visão encontram-se no seu 
Manifesto Regionalista (1926), no poema sobre Salvador (1926) e nos seus livros-guia turísticos 
escritos para Recife (1934) e Olinda (1939). 
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ganharam força porque atendiam aos anseios de quem vinha visitá-la. Esses 

discursos iriam ganhar cada vez mais força nos anos subsequentes, pois, cada vez 

mais, no pós-Segunda Guerra, as elites e dirigentes locais perceberam o potencial 

que essa atividade, com esse perfil, possuía na captação de divisas e na 

dinamização da economia da cidade.                           

Nessa dissertação, tentamos evidenciar que, a partir da inserção do turismo e 

de uma política para o turismo no Brasil e na Bahia durante a Era Vargas, a cidade 

de Salvador, espaço re-produzido e re-ordenado por uma série de jogos de 

interesses e tensões, passa a contar, desde então, com mais um elemento 

transformador de sua forma material: o turismo. Com o passar dos anos, essa 

atividade tornava-se um dos principais elementos das transformações urbanas. 

Cada vez mais, as transformações urbanas e as políticas urbanas em Salvador, 

ficam sujeitas às demandas dessa atividade. Já na época estudada, certas áreas da 

cidade foram sendo produzidas, apropriadas, embelezadas, remodeladas para 

atender também à fruição turística.  

Os discursos proferidos pelos prefeitos para justificar suas diversas 

intervenções urbanas – alargamento e retificação, das principais vias de circulação 

da cidade, a conseqüente demolição de quadras e edificações lindeiras a essas vias, 

a construção de novas edificações modernas para substituir as construções 

demolidas, as aberturas de ladeiras e ruas de acesso à cidade alta, a criação e 

instrumentalização de vias de acesso aos terminais de chegada de pessoas à 

cidade, o embelezamento de praças – a partir dos anos 1930, começam a incluir o 

tema do turismo, a necessidade de intervir na cidade para embelezá-la e melhorá-la 

não só para quem tem pretensamente o direito de usufruir dos seus espaços 

“nobres” de lazer e labor (Bairro Comercial, Distrito da Sé, Avenida Sete e 

imediações, Avenida Joana Angélica, Campo Grande, Graça, Barra, Orla Atlântica), 

mas também para o visitante, o capitalista à trabalho na cidade e o turista.  

Falamos das ações que se concretizaram na cidade, mas podemos falar de 

outras que naquela época não se efetivaram, mas que estavam na pauta das 

políticas de fomento (e que tiveram desdobramentos futuros), como a criação de 

grandes equipamentos de lazer: a construção de um estádio para 20.000 pessoas 

no Campo da Graça ou de um grande complexo de lazer esportivo e de um estádio 
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nas imediações do Dique e a compra de terrenos na região do Campo Grande para 

construção do grande teatro da Bahia. 

A citada dicotomia de Salvador (borda costeira “rica” miolo “pobre”), iniciada 

desde as reformas urbanas do Governo Seabra, nos anos 1910, justificadas por 

argumentos higienistas, sanitaristas, de fluidez e de embelezamento urbano, 

continuaram nos anos 1920, 1930 e 1940 com as mesmas justificativas. Porém, a 

partir dos anos 1930, com mais ênfase na gestão municipal de Neves da Rocha 

(1938 a 1942), a justificativa de embelezamento para o “turista ver” entra 

oficialmente no rol das já tradicionais, para nunca mais sair.  Esta segue firme até 

hoje, ganhando cada vez mais proeminência, nas ações de melhoramento da orla 

Atlântica e de “reconquista” elitista do centro histórico, empreendidas pela atual 

gestão municipal. Por isso é tão importante estudar seus primeiros passos. 

 Acreditamos que com essa dissertação, podemos analisar, apoiados em 

base firme, as subsequentes relações entre os agentes de promoção do turismo no 

pós-Segunda Guerra. Nesse momento, no Brasil, na Bahia e em Salvador, as 

políticas de turismo se consolidam um pouco mais, pois o Estado irá se fazer cada 

vez mais presente nelas através de um conjunto mais claro de normas, e de novas 

instituições com a finalidade exclusiva de lidar com turismo. 

No mundo, como já comentado, uma poderosa instituição percebe a 

relevância econômica e social dessa atividade e, munida de um conjunto 

contundente de discursos e estratégias para o seu fomento, irá desequilibrar as 

relações de poder entre os agentes atuantes nessas políticas, causando o seu 

reordenamento: a UNESCO. E aqui cabe observar a mudança nos discursos e nas 

políticas em direção a um foco diferente e mais abrangente que é o turismo de 

massa. Já na Era Vargas se esboçava essa mudança, que só vai se concretizar no 

pós-Segunda Guerra.  

A complexidade das políticas de fomento ao turismo nos anos pós Segunda 

Guerra, e seus impactos na Cidade da Bahia será o tema dos nossos estudos 

futuros.        
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APÊNDICE A – Cronologia do Touring Club Secção da Bahia (1930-1945). 

 
1933 
27/09/1933 Padre Manoel Barbosa, considerando o sucesso de público do 

Congresso Eucarístico em Salvador, propôs a ABI (Associação Baiana de Imprensa) 

que se empenhasse junto ao TCB nacional, a fim de que esta instituição incluísse a 

Bahia no seu programa de turismo. (A TARDE, 27/09/1933, p.2). 
15/11/1933 Couto Maia é o delegado do Touring Club do Brasil na Bahia. Ele vai 

arregimentar para a instituição o maior número possível de associados “[...] sendo 

de se esperar que a Bahia se faça representar nas hostes do Touring Club como lhe 

compete, na sua condição de um dos principaes (sic) Estados da República”. (A 

TARDE 15/11/1933, p.2). 

 
1934 
21/01/1934 A sucursal do TCB na Bahia, que já estava instalada no estado, 

inaugura no pavimento superior da antiga sede do Clube Fantoches da Euterpe, sua 

secretaria e bureau de informações. O TCBa contava em seus quadros com: 

Octaviano Moniz Barreto e Augusto Couto Maia, vice presidentes; Innocencio 

Marques de Góes Calmon e Alberico Fraga, secretários; Viriato Bittencourt Leite e 

Carlos de Aguiar Costa Pinto, tesoureiros, entre outros ilustres baianos ocupando as 

várias comissões que compunham o clube. (A INAUGURAÇÃO..., 10/01/1934, p.3; 

O TOURING CLUB..., 21/01/1934, p.3). 
21/01/1934 TCBa informa que já instalara uma bomba de gasolina e óleo para os 

sócios na Praça Castro Alves. Seu horário de funcionamento era das 08:00 às 

22:00. (O TOURING CLUB..., 21/01/1934, p.3; TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1935, 5ª figura). 
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1935 
24/01/1935 Inauguração da 1ª Feira Interestadual de Amostras da Bahia, no Largo 

do Ginásio da Bahia, Praça Carneiro Ribeiro (atual Colégio Central). Na 

programação, o dia 19 de fevereiro era o dia do Touring Club da Bahia. (1ª FEIRA 

DE AMOSTRAS DA BAHIA, 24/01/1935, p.1). 

10/02/1935 TCBa organizou um excursão à Barragem Jerry O’Connell em 

Bananeiras. Na ida, passagem e passeio turístico por Cachoeira e São Félix. (UMA 

EXCURSÃO DO TOURING..., 09/02/1935, p.3; TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.15). 

16/03 a 26/04/1935 Touring baiano solicita que o TCB nacional interceda por eles e 

peça ao Diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, Sr. Cesar Grillo, que este 

mande executar serviço de fiscalização no Aeroporto da Bahia, a fim de que seja 

impedido o tráfego de embarcações durante a amerrisagem e saídas de aeronaves 

do porto dos Tainheiros. Cesar Grillo então solicitou ao Diretor Geral da Marinha 

Mercante, do Ministério da Marinha, as providências necessárias junto à Capitania 

dos Portos da Bahia. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.7 

a 9; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.6)    

06/1935 O TCBa juntou sua voz ao antigo coro que o Rotary Club e a Associação 

Comercial da Bahia dirigiam ao Ministro da Viação para que fossem feitas as 

reformas na docas da Bahia a fim de que estas estivessem capacitadas a receber 

grandes navios. Ao que tudo indica, providências foram tomadas nessa época, 

graças à maior insistência do Rotary. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1935, p.6; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.9; O 

PROBLEMA DO PORTO, 08/02/1935, p.4; EM TORNO À ATRACAÇÃO..., 

30/06/1935, p.3).  
03/08/1935 O Clube Fantoches da Euterpe realizou uma reunião entre instituições 

diretamente interessadas na oficialização do carnaval baiano já em 1936, entre elas, 

o TCBa. Octaviano Moniz Barreto, então vice-presidente do Touring na Bahia, 

convidado a presidir a reunião, declina e explica os motivos do TCBa, naquele 

momento, não poder se solidarizar com a proposta de oficialização. Júlio Correa, 

arquiteto da proposta de oficialização da festa, critica a falta de alinhamento do 

TCBa com o as ações do Touring nacional, grande protagonista no processo de 

oficialização da festa na Capital Federal. Dessa reunião, formou-se uma comissão 
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para estabelecer entendimentos preliminares com o governo acerca do assunto. 

Moniz Barreto era um dos membros da comissão. (A OFFICIALIZAÇÃO DO 

CARNAVAL..., 03/08/1935, p.4; NOTAS E TÓPICOS, 04/08/1935, p.4; A 

OFFICIALISAÇÃO DO CARNAVAL, 10/07/1935, p.2; A OFFICIALISAÇÃO SERÁ 

UM FACTO, 17/07/1935, p.3; VAE SER OFFICIALISADO..., 07/08/1935, p.5). 

07/08/1935 Em reunião, TCBa elenca suas demandas principais: Posto de 

Turismo, Festas Oficializáveis e Obras Monumentais. (O TOURING CLUB REUNE-

SE..., 07/08/1935, p.3).  
08/08/1935 O TCBa serviu de mediador nas negociações entre fornecedores de 

combustíveis e o Estado a fim de que a alta do preço do combustível não 

prejudicasse o consumidor final. (A ALTA DA GAZOLINA, 08/08/1935 p.3; TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.6). 
26/08/1935 O Touring baiano participa da Reunião dos Secretários Regionais dos 

Tourings do Brasil. Os pontos principais do TCBa na reunião foram: Apoio do TCB 

nacional no pedido de permissão para construção do Posto de Atendimento do 

TCBa no Porto de Salvador; solicitação a direção nacional que requeira ao Ministro 

da Viação a reforma do trecho da Estrada Bahia- Juazeiro que liga Salvador à 

Alagoinhas a fim de facilitar o acesso de turistas a Estação de Caldas do Cipó. (A 

REUNIÃO..., 26/08/1935, p.7).      
28/08/1935 A comissão para tratar da oficialização do carnaval procurou o 

interventor do estado. O mesmo demonstrou boa vontade, mas declarou que 

dependia do prefeito (Americano da Costa), também presente à reunião. Poderes 

públicos prometeram redigir o decreto de oficialização da festa, o que não ocorreu. 

(CARNAVAL BAHIANO..., 29/08/1935, p.8). 
09/1935 No seu relatório de atividades de 1935, o TCBa afirma estar se 

esforçando por reviver os Ranchos de Reis. Isso se tornou público em algum 

momento, pois nessa data, houve a reunião da Associação de Chronistas 

Carnavalescos (ACC) que decidiu, entre outras coisas, intensificar a propaganda e 

tomar a frente em colaboração com o TCBa, das festas de Reis, animando os 

Ternos e Ranchos. O TCBa acreditava que executaria a festa de Reis de 1937 - com 

o apoio da Prefeitura - e implantaria a Temporada Turística. (TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.13; REUNE-SE..., 17/09/1935, p.10). 
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25/10/1935 Ilhéus finalmente recebeu a prometida draga para o seu Porto. A 

enérgica ação do TCBa tanto para fazer valer o pedido da draga perante o Ministro 

da Viação quanto para cobrar os melhoramentos do Porto foi fundamental. Moniz 

Barreto foi congratulado pelo A TARDE. (PARA DRAGAR..., 27/08/1935, p.2; SERÁ 

VERDADE?, 29/08/1935, p.3; A DRAGAGEM..., 25/10/1935, p.4; TOURING CLUB 

DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.6, 7).  
30/10/1935 Com a concessão dos Ministros da Viação e da Fazenda, em acordo 

com os seus prepostos na Fiscalização do Porto e da Alfândega da Bahia, as obras 

do Posto de Informação do TCBa, no armazém de bagagens das docas do porto de 

Salvador já estavam ocorrendo. Com a obra ainda por concluir, a recepção aos 

turistas, com intérpretes poliglotas, já ocorria pelo menos desde princípios de 1936. 

(O POSTO..., 30/10/1935, p.2; EXPANDE-SE..., 10/02/1936, p.3). 
05/12/1935 O Touring capta para o porto de Salvador, o navio Monte Rosa, que 

“derramou” 700 turistas na cidade por algumas horas. Membros do TCBa orientaram 

e acompanharam os turista no passeio pela urbe. (A TARDE, 05/12/1935, p.10; 

TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.14 e 15). 
17/12/1935 Para abrilhantar a Festa de Reis na Lapinha de 1936, foi formada uma 

comissão de ilustres entre os quais, Américo Simas e Antônio Vianna. Os ternos e 

ranchos que fossem para a Lapinha receberiam prêmios. (FESTA DE REIS..., 

17/12/1935, p.6)  
23/12/1935 Publicada Lei Estadual que concedeu ao TCBa  um auxílio pecuniário 

de 6:000$000 (seis contos de réis) anuais a fim de facilitar o serviço de propaganda. 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.6; ASSEMBLÉIA..., 

20/12/1935, p.3). 
1935 TCBa organizou uma excursão à Itapuã de pleno êxito. (TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.15). 

1935 O Touring baiano enviou aos prefeitos da Bahia questionários (com o carimbo 

da Secretaria do Interior) para que a instituição, com as informações obtidas nos 

questionários, pudesse elaborar um quadro de informações importantes para quem 

fosse viajar para essas localidades. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1935, p.15, 16). 
1935 Publicação da primeira edição do Guia Turístico da Bahia do TCBa. 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.15, 16). 
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1936 
10/02/1936 O Touring muda-se do Palacete dos Fantoches da Euterpe, na Vitória, 

para o 2º pavimento da Associação dos Empregados do Comércio, na Rua Chile. 
(EXPANDE-SE..., 10/02/1936, p.3). 

10/02/1936 TCBa traduziu para o inglês o Guia Turístico da Bahia, distribuído pela 

União Panamericana. (EXPANDE-SE..., 10/02/1936, p.3). 
14/04/1936 Inaugurado a tarde, pelos diretores do Touring, na presença de 

jornalistas, diretores da Companhia Cessionária do Porto, o Posto de Informações e 

Turismo do TCBa, no 8º Armazém das docas. (O POSTO DAS DOCAS..., 

16/04/1936, p.2; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1935, p.9 a 11). 
03/06/1936 O Touring baiano conseguiu a redução de 50% do frete dos 

automóveis dos turistas em navios de cabotagem. Tal solicitação foi enviada a 

Conferência Nacional de Cabotagem. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1937b, p.6).  
29/07/1936 Governo Estadual considera o TCBa instituição de utilidade pública. (A 

TARDE, 29/07/1936, p.3). 

01/08/1936 É publicado o Relatório de Exercício de 1935 do Touring baiano. (A 

TARDE, 01/08/1936, p.6). 
12/11/1936 O TCBa, antes do projeto que tramita na  Câmara Municipal, contra a 

mudança dos nomes tradicionais das ruas da cidade, já havia tratado do assunto 

com a Prefeitura, defendendo esses nomes consagrados pela tradição popular. (O 

TURISMO E A BAHIA..., 12/11/1936, p.7; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1935, p.11, 12; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 

1937b, p.5). 

12/11/1936 O Touring baiano endereçou à Associação Universitária da Bahia, um 

ofício solicitando à indicação de jovens inteligentes, conhecedores da história da 

Bahia e fluentes em outras línguas para servir de guias turísticos do TCBa (O 

TURISMO E A BAHIA..., 12/11/1936, p.7)    

09/12/1936 Os Fantoches da Euterpe solicitam que o Touring baiano faça uma 

propaganda intensiva do carnaval de 1937. Atendendo ao apelo, TCBa fez 

propaganda no interior da Bahia e nos estados vizinhos através de cartazes alusivos 

ao carnaval ainda no mês de dezembro. (UM PEDIDO..., 08/12/1936, p.5; O 

TOURING CLUB VAE..., 09/12/1936, p.2). 
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13/12/1936 O Touring organizou um excursão à Itaparica pelo vapor da Bahiana 

fretado. O Club vinha promovendo diversas excursões pelos pontos pitorescos do 

Recôncavo e pelas ilhas da Bahia. Nesse momento, principalmente no ano que viria, 

o TCBa além de promover excursões, fornecia dados e informações a agências de 

turismo interessadas em fazer excursões pelo estado. (A TARDE, 05/12/1936, p.3; 

TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.12). 

 

1937 
19/01/1937 O Touring recepcionou 352 turistas do Francônia. Automóveis do 

TCBa, levaram os turistas em passeio pela cidade. (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1939, tb.2). 

29/01/1937 O TCBa recepcionou 350 turistas do Reina Del Pacifique. Automóveis 

do TCBa, levaram os turistas em passeio pela cidade. (TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1939, tb.2). 

30/01/1937 O Touring recepcionou 351 turistas do Vulcania. Automóveis do TCBa, 

levaram os turistas em passeio pela cidade. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

tb.2). 

15/02/1937 O TCBa recepcionou 319 turistas do Lacônia. Automóveis do TCBa, 

levaram os turistas em passeio pela cidade. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

tb.2). 

22/02/1937 O Touring recepcionou 414 turistas do Gripsholm. Automóveis do TCBa, 

levaram os turistas em passeio pela cidade. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

tb.2). 

26/02/1937 O Touring baiano tinha um acerto com a Guarda Civil que destacava 

policiais nos pontos de feiras e locais de compras dos turistas, a fim de coibir o 

abuso no preço das mercadorias vendidas aos visitantes e a mendicância de 

crianças e indigentes. (AS NECESSIDADES..., 26/02/1937, p.2). 
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04/03/1937 O TCBa recepcionou 572 turistas do Aquitânia. Automóveis do TCBa, 

levaram os turistas em passeio pela cidade. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

tb.2). 
09/03/1937 Manoel Conde Machado, guia do TCBa, ciceroneou a visita de Maurice 

Rothschild à Bahia. (UM ROTHSCHILD..., 09/03/1937, p.2). 
18/03/1937 O TCBa recepcionou 549 turistas do Colombus. Automóveis do TCBa, 

levaram os turistas em passeio pela cidade. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

tb.2). 
20/03/1937 Através de propaganda, o Touring atraiu e recebeu o Rotterdam na 

Bahia pela primeira vez. 552 turistas passearam pela cidade ciceroneados pelo 

TCBa. (A TARDE, 20/03/1937, p.3, TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1937b, p.14; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2). 
25/05/1937 O Guia Turístico da Bahia do TCBa em francês foi distribuído, na 

Exposição Internacional de Paris, com auxílio do governo estadual. (TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1937b, p.8; TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.29).  
31/12/1937 Calcula o Touring que nesse ano - pela primeira vez, Salvador porto de 

turismo regular, recepcionando “vapores” turísticos - a Bahia teve na Temporada 

Turística (janeiro a março) a visita de 3.459 turistas (destes, 2.695 procederam de 

NY) e recolheu 450:000$000 (450 contos). A cidade de Nova York nessa época 

recebia 85.000 turistas por ano. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 

1937b, p.11 e 15; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.9). 
31/12/1937 No seu relatório, o Touring baiano manifestou o desejo de construir 

uma estação de desembarque no porto de Salvador, aos moldes da carioca. 

Encaminharam a idéia ao Governo Federal. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1937b, p.12). 
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1938 
18/01/1938 O Touring atraiu e recepcionou 278 turistas do Francônia. Automóveis 

do TCBa no cais Cayru, levaram os turistas em passeio pela cidade. Turistas 

deixaram na urbe 34:000$000 (34 contos), US$2.000,00 (2 mil dólares). (A 

PASSAGEM, PELO PORTO..., 1938, p.19; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1939, tb.2). 
26/01/1938 O TCBa atraiu e recepcionou 332  turistas do Reina Del Pacífico. 

Passeio pela cidade em automóveis do Touring, acompanhados pelos guias. 

Turistas do Reina Del Pacífico deixaram 500 libras no câmbio do Touring. (A 

PASSAGEM, PELO PORTO..., 1938, p.19; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1939, tb.2).  
04/03/1938 Touring recepcionou os 440 turistas do Aquitânia. Automóveis 

contratados pelo TCBa no cais Cayru, levavam os membros da aristocracia yankee 

para o Mercado Modelo ou Bonfim. O transatlântico ficou das 11 as 18 horas. 

Turistas deixaram 20:400$000 (20 contos e 400 réis), US$1.200,00 no cambio do 

Touring. (EM PASSEIO..., 04/03/1938, p.?; A PASSAGEM, PELO PORTO..., 1938, 

p.19; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2) 
10/03/1938 TCBa atraiu e recepcionou 436  turistas do Gripsholm. Passeio pela 

cidade em automóveis do Touring, acompanhados pelos guias. Turistas deixaram no 

câmbio do TCBa 23:800$000 (23 contos e 800 réis), US$1.400,00. (A PASSAGEM, 

PELO PORTO..., 1938, p.19; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 

1939, tb.2).  
14/03/1938 Touring atraiu e recepcionou os 509 turistas do Columbus. Passeio 

pela cidade em automóveis do TCBa, acompanhados pelos guias. Turistas deixaram 

30:600$000 (30 contos e 600 réis), US$1.800,00 no câmbio do TCBa. (A 

PASSAGEM, PELO PORTO..., 1938, p.19; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO 

DA BAHIA, 1939, tb.2).  
22/03/1938 TCBa atraiu e recepcionou os 362  turistas do Rotterdam. Passeio pela 

cidade em automóveis do TCBa, acompanhados pelos guias. Turistas deixaram 

34:000$000 (34 contos), US$2.000,00 no câmbio do TCBa. (A PASSAGEM, PELO 

PORTO..., 1938, p.19; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, 

tb.2).  
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26/03/1938 Acredita-se que entre janeiro e março de 1938, esses 6 transatlânticos 

tenham deixado na cidade mais de 400:000$000 (400 contos). A temporada turística 

de 1938 foi proveitosa graças a propaganda do TCBa perante as grandes agências 

de turismo do mundo. (A PASSAGEM, PELO PORTO..., 1938, p.19).  
05/05/1938 Diretoria do Touring baiano reuniram-se com membro do TCB nacional 

para analisar o projeto de construção da Casa do Turista na Bahia, para professores 

e turistas sem poder aquisitivo, provenientes do Sul. Decidiu-se levar a proposta 

para o governador. (FAR-SE-Á..., 05/05/1938, p.10). 
14/06/1938 Entidade encarregada pelo turismo na Alemanha nazista forneceu 

folhetos e prospectos de propaganda turística de localidades germânicas ao TCBa. 

(COM PROPAGANDA..., 14/06/1938, p.2). 
19/07/1938 Diretores do Touring baiano receberam os 160 turistas participantes da 

3ª Excursão do TCB nacional ao norte do Brasil. Automóveis do TCBa 

encaminharam os excursionistas às igrejas, monumento e arrabaldes pitorescos. 

Após o passeio, foram recebidos na sede do TCBa e foram almoçar comida baiana 

no Pálace ou no Hotel Meridional. Passaram um dia na urbe e pernoitaram (RIO-

MANÁOS-RIO..., 05/07/1938, p.3; A TARDE, 19/07/1938, p.2) 

25/08/1938 Consolidada (com grande parcela de “culpa” do Touring), a visita 

periódica de grandes cruzeiros de turismo à Bahia durante o verão, o TCBa 

anunciou que a temporada turística de 1939 já está acertada com as agências 

organizadoras dos cruzeiros. De janeiro a março de 1939, viriam dez transatlânticos. 

(O TURISMO ESTRANGEIRO..., 25/08/1938, p.2) 

14/09/1938 Comissão do Touring Club Uruguaio na Bahia. O TCBa os encaminhou 

às igrejas, monumentos e arrabaldes. Almoço no Pálace. (MUITO BEM 

IMPRESSIONADO..., 14/09/1938, p.2; HOMENAGEM A TURISTAS..., 10/1938, 

p.13; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.17). 

27/12/1938  O TCBa solicitou ao governo estadual a autorização para fazer 

sinalização turística nas rodovias do estado. Para os pontos mais perigosos, a idéia 

era colocar caixa de primeiros socorros. A rodovia Bahia-Feira seria a primeira. 

(SIGNALIZAÇÃO TURÍSTICA..., 27/12/1938, p.2). 

12/1938 O Touring ajudou a Divisão de Estatística e Divulgação da Prefeitura a 

organizar um mostruário da cidade, para a III Feira de Amostras Interestadual da 

Bahia. Nesse mostruário “[...] figurou uma grande galeria de vistas dos monumentos 
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de arte, igrejas e pontos pitorescos da cidade, organizados por esta Secção [...]”. 

Nessa mesma feira, grande número de exemplares do Guia Turístico do TCBa foram 

distribuídos entre os visitantes. Igual mostruário foi exposto na Feira Internacional de 

Amostras do Rio de Janeiro. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 

1939, p.30 e 31). 

1938 O Touring baiano calcula que visitaram a Bahia 2.353 turistas em 6 vapores 

de turismo. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.10). 

 

1939 
08/01/1939 As festas de Reis na Lapinha desse ano ganharam novo fôlego e 

publicidade. O Touring foi um dos principais responsáveis por esse sucesso, 

instituindo prêmios aos melhores Ranchos e Ternos e incentivando a Prefeitura fazer 

o mesmo. Após reiterados pedidos do TCBa à Prefeitura, no sentido de dar mais 

atenção à festa e auxílio oficial, o Prefeito Durval Neves da Rocha forneceu 

subvenção oficial à festa. Nessa mesma época foi criada a Sociedade de 

Melhoramentos e Festejos de Reis da Lapinha, que tinha como presidentes de 

honra, Landulpho Alves e Neves da Rocha. (O TÉRMINO, HONTEM..., 09/01/1939, 

p.2; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.39; CADENA, 2015, 

p.168). 
01/1939 O Touring recepcionou 302 turistas do Niew Amsterdam, 260 turistas 

do Reina del Pacifico, e 567 turistas de novo do Niew Amsterdam. (TOURING CLUB 

DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2). 
02/02/1939 O TCBa recepcionou os 350 (ou 365) turistas do Vice-Roy of India, 

levando em automóveis especiais pela manhã os mesmos para conhecer a cidade e 

à tarde para comprar curiosidades regionais. (UM NAVIO..., 02/02/1939, p.2; 

TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2). 
02/1939 O TCBa recepcionou 262 turistas do Laconia. (TOURING CLUB DO 

BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2). 
20/03/1939 Primeira informação da parceria na recepção turística do TCBa com o  

Departamento de Divulgação e Estatísitca da Prefeitura. Oswaldo Valente (TCBa) e 

José Nivaldo Alione (Prefeitura) trabalharam superintendendo juntos a recepção de 

603 turistas do Niew Amsterdam. (UM PASSEIO..., 20/03/1939, p.10; TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2 e p.36). 
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03/1939 O TCBa recepcionou 459 turistas do Kungsholm, 426 turistas do 

Gripsholm e 291 turistas do Bremen. (TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA 

BAHIA, 1939, tb.2). 
17/04/1939 A Diretoria de Divulgação e Cultura do Estado, o Touring, e a Divisão 

de Estatística da Prefeitura, convidaram o fotógrafo Peter Fuss para expor suas 

fotos da Bahia na cidade, em maio. (PHOTOGRAPHIAS ARTÍSTICAS..., 

17/04/1939, p.10). 
04/1939 O Touring recepcionou 315 turistas do Empress of Britain. (TOURING 

CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2).  

29/04 à 08/05/1939 Primeira excursão do TCBa à Cachoeira de Paulo Afonso. 

Passou por Propriá, cidades baianas e sergipanas, Aracaju, passeou pelo Rio São 

Francisco até Piranhas, depois Pedras e por fim, Paulo Afonso. O retorno foi o 

mesmo roteiro. (UMA EXCURSÃO À CACHOEIRA..., 21/04/1939, p.2; NÃO HÁ..., 

11/05/1939, p.2 e 10; TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.18 

a 22). 
16/06/1939 O TCBa e Diretoria de Divulgação e Cultura do Estado patrocinaram a 

exposição de fotos da Cachoeira de Paulo Afonso e do Rio São Francisco tiradas 

por Edgard de Cerqueira Falcão. A exposição ocorreu no salão da Secretaria de 

Educação do Estado. (PHOTOGRAPHIAS DE PAULO AFFONSO, 15/06/1939, p.2). 
05/07/1939 O Touring apoiou o movimento de auxílio aos flagelados da seca do 

nordeste, organizado pelos universitários da Bahia. As reuniões do movimento eram 

na sede do TCBa. (SOCORRO ÀS VICTIMAS..., 03/07/1939, p.2). 

05/08/1939 O TCBa pleiteou a implantação de tributo a quem visita as docas da 

Bahia para ver a chegada e a partida dos transatlânticos. Esse dinheiro seria 

utilizado para propaganda e assistência turística do Touring, como ocorria no Rio de 

Janeiro. (ERA TÃO BOM..., 05/08/1939, p.2). 

08/1939 O Touring recepcionou 770 turistas do Rotterdam. (TOURING CLUB 

DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2). 
01/09/1939 Começou a Segunda Guerra Mundial. Convulsionamento das relações 

internacionais, retração do turismo externo. Houve uma drástica redução do trânsito 

de transatlânticos no Oceano Atlântico, principalmente os provenientes da Europa. 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.5) 
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06/09/1939 Com o sucesso no Rio de Janeiro, da exposição de fotos da Bahia, do 

fotográfo Peter Fuss, o TCBa e Diretoria de Cultura e Divulgação do Estado 

resolveram patrocinar a mesma exposição, na Bahia. (EXPOSIÇÃO, NO RIO..., 

06/09/1939, p.2)  
07/11/1939 Governo da Bahia concedeu subvenção anual de 20 contos de reis ao 

Touring, por entender a conveniência da promoção e propaganda do turismo na 

Bahia. (DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO. 07/11/1939, p.8; EXCURSIONISMO 

NA BAHIA, 12/1939, p.10). 
09/11/1939 Excursão do TCBa às Grutas de Ituaçu, via rodovia Cachoeira-

Contendas. Heitor Fróes era o chefe da caravana. O fotógrafo oficial da excursão foi 

K. Vosylius. No itinerário, visita à Cachoeira e São Félix, Contendas, até Ituaçu. No 

retorno, Touring denuncou o vandalismo na gruta e solicitou ao SPHAN o 

tombamento das grutas de Ituaçu e ao Governo do Estado, combate ao vandalismo. 

Sugeriram também a criação da rodovia Guanamby-Ituaçu, para facilitar o longo 

trajeto via ferrovia. (EXCURSÃO DE TURISMO..., 14/11/1939, p.3; ELLES 

PRÓPRIOS DESTROEM..., 15/12/1939, p.2; VISITA ÀS GRUTAS..., 12/1939, p.9; 

EM DEFESA DO PATRIMÔNIO..., 01/1940, p.11; TOURING CLUB DO BRASIL 

SECÇÃO DA BAHIA, 1939, p.18, 23 a 26). 
31/12/1939 A Bahia recebeu 4.620 turista nesse ano e 11 vapores de turismo. 

(TOURING CLUB DO BRASIL SECÇÃO DA BAHIA, 1939, tb.2). 

 
1940 
20/11/1940 O Touring baiano publicou seu Relatório de Atividade de 1939. 
(ASSOCIAÇÃO BAHIANA..., 20/11/1940, p.2) 

 
1941 
06/01/1941 Ocorreu o 5º Cruzeiro Turístico ao Norte do Touring nacional. A 

recepção aos turistas da excursão foi na sede do TCBa. No passeio pela cidade, 

constava, visita às igrejas, aos monumentos e arrabaldes da cidade. No almoço, 

comida baiana. Dia 10 de fevereiro, o Cruzeiro retornou à cidade no trajeto de volta. 

(A TARDE, 26/11/1940, p.2; CONHEÇA PRIMEIRO..., 1940, p.1, V CRUZEIRO..., 

1940, p.18 e 19). 
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03/1941 O TCBa e o Museu do Estado organizaram uma exposição de 

fotografias antigas da Bahia da autoria de Peter Fuss (BAHIA, 1941, p.67). 
08/1941 Nessa época, o TCBa possuía 15 guias fichados e com carteira de 

identificação. Para tal, estes tinham que provar possuírem domínio de certos 

idiomas, conhecerem a cidade, seu patrimônio artístico e histórico. Na temporada de 

turismo esses guias eram contratados por grupos em um período de 2 a 3 horas. 

(SERVIÇO DE GUIAS..., 08/1941, p.20,21). 
12/1941 Segundo o TCBa, visitaram a Bahia no ano de 1941 (a maioria entre 

fevereiro e março) 960 turistas de transatlânticos e 490 turistas de vapores de 

cabotagem. O Touring continuou fazendo sua já consagrada recepção aos turistas, 

levando-os em passeios de automóveis pela cidade, e a almoçarem pratos típicos 

baianos. Ainda nessa época, seu Posto de Informações ainda estava nas docas. (AS 

ATIVIDADES DA SECÇÃO..., 09/1942, p.12,13).   

1941 Partiu do Touring baiano a iniciativa de propor um Cruzeiro Turístico às 

repúblicas platinas. O Touring nacional emplacou a idéia. Além de cooperar na 

organização do Cruzeiro, do TCBa participaram 37 excursionistas (EXCURSÃO DO 

TOURING..., 16/10/1940, p.3; AS ATIVIDADES DA SECÇÃO..., 09/1942, p.13). 

 

1942 
09/1942 Touring baiano divulgou seu relatório de atividades do ano de 1941. 

(AS ATIVIDADES DA SECÇÃO..., 09/1942, p.12). 
09/11/1942 Prefeito concedeu ao TCBa $3.000,00 de subvenção. (SUBVENÇÕES 

DA PREFEITURA..., 09/11/1942, p.4) 
1942 Jorge Calmon, então Diretor do DEIP baiano, propôs às autoridades navais 

norte americanas a criação, no cais do porto de Salvador, de um posto de 

informações para os marinheiros estrangeiros em trânsito pela cidade. A OCIAA 

gostou da idéia e várias medidas foram tomadas para a execução do posto, inclusive 

um convite ao TCBa para fazer parte da empreitada. Entretanto não foi à frente 

porque “Veiu coincidir com ela a extensão, a esta Capital, dos serviços das United 

States Organizations”, que se incumbem de dar assistência aos militares norte-

americanos em serviço.” (BAHIA, 1943, p.98 a 100). 
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1943 
30/04/1943 – Prefeitura concedeu ao TCBa $15.000,00 de subvenções (A TARDE, 

30/04/1943, p.2) 

 
1944 
23/11/1944 - Estado concedeu auxílio de $15.000,00 ao Touring. (A TARDE, 

23/11/1944, p.2) 
16/12/1944 – Morreu aos 84 anos, Octaviano Moniz Barreto, então vice-presidente 

do TCBa desde sua fundação. (DR. OTAVIANO..., 16/12/1944, p.2). 

 

1945 

27/01/1945  Com a morte de Moniz Barreto, elegeu-se nova diretoria do TCBa. 

Carlos Costa Pinto e Viriato Bittencourt eram as vice-presidentes, Heitor Froés e 

Alberico Fraga os secretários e Eugênio Teixeira Leal e Agnelo Brito os tesoureiros. 

(TOURING CLUB DA BAHIA, 27/01/1945, p.2).  

24/10/1945 Fim da Segunda Guerra Mundial. Carlos Costa Pinto se reúne com 

Arthur Fraga, presidente da Associação Comercial, a fim de pleitear a construção de 

um entreposto do TCBa nas Docas do Porto. Os dois querem reabrir as escalas de 

vapores de turismo na cidade, principalmente vapores portugueses. (PEDIDA A 

ESCALA..., 24/10/1945, p.8) 
11/1945 e 12/1945 TCBa abrigou em sua sede (ainda na Associação dos 

Empregados do Comércio), o Centro de Estudos Baianos. Lá, ocorreu uma séria de 

palestras sobre história e problemas baianos. Entre os palestrantes, Marieta Alves, 

José Silvério e Rômulo Almeida. (UMA PALESTRA..., 13/11/1945, p.8; HISTÓRIA 

DA ORDEM..., 20/11/1945, p.2; TUBERCULOSE NA BAHIA..., 04/12/1945, p.2; OS 

PROBLEMAS ECONÔMICOS..., 20/12/1945, p.2). 
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ANEXO A 
Acto nº112, de 14 de maio de 1938 
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